
Em parceria com:

Coordenação científica 

Helena Marecos do Monte

Autoria

Helena Marecos do Monte
Maria Teresa Santos
Ana Maria Barreiros 

ENTIDADE REGULADORA
DOS SERVIÇOS DE ÁGUAS E RESÍDUOS

Rua Tomás da Fonseca, Torre G – 8º
1600-209 LISBOA  PORTUGAL

www.ersar.pt

CURSOS TÉCNICOS

CU
RS

OS
 T

ÉC
N

IC
OS

TRATAMENTO DE ÁGUAS RESIDUAIS

TR
AT

AM
EN

TO
 D

E 
ÁG

U
AS

 R
ES

ID
U
AI

S
P
RO

CE
SS

O
S 

D
E 

TR
AT

A
M

EN
TO

 B
IO

LÓ
G
IC

O

He
le

na
 M

ar
ec

os
 d

o 
M

on
te

 
(c

oo
rd

. c
ie

nt
ífi

ca
 e

 a
ut

or
ia

)
M

ar
ia

 T
er

es
a 

Sa
nt

os
An

a 
M

ar
ia

 B
ar

re
ir

os
 

PROCESSOS DE TRATAMENTO BIOLÓGICO

0606

A presente publicação enquadra-se nas atribuições da ERSAR de melhoria da 
qualidade geral nos serviços de águas e resíduos e de promoção da investiga-
ção e desenvolvimento neste setor. A ERSAR tem seguido uma estratégia de 
permanente apoio às entidades gestoras e ao setor em geral para as questões 
da qualidade na conceção, execução, gestão e exploração dos sistemas mul-
timunicipais e municipais que visa, entre outras, a procura de uma melhor 
gestão global dos recursos hídricos. 
Este sexto número da Série «Cursos Técnicos» resulta de um protocolo de Coo-
peração Técnica e Científica celebrado entre a ERSAR e o Instituto Superior de 
Engenharia de Lisboa (ISEL), ao abrigo do qual já foram produzidas outras publi-
cações e trabalhos, e visa preencher uma lacuna relativa à existência em língua 
portuguesa de uma obra completa sobre o tratamento de águas residuais.
O tratamento de águas residuais não se cinge apenas ao tratamento da cha-
mada fase líquida, mas inclui também o tratamento das lamas e a desodoriza-
ção da atmosfera de zonas de cheiros mais ofensivos. A panóplia de operações 
e processos unitários de tratamento de águas residuais é, assim, bastante vasta. 
Optou-se, deste modo, por organizar esta publicação em três volumes autóno-
mos: um primeiro volume, dedicado a operações unitárias de tratamento, este 
segundo volume aos processos de tratamento biológico, tanto os mecanizados 
como os naturais, e o terceiro focado no tratamento de lamas e desodorização 
de atmosferas com odor desagradável.
A capacitação dos atuais e futuros técnicos do setor em matérias ligadas ao tra-
tamento de águas residuais é fundamental para assegurar uma boa gestão das 
infraestruturas existentes e dos recursos hídricos, contribuindo para melhorias 
num setor fulcral para o desenvolvimento ambiental e social em Portugal.

TRATAMENTO DE ÁGUAS RESIDUAIS
PROCESSOS DE TRATAMENTO BIOLÓGICO

SÉRIE CURSOS TÉCNICOS

Os estatutos da ERSAR (Lei n.o 10/2014, de 6 
de março) atribuem-lhe a responsabilidade 
de supervisão, monitorização e avaliação da 
qualidade geral no setor de serviços de abas-
tecimento público de água, de saneamento de 
águas residuais urbanas e de gestão de resí-
duos urbanos, bem como de sensibilização das 
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em que esta publicação se insere, constitui um 
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des gestoras que prestam serviços de águas e 
resíduos, contribuindo cada volume para um 
aprofundamento da formação e das compe-
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Esta série é um contributo para que, cada vez 
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de serviço, a preços eficientes e justos e dentro 
de uma perspetiva ambientalmente sustentável.
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PREFÁCIO DA ERSAR

Enquanto entidade reguladora das entidades gestoras de serviços de águas 
e resíduos, a ERSAR tem responsabilidade, ao nível da gestão do ciclo 
urbano da água, na promoção da sustentabilidade ambiental da utilização 
de recursos ambientais e na prevenção da poluição, a nível dos impactos 
dos serviços na água, no ar e no solo e da salvaguarda da saúde pública, 
garantindo o uso eficiente dos recursos hídricos.

A ERSAR tem seguido uma estratégia de permanente apoio às entidades 
gestoras e ao setor em geral, para as questões da qualidade na conceção, 
execução, gestão e exploração dos sistemas multimunicipais e municipais, 
que visa, entre outros objetivos, a procura de uma melhor gestão global 
dos recursos hídricos. A capacitação dos técnicos do setor em matérias 
ligadas ao tratamento de águas residuais é fundamental para assegurar 
esse objetivo, contribuindo para melhorias num setor fulcral para o desen-
volvimento ambiental e social em Portugal.

A presente publicação, inserida na série “Cursos Técnicos” publicada pela 
ERSAR, e intitulada “Tratamento de Águas Residuais – Processos de Trata-
mento Biológico” visa preencher uma lacuna relativa à existência em língua 
portuguesa de uma obra completa sobre o tratamento de águas residuais. 
Esta obra resulta de um protocolo de Cooperação Científica e Técnica cele-
brado entre a ERSAR e o Instituto Superior de Engenharia de Lisboa (ISEL), 
ao abrigo do qual já foram produzidas outras publicações e trabalhos entre 
as duas entidades.

Este curso técnico faz parte de um conjunto de três volumes, resultantes 
da organização desta publicação, face ao elevado número de capítulos, 
prevendo-se que cada um deles venha a constituir uma edição da Série 
dos Cursos Técnicos (CT) publicados pela ERSAR:

•	CT 5 – dedicado às operações e aos processos químicos unitários de tra-
tamento da fase líquida;

•	CT 6 – dedicado aos processos biológicos da fase líquida, tanto os meca-
nizados como os naturais (a presente obra);

•	CT 7 – dedicado aos tratamentos das fases sólida (lamas) e gasosa (deso-
dorização).
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Com a publicação deste curso técnico, cujos conteúdos tratam dos proces-
sos unitários de tratamento biológico da fase líquida, a ERSAR pretende, 
além de constituir uma mais-valia para a capacitação do setor nacional, 
proporcionar uma importante obra para a Comunidade dos Países de Lín-
gua Portuguesa, reforçando a posição que a ERSAR tem tido nesta área. 
Esperamos que os técnicos atuais e futuros do setor venham a beneficiar 
da disponibilização desta obra para apoiar a sua formação e capacitação 
nestas matérias, com o objetivo de melhorar o setor dos serviços de águas 
e em particular as práticas associadas ao tratamento de águas residuais.

O Conselho de Administração da ERSAR

Orlando Borges 
(Presidente)

Ana Barreto Albuquerque 
(Administradora) 

Paulo Lopes Marcelo 
(Administrador)
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PREFÁCIO DA COORDENAÇÃO 
CIENTÍFICA

A engenharia do tratamento de águas residuais conta já com numerosas 
obras de vulto em Portugal, como o atestam as grandes ETAR das maiores 
cidades do país e também as de menor dimensão, que tanto têm contribuído 
para a recuperação da qualidade da água dos rios e praias do país. A maioria 
destas obras cumpre cabalmente a sua função, evidenciando a maturidade 
dos profissionais deste setor e do ensino nesta temática ministrado nas 
escolas de ensino superior portuguesas. É, por isso, um pouco paradoxal, 
que não exista um livro português sobre o tratamento de águas residuais, 
obrigando os estudantes e os profissionais do setor a socorrer-se de biblio-
grafia de outros países, nomeadamente em língua inglesa. 

A presente publicação, inserida na série “Cursos Técnicos” publicada pela 
ERSAR vem, de certa forma, preencher esta falta. A sua elaboração resulta 
de um protocolo de colaboração técnico-científica celebrado entre a 
ERSAR e o ISEL. Trata-se de um texto de carácter eminentemente didático, 
alicerçado no ensino da unidade curricular de “Estações de Tratamento de 
Águas Residuais”, ministrada no Curso de Mestrado em Engenharia Civil / 
Área de Especialização de Hidráulica, do ISEL, e que embora mais completo 
do que aquilo que é possível lecionar numa unidade curricular semestral, 
procura ser uma obra concisa e bastante prática, que tanto pode ser útil 
a um estudante como a um profissional que procure recordar ou clarificar 
conceitos já aprendidos.

O tratamento de águas residuais não se cinge apenas ao tratamento da 
chamada fase líquida, mas inclui também o tratamento das lamas e a deso-
dorização da atmosfera de zonas de cheiros mais ofensivos. A panóplia 
de operações e processos unitários de tratamento de águas residuais é, 
assim, bastante vasta, resultando em mais de uma trintena de capítulos. 
Por tal motivo, optou-se por organizar esta publicação em três volumes: 
o primeiro dedicado a operações unitárias de tratamento, o segundo aos 
processos de tratamento biológico, tanto os mecanizados como os naturais 
e o terceiro focado no tratamento de lamas e desodorização de atmosferas 
com odor desagradável.
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Uma obra desta amplitude requer, necessariamente, a colaboração de 
diversos autores e a revisão crítica da equipa da ERSAR que acompanhou 
este projeto. Foi para mim essencial trabalhar com as Professoras Maria 
Teresa Loureiro dos Santos e Ana Maria Barreiros Joanaz de Melo, ambas 
docentes do ISEL, na elaboração do Curso Técnico 6. Agradeço ainda 
a empenhada colaboração do Professor António Albuquerque, docente da 
UBI, na elaboração do Capítulo 7 deste volume. De igual forma, cumpre 
registar, com muito apreço, os contributos do Eng.o Mário Caneira e da 
Eng.a Maria José Franco, no âmbito do acompanhamento deste projeto por 
parte da ERSAR.

O esforço e empenho dedicado pelos Autores à elaboração desta obra em 
três volumes será plenamente recompensado se for considerada pelos seus 
utilizadores – estudantes ou já profissionais – como um sólido contributo 
para a sua formação em engenharia do tratamento de águas residuais. 

Maria Helena Ferreira Marecos do Monte 
Professora Coordenadora com Agregação do Instituto Superior 
de Engenharia de Lisboa, Instituto Politécnico de Lisboa
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1.1.  Objetivo
Grande parte dos poluentes orgânicos presentes nas águas residuais (AR) 
são biodegradáveis, isto é, podem ser transformados em compostos mais 
simples, através de uma complexa série de reações redox, mediadas por 
microrganismos, cujos produtos finais, caso haja tempo suficiente e condi-
ções favoráveis, serão compostos inorgânicos estáveis, que são substâncias 
não poluentes constituintes das águas naturais. Este é um fenómeno natu-
ral, inerente à autodepuração das massas de água naturais.

O objetivo principal dos processos de tratamento biológico de AR consiste 
na remoção de poluentes orgânicos biodegradáveis, por meio da repro-
dução intensiva dos fenómenos de autodepuração naturais, em reatores 
biológicos projetados de forma a proporcionar aos microrganismos as con-
dições favoráveis à sua ação de degradação1 da matéria orgânica (MO), 
nomeadamente o fornecimento de oxigénio, por arejamento mecanizado. 

A degradação bioquímica da MO processa-se em meio aquoso, pela ação de 
microrganismos sobre a MO dissolvida e particulada em suspensão coloidal, 
o que pressupõe a prévia remoção de sólidos grosseiros e de SST nos níveis 
de tratamento designadas por tratamento preliminar e tratamento primá-
rio, respetivamente (Capítulo 2 do Curso Técnico 5). Esta é a razão pela 
qual o tratamento biológico é frequentemente designado por tratamento 
secundário, o que não é totalmente rigoroso, pois, o tratamento secundário 
também pode ser conseguido por processos de tratamento físico-químico. 

Além da remoção de MO biodegradável, geralmente quantificada pela 
Carência Bioquímica de Oxigénio (CBO), os processos biológicos ainda per-
mitem a remoção de nutrientes (compostos de N e de P) das AR. Também 
o tratamento de lamas se efetua, em larga medida, através de processos 
biológicos.

1	 A oxidação bioquímica de moléculas complexas de compostos orgânicos biodegradáveis 
sucessivamente em moléculas mais simples até se atingir pequenas moléculas inorgâni-
cas é designada por degradação, oxidação, mineralização e estabilização da MO. 

1	 �FUNDAMENTOS DOS PROCESSOS 
DE TRATAMENTO BIOLÓGICO
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1.2.  Microrganismos agentes da depuração de águas residuais
As AR contêm enormes quantidades de microrganismos (alguns dos quais 
são patogénicos), que se tornam agentes da depuração de AR. Os micror-
ganismos presentes nas AR podem classificar-se em cinco grandes tipos – 
bactérias, protozoários, algas, fungos e vírus – dos quais as bactérias são o 
grupo mais numeroso e com o principal papel na depuração biológica. Esta 
processa-se por uma sucessão de reações redox, em que a MO é oxidada 
por um oxidante (aceitador de eletrões), que pode ser o oxigénio mole-
cular (O2) dissolvido (OD) nas AR se existir, ou outros compostos, se não 
houver OD. Naturalmente, as populações de microrganismos adaptadas à 
presença ou à ausência de OD não são as mesmas. 

Os microrganismos podem ser classificados, consoante o seu metabolismo 
requer ou não a presença de OD na água, em:

•	aeróbios – organismos completamente dependentes da presença de O2 
para o seu metabolismo; o oxigénio atua como aceitador final de eletrões;

•	anaeróbios – organismos cujo metabolismo se processa na ausência de 
oxigénio molecular, que utilizam certos compostos inorgânicos, e. g. dió-
xido de carbono (CO2), sulfatos (SO4

2−) e nitratos (NO3
−), como aceitado-

res de eletrões, reduzindo-os a metano (CH4), sulfuretos (S2−) e amoníaco 
(NH3), respetivamente;

•	facultativos – não necessitam de O2 para o crescimento, mas desenvol-
vem-se melhor na sua presença. Estão presentes nos ambientes anóxi-
cos, que se caraterizam pela ausência de O2, mas presença de oxigénio 
combinado (e. g. NO3

−, SO4
2−). Nestes processos é o nitrato ou outra 

espécie química que atua como aceitador final de eletrões nas reações 
de oxidação mais importantes, e. g. a desnitrificação.

Alguns microrganismos são estritamente aeróbios ou estritamente anae-
róbios, o que significa que não sobrevivem na ausência ou na presença de 
O2 dissolvido na água, respetivamente.

Os microrganismos necessitam de metabolizar compostos de carbono para o 
seu processo de crescimento e de reprodução. Consoante essa fonte de car-
bono é constituída por compostos orgânicos ou inorgânicos (e. g. CO2), assim 
os microrganismos são classificados em heterotróficos ou autotróficos, res-
petivamente. Os microrganismos agentes da degradação da MO presente 
nas AR são heterotróficos, podendo ser aeróbios, anaeróbios ou facultativos. 
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Os microrganismos podem ainda classificar-se em fototróficos e quimiotrófi-
cos, consoante o processo de obtenção de energia para o seu metabolismo.

Os organismos fototróficos (que também podem ser autotróficos e hete-
rotróficos) utilizam a luz solar como fonte de energia. São exemplo as 
microalgas, tipo de microrganismos autotróficos que desempenham um 
papel relevante no processo de tratamento de AR por lagunagem natural 
(Capítulo 8). 

Os microrganismos quimiotróficos obtêm a energia necessária aos seus 
processos metabólicos a partir da oxidação bioquímica de compostos 
(orgânicos ou inorgânicos, consoante se trata de organismos heterotrófi-
cos ou autotróficos) usando, geralmente, o O2 como aceitador de eletrões. 

Os organismos quimiotróficos libertam energia numa complexa sequên-
cia de reações redox em que o oxidante (recetor de eletrões) e o redutor 
(dador de eletrões) podem ser compostos orgânicos ou inorgânicos pre-
sentes no meio (e. g. O2, NO3

−, SO4
2−) ou disponíveis no interior da própria 

célula, dependendo do microrganismo.

No Quadro 1.1 apresentam-se as reações que produzem energia para o 
metabolismo de algumas bactérias quimioautotróficas.

Quadro 1.1 Reações que libertam energia para o metabolismo de algumas bactérias qui-
mioautotróficas

Bactérias do grupo Dador de eletrões → Produto final

Nitrificantes NH3 → NO2
−

NO2
− → NO3

−

Sulfobactérias H2S → S

S → SO4
2−

Ferrobactérias Fe2+ → Fe3+

(Adaptado de Benefield & Randall, 1985)
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Quando o oxidante é exterior ao microrganismo trata-se de metabolismo 
respiratório; quando o recetor de eletrões é interno ao microrganismo 
designa-se por metabolismo fermentativo. O metabolismo fermenta-
tivo liberta menos energia que o respiratório e a taxa de crescimento dos 
microrganismos é mais baixa.

Os organismos cujo metabolismo é respiratório podem ser aeróbios, anae-
róbios e facultativos, enquanto os organismos fermentativos são estrita-
mente anaeróbios.

Além da presença de um substrato de carbono e de um oxidante, a ativi-
dade microbiana é afetada pela temperatura e pelo pH do meio, fatores 
que condicionam a velocidade de todas as reações químicas/bioquímicas. 
A influência da temperatura é traduzida pela chamada equação de Arrhe-
nius (expressão 3.9 do Curso Técnico 5).

kT = k20 θ(T−20) (CT 5 – 3.9)

Em que:
kT – constante de velocidade da reação à temperatura T (1/d);
k20 – constante de velocidade da reação à temperatura de referência de 20 °C (1/d);
θ – constante de Arrhenius.

O crescimento ótimo de cada tipo de microrganismo dá-se dentro de um 
intervalo de temperatura bastante estreito, embora os microrganismos pos-
sam sobreviver dentro de limites mais amplos. Consoante o intervalo ótimo de 
temperatura para o seu crescimento, os microrganismos podem ser classifica-
dos em psicrófilos, mesófilos e termófilos, conforme indicado no Quadro 1.2.

Quadro 1.2 Classificação dos microrganismos quanto à temperatura ótima de crescimento

Microrganismos Temperatura ótima para crescimento (°C)

Psicrófilos 12 – 18

Mesófilos 25 – 40

Termófilos 55 – 65

(Adaptado de Metcalf & Eddy, 2003)
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O pH é também um fator chave no crescimento dos organismos. A maior 
parte das bactérias não consegue tolerar níveis acima de 9,5 e abaixo de 
4,0 (Metcalf & Eddy, 2003), mas para a maioria das bactérias o intervalo 
ótimo encontra-se entre 6,5 e 7,5, ou, numa perspetiva um pouco mais 
alargada, entre 6 e 8. Nesta gama de pH as oxidações ocorrem com maior 
velocidade. 

No Quadro 1.3 sintetizam-se as caraterísticas do metabolismo dos micror-
ganismos agentes dos processos biológicos de tratamento de AR.

Como exemplos de bactérias agentes de depuração bioquímica de AR mais 
frequentes podem ser citadas as seguintes espécies: Pseudomonas, Artho-
bacter, Comamonas, Lophomonas, Zoogloea, Azotobacter, Chomobacte-
rium, Achromobacter, Flavobacterium, Bacilius. 

Algumas espécies contribuem negativamente para a depuração, ao dificul-
tarem a remoção por decantação da biomassa2 em suspensão, e. g. micror-
ganismos filamentosos, como Sphaerotilus natans.

1.3.  Mecanismos da remoção dos poluentes por processos biológicos

1.3.1.  Metabolismo microbiano no tratamento de águas residuais 
urbanas

1.3.1.1.  Remoção de matéria orgânica
A remoção da matéria orgânica biodegradável por processos biológicos 
processa-se através do metabolismo3 de microrganismos heterotróficos 
presentes nas AR. O metabolismo microbiano inclui duas fases: o catabo-
lismo, que é o conjunto de reações bioquímicas que transformam a matéria 
viva em produtos residuais; e o anabolismo, que corresponde às reações 
bioquímicas que conduzem à síntese de novo protoplasma (crescimento e 
reprodução dos microrganismos).

2	 A biomassa é o conjunto dos microrganismos presentes nas AR.
3	 O metabolismo é o conjunto das atividades bioquímicas das células vivas.
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Quadro 1.3 Tipologia dos microrganismos agentes dos processos biológicos de depuração 
de águas residuais4

Tipo de 
metabolismo

Fonte 
de carbono

Fonte 
de energia

Aceitador de eletrões 
(oxidante)

Exemplo de 
microrganismos

Aeróbio, 
heterotrófico 

Carbono 
orgânico

Matéria 
orgânica

O2 Vários

Aeróbio, 
autotrófico 

Carbono 
inorgânico: 
HCO3

−, CO2 

NH4
+, 

Fe2+, 
H2S, S

O2 Bactérias 
nitrificantes

Anóxico, 
heterotrófico 

Carbono 
orgânico

Matéria 
orgânica

NO3
− Bactérias 

desnitrificantes 

Anaeróbio, 
heterotrófico 

Carbono 
orgânico

Matéria 
orgânica

Compostos 
orgânicos, Fe3+, SO4

2−
Bactérias 
sulfatoredutoras

Anaeróbio, 
heterotrófico 

Carbono 
orgânico

Ácidos 
orgânicos 
voláteis

CO2 Bactérias 
metanogénicas

Anaeróbio, 
autotrófico 

Carbono 
inorgânico: 
HCO3

−, CO2

NH4
+ NO2

− Anammox4 

(Adaptado de Metcalf & Eddy, 2014)

O metabolismo de microrganismos heterotróficos desenvolve-se em qua-
tro etapas:

1.	 A CBO facilmente biodegradável, isto é, solúvel e constituída por molé-
culas orgânicas simples, como os glúcidos, penetra diretamente através 
da membrana celular e é metabolizada rapidamente, transformando-se 
nos produtos finais da depuração indicados no Quadro 1.4.

2.	 A CBO particulada (sólidos voláteis em suspensão coloidal), que repre-
senta a maior fração da CBO lentamente biodegradável, sofre uma 
transformação em CBO facilmente biodegradável, por ação de enzimas 
extracelulares segregadas pelas bactérias, sendo seguidamente meta-
bolizada como descrito para a 1.a etapa.

4	 Anammox (ANaerobic AMMonium OXidation) – grupo de bactérias que, em condições 
anaeróbias, convertem diretamente o N-NH4 e o N-NO2 em N2.
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3.	 Uma parte da CBO é utilizada na síntese de novo protoplasma celular, 
sendo a parte restante utilizada na produção da energia necessária à 
referida síntese ou perdida sob a forma de calor.

4.	 Parte do próprio material celular é oxidado bioquimicamente, dando 
origem a CO2, H2O, NH3 e a resíduos não biodegradáveis, num processo 
conhecido como respiração endógena.

Os produtos finais da degradação dos poluentes orgânicos dependem de 
essa degradação se processar aeróbia ou anaerobiamente, conforme sin-
tetizado no Quadro 1.4. Num processo aeróbio, o carbono da MO origina 
dióxido de carbono (CO2) como produto final, enquanto num processo 
anaeróbio o principal produto final é o metano (CH4) e em menor quanti-
dade o CO2. O azoto dos compostos orgânicos azotados vai formar nitrato 
(NO3

−) como produto final em ambiente aeróbio e amoníaco (NH3) em 
condições anaeróbias. O hidrogénio dos compostos orgânicos é utilizado 
para produzir moléculas de água (H2O), se a degradação da MO ocorrer 
aerobiamente e para a formação de NH3, CH4 e H2S em ambiente anaeró-
bio. Os compostos orgânicos sulfurados transformam-se em sulfatos em 
condições aeróbias e em sulfuretos em condições anaeróbias.

Na prática, na AR depurada biologicamente coexistem os produtos finais 
inorgânicos atrás citados com diversos compostos orgânicos produtos 
intermédios da complexa sequência de reações redox, visto que geral-
mente o tempo de retenção da AR nos reatores biológicos não é suficiente 
para a oxidação bioquímica de toda a MO, a qual inclui alguns compostos 
de mais difícil biodegradabilidade (Capítulo 3 do Curso Técnico 5).

Quadro 1.4 Produtos finais da oxidação bioquímica da matéria orgânica

Condições aeróbias Condições anaeróbias

CO2 CH4, CO2

H2O NH3, CH4, H2S

NO3
− NH3

SO4
2− H2S

– Álcoois e outros compostos
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A eficiência da degradação da MO nos seus produtos finais depende não 
só do tempo de contacto dos microrganismos com as AR, mas também de 
outros fatores, designadamente:

•	concentração de oxigénio – determina se o processo decorre em con-
dições aeróbias, anóxicas ou anaeróbias (o processo anaeróbio é mais 
complexo e realiza-se a velocidade mais baixa);

•	existência de macronutrientes (C, N e P) em proporções adequadas 
ao crescimento dos microrganismos, que em termos de massa, são da 
ordem de CBO/N/P = 100/5/1 (Sperling & Chernicharo, 2005);

•	presença de micronutrientes (e. g. Zn, Co, Cu, Fe, Mn, Mo, Se, Ca, Na e Cl);
•	condições ambientais (temperatura e pH das AR);
•	presença de substâncias tóxicas inibidoras do crescimento microbiano. 

1.3.1.2.  Remoção de nutrientes
Em tratamento de AR consideram-se sob a designação de “nutrientes” os 
compostos de N e de P, cuja remoção pode ser um objetivo específico do 
tratamento de AR, para prevenir a eutrofização do meio recetor (secção 
3.4.3.8 do Capítulo 3 do Curso Técnico 5), nomeadamente quando este 
é classificado como zona sensível, o que obriga ao chamado tratamento 
terciário nas ETAR, conforme estipulado no Decreto-Lei n.o 152/97, de 19 
de junho.

Azoto
O azoto pode existir na AR sob as seguintes formas: inorgânicas, como os 
iões nitrato (NO3

−), nitrito (NO2
−) e azoto amoniacal (NH4

+); orgânicas, como 
aminas e proteínas; azoto molecular dissolvido (N2). As diversas formas em 
que o azoto se apresenta são transformáveis umas nas outras, na sequên-
cia do ciclo do azoto (secção 3.4.3.8 do Capítulo 3 do Curso Técnico 5), com 
algumas fases acionadas por microrganismos, dos quais se destacam as 
bactérias nitrificantes e desnitrificantes.

As principais transformações bioquímicas das formas azotadas presentes 
nas AR são as seguintes:

•	aminização – transformação de compostos orgânicos azotados, por ação 
de microrganismos heterotróficos, em formas azotadas mais simples, 
como os aminoácidos;
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•	amonificação – transformação, por ação de microrganismos heterotrófi-
cos, dos produtos da aminização em compostos amoniacais;

•	nitrificação – oxidação dos compostos amoniacais sucessivamente a 
nitrito e a nitrato, por ação de bactérias autotróficas aeróbias, designa-
das por nitrificantes, e cujos géneros mais importantes são as Nitrosomo-
nas e Nitrobacter;

•	desnitrificação – em condições anóxicas, os nitratos podem ser redu-
zidos, por ação de bactérias heterotróficas facultativas, designadas por 
desnitrificantes, a compostos azotados voláteis ou pouco solúveis na 
água. O azoto molecular N2 é o produto final mais importante (produzido 
em maior quantidade) da desnitrificação. Os géneros mais importantes 
de bactérias desnitrificantes são: as Pseudomonas, Bacillus, Micrococcus, 
Achromobacter e ainda Thiobacillus desnitrificans. 

A oxidação bioquímica dos compostos orgânicos azotados não significa 
necessariamente a sua remoção da água, mas tão só a sua sucessiva trans-
formação em moléculas mais simples até à transformação num composto 
azotado inorgânico – a amónia (NH4OH), que na água se dissocia em NH4

+ e 
OH− – transformações estas que ocorrem nas fases denominadas de amini-
zação e amonificação. A amónia ainda pode ser oxidada bioquimicamente, 
por ação das bactérias nitrificantes, dando origem a NO3

−, os quais são 
ideais para provocar a eutrofização do meio recetor, pois são prontamente 
assimiláveis pelas plantas. A remoção do nutriente N das AR por via bio-
lógica tem pois que, primeiro assegurar a transformação dos poluentes 
azotados em NO3

−, por oxidação bioquímica mediada por bactérias nitrifi-
cantes (autotróficas aeróbias) e seguidamente, promover a proliferação de 
bactérias desnitrificantes (heterotróficas facultativas) para metabolizarem 
os NO3

− e os transformarem em N2, que em parte se evola para a atmos-
fera, sendo a parte que permanece dissolvida nas AR quimicamente inerte 
e consequentemente, não provocando a eutrofização do meio recetor. 

A remoção biológica de N requer, pois, um reator aeróbio e um reator anó-
xico, sendo possível que ambos os ambientes aeróbio e anóxico se reali-
zem em zonas distintas de um mesmo reator biológico (secção 2.2.4.2).

Os principais fatores que influenciam a nitrificação biológica são: 

•	concentração de substrato – a oxidação do ião amónio é o passo limi-
tante da velocidade reacional;
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•	concentração de OD – as bactérias nitrificantes são mais sensíveis a 
baixas concentrações de O2 do que os microrganismos heterotróficos 
aeróbios responsáveis pela remoção do carbono, consequentemente 
a nitrificação, é favorecida para concentração de OD superior a 2 mg /L 
O2, sendo que a oxidação de 1 g de NKT requer 4,57 g de O2 (Sperling & 
Chernicharo, 2005);

•	alcalinidade – o processo de nitrificação consome cerca de 7,1 g CaCO3 
/ g N-NH4

+, pelo que, caso não exista na água a tratar alcalinidade sufi-
ciente para este consumo, poderá ser necessário adicionar alcalinidade, 
para manter o valor do pH na zona da neutralidade (Metcalf & Eddy, 
2003 e Sperling & Chernicharo, 2005).

A desnitrificação decorre em condições anóxicas, sendo condicionada não só 
pela temperatura e pH, mas principalmente pela razão C/N, pelo que são os 
seguintes os principais fatores que afetam a eficiência deste processo:

•	a presença de oxigénio na AR inibe o processo de desnitrificação, tendo-
-se verificado que a velocidade de desnitrificação diminui linearmente 
com o aumento da concentração de O2, chegando a zero quando O2 
= 1 mg/L (Metcalf & Eddy, 2003);

•	a desnitrificação ocorre numa larga gama de temperatura – de 5 a 50 °C 
(Sperling, 2007) –, sendo a temperatura ótima entre 25 e 27 °C (Canion 
et al., 2014);

•	o valor ótimo de pH situa-se entre 6 e 8 (Sperling & Chernicharo, 2005), 
salientando-se que o processo de desnitrificação provoca o abaixa-
mento do pH, devido à produção dos compostos intermédios NO e N2O, 
podendo levá-lo para valores inferiores aos desejados;

•	a velocidade de desnitrificação diminui quando a razão C/N é insufi-
ciente, o que pode obrigar à adição de uma fonte de carbono externa, 
e. g. metanol ou mesmo AR Bruta (ARB); usualmente é necessário 4,5 mg 
CBO5/mg N-NO3

− (Sperling & Chernicharo, 2005).

Além do processo de nitrificação/desnitrificação realizado pelas bactérias nitri-
ficantes e desnitrificantes atrás mencionadas, a remoção biológica de N pode 
ser conseguida pelo chamado processo Anammox, o qual é intermediado por 
bactérias que promovem a conversão direta do azoto amoniacal e do nitrito 
a azoto molecular e água, em condições anaeróbias, sem ser necessária uma 
fonte de externa de carbono. O nitrito funciona como aceitador de eletrões, 
sendo a razão estequiométrica de NH4/NO2 = 1/1,32 (Dongen et al., 2001).
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As bactérias do grupo Anammox são autotróficas, crescem muito lenta-
mente, duplicando o seu número em cerca de 11 dias, sendo os principais 
géneros Brocadia, Kuenenia e Scalindua (Zhang et al., 2008; Strous et al., 
1998 citado por Star et al., 2007). 

O processo Anammox tem uma capacidade de remoção de azoto superior 
de 2,6 kg N/m3/d, mais eficiente que a clássica nitrificação /desnitrificação 
(Dongen et al., 2001).

Fósforo
O fósforo aparece nas AR sob a forma de fósforo orgânico e inorgânico, 
encontrando-se este na forma de ortofosfatos (PO4

3−) e polifosfatos (secção 
3.4.3.8.3 do Curso Técnico 5). A massa de polifosfatos e fosfatos orgânicos 
presentes em AR pode representar cerca de 70 % do fósforo total (Vesilind 
et al., 2010). Os ortofosfatos solúveis constituem a forma mais simples dos 
compostos de fósforo, sendo por isso o produto final da degradação dos 
polifosfatos e dos compostos orgânicos de fósforo.

Os tratamentos secundários clássicos requerem o consumo de fósforo 
pelos processos metabólicos ligados à síntese celular bacteriana e ao trans-
porte de energia. A remoção de fósforo proporcionada pelos tratamentos 
biológicos secundários varia entre 10 a 30 %, sendo geralmente suficiente 
para assegurar o cumprimento dos normativos de descarga dos efluen-
tes (Metcalf & Eddy, 2003). Porém, quando tais normativos são muito exi-
gentes, como é o caso das descargas em meio sensível, ou quando as AR 
são muito carregadas em compostos fosforados, o tratamento secundário 
pode não assegurar os padrões de qualidade pretendidos, havendo que 
incluir na fileira de tratamento processos específicos de remoção de P.

O método mais frequente de remoção de P é por precipitação química 
(secção 18.3.2 do Curso Técnico 5) dos ortofosfatos dissolvidos. A remoção 
biológica de fósforo é um processo desenvolvido posteriormente à remo-
ção biológica de azoto, que oferece a vantagem de poder ser combinado 
numa remoção biológica integrada dos dois nutrientes. O princípio base 
para a remoção biológica de fósforo consiste na criação de um ambiente 
propício ao desenvolvimento de populações de bactérias que se carateri-
zam por conseguir acumular quantidades de fósforo em excesso relativa-
mente aos seus próprios requisitos metabólicos (“luxury uptake”) de que 
o género Acinetobacter é um exemplo (Sperling, 2007 e Vesilind, 2003).
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A criação de condições adequadas à proliferação deste género de bactérias é 
conseguida através da exposição alternada dos microrganismos a condições 
anaeróbias/aeróbias. Sob condições anaeróbias, as bactérias do género Aci-
netobacter assimilam os substratos simples produzidos durante a fermenta-
ção, como os ácidos orgânicos voláteis (AOV), especialmente ácido acético, e 
armazenam-nos no interior das células, principalmente sob a forma de polihi-
droxibutirato (PHB). A energia que as bactérias necessitam para este processo 
de assimilação deriva de um processo metabólico em que se dá a quebra 
de ligações intramoleculares de alta energia na transformação de polifosfatos 
inorgânicos em PO4

3−, que se liberta para o meio, aumentando assim a con-
centração das AR em fósforo. No entanto, estes ortofosfatos serão consumi-
dos pelos microrganismos na fase aeróbia, durante a qual se formam novas 
células, conforme ilustrado na Figura 1.1 (Vesilind, 2003). É na separação des-
tas novas células das águas (principalmente por sedimentação), que reside a 
efetiva remoção dos compostos fosforados originalmente presentes nas AR. 

A manutenção da sequência das zonas anaeróbias e aeróbias nos reatores 
de remoção do fósforo é fundamental para a eficiência do processo, prin-
cipalmente na zona anaeróbia inicial do processo, que determina que os 
compostos fosforados presentes nas AR sejam transformados em fosfatos 
suscetíveis de serem biologicamente consumidos para a produção de ener-
gia necessária ao metabolismo das bactérias. A concentração de matéria 
orgânica carbonada deve ser elevada, para que não haja possibilidade de 
ocorrência de oxigénio dissolvido, nem mesmo de átomos de oxigénio em 
compostos que possam ser reduzidos (como os nitratos, por exemplo).

Figura 1.1 Remoção biológica de fósforo



FUNDAMENTOS DOS PROCESSOS DE TRATAMENTO BIOLÓGICO 13

Assim se compreende a importância assumida pela razão CBO/P da AR 
como indicador das condições operacionais do reator, podendo dizer-se 
que a concentração de fósforo no efluente depende principalmente da 
razão CBO/P, a qual determinará o nível de produção de AOV. Se este 
quociente exceder o valor 10/1 é possível produzir efluentes com um 
teor de fósforo de 1 mg/L ou menos. Caso contrário, a obtenção de 
efluentes com tal qualidade relativamente a este nutriente pode obrigar 
a que o tratamento biológico seja complementado por precipitação quí-
mica (Morse et al., 1998).

Além da razão CBO/P, a eficiência de remoção biológica do fósforo é afetada 
pelos seguintes fatores: temperatura, OD, pH e proporção entre o P e alguns 
micronutrientes, tal como nos restantes processos biológicos. Assim, a con-
centração de OD na zona aeróbia deve ser superior a 1,0 mg/L. O pH deve 
ser superior a 6,5 e as razões molares entre Mg/P, K/P e Ca/P devem ser da 
ordem de 0,71, 0,50 e 0,25, respetivamente (Wentzel et al., 1989).

Nos casos em que se pretende um efluente com teor de fósforo total muito 
baixo (< 1 mg/L P), a presença de SS no efluente em concentração da 
ordem de 10 – 20 mg/L pode impedir que se atinja a qualidade pretendida 
por tratamento biológico, pois os microrganismos contidos nos SS contri-
buem para a concentração de fósforo no efluente. Nestes casos, poderá 
ser necessário complementar a remoção biológica com uma filtração do 
efluente ou com tratamento químico (Vesilind et al., 2010).

1.3.2.  Cinética do crescimento microbiano

1.3.2.1.  Conceitos gerais
Para melhor caraterizar os processos biológicos de tratamento de AR é 
importante estudar a cinética de crescimento dos microrganismos e a ciné-
tica das reações bioquímicas.

A Figura 1.2 representa a curva de crescimento de uma cultura pura de 
determinado microrganismo, num meio sintético com condições ideais, em 
descontínuo (batch). Seis fases distintas podem ser observadas na curva de 
crescimento microbiano, cuja descrição é apresentada no Quadro 1.5. 
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Figura 1.2 Curva típica de crescimento microbiano (cultura pura)

(Adaptada de Doran, 2012)

Nas AR não existe uma cultura pura de microrganismos, mas antes uma 
enorme variedade microbiana, em condições de crescimento que nem 
sempre são ideais. Nas AR o meio pode apresentar fatores adversos inibi-
dores do crescimento, como o pH desfavorável ou presença de substâncias 
tóxicas para os microrganismos. Por esta razão, as curvas de crescimento 
dos diversos tipos de microrganismos presentes na AR apresentam geral-
mente uma forma aproximada à esquematizada na Figura 1.2.
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Quadro 1.5 Fases da curva de crescimento microbiano 56

Fase Descrição Taxa específica 
de crescimento

Latência (arranque 
ou “lag”)

Adaptação dos microrganismos inoculados 
às condições do meio de cultura.

µ ≈ 0

Aceleração Início do crescimento dos microrganismos, 
que dispõem de substrato sem limitações.

µ < µmáx

Crescimento 
exponencial

Os microrganismos crescem 
e reproduzem-se sem restrições 
de alimento, com o consequente aumento 
exponencial da concentração de células.

µ ≈ µmáx

Desaceleração O crescimento abranda devido à menor 
disponibilidade de alimento (substrato) e/
ou a mudanças ambientais desfavoráveis, 
e. g. alteração do pH do meio, aumento 
de substâncias tóxicas ou outras, défice 
de nutrientes ou a existência de produtos 
inibidores.

µ < µmáx

Estacionária A concentração de células totais 
mantém-se constante, mas a percentagem  
de células viáveis5 diminui.

µ = 0

Endógena ou de 
declínio

Ocorre a lise6 e consequente diminuição 
da concentração de células.

µ < 0

5	 Células viáveis são as que são capazes de se multiplicar.
6	 A lise é o processo de destruição da célula causada pela rotura da membrana celular, o 

que leva à morte da célula e libertação do seu conteúdo.
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Na fase de crescimento exponencial, a taxa de crescimento da biomassa é 
proporcional à concentração de biomassa presente, o que se traduz pela 
expressão 1.1, sendo a constante de proporcionalidade a taxa específica 
de crescimento (µ).

rX = 
dX
dt  = µ.X

(1.1)

Em que:
rX – taxa ou velocidade de crescimento da biomassa (M/(L3t));
µ – taxa específica de crescimento da biomassa (1/t);
X – concentração da biomassa (M/L3).

Integrando a expressão 1.1 num determinado intervalo de tempo e con-
siderando que a concentração da biomassa é X0 no instante inicial (t = 0)  
obtém-se a expressão 1.2, que traduz o crescimento exponencial dos 
microrganismos.

X = X0 eµt (1.2)

Em que:
X0 – concentração da biomassa no instante inicial (M/L3).

Monod (1949) verificou experimentalmente que a taxa de crescimento 
rX era função, não só da concentração de microrganismos, mas também 
da concentração de um substrato limitante, propondo a expressão 1.3, 
conhecida como equação de Monod, para exprimir a dependência entre a 
taxa específica de crescimento µ e a concentração do substrato limitante S, 
conforme representado na Figura 1.3. 

µ = 
µmax S

KS + S
(1.3)

Em que:
µmax – máxima taxa específica de crescimento da biomassa (1/t);
S – concentração do substrato limitante (M/L3);
KS – constante de velocidade de crescimento da biomassa ou constante de saturação, 
numericamente igual à concentração do substrato limitante quando µ = µmax/2 (M/L3).
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Figura 1.3 Dependência entre a taxa específica de crescimento e a concentração de subs-
trato – Equação de Monod

A fonte de carbono, quantificada por qualquer dos parâmetros CBO5, CQO 
ou COT, é geralmente considerada como o substrato limitante nos proces-
sos de tratamento biológico de AR (Benefield & Randall, 1985). Porém, 
convém não esquecer que o crescimento microbiano pode ser limitado 
por outras substâncias, como o oxigénio, o azoto e o fósforo.

A expressão 1.3 mostra que a taxa específica de crescimento µ pode seguir 
cinéticas de ordem diversa:

•	ordem zero quando KS << S – a concentração de substrato é elevada, 
pelo que KS pode ser desprezado no denominador da expressão 1.3, o 
que significa que a taxa específica de crescimento não depende da con-
centração do substrato, sendo igual à taxa específica de crescimento 
microbiano máxima;

•	primeira ordem quando KS >> S – a concentração de substrato é baixa, 
pelo que a taxa específica de crescimento é proporcional à concentração 
do substrato, sendo a constante de proporcionalidade aproximadamente 
igual a µmax/KS;

•	ordem intermédia entre 0 e 1 quando KS ≈ S.

A taxa de crescimento da biomassa pode ser calculada pela expressão 1.4, 
que se obtém substituindo a expressão 1.3 na expressão 1.1.

rX = 
dX
dt  = 

µmax S

KS + S  X 
(1.4)
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Porém, atendendo a que existem microrganismos que vão morrendo, à 
taxa de crescimento da biomassa rX deve ser deduzida da taxa de decai-
mento kdX (expressão 1.5). 

rX = 
dX
dt  = 

µmax S

KS + S
 X − kdX

(1.5)

Em que:
kd – constante da velocidade de decaimento (1/t).

Desde que não ocorram alterações no meio reacional e na composição 
da biomassa, o quociente entre a biomassa produzida e quantidade de 
matéria orgânica metabolizada mantém-se constante (Monod, 1949). Essa 
relação é designada por coeficiente de crescimento ou de rendimento da 
biomassa e representada por Y (expressão 1.6).

Y = 
Biomassa produzida 
Substrato utilizado

 = 
ΔX
ΔS

 = 
X − X0  

S0 − S
 (1.6)

Aplicando o limite a Δx/ΔS quando ΔS tende para zero obtém-se a expres-
são 1.7.

dX
dS  = Y

(1.7)

Dividindo a expressão 1.7 por dt obtém-se a expressão 1.8.

dX
dt  = Y 

dS
dt

(1.8)

Substituindo a expressão 1.1 na expressão 1.8 obtém-se a expressão 1.9.

dS
dt  = − 

rX

Y  = rS
(1.9)

Em que: 
rS – taxa ou velocidade de consumo do substrato (M/L3).
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Esta expressão mostra que a taxa de consumo de substrato rS depende 
da cinética de consumo de S e da quantidade de biomassa X existente no 
reator. Considerando que rX é representada pela expressão 1.4, obtém-se 
a expressão 1.10.

dS
dt  = rS = − 

1
Y  

µmax S

KS + S
 X

(1.10)

Se na expressão 1.10 se substituir µmax/Y por k, que representa a máxima 
taxa específica de consumo de substrato, obtém-se a expressão 1.11.

 rS = − kS
KS + S

 X
(1.11)

A biomassa ativa para remoção do substrato na expressão 1.9 não inclui 
os microrganismos em fase de declínio, pelo que a taxa de consumo de 
substrato (rs) deve ser corrigida, de modo a excluir essa biomassa (kdX), 
obtendo-se a expressão 1.12.

dS
dt  = rS = − 

1
Y  (rxw + kdX)

(1.12)

É importante salientar que as expressões cinéticas utilizadas para mode-
lar a velocidade de consumo de substrato utilizam constantes cinéticas 
(de crescimento e de decaimento) baseadas em condições experimentais 
específicas, pelo que se recomenda que os modelos cinéticos não sejam 
aplicados em condições diferentes das de desenvolvimento dos mesmos 
(Metcalf & Eddy, 2003). Em determinadas condições experimentais, a 
expressão 1.11 pode ser simplificada, tomando outras formas, como as 
expressões 1.13 a 1.15.

rS = − k (1.13)

rS = − kXS (1.14)

 rS = − kX S
S0 

(1.15)
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A remoção biológica de azoto merece uma referência particular, na 
medida em que o substrato limitante é diferente do processo de remo-
ção de substrato carbonáceo. O processo de nitrificação é controlado 
essencialmente pela velocidade de crescimento das bactérias nitrifican-
tes do género Nitrosomonas, cujo crescimento é limitado pela presença 
de azoto (expressão 1.16).

µN = 
µNmax N

KNS + N
(1.16)

Em que: 
µNmax – máxima taxa específica de crescimento da biomassa nitrificante (1/t);
N – concentração de azoto (M/L3);
KNS – constante de velocidade de crescimento da biomassa nitrificante, numericamente 
igual à concentração de N quando µ = µNmax/2 (M/L3).

A velocidade de consumo de substrato na desnitrificação é determinada 
pela expressão 1.17 (Davis, 2010).

rSu = ѡ
Y

 
µmax S

KS + S  X
(1.17)

Em que:
ѡ – fração de bactérias desnitrificantes, variando entre 0,20 e 0,80 (Davis, 2010).

No caso da desnitrificação, o crescimento é limitado pela presença de 
dois substratos – carbono orgânico e nitrato – e inibido pela presença de 
oxigénio, sendo a velocidade de consumo de substrato determinada pela 
expressão 1.18.

rSu = 
1
Y  

µmax S

KS + S  X  
NO3

KsNO3 + NO3

 
K´O

K´O + OD

(1.18)

Em que:
K´O – constante de inibição do crescimento pelo oxigénio, varia entre 0,1 e 0,2 mg/L 
(Davis, 2010);
KsNO3 – constante de velocidade de crescimento da biomassa desnitrificante, numerica-
mente igual à concentração de NO3 quando µ = µNmax/2;
OD – concentração de oxigénio dissolvido (mg/L).
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1.3.2.2.  Balanços de massa
O fator fundamental na aplicação de qualquer expressão cinética é a aná-
lise dos balanços de massas que descrevem os fenómenos de utilização 
do substrato e de crescimento da biomassa: à medida que o substrato7 
é metabolizado a sua concentração na AR diminui, enquanto aumenta a 
concentração de biomassa, conforme ilustrado na Figura 1.4.

Figura 1.4 Curva de crescimento da biomassa vs. curva de utilização do substrato limitante

O balanço de massas à biomassa num reator biológico pode ser represen-
tado pelo seguinte modelo genérico, que se traduz pela expressão 1.19.

Taxa de variação  
de biomassa  

no reator
=

Taxa de entrada 
de biomassa no 

reator
−

Taxa de saída 
de biomassa  

do reator
+

Taxa de 
crescimento  
da biomassa  

no reator

V 
dX
dt  = Q X0 − Q X + V rX

(1.19)

7	 O substrato das bactérias que degradam a MO biodegradável carbonada é a CBO5; o 
substrato das bactérias nitrificantes é o azoto amoniacal; o substrato das bactérias desni-
trificantes é o ião nitrato. 
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Analogamente, o balanço de massas ao substrato S é genericamente repre-
sentado pelo seguinte modelo, que se traduz pela expressão 1.20.

Taxa de 
variação  

do substrato  
no reator

= 
Taxa de entrada 

de substrato  
no reator

−
Taxa de saída 

de substrato do 
reator

−

Taxa de 
consumo  

de substrato 
pela biomassa  

no reator

V 
dS
dt  = Q S0 − Q Se − V 

dS
dt   reacção

(1.20)

Os balanços de massa genéricos à biomassa e ao consumo do substrato 
podem ser adaptados às condições específicas de cada reator biológico, 
como o facto de serem contínuos ou descontínuos, receberem recircula-
ção de biomassa, etc., conforme apresentado na secção 1.4.2.

A resolução das equações diferenciais 1.19 e 1.20 simplifica-se quando se 
considera que o reator funciona em condições de estacionaridade, o que 
significa que a taxa de variação de substrato e de biomassa no reator é 
nula, ou seja, dX/dt = 0 e dS/dt = 0, respetivamente (Metcalf & Eddy, 2003).

1.4.  Reatores biológicos

1.4.1.  Tipologia dos reatores biológicos
Os reatores biológicos são classificados tendo em conta diferentes crité-
rios, designadamente:

•	a forma de contacto entre a biomassa e a AR; 
•	o tipo de escoamento hidráulico;
•	o modo de operação. 

A biomassa pode desenvolver-se em suspensão nas AR sob a forma de célu-
las discretas ou de pequenos flocos de aglomerados de microrganismos 
(lamas ativadas) ou em biofilme aderente a um suporte fixo (como nos leitos 
percoladores) ou móvel (como em alguns tipos de biofiltros). Nos últimos 
anos desenvolveram-se reatores biológicos de biomassa híbrida, que con-
têm biomassa suspensa e também fixa, de que os biofiltros são um exemplo.
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A existência ou não de suporte para o crescimento dos microrganismos 
condiciona o aparecimento das diferentes espécies microbianas que se 
estabelecem no reator. Nos processos de biomassa fixa a capacidade de 
adesão dos microrganismos a um suporte é um dos fatores mais importan-
tes na seleção natural das diferentes espécies, enquanto nos processos de 
biomassa suspensa é a tendência para formação de flocos com capacidade 
de sedimentar que assegura essa seleção natural.

Os reatores de lamas ativadas são o exemplo paradigmático de reatores 
biológicos de biomassa suspensa (Figura 1.5 a)). Entre os exemplos mais 
correntes de reatores de biomassa fixa encontram-se os leitos percolado-
res (Figura 1.5 b)). 

Figura 1.5 Tipos de reatores biológicos: a) biomassa suspensa e b) biomassa fixa

 a)  b)

Os fatores que afetam o crescimento dos microrganismos, como por exem-
plo, as condições ambientais de temperatura e pH, a concentração de 
substrato, o tipo de aceitador de eletrões disponível (oxigénio ou nitrato) 
também condicionam a diversidade de microrganismos que se vão estabe-
lecer no reator biológico.

Quanto ao modo de operação os reatores podem ser classificados em:

•	descontínuos (batch);
•	contínuos;
•	semi-contínuos (e. g. tanque que funciona alternadamente como reator 

biológico e como decantador secundário).
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O Quadro 1.6 sintetiza a tipologia de processos biológicos de tratamento de AR.

Quadro 1.6 Tipologia dos processos biológicos de tratamento de águas residuais8

Pr
oc

es
so

s

Aeróbios Biomassa suspensa Lamas ativadas

Lagoas de estabilização

Lagoas arejadas

Digestores de lamas aeróbios

Biomassa fixa Leitos percoladores

Discos biológicos

Anóxicos Biomassa suspensa Desnitrificação em suspensão

Biomassa fixa Desnitrificação em biofilme

Anaeróbios Biomassa suspensa Digestão anaeróbia

Biomassa fixa Filtros anaeróbios

Aeróbios, 
anóxicos e 
anaeróbios

Biomassa híbrida8 Biofiltros.

1.4.2.  Balanços de massa aos reatores biológicos
Num reator descontínuo todos os reagentes (substrato, nutrientes, micro-
nutrientes e o inóculo de microrganismos) são alimentados, em conjunto, 
a um reator vazio, no início do processo e retirados no final do tempo 
necessário para a reação produzir o produto pretendido. Os reatores des-
contínuos têm uma aplicação limitada em ETAR, embora possam ser consi-
derados em ETAR de pequena dimensão e no tratamento de lamas. 

O balanço de massas a um reator deste tipo, para um determinado consti-
tuinte, pode ser representar da seguinte forma.

Taxa de variação da massa  
de S no reator

=
Taxa da reação de consumo  

de S pela biomassa no reator

8	 Reatores que incluem biomassa suspensa e biomassa fixa.
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Considerando que a degradação de S segue uma cinética de primeira 
ordem, este balanço pode escrever-se na forma da expressão 1.21.

V 
dS
dt  = V − 

dS
dt  reacção 

= −V k S
(1.21)

Em que:
S – concentração do constituinte S no instante t;
V – volume do reator;
k – constante de velocidade da reação de degradação de S.

Para determinar o tempo que as AR devem permanecer num reator des-
contínuo até que seja produzido um efluente com determinada concentra-
ção no constituinte S, integra-se a expressão 1.21 entre os limites S0 e Se, 
obtendo-se a expressão 1.22.

t = 
1
k  ln 

S0

Se

(1.22)

Em que:
S0 – concentração inicial do constituinte S no afluente;
Se – concentração do constituinte S pretendida no efluente.

Os reatores contínuos operam em condições estacionárias, proporciona-
das pela contínua afluência dos reagentes (substrato, nutrientes, micro-
nutrientes e inóculo de microrganismos) e saída contínua dos produtos 
da reação. Trata-se do regime de operação mais frequente em ETAR de 
grande e de média dimensão. 

Os reatores contínuos podem ter diferentes regimes de escoamento 
hidráulico, podendo classificar-se em:

•	reator contínuo de escoamento em êmbolo, em pistão ou tubular 
(plug flow, na terminologia de língua inglesa) – caraterizado por não 
haver mistura longitudinal entre elementos de fluido adjacentes. A varia-
ção de concentração de um constituinte é constante em qualquer ponto 
de uma secção transversal ao escoamento, mas varia ao longo do reator, 
à medida que as AR se deslocam;
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•	reator contínuo de mistura completa (CSTR – continuous stirred tank 
reactor, na terminologia de língua inglesa) – caraterizado por uma mistura 
perfeita, de modo que a concentração de qualquer constituinte do líquido 
é idêntica em qualquer ponto dentro do reator e igual à do efluente à saída 
do reator, conforme ilustrado na Figura 1.6.

Figura 1.6 Esquema de reator de mistura completa

Considerando que um reator de mistura completa se encontra em condições 
estacionárias, i. e., a variação da concentração de substrato dentro do reator 
é nula (dS/dt = 0), e que a utilização de S pelos microrganismos segue uma 
cinética de reação de primeira ordem ((dS/dt) reação = – kS), se se integrar a 
expressão 1.20 entre o instante t0 e o instante t obtém-se a expressão 1.23.

Se

S0
 = 

1

1 + k V
Q

(1.23)

Atendendo a que o tempo de retenção hidráulico das AR no reator é  
tRH = V/Q, obtém-se a expressão 1.24, que permite determinar o tempo 
necessário para produzir num reator de mistura completa um efluente 
com a pretendida concentração em Se.

tRH = 
1
k

 
Se

S0
 − 1

(1.24)

Nos reatores contínuos de escoamento em êmbolo pretende-se que não 
ocorra mistura longitudinal, isto é, cada elemento de fluido é como se fosse 
um reator elementar de mistura completa que se desloca ao longo do eixo 
longitudinal. Neste tipo de reator a concentração do elemento de fluido 
num constituinte S está relacionada com a localização desse elemento de 
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fluido e com o tempo que o mesmo levou a chegar a essa localização, con-
forme representado na Figura 1.7.

O balanço de massas para o constituinte S presente no elemento de fluido 
pode ser representado pelo seguinte modelo:

A taxa de variação da massa  
de S devida à degradação

=

Taxa de variação da massa 
de S devida à variação de 

deslocamento dL do elemento 
de fluido no diferencial  

de tempo dt

Figura 1.7 Esquema de reator ideal de escoamento em êmbolo

Assumindo que o reator está no estado estacionário e que S é degradado 
segundo uma reação de cinética de primeira ordem, e que a velocidade de 
escoamento das AR ao longo do reator é constante e igual a v, o balanço de 
massa ao elemento de fluido mostra que a taxa de variação da concentra-
ção de S pode ser traduzida pela expressão 1.25.

− dS
kS

 = dL
v

(1.25)

Em que:
v – velocidade de escoamento das AR ao longo do reator;
dL – diferencial de variação da distância ao longo do comprimento do reator.
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Integrando o termo esquerdo da expressão 1.25 entre os limites S0 e Se 
e o termo direito entre os limites do comprimento do reator, obtém-se a 
expressão 1.26.

1
k

 ln S0

Se

 = L
v  = LA

vA
 = V

Q
 = tRH

(1.26)

Em que:
L – comprimento do reator;
A – área da secção transversal ao escoamento;
Q – caudal;
V – volume do reator.

1.5.  Exercícios

Exercício 1.5.1 – Determinação de constantes cinéticas
Com base nos resultados obtidos num reator contínuo de mistura com-
pleta apresentados no Quadro 1.5.1 determine as constantes cinéticas 
– constante de velocidade de crescimento da biomassa ou constante de 
saturação (KS) e taxa de crescimento específica máxima (µmáx) – conside-
rando que segue o modelo de Monod.

Quadro 1.5.1 Concentração de substrato em função da taxa específica de crescimento da 
biomassa

Concentração  
de substrato (S)

(g CBO5/m3)

Taxa específica de crescimento  
de biomassa (µ)
(g SSV/(g SSV.d))

5,5 0,94

10 1,55

15 2,14

20 2,51

25 2,85

45 3,83

(continua)
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Concentração  
de substrato (S)

(g CBO5/m3)

Taxa específica de crescimento  
de biomassa (µ)
(g SSV/(g SSV.d))

80 4,74

90 4,99

100 5,13

200 5,78

300 6,08

400 6,25

Resolução:
As constantes cinéticas da expressão de Monod podem ser determinadas 
construindo um gráfico semelhante à Figura 1.3 ou através da regressão 
linear da equação de Monod (expressão 1.3).

µ = 
µmax S

KS + S
(1.3)

Assim, representando graficamente a concentração de substrato (S) em 
função da taxa específica de crescimento µ obtém-se a Figura 1.5.1. 

Figura 1.5.1 Concentração de substrato em função da taxa específica de crescimento

(continuação)
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Linearizando a expressão 1.3 obtém-se a expressão 1.5.1.

1
µ 

 = 
KS

µmax 
 
1
S

 + 
1

µmax 

(1.5.1)

Como ilustrado na Figura 1.5.2, µmax e Ks obtêm-se do declive da reta e da 
sua ordenada na origem.

Figura 1.5.2 Representação da linearização da equação Monod

Da Figura 1.5.2 verifica-se que o declive é igual a 5,0192 e que a ordenada 
na origem é igual a 0,1463. Assim, resolvendo o sistema de equações apre-
sentado pela expressão 1.5.2 obtêm-se os valores de µmax e Ks

KS

µmax 
 = 5,0192

	
KS = 34,1 g CBO5 /m3

1
µmax 

 = 0,1463
	

µmax = 6,8 g SSV/(g SSV.d)

(1.5.2)

Resposta: µmax= 6,8 g SSV/(g SSV.d) e KS= 34,1 g CBO5/m3.

<=>
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2	 LAMAS ATIVADAS

2.1.  Objetivo
O tratamento de AR pelo processo de lamas ativadas (LA) tem por obje-
tivo a oxidação bioquímica da MO dissolvida e em suspensão coloidal por 
ação de microrganismos, aglomerados em flocos, que são mantidos em 
suspensão formando a biomassa suspensa no seio de um reator. Os flocos 
de microrganismos agentes do tratamento biológico (correntemente apeli-
dados de lamas) deram origem ao nome deste processo – lamas ativadas.

O processo de LA tem sido utilizado no tratamento de ARU e de ARI desde 
os primeiros anos do século XX (Metcalf & Eddy, 1991), com o objetivo 
da estabilização dos poluentes orgânicos mais facilmente biodegradáveis 
(MO biodegradável, quantificada pela CBO5). O avanço do conhecimento 
científico permitiu que, nas últimas duas décadas do século passado, fosse 
possível criar condições em reatores de LA também para a remoção bioló-
gica de compostos azotados e fosforados, desenvolvimento este de grande 
alcance na remoção de nutrientes dos efluentes das ETAR, para proteção 
contra a eutrofização dos meios recetores.

O tratamento de AR em reatores biológicos de biomassa suspensa pode 
ser inserido na fileira de tratamento como tratamento secundário (quando 
o objetivo se limita à redução de CBO5, CQO e SST) e/ou como tratamento 
terciário (quando visa a remoção de nutrientes), sendo possível combinar 
os tratamentos secundário e terciário num único reator (secção 2.2.4.2). 

2.2.  Mecanismos dos reatores de lamas ativadas

2.2.1.  Fundamentos do processo de lamas ativadas
Um reator de LA recebe AR geralmente submetidas a tratamento primá-
rio9, as quais são arejadas, com o objetivo de promover o desenvolvimento 
de bactérias aeróbias que, juntamente com outros microrganismos (pro-
tozoários, fungos e rotíferos), segregam uma matriz polissacarídea que os 
aglutina, possibilitando a sua aglomeração em flocos, comummente desig-

9	 Existem, contudo, variantes do processo que dispensam o tratamento primário, sendo o 
afluente submetido apenas a tratamento preliminar.
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nados por lamas ativadas, que constituem a biomassa. Esta biomassa é 
responsável pela estabilização da MO, transformando-a em produtos finais 
e novos microrganismos, conforme descrito no Capítulo 1. Na Figura 2.1 
apresenta-se um esquema ilustrativo de um floco de lamas ativadas. 

Figura 2.1 Floco de lamas ativadas

(Adaptada de Sperling, 2007)

A biomassa (microrganismos vivos e mortos) e os SS não biodegradados 
presentes no efluente do reator biológico têm que ser separados da fase 
líquida, geralmente num decantador a jusante do reator biológico, porque 
a sua concentração em MO e SST apresenta valores incompatíveis com a 
descarga num meio recetor. Pode mesmo dizer-se que esta operação de 
separação faz parte integrante do tratamento biológico, conforme repre-
sentado na Figura 2.2.

O processo de biodegradação pode ser extraordinariamente intensificado 
pelo aumento da concentração da biomassa no reator. Tal aumento é con-
seguido por meio da recirculação ao reator de lamas sedimentadas no 
decantador, pois o teor de SS das lamas é constituído, em larga medida, 
por flocos biológicos. Deste modo, aumenta-se a proporção entre a con-
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centração de microrganismos (M) e de MO a degradar, que constitui o 
alimento (F, do inglês food), designando-se habitualmente por razão F/M 
como se detalha em 2.2.2.4.

A parte das lamas que não são recirculadas para o reator biológico é desig-
nada por excesso de lamas e tem que ser periodicamente removida do 
sistema de LA (purga de lamas).

Figura 2.2  Esquema do processo de lamas ativadas (em reator de mistura completa)

O líquido dentro do reator de LA, formado pela mistura da AR afluente e 
da biomassa desenvolvida, é vulgarmente conhecido por licor misto (mixed 
liquor – ML, na terminologia de língua inglesa). A fração de sólidos em 
suspensão no licor misto é representada pela sigla MLSS10. A parte dos 
MLSS correspondente à biomassa é designada por MLVSS, pois tratando-se 
de microrganismos, é praticamente constituída por SSV (secção 3.4.2.1 do 
Curso Técnico 5).

O reator biológico de LA é muitas vezes denominado por “tanque de areja-
mento”, designação pouco feliz, pois a fileira de tratamento de uma ETAR 

10	 Optou-se por adotar neste capítulo as siglas correspondentes à versão em língua inglesa, 
para facilidade do utilizador de modelos matemáticos e de literatura em inglês.
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pode incluir outros tanques arejados, e. g. tanque de equalização. Esta 
designação deve-se, provavelmente, à importância do fornecimento de ar 
ao ML para a estabilização aeróbia da MO e também para a manutenção 
da biomassa em suspensão. 

2.2.2.  Fatores condicionantes da eficiência de tratamento em lamas 
ativadas

2.2.2.1.  Nota introdutória
A eficiência do processo de LA é afetada por diferentes fatores que são, 
além das caraterísticas das próprias AR, os seguintes: caraterísticas da bio-
massa, razão F/M, razão de recirculação, idade das lamas, tipo de escoa-
mento hidráulico no reator biológico, produção de lamas em excesso e 
arejamento. Nas secções 2.2.2.2 a 2.2.2.8 analisam-se os diferentes fatores 
que afetam a eficiência do processo de LA.

2.2.2.2.  Caraterísticas das águas residuais 
As caraterísticas qualitativas das AR a tratar são de importância fundamen-
tal no desempenho do processo de LA, pois influenciam a cinética das rea-
ções de remoção da MO e de nutrientes e determinam as necessidades de 
arejamento. As caraterísticas relevantes para o processo de LA podem ser 
classificadas nos seguintes grupos: pH, alcalinidade, nutrientes (compostos 
azotados e fosforados), matéria orgânica carbonada (CBO5 e CQO) e sólidos 
em suspensão (SST e SSV).

pH
O intervalo de pH adequado à remoção de MO carbonada pelo processo 
de LA varia de 6,0 a 9,0 (Metcalf & Eddy, 2003). Contudo, o pH pode ter 
que ser ajustado se o processo incluir a remoção integrada de nutrientes, 
visto que, para a nitrificação o pH deve situar-se entre 7,2 e 8,0 e entre 6,0 
e 8,0 para a desnitrificação (Sperling, 2007). É de salientar que, se o pH da 
AR for baixo, tende a inibir o desenvolvimento de bactérias nitrificantes e 
a induzir a proliferação de indesejáveis bactérias filamentosas, pelo que 
pode ser necessário promover a sua neutralização.

Alcalinidade
A alcalinidade das AR pode constituir um fator limitante da nitrificação do 
azoto amoniacal, pois este processo consome cerca de 7,1 g de CaCO3 / g  
de N-NH4

+ (Metcalf & Eddy, 2003), sendo ainda necessária uma quantidade 
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de alcalinidade suficiente para manter o valor do pH na zona da neutrali-
dade, isto é, no intervalo 6,8 a 7,4, a qual é da ordem de 70 – 80 mg/L CaCO3. 

Os microrganismos necessitam de dispor de nutrientes – azoto e fósforo – 
para o seu processo metabólico, quantificados em aproximadamente 12,4 
% da massa dos microrganismos para o azoto e 1/5 deste valor para as 
necessidades de fósforo. Em termos médios, para o tratamento aeróbio, 
admite-se que por cada 100 kg de CBO5 removidos, a população de micror-
ganismos necessita de 5 kg de azoto e 1 kg de fósforo (C:N:P = 100:5:1). 
Esta relação não é fixa, dependendo da quantidade de células formadas. A 
composição das AR não assegura estas necessidades em nutrientes quando 
a concentração de N e de P é inferior a 0,1 – 0,3 mg/L, dependendo do 
tempo de retenção dos microrganismos no reator e das condições ambien-
tais, principalmente da temperatura (Metcalf & Eddy, 2003). 

Matéria orgânica carbonada
Embora a matéria orgânica carbonada possa ser quantificada pela CBO5 e 
pela CQO, é este último parâmetro que é mais utilizado no estudo do pro-
cesso de LA. No que respeita à CQO, interessa distinguir a fração biodegra-
dável (CBO) da não biodegradável, as quais podem ainda subdividir-se em 
MO particulada (partículas de dimensão superior a 0,45 µm, i. e. partículas 
em suspensão) e MO dissolvida.

Analogamente, quando o processo de LA tem ainda por objetivo a remo-
ção de azoto, haverá que distinguir entre: azoto orgânico biodegradável e 
não biodegradável, dissolvido e particulado.

A quantidade de CBO/CQO presente na AR pode afetar a eficiência do pro-
cesso de desnitrificação, porque pode ser insuficiente para o metabolismo 
das bactérias desnitrificantes (secção 2.2.4.2).

Sólidos em Suspensão
Relativamente aos SS, há que distinguir os SS inorgânicos (SSF) dos SS orgâ-
nicos (SSV) e de entre estes interessa diferenciar os facilmente biodegradá-
veis dos pouco biodegradáveis e dos não biodegradáveis. 

2.2.2.3.  Caraterização da biomassa num reator de lamas ativadas
A biomassa em suspensão num reator de LA é constituída por flocos for-
mados predominantemente por microrganismos heterotróficos (secção 
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1.2), de que as bactérias são o grupo mais abundante, mas também inclui 
fungos, protozoários e alguns rotíferos. Alguns protozoários e todos os 
rotíferos são predadores das bactérias, assim contribuindo para facilitar a 
sedimentabilidade da biomassa. Em condições favoráveis ao seu desenvol-
vimento, os flocos de LA podem também conter microrganismos autotrófi-
cos (secção 1.2), como as bactérias nitrificantes. 

Em termos quantitativos, 70 a 90 % da biomassa em suspensão é consti-
tuída por matéria orgânica (Vesilind, 2003), podendo a sua composição 
ser representada genericamente por CaHbOcNdPe

11. A parte inorgânica dos 
flocos biológicos contém elementos como o potássio, sódio, magnésio, 
enxofre, cálcio, ferro e ainda vestígios de outros elementos.

A predominância de determinado tipo de populações microbianas relati-
vamente a outras depende, em primeiro lugar, da própria composição das 
AR, no que concerne à presença de MO biodegradável, do pH e de substân-
cias tóxicas inibidoras do crescimento microbiano, mas também de fatores 
que podem ser controlados pela operação do processo, como seja a exis-
tência de OD (controlável pelo arejamento) e a concentração da biomassa 
(controlável pela taxa de recirculação). 

A aplicação eficiente do processo de LA depende pois, de condições que 
favoreçam o desenvolvimento de uma comunidade microbiana que meta-
bolize os poluentes cuja remoção é pretendida e que forme uma biomassa 
de fácil separação. Por vezes, ocorrem problemas graves no funciona-
mento dos reatores de LA devido, precisamente, ao desenvolvimento de 
microrganismos indesejáveis (secção 2.6).

2.2.2.4.  Razão Alimento / Microrganismos – carga mássica
A quantidade de CBO5 ou de CQO que se pretende eliminar biologicamente 
é o substrato orgânico que constitui o alimento (F) dos microrganismos 
heterotróficos. Quanto maior for a quantidade de microrganismos (M) 
para determinada carga orgânica12 afluente ao reator, maior deve ser a efi-
ciência da remoção da MO, na medida em que o alimento F será escasso 

11	 A literatura apresenta diversas fórmulas, e. g. C5H7O2NP0,2; C5H7O2N; C5H9O2,5NP0,2; e 
C60H87O23N12P.

12	 A carga orgânica é a quantidade de MO aplicada ao reator num determinado tempo, 
determinando-se pelo produto do caudal pela sua concentração em MO (geralmente 
avaliada em CBO5).
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para a quantidade de microrganismos M e tenderá a ser quase totalmente 
metabolizado. Daí a vantagem em aumentar a concentração de micror-
ganismos (X) no reator, por meio da recirculação de lamas. Nestas condi-
ções, aumenta a quantidade de microrganismos em fase endógena, o que 
é favorável para a separação gravítica da biomassa, pois nessa fase diminui 
a capacidade de os microrganismos absorverem a matriz polissacárida que 
agrega os flocos, os quais se tornam assim mais consistentes (Spellman, 
2003). Através do controlo da razão F/M é possível otimizar o rendimento 
de estabilização da carga poluente biodegradável neste tipo de tratamento.

A razão F/M é traduzida pela quantidade de substrato (quantificada pela 
carga de CBO5 ou de CQO) aplicada por unidade de biomassa do ML, de 
acordo com a expressão 2.1.

F
M 

 = 
Carga de Substrato
Massa de biomassa

 = 
Q S0

V X
(2.1)

Em que:
F/M – razão Alimento/Microrganismos (g CBO5 ou CQO/(g SSV.d));
Q – caudal de AR afluente ao reator (m3/d);
S0 – concentração de CBO5 ou de CQO no afluente (g/m3);
V – volume do reator (m3);
X – concentração de biomassa no ML (g SSV/m3).

A razão F/M é correntemente designada por carga mássica.

Sendo o volume do reator V = Q x tRH, em que tRH é o tempo de retenção 
hidráulico, a expressão 2.1 assume a forma da expressão 2.2.

F
M 

 = 
S0

tRH X
(2.2)

A carga de substrato também pode ser quantificada em função do volume 
do reator, segundo a expressão 2.3, designando-se por carga volúmica (kg 
CBO5/(m3.d)). 

F
V 

 = 
Carga de Substrato
Volume do reator

 = 
Q S0

V
(2.3)
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Consoante o valor da razão F/M, as populações microbianas presentes no 
reator encontram-se predominantemente em fase de crescimento exponen-
cial, em fase estacionária ou em fase endógena, como indicado na Figura 2.3.

Figura 2.3 Relação entre o crescimento microbiano e a carga mássica 

(Adaptada de IEPA, 1997)

Tipicamente, são considerados três regimes de funcionamento de reatores 
de lamas ativadas, determinados por diferentes valores de F/M ou de carga 
mássica: alta carga, média carga e baixa carga, mas alguns autores conside-
ram cinco regimes, acrescentando a muito alta carga e a muito baixa carga. 
Os valores da razão F/M utilizados como critério de classificação dos dife-
rentes regimes variam consoante os autores, o que se explica, pelo menos 
em parte, por alguns estudos utilizarem CBO5 e outros CQO na avaliação da 
carga orgânica (a CQO tem a vantagem de ser determinada muito mais rapi-
damente que a CBO), uns medirem a biomassa em SSV e outros em SST.

Os reatores de LA de alta carga, também denominados de arejamento rápido, 
caraterizam-se pela elevada abundância de alimento. A taxa de remoção da 
matéria orgânica é elevada, bem como a taxa de consumo de oxigénio e de 
multiplicação de microrganismos. A eficiência de remoção de CBO5 é relativa-
mente baixa e a produção de lamas é elevada e com alta atividade biológica. 
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Os reatores de LA de média carga ou de arejamento convencional carate-
rizam-se por uma menor disponibilidade de alimento do que os sistemas 
de alta carga, o que limita o desenvolvimento dos microrganismos. Deste 
modo as LA de média carga produzem menos lamas do que as LA de alta 
carga, mas com um rendimento de remoção de CBO5 superior.

Os reatores de LA de baixa carga ou de arejamento prolongado caraterizam-
-se pela escassez de alimento, o que obriga os microrganismos a consumi-
rem o seu próprio material celular (fase endógena). A produção de lamas é 
a mais baixa dos três tipos de LA, bem como a taxa de consumo de oxigénio. 
No entanto a quantidade de oxigénio consumida por unidade de carga orgâ-
nica eliminada é a mais elevada, devido ao elevado tempo de arejamento. 
As lamas em excesso caraterizam-se por elevado grau de estabilização, 
podendo dispensar o habitual tratamento de estabilização das lamas, que 
podem assim passar diretamente à desidratação. Este tipo de LA é também 
o único que pode dispensar a decantação primária (IEPA, 1997). 

A Figura 2.4 ilustra a eficiência de remoção de CBO5 consoante a fase de 
crescimento da biomassa e sua relação com a carga mássica.

Figura 2.4 Eficiência de remoção de CBO5 consoante a fase de crescimento da biomassa e 
sua relação com a carga mássica 

(Adaptada de Gray, 2017)
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A Figura 2.4 mostra ainda que o regime de baixa carga é o que permite 
maior eficiência na remoção de MO. A sua aplicação não é geral, só se 
aplicando no tratamento de pequenos caudais, devido ao custo energético 
requerido pelo longo tempo de arejamento. No Quadro 2.1 compara-se 
a razão F/M dos diversos regimes de lamas ativadas com a eficiência de 
remoção de CBO5 que permitem alcançar.

Quadro 2.1 Eficiência de remoção de CBO5 em função da razão F/M

Regime F/M
(g CBO5/(g MLSSV.d))

Eficiência de remoção 
de CBO5  (%) 

Muito alta carga ou 
arejamento curto

1,5 – 5 60 – 75

Alta carga ou arejamento 
rápido

0,6 – 1,5 75 – 90

Média carga ou arejamento 
convencional

0,2 – 0,6 90 – 95

Baixa carga < 0,2 > 95

Arejamento prolongado < 0,1 > 95

(Adaptado de Metcalf & Eddy, 1991 e Vesilind, 2003)

2.2.2.5.  Tempo de retenção dos sólidos e recirculação 
A recirculação de lamas do decantador secundário para o reator biológico 
tem por objetivo manter uma concentração suficiente de biomassa no rea-
tor, de modo que o grau de tratamento pretendido seja obtido no intervalo 
de tempo desejado. A recirculação de lamas é o instrumento mais impor-
tante de controlo do processo de LA, pois permite estabelecer a razão F/M 
pretendida, fazendo os microrganismos permanecer no reator durante um 
tempo significativamente mais longo do que o tempo de retenção hidráu-
lico, assim aumentando não só a concentração de microrganismos (X), como 
o tempo de contacto destes com o substrato (S). Este tempo de contacto 
é designado por tempo de retenção dos sólidos (tRS), idade das lamas ou 
tempo médio de retenção de microrganismos. Nesta publicação adota-se a 
designação de tempo de retenção dos sólidos, cientes de que quase todos 
estes sólidos são flocos de biomassa, i. e. são microrganismos.
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O tempo de retenção de sólidos (tRS) ou idade das lamas é traduzido pela 
expressão 2.4, que representa o quociente da quantidade de biomassa no 
ML do reator pela quantidade que sai, tanto com o efluente como pela 
extração do excesso de lamas, considerando que a entrada de biomassa no 
sistema de LA é praticamente nula.

tRS = 
VX

(Q − QW) Xe + QWXR  

(2.4)

Em que:
tRS – tempo de retenção de sólidos;
V – volume do reator;
X – concentração de microrganismos no ML do reator; 
Q – caudal afluente ao sistema de LA;
Qw – caudal da purga de lamas;
Xe – concentração de microrganismos no efluente do decantador secundário;
XR – concentração de microrganismos na recirculação.

O tempo de retenção de sólidos é o parâmetro crítico no dimensionamento 
de reatores de LA, pois condiciona a eficiência do processo, o volume do rea-
tor, a produção de lamas e a quantidade de oxigénio a fornecer ao reator.  
A título de exemplo, apresentam-se no Quadro 2.2 valores indicativos do 
tempo de retenção de sólidos necessário para atingir os objetivos de trata-
mento indicados no mesmo, os quais variam entre 2 a 18 dias, devendo salien-
tar-se que esse tempo é afetado pela temperatura e pela composição das AR. 

Quadro 2.2 Valores indicativos do tempo de retenção de sólidos no processo de lamas ativadas

Objetivo do tratamento tRS (d)

Desenvolvimento de biomassa para o tratamento de ARU 1 – 3

Desenvolvimento de biomassa para o tratamento de ARI 3 – 5

Remoção de CBO5 dissolvida em ARU 1 – 2

Nitrificação completa dos compostos azotados 3 – 18

Remoção biológica de compostos de P 2 – 4

(Adaptado de Metcalf & Eddy, 2003)
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A razão de recirculação R define-se como o quociente do caudal recirculado 
(QR) pelo caudal afluente ao sistema de LA (Q), conforme a expressão 2.5.

R = 
QR

Q
(2.5)

A razão de recirculação pode ser determinada através de balanços de 
massa, quer ao reator biológico, quer ao decantador, conforme ilustrado 
na Figura 2.5. De um modo genérico, o balanço de massa representa a 
diferença entre a massa de um constituinte que entra e a que sai de um 
sistema por unidade de tempo.

Considerando que:

•	o decantador secundário funciona em condições estacionárias, ou seja, o 
nível do manto de lamas mantém-se constante;

•	a quantidade de biomassa que aflui ao decantador secundário ((Q + QR) X)  
é igual à que é retirada pela recirculação (QRXR) mais a que é purgada 
(QWXR);

•	a biomassa no efluente decantado (Xe = 0) é desprezável;

o balanço de massas à biomassa no decantador (Figura 2.5 a)) exprime-se 
pela expressão 2.6.

0 = (Q + QR) X − QR XR − QR XR (2.6)

Considerando que R = QR / Q e ainda a expressão 2.4, que relaciona QW XR 
com o tRS, chega-se à expressão 2.7 para a razão de recirculação.

R = 
1 − tRH

tRS  

XR

X  − 1 

(2.7)
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Figura 2.5 Balanços de massas para controlo do caudal de recirculação: a) ao decantador 
secundário e b) ao reator biológico

    a)

    b)

Se o método da determinação de R se basear no balanço de massas à bio-
massa no reator (Figura 2.5 b)), assume-se que a acumulação de biomassa 
no reator é nula, isto é a quantidade de microrganismos que se desenvol-
vem no reator (excesso de lamas) é igual à que é extraída pela purga, o que 
se traduz pela expressão 2.8.

0 = QR XR − (Q + QR) X (2.8)

A expressão 2.8 dá origem à expressão 2.9.

QR

Q
 = 

X
XR − X  = R

(2.9)

A recirculação de lamas do decantador secundário ao reator biológico é 
o fator de controlo do processo de LA mais importante, pelo que a capa-
cidade de variar o caudal de recirculação (assegurada pelas bombas de 
recirculação) deve ser a mais ampla possível.
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Os conceitos de tempo de retenção hidráulico e de tempo de retenção de 
sólidos num reator de LA podem parecer algo confusos, pelo que se clari-
fica seguidamente o seu conceito. 

O tempo de retenção hidráulico representa o tempo necessário para encher 
o reator a um determinado caudal e quantifica-se pela expressão 2.10.

tRH = 
V
Q 

(2.10)

Em que:
tRH – tempo de retenção hidráulico;
V – volume do reator;
Q – caudal afluente ao reator, que no caso de um reator de LA é o caudal combinado Q+QR.

Se se admitir que a concentração de flocos biológicos no efluente do 
decantador (Xe) é desprezável face à concentração no ML do reator (X), a 
expressão 2.4 é equivalente à expressão 2.11. 

tRS = 
VX

QW XR  

(2.11)

A expressão 2.11 mostra que o tempo de retenção de sólidos tRS pode ser 
controlado pelo caudal de lamas purgadas Qw.

2.2.2.6.  Tipo de escoamento hidráulico no reator de lamas ativadas 
Os reatores de LA podem ser de diversos tipos (secção 2.3), baseados em 
dois modos fundamentais de escoamento hidráulico: reatores de mistura 
completa e reatores de escoamento em êmbolo ou pistão. Na grande 
maioria dos casos os reatores de LA funcionam em regime de afluência 
contínua de caudal e de saída contínua de efluente. Porém, em algumas 
situações, funcionam em condições de escoamento não estacionárias. É o 
caso do canal de oxidação e do reator sequencial descontínuo (Sequential 
Bach Reactor – SBR na terminologia de língua inglesa), cujo mecanismo de 
funcionamento se descreve nas secções 2.2.3.2 e 2.2.3.3, respetivamente.

Num reator contínuo com mistura completa – o reator é alimentado e 
agitado continuamente, de modo a manter uma concentração uniforme 
de biomassa, substrato e oxigénio, em todo o tanque. Consequentemente, 
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a concentração do efluente do reator é igual à concentração dentro do 
reator (Figura 2.6 a)).

O reator de LA de mistura completa é mais adequado em casos em que a 
ETAR recebe uma afluência significativa de ARI, ficando assim sujeito à pos-
sível afluência súbita de substâncias tóxicas inibidoras do metabolismo da 
biomassa, na medida em que o choque tóxico é disperso uniformemente 
pelo reator.

Num reator contínuo com escoamento tipo pistão – o reator é alimentado 
continuamente com a AR afluente e a lama é recirculada à entrada do tan-
que (Figura 2.6 b)). A AR percorre todo o comprimento do reator, com uma 
mistura longitudinal mínima.

Uma das caraterísticas dos reatores com escoamento tipo pistão reside na 
diminuição da carga orgânica da entrada para a saída do reator, à medida 
que a MO vai sendo assimilada ao longo do escoamento. Em geral, na 
parte terminal do reator o consumo de oxigénio deve-se essencialmente 
à respiração endógena e/ou à nitrificação, caso esta ocorra (IEPA, 1997). A 
falta de mistura longitudinal reduz a capacidade deste tipo de reatores de 
lidarem com choques súbitos de cargas poluentes, tornando-se vulnerá-
veis à toxicidade do afluente.

Um reator de LA de escoamento tipo pistão é mais adequado quando se 
pretende remover compostos azotados e há que promover a nitrificação, 
pois é mais fácil adaptar o arejamento à constituição de zonas aeróbias e 
anóxicas, conforme descrito em 2.2.4.2. A remoção de N em reator de mis-
tura completa obriga a uma série de vários reatores individuais, cada um 
com as condições de OD adequadas.
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Figura 2.6 Reator: a) mistura completa e b) com escoamento tipo pistão

a) b)

A modelação do processo de remoção biológica dos poluentes num reator 
de LA baseia-se na análise dos balanços de massas que descrevem os fenó-
menos de utilização do substrato e do inerente crescimento da biomassa 
descritos no Capítulo 1 (secção 1.3.2.2). 

O balanço de massa ao substrato num sistema de LA com um reator bioló-
gico contínuo e de mistura completa (Figura 2.7) é traduzido pela expres-
são 2.12.

Figura 2.7 Balanço de massa ao sistema de lamas ativadas
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Taxa de variação 
de S no sistema 

de LA
=

Taxa de entrada 
de S no sistema de 

LA (afluente)
-

Taxa de saída 
de S do sistema 

de LA (purga 
+ efluente)

+
Taxa de 

consumo de S 
no reator

dS
dt  

V = QS0 − (Q − QW) S − QWS + rSV
(2.12)

Em que:
rS – velocidade ou taxa de consumo de substrato;
V – volume do reator;
S – concentração de substrato no reator, na purga e no efluente;
S0 – concentração de substrato que que aflui ao sistema de LA;
Q – caudal afluente ao sistema de LA;
Qw – caudal da purga de lamas.

Considerando que o reator se encontra em estado estacionário, ou seja, 
que a concentração de substrato no reator se mantém constante, isto é, 
a sua variação ao longo do tempo é nula (dS/dt = 0), a expressão 2.12 
transforma-se na expressão 2.13.

0 = QS0 − QS + rSV (2.13)

Resolvendo em ordem a V/Q, obtém-se a expressão 2.14, que repre-
senta o tRH.

V
Q 

 = S0 − S
rS

 = tRH
(2.14)

Substituindo a expressão 1.11 na expressão 2.14, obtém-se a expressão 2.15.

rS = − 
k X S
KS  + S

(1.11)

S0 − S = tRH 
k X S
KS  + S

(2.15)

Em que:
k – máxima taxa específica de consumo de substrato;
KS – constante de velocidade de crescimento da biomassa.
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A expressão 2.15 relaciona a concentração de substrato no efluente do 
sistema de LA com: o tRH, a concentração de biomassa X e os coeficientes 
cinéticos do consumo de substrato k e KS (secção 1.3.2.1).

O balanço de massa à biomassa (X) no sistema de LA representado na 
Figura 2.7 é traduzido pela expressão 2.16. 

Taxa de 
variação de 

X no sistema 
de LA

=
Taxa de entrada 
de X no sistema 
de LA (afluente)

-

Taxa de saída 
de X do sistema 

de LA (purga 
+ efluente)

+
Taxa de 

crescimento de 
X no reator

dX
dt  

V = QX0 − (QWXR + (Q − QWXe)) + rXV
(2.16)

Em que:
X – concentração de microrganismos no reator;
X0 – concentração de microrganismos que aflui ao sistema de LA;
XR – concentração de microrganismos na recirculação;
Xe – concentração de microrganismos no efluente do decantador secundário;
rX – taxa ou velocidade de crescimento dos microrganismos.

Em condições de estacionariedade, a concentração de biomassa no reator 
biológico não se altera com o tempo (dX/dt = 0). Considerando que a con-
centração de biomassa no afluente é praticamente nula (X0 ≈ 0) a expres-
são 2.16 transforma-se na expressão 2.17.

QWXR + (Q − QW) Xe = rXV (2.17)

Considerando a expressão 1.12 e resolvendo-a em ordem a rX obtém-se 
a expressão 2.18. Substituindo rX conforme expresso por 2.18 em 2.17, e 
dividindo ambos os membros por X, obtém-se a expressão 2.19.

dS
dt  

= rS = − 
1
Y  

(rX + kdX)
(1.12)

rX = − Y rS − kdX (2.18)

(Q − QW) Xe + QW XR

VX  = − YrS

X 
 − kd

(2.19)
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Em que:
Y – coeficiente de crescimento ou rendimento da biomassa formada pelo substrato con-
sumido;
kd – constante de velocidade de decaimento da biomassa.

O membro direito da expressão 2.19 representa o crescimento específico 
de biomassa, ou seja, o inverso do tRS (definido pela expressão 2.4), pelo 
que a expressão 2.19 se transforma na expressão 2.20.

1
tRS  

=  
(Q − QW) Xe + QWXR

VX  = − YrS

X 
 − kd

(2.20)

A taxa de utilização de substrato (rS) é traduzida pela expressão 1.12, pelo 
que substituindo rS na expressão 2.20 se obtém a expressão 2.21, que per-
mite determinar o tRS a partir dos coeficientes cinéticos (Y, k, KS e kd).

1
tRS  

=  
Y k S
KS + S  − kd

(2.21)

Resolvendo a expressão 2.21 em ordem à concentração de substrato na 
saída (S) é obtida a expressão 2.22, que permite determinar a concentra-
ção do substrato no efluente do sistema de LA em função do tempo de 
retenção de sólidos.

S = 
KS (1 + kd tRS)

tRS (Y k − kd) − 1 
(2.22)

Resolvendo as expressões 2.15 e 2.21 em ordem a k / (Ks + S) e igualando-
-as, obtém-se a expressão 2.23, que permite estimar a concentração de 
biomassa no reator biológico.

X =  tRS

tRh 
 

Y (S0 − S)
(1 + kd tRS) 

(2.23)

As expressões 2.22 e 2.23 mostram claramente a influência do tRS na con-
centração de substrato (S) e de biomassa (X) no reator. 



50 TRATAMENTO DE ÁGUAS RESIDUAIS – Processos de Tratamento Biológico

Resolvendo a expressão 2.23 em ordem a tRH e dividindo pelo caudal 
obtém-se o volume do reator (expressão 2.24).

V = 
Y Q (S0 − S) tRS

X (1 + kdtRS)
(2.24)

O valor das constantes cinéticas deve ser determinado experimentalmente, 
em condições idênticas às reais. Em alternativa, pode-se adotar valores dis-
poníveis na literatura, desde que determinados em condições semelhantes 
(tipo de AR, temperatura, tRS, tRH, tipo de reator). O Quadro I.1 do Anexo I 
apresenta alguns valores para as constantes cinéticas de biodegradação 
realizada por bactérias heterotróficas, evidenciando uma grande dispersão 
de valores consoante os autores. Consequentemente, é recomendável que 
os modelos cinéticos não sejam aplicados em condições diferentes das de 
desenvolvimento dos mesmos (Metcalf & Eddy, 2003). No Quadro I.2 do 
Anexo I apresentam-se valores das constantes cinéticas relativos a bacté-
rias nitrificantes.

2.2.2.7.  Produção de lamas 
Parte da MO estabilizada no reator de LA é convertida em novos micror-
ganismos, que são separados graviticamente por decantação ou por flota-
ção (ou ainda por processos de membranas, nos desenvolvimentos mais 
recentes), constituindo as chamadas lamas. Uma fração destas lamas é 
recirculada ao reator de LA (secção 2.2.2.5). A restante fração, que cons-
titui o chamado excesso de lamas (PX), deve ser extraída e enviada para a 
fileira de tratamento de lamas.

A quantidade de lamas produzidas num reator de LA é função de diver-
sos fatores, nomeadamente a eficiência do tratamento primário, a relação 
entre SS e CBO5 no ML, a proporção de MO dissolvida, a temperatura e o 
dimensionamento do decantador secundário, mas o fator determinante é 
o tempo de retenção de sólidos (tRS). Efetivamente, quanto mais elevado 
o tRS, maior a estabilização da biomassa por respiração endógena, o que 
favorece a sedimentabilidade dos SS. 

As lamas em excesso são constituídas fundamentalmente por biomassa 
(quantificada pelos MLVSS), por uma pequena fração de SSF provenientes 
da AR afluente e por outra de SSV não biodegradáveis (SSVnb) associados a 
restos de células (cell debris, na terminologia de língua inglesa) e a meta-
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bolitos provenientes da atividade microbiana, conforme apresentado na 
expressão 2.25.

PX = QW XR + CSSF o + CSSVnde (2.25)

Em que:
Qw – caudal de purga de excesso de lamas;
XR – concentração de biomassa na recirculação;
CSSF o – carga de sólidos suspensos fixos (SSF) no afluente;
CSSVnde – carga de sólidos orgânicos não biodegradáveis (SSVnb) no efluente. 

A expressão 2.25 pode ser simplificada desprezando as cargas de sóli-
dos fixos no afluente e orgânicos não biodegradáveis no efluente, CSSFo e 
CSSV

nd
e, respetivamente. Considerando que a concentração de biomassa no 

efluente é praticamente nula e atendendo à expressão 2.4, a expressão 
2.25 transforma-se na expressão 2.26.

PX = QWXR= 

V × R
tRS  

(2.26)

A quantidade de biomassa ativa existente nas lamas em excesso QWXR tam-
bém pode ser determinada pela expressão 2.27, que se obtém pela substi-
tuição da expressão 2.23 na expressão 2.11, a qual relaciona o excesso de 
lamas com o tRS.

PX = 
Y Q (S0 − S)

1 + kdtRS

(2.27)

A expressão 2.27 pode ser apresentada de outra forma, em que se explicita 
a sua relação com o rendimento do crescimento da biomassa em função 
da carga orgânica degradada, conforme apresentado na expressão 2.28 
(Metcalf & Eddy, 1991).

PX = YobsQ (S0 − S) (2.28)
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O rendimento do crescimento da biomassa é função do tempo de retenção 
de sólidos, de acordo com a expressão 2.29.

Yobs = 
Y

1 + kdtRS

(2.29)

Em que:
Yobs – rendimento de crescimento da biomassa observado (kg biomassa/ kg S removido), 
não considerando os SS arrastados no efluente;
Y – rendimento total de crescimento da biomassa (kg biomassa/ kg S removido) incluindo 
os SS contidos no efluente;
kd – coeficiente de decaimento na fase endógena (1/d);
tRS – tempo de retenção de sólidos (d).

De notar que a terminologia corrente na literatura induz alguma confusão, 
por não ser unívoca. Assim:

•	Y é também designado por rendimento total e rendimento bruto (respe-
tivamente total yield e gross yield na literatura de língua inglesa);

•	Yobs aparece também designado por rendimento líquido e rendimento 
aparente (net yield e apparent yield, respetivamente).

No Quadro I.1 do Anexo I apresentam-se valores típicos de rendimento de 
crescimento da biomassa.

2.2.2.8.  Transferência de oxigénio 
O arejamento de um reator de LA tem como objetivo fornecer o oxigénio 
necessário à estabilização da MO, eventualmente acrescido da quantidade 
necessária para a remoção biológica de nutrientes (se for o objetivo da 
depuração incluir a remoção de N e de P), assegurando ainda um teor resi-
dual de OD da ordem de 0,5 mg/L de O2 para impedir a entrada em anae-
robiose do ML (Metcalf & Eddy, 2003).

No caso de não ser utilizado um agitador mecânico o sistema de areja-
mento também pode ter o objetivo de promover a agitação necessária 
para manter a biomassa em suspensão no seio do reator de LA.

Os mecanismos da transferência de oxigénio para as AR e os fatores que 
condicionam a eficiência desta transferência são descritos no Capítulo 13 do 
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Curso Técnico 5, que também apresenta os tipos de arejadores mais utiliza-
dos. Recorda-se, sumariamente, que a eficiência do arejamento é avaliada 
pela taxa da transferência de O2 da fase gasosa para a fase líquida (AR), a qual é 
proporcional à diferença de concentração de O2 realmente existente na AR (C)  
e a concentração que existiria se a AR estivesse saturada em O2 (Cs), o que se 
traduz pela expressão 13.1 (Capítulo 13 do Curso Técnico 5).

dC
dt

 = KLa (Cs − Ct)
(CT5 – 13.1)

Em que:
dC/dt – taxa da transferência de O2 da fase gasosa para a fase líquida;
kLa – coeficiente de transferência de massa de O2, 1/s;
Ct – concentração de O2 no instante t.

A taxa de transferência de oxigénio é afetada por três fatores principais, cuja 
influência é considerada através dos seguintes fatores corretivos relativos a:

•	θ – efeito da temperatura sobre a solubilidade do oxigénio;
•	α – grau de mistura;
•	β – diferença entre as condições ideais de transferência de oxigénio em 

água limpa em condições padronizadas e em AR, com a presença de 
substâncias dissolvidas e em suspensão. 

Os arejadores são avaliados pela capacidade de transferência de oxigénio 
(OTR) que fornecem. Para permitir a comparabilidade dos dados forneci-
dos pelos fabricantes destes equipamentos deve utilizar-se a SOTR, que é 
a ORT medida em condições padrão (água limpa à temperatura de 20 °C e 
à pressão normal de 1013 hPa e sem oxigénio dissolvido). A OTR pode ser 
calculada a partir da SOTR segundo a expressão 13.7 do Curso Técnico 5, a 
qual inclui os fatores corretivos.

OTR = SOTR 
(τ β Ω C*

∞,20 − C
C*

∞,20
 [θT−20αF]

(CT5 – 13.7)

Em que:
OTR – capacidade de transferência de oxigénio (kg O2/h);
SOTR – capacidade de transferência de oxigénio em condições padrão – 20 °C, 1 atm, 
0 mg/L O2 – (kg O2/h);
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τ – fator de correção da temperatura (= razão entre a concentração de saturação do 
oxigénio à temperatura T e a concentração de saturação do oxigénio a 20 °C);
β – fator de correção relativo do OD de saturação relativo às substâncias presentes nas 
AR (tipicamente 0,95 a 0,98);
Ω – fator de correção de pressão;
Ϲ*∞,20 – OD de saturação ao nível do mar e 20 °C, mg/L;
C – concentração média de oxigénio no processo, mg/L;
θ – fator empírico de correção da temperatura (tipicamente 1,024);
α – expressão 13.4 do Curso Técnico 5;
T – temperatura;
F – fator de degradação dos arejadores (tipicamente 0,65 a 0,9, para arejadores superfi-
ciais F = 1) (Metcalf & Eddy, 2014).

Se toda a MO biodegradável afluente ao reator de LA fosse convertida em 
produtos finais, a quantidade de oxigénio necessária para a sua estabili-
zação poderia ser calculada convertendo a CBO5 em CBOu através de um 
fator de conversão adequado. Considerando que f é esse fator que permite 
converter a CBO5 em CBOu, a necessidade teórica de oxigénio pode ser 
determinada pela expressão 2.30, na qual (S0 – S) representa a concentra-
ção em CBO5 do substrato convertido em biomassa.

RO2 (kg O2/d) = 
Q (S0 − S)

f
(2.30)

Em que:
RO2 – quantidade de oxigénio teoricamente necessária para a estabilização da MO.

Para ARD a razão entre CBO5 e CBOu varia entre 1,2 e 1,6, considerando-se 
usualmente que CBOu/CBO5 = 1,46, o que significa que f = 0,68, ou seja, a 
CBO5 é cerca de 68 % da CBOu (Sperling, 2007). 

Porém, além do O2 necessário para estabilizar a CBOu afluente ao reator (o 
F da razão F/M), há também que fornecer o O2 necessário para estabilizar 
a matéria orgânica dos microrganismos (o M da referida razão F/M), que 
pode ser determinado com base na estequiometria da reação represen-
tada pela expressão 2.31, em que C5H7NO2 representa a proporção de áto-
mos de C, H, N e O nas células da biomassa (secção 2.2.2.3).

C5H7NO2 + 5WO2 → 5CO2 + 2H2O + NH3 (2.31)
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Uma “mol” de células tem a massa molecular de 113 e consome 5 moles 
de oxigénio (5 × 2 × 16 = 160) na sua oxidação bioquímica completa, o que 
corresponde a dizer que a CBOu de 1 mol de células é igual a 1,42 vezes a 
concentração de células.

Com o objetivo de manter a razão F/M pretendida, parte da CBO5 con-
vertida em novos microrganismos é removida do sistema, por meio da 
chamada purga de lamas, pelo que na determinação da quantidade de oxi-
génio teoricamente necessária para a estabilização da MO carbonácea há 
que subtrair a CBOu correspondente ao excesso de lamas removido pela 
purga, conforme traduzido pela expressão 2.32. 

RO2 (kg O2/d) = 
Q (S0 − S)

f  (kg/d) − 1,42 lamas purgadas (kg/d)
(2.32)

Uma forma alternativa de determinar a quantidade de O2 necessário para o 
arejamento do reator de LA é pela expressão 2.33 (Goodman & Englande, 
1974 citado por Benefield & Randall, 1985).

RO2 (kg O2/d) = Q (S0 − S) a´+ V MLSSV b´ (2.33)

Em que:
RO2

 – quantidade de O2 necessário para o arejamento no reator LA;
Q – caudal combinado de AR afluente ao reator;
S0 – concentração em CBO5 do afluente ao reator;
S – concentração em CBO5 do efluente do reator;
V – volume de ML a arejar;
a´– parâmero “oxidação”;
b´– parâmetro “respiração endógena”.

O parâmetro a´ representa a quantidade de O2 utilizada por dia para a oxi-
dação de uma unidade de substrato, ou seja representa o fator relacionado 
com a síntese de material celular e expressa-se em kg O2/kg de CBO5 elimi-
nada, enquanto b´ corresponde à quantidade de O2 utilizada por dia para o 
processo de respiração endógena expresso em kg  O2/(kg  SSV.d), de acordo 
com as expressões 2.34 e 2.35, respetivamente. O Quadro 2.6 apresenta 
valores típicos de a´ e de b´.

a´ = 
kg O2 utilizado na oxidação do substrato
kg de substrato removido (CQO ou CB05)

 
(2.34)
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b´ = 
kg/d O2 utilizado para respiração endógena

kg de biomassa (MLVSS)
(2.35)

As necessidades de fornecimento de oxigénio são maiores quando o reator 
de LA tem por função não apenas a estabilização de MO carbonada, mas 
também a remoção biológica de azoto por nitrificação/desnitrificação, que 
implica um estágio aeróbio para o desenvolvimento de bactérias nitrifican-
tes (secção 2.2.4.2). Torna-se então necessário adicionar à expressão 2.32 
uma parcela – cQNOx – em que NOx representa a concentração de NO3 
formada pela nitrificação do azoto amoniacal (expressão 2.36) e c um fator 
que varia entre 4,57 (Sperling, 2007) e 4,33 (Metcalf & Eddy, 2003).

RO2 (kg O2/d) = 
Q (S0 − S)

f  − 1,42 PX + cQNOX
(2.36)

2.2.3.  Modificações do processo de lamas ativadas 

2.2.3.1.  Nota introdutória
Com vista à adaptação mais eficiente do processo de LA às condições de 
cada caso, este tem sido modificado de formas muito variadas, baseadas 
na alteração de fatores como:

a)	 razão F/M e inerente razão de recirculação de flocos biológicos e de 
tempo de retenção de microrganismos;

b)	 tipologia de reator em termos de regime de escoamento hidráulico 
(mistura completa, escoamento em êmbolo ou pistão) e de modo de 
operação (e. g. contínuo, descontínuo e semicontínuo);

c)	 forma de arejamento;
d)	 adequação da sequência de zonas aeróbias, anóxicas e anaeróbias, com 

vista à criação de condições para remoção integrada de CBO, N e P;
e)	 método de separação de SS (decantação, flotação, processos de mem-

branas).

Os mecanismos dos reatores de LA modificados segundo os fatores referi-
dos na alínea a) são descritos na secção 2.2.2.4. As modificações baseadas 
no regime de escoamento hidráulico e na sua operação deram origem aos 
chamados canais de oxidação e aos SBR, que se apresentam nas secções 
2.2.3.2. e 2.2.3.3, respetivamente. As modificações baseadas na forma de 
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arejamento são descritas na secção 2.2.3.4. Na secção 2.2.4 apresenta-se o 
mecanismo da remoção integrada de CBO e de nutrientes O processo modi-
ficado por meio da introdução de membranas é apresentado no Capítulo 6.

2.2.3.2.  Canal de oxidação
Conforme referido em 2.2.2.4, os reatores de LA podem funcionar em diver-
sas condições de F/M. A adequabilidade do regime de baixa carga e do 
regime de arejamento prolongado ao tratamento de AR de pequenos aglo-
merados levou ao desenvolvimento de reatores de LA com determinadas 
caraterísticas específicas, tanto no que se refere ao formato do reator, como 
dos arejadores, de que é exemplo o chamado canal ou vala de oxidação.

Um canal ou vala de oxidação é um reator de LA em regime de arejamento 
prolongado (com longos tRS), com a forma de uma elipse alongada ou de 
uma coroa circular, e com secção transversal trapezoidal, conforme repre-
sentado na Figura 2.8, em que o arejamento é assegurado por uma escova 
rotativa de eixo horizontal.

Figura 2.8 Esquema de canal de oxidação

O primeiro canal de oxidação foi construído na Holanda, em 1956, pelo 
Eng. Aale Passever (Gondim, 1976) e foi sendo aplicado em muitos paí-
ses, em ETAR de aglomerados de pequena dimensão (da ordem de 500 a 
2000 e. p.), devido às vantagens do processo, que alia uma boa eficiência 
depurativa à economia de produzir lamas já estabilizadas aerobiamente, 
que podem ser enviadas de imediato para desidratação e de poder evi-



58 TRATAMENTO DE ÁGUAS RESIDUAIS – Processos de Tratamento Biológico

tar decantador secundário, em alguns casos. Efetivamente, em casos de 
menor dimensão, o regime de funcionamento pode ser descontínuo, fun-
cionando o canal alternadamente como reator biológico e seguidamente 
como decantador secundário, após a paragem do arejamento por um 
período da ordem de 30 minutos. O funcionamento também pode ser em 
regime contínuo, o que não dispensa o decantador secundário, como no 
caso anterior. Neste caso, pode fazer-se a recirculação de lamas.

Existem alguns modelos de arejador para canal de oxidação, todos deriva-
dos da escova rotativa de Kessener e vulgarmente designados por “rotor”. 
A velocidade de rotação do rotor é muito importante, pois deve assegurar 
a função de arejamento e a de propulsor do escoamento. 

A Figura 2.9 mostra um arejador de escova rotativo de eixo horizontal.

Figura 2.9 Arejador de escova rotativo de eixo horizontal

(Adaptada de Metcalf & Eddy, 2003)

O desenvolvimento de rotores de eixo vertical permitiu o desenvolvimento 
de uma modificação conhecida como o sistema “Carrousel®”, aplicável já 
a aglomerados de grande dimensão (até 150 mil e. p.), conforme apresen-
tado na Figura 2.10.



LAMAS ATIVADAS 59

Figura 2.10 Reatores de lamas ativadas Carrousel® (vazio e em operação)

(Adaptada de Ovivo, 2017 a)

2.2.3.3.  Reator descontínuo sequencial (SBR)
O mecanismo de um SBR (Sequential Bach Reactor na terminologia de lín-
gua inglesa) baseia-se no funcionamento sequencial do processo de LA – 
um reator biológico, de mistura completa ou de escoamento em êmbolo, 
seguido da operação de decantação –, as quais podem realizar-se num 
mesmo tanque (à semelhança de um canal de oxidação) ou em vários tan-
ques. Neste último caso, o SBR segue o seguinte modo de operação, ilus-
trado na Figura 2.11: enchimento do tanque, acompanhado de agitação 
mecânica do licor misto, após o que se inicia o arejamento e a depuração 
pelo processo de LA, cessando então o arejamento e iniciando-se a ope-
ração de decantação. Tipicamente, a fase de enchimento demora cerca 
de 3 horas, o arejamento processa-se durante 2 horas, a sedimentação 
dura 0,5 hora e igual período para a decantação (Metcalf & Eddy, 2003). 
Pode considerar-se ainda a existência de uma quinta fase no ciclo, após 
a decantação, durante a qual se processa a purga das lamas em excesso.
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Figura 2.11 Fases de funcionamento de um SBR

Os SBR têm sido objeto de modificações diversas destinadas, sobretudo, 
a  adaptá-los à remoção biológica de nutrientes. Alguns SBR dispõem de 
um biosseletor, constituído por um conjunto de chicanas que direcionam 
o escoamento de modo a assegurar a mistura do ML com a recirculação, 
assim aumentando a concentração de substrato carbonado, situação desfa-
vorável ao desenvolvimento de microrganismos filamentosos (secção 2.2.5).

Os SBR têm sido aplicados não só ao tratamento biológico de AR, mas tam-
bém do sobrenadante de digestores de lamas anaeróbios.

2.2.3.4.  Arejamento e alimentação escalonados
Num reator tubular de escoamento em pistão as necessidades de forne-
cimento de oxigénio diminuem à medida que a MO vai sendo degradada, 
o que indica que o equipamento de arejamento deve fornecer mais oxi-
génio na entrada do reator, diminuindo o fornecimento de ar ao longo do 
mesmo, de modo a compatibilizar o arejamento com a carência de oxigé-
nio da MO. Esta é uma modificação do processo de LA denominada areja-
mento escalonado ou tapered aeration na terminologia de língua inglesa, 
esquematizada na Figura 2.12.

Figura 2.12 Reator de arejamento escalonado
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Outra modificação do processo possível num reator de escoamento em 
êmbolo, igualmente destinada a compatibilizar o arejamento com a carên-
cia do substrato, consiste em manter-se constante o arejamento e distri-
buir a carga orgânica a degradar ao longo do reator, conforme ilustrado 
na Figura 2.13. Esta modificação é designada por alimentação escalonada 
(step-feed na língua inglesa).

Figura 2.13 Reator de alimentação escalonada

Ambas as modificações só são viáveis de realizar num reator de escoa-
mento em êmbolo. 

Um reator de escoamento em êmbolo é ainda mais adequado quando se 
pretende remover compostos azotados e há que promover a nitrificação, 
pois é mais fácil adaptar o arejamento à constituição de zonas aeróbias e 
anóxicas, conforme descrito em 2.2.4.

2.2.4.  Remoção de nutrientes em reatores de lamas ativadas 

2.2.4.1.  Conceitos gerais
A inclusão de processos de remoção de nutrientes na fileira de tratamento 
de uma ETAR justifica-se quando o efluente é descarregado num meio 
recetor sensível. Os nutrientes em causa nesta problemática são os com-
postos de azoto e de fósforo, elementos essenciais ao desenvolvimento de 
plantas e que provocam a eutrofização das massas de água (secção 3.4.3.8 
do Curso Técnico 5). Estes compostos podem ser removidos das AR por 
processos biológicos e/ou químicos ou pela combinação deste tipo de pro-
cessos com operações unitárias, como a filtração.
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O processo de LA constitui uma componente fulcral do tratamento biológico 
integrando a remoção de MO e de nutrientes, não só porque a estabilização 
biológica da MO das AR remove uma parte dos nutrientes – correspondente 
ao consumo de N e P necessários ao metabolismo dos microrganismos agen-
tes dessa estabilização -, mas também por ser possível adaptar as condições 
de arejamento dentro do reator de LA, de modo a conseguir uma sequência 
de zonas aeróbias, anóxicas e anaeróbias favoráveis à remoção de MO carbo-
nada e de N e/ou de P, como se descreve seguidamente.

2.2.4.2.  Remoção de azoto 
A remoção biológica de compostos orgânicos azotados presentes nas AR 
passa pela sua sucessiva transformação até à forma de azoto molecular 
N2, que é um gás inerte, que não origina problemas de poluição na água 
e que pode ser removido para a atmosfera. Isto significa que o N-org tem 
que ser oxidado bioquimicamente até ser transformado em N-NH4

+ e este 
ser oxidado sucessivamente a N-NO2

− e a N-NO3
−. As reações de oxidação 

bioquímica que traduzem as transformações de N-org em N-NO3
− corres-

pondem às fases denominadas aminização, amonificação e nitrificação 
(secção 1.3.1.2 do Capítulo 1), que não promovem a remoção do azoto da 
água, apenas transformam diferentes formas azotadas em nitrato, com a 
agravante de esta última ser a forma mais favorável à ocorrência da eutrofi-
zação. Só a transformação do nitrato em N2, conhecida por desnitrificação, 
assegura a remoção do N das AR.

A nitrificação é intermediada por bactérias autotróficas aeróbias denomina-
das bactérias nitrificantes, como a Nitrobacter e a Nitrospira, que requerem 
a presença de OD em concentração de pelo menos 2 mg/L O2. Sendo as 
bactérias nitrificantes microrganismos autotróficos, tal significa que neces-
sitam de uma fonte de carbono inorgânico, como o CO2, a qual pode ser 
proporcionada por duas vias: um elevado tempo de estabilização da MO, ou 
seja, por um tRS elevado que promova a oxidação bioquímica de CBO a CO2; 
e pela presença de carbono inorgânico na forma de HCO3

− (alcalinidade). 

A desnitrificação é assegurada pela ação de bactérias heterotróficas facul-
tativas, que reduzem os nitratos a compostos azotados voláteis ou pouco 
solúveis na água, sendo o azoto molecular N2 o produto final mais impor-
tante da desnitrificação. Os géneros mais importantes de bactérias desni-
trificantes são: as Pseudomonas, Bacillus, Micrococcus, Achromobacter e 
ainda Thiobacillus desnitrificans. 



LAMAS ATIVADAS 63

Tratando-se de bactérias heterotróficas facultativas, a proliferação de bacté-
rias desnitrificantes requer, para além da presença de nitratos (ou nitritos), 
uma fonte de carbono orgânico (CBO/CQO), ausência de oxigénio na água, 
ou seja, em termos práticos, teor de oxigénio dissolvido inferior a 0,5 mg/L. 

A remoção biológica de N da água requer, pois, a ação de bactérias auto-
tróficas aeróbias para a nitrificação, seguida da ação de bactérias hete-
rotróficas facultativas para a desnitrificação. A proliferação das bactérias 
nitrificantes e das desnitrificantes pode conseguir-se em reatores de LA, 
por meio da adaptação do arejamento, de modo a conseguir condições 
predominantemente aeróbias para a nitrificação, seguidas de condições 
anóxicas para a desnitrificação.

A desnitrificação é um passo mais difícil de realizar que a nitrificação, pois 
a fonte de carbono necessária para o metabolismo das bactérias desni-
trificantes pode ser insuficiente, visto a CBO ser quase completamente 
oxidada antes da nitrificação. Por consequência, por vezes, é necessário 
adicionar uma fonte de carbono externa às AR (e. g. metanol, acetato ou 
mesmo introduzir parte do caudal de ARB na zona de desnitrificação) para 
assegurar a desnitrificação.

As variáveis que afetam de forma significativa a cinética das reações bio-
químicas da desnitrificação são: o tipo e a concentração do substrato 
carbonado13 ou carbonáceo, a concentração de OD, a alcalinidade, o pH 
e a temperatura. A variável mais crítica do processo de desnitrificação é 
o tipo e a concentração do substrato carbonáceo.

A remoção biológica de N possibilita a combinação da remoção de CBO 
e de N integrada num único reator de LA ou em dois reatores separados, 
nos quais se cria uma sequência de zonas anóxicas e aeróbias, todas em 
regime de mistura completa. Os SBR (secção 2.2.3.3) podem ser projeta-
dos para a remoção biológica de N, através da criação no reator de zonas 
aeróbias e anóxicas sequenciais no tempo. Os canais de oxidação também 
podem ser facilmente adaptados à sequência nitrificação-desnitrificação 
(secção 2.2.4.2).

13	 Não confundir o termo “carbonado” com “carbonatado”.
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Os reatores de LA, quer sejam do tipo individual, quer sejam reatores sepa-
rados, podem operar com o processo de desnitrificação tanto a montante 
como a jusante do reator, conforme ilustrado na Figura 2.14.

Figura 2.14 Desnitrificação: a) a jusante do reator de remoção de matéria orgânica e b) a 
montante – processo Ludzac-Ettinger

  a)

    b)

Na configuração da remoção de N com a desnitrificação a jusante, pro-
posto por Wurhmann em 1954 (Vesilind, 2003), a fonte de carbono reside 
na MO presente no efluente da zona aeróbia e, caso esta seja insuficiente, 
será complementada pela respiração endógena da biomassa, situação em 
que a velocidade de desnitrificação é muito baixa (3 a 8 vezes mais redu-
zida do que na desnitrificação a jusante (Metcalf & Eddy, 2003), reque-
rendo por isso, tRH muito elevado.

A vantagem da configuração representada na Figura 2.14 b) reside na ali-
mentação de CBO do afluente diretamente à zona anóxica do reator bioló-
gico como fonte externa de carbono. A eficiência de remoção de N nesta 
configuração é função do caudal de recirculação de lamas.

A configuração de reator de LA com remoção integrada de N mais eficiente 
do ponto de vista técnico-económico é a de um reator individual com sis-
tema de pré-desnitrificação (Metcalf & Eddy, 2003).



LAMAS ATIVADAS 65

Há ainda a referir a configuração que inclui uma recirculação interna de ML 
da zona aeróbia para a zona anóxica, representada na Figura 2.15, a qual 
permite controlar a quantidade de nitrato a desnitrificar.

Figura 2.15 Desnitrificação a montante com recirculação interna

O chamado processo Bardenpho® compreende uma dupla sequência 
anóxica – aeróbia, com elevada recirculação interna (4 a 6 vezes o caudal 
afluente) da primeira zona aeróbia para a primeira anóxica, como repre-
sentado na Figura 2.16, visando uma remoção de N mais completa.

Figura 2.16 Remoção de azoto em 4 fases – processo Bardenpho®

A remoção de N pode ainda ser realizada em reatores dedicados a cada 
fase do processo, cada uma com o seu decantador e sistema de recircula-
ção, como exemplificado na Figura 2.17, o que não oferece vantagens em 
relação ao reator individual, salvo o facto de o volume dos reatores separa-
dos ser menor em relação ao reator individual. 
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Figura 2.17 Remoção biológica de azoto em reatores individuais

2.2.4.3.  Remoção de fósforo
A remoção de P por processos biológicos baseia-se na constatação de que 
uma sequência de uma zona anaeróbia seguida de uma zona aeróbia favo-
rece o desenvolvimento de microrganismos capazes de utilizar P a um nível 
superior ao estequiometricamente necessário para o seu metabolismo, 
conforme descrito na secção 1.3.1.2. 

A estequiometria e a cinética das reações bioquímicas de degradação 
de compostos fosforados não é completamente conhecida, pelo que o 
dimensionamento dos reatores biológicos de remoção de P assenta em 
observações empíricas. Porém, as taxas de remoção anaeróbia de CBO 
e das transformações anaeróbias de P orgânico seguem uma cinética de 
1.a ordem em relação ao CBO, o que significa que o rendimento destas 
reações aumentará com o aumento do número de reatores14 (Levenspiel, 
1972). Por outras palavras: a divisão da zona anaeróbia em dois ou mais 
compartimentos favorecerá a libertação de ortofosfatos para o meio e a 
sua subsequente assimilação na fase aeróbia.

A proporção entre CBO e P é um importante indicador das condições ope-
racionais da remoção biológica de P, na medida em que a quantidade de 
CBO condiciona a manutenção de condições anaeróbias que afetam a pro-
dução de AOV e a quantidade de P determina a formação de ortofosfatos 
assimilados pelos microrganismos autotróficos aeróbios.

14	 Quando a cinética é de primeira ordem, o reator tipo pistão é mais eficiente do que um 
de mistura completa (o volume do reator necessário para atingir a mesma eficiência é 
menor). Vários reatores de mistura completa em série constituem uma aproximação de 
um reator tipo pistão.
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Em resumo, a remoção biológica de fósforo em reatores de biomassa 
suspensa requer uma sequência de zona anaeróbia seguida de uma zona 
aeróbia, a disponibilidade de MO (CBO/CQO) na zona anaeróbia, sendo a 
atividade das bactérias que transformam os compostos fosforados favore-
cida por pH neutro e pela presença de potássio e de magnésio.

A eficiência de remoção biológica de P ronda 2 a 2,5 mg de P – PO4 remo-
vido por 100 mg de CQO afluente (Vesilind, 2003).

Diversas modificações de reatores de LA para adaptação à remoção de P 
são possíveis. Os principais tipos destes reatores são patenteados e conhe-
cidos pelas seguintes designações: processo Bardenpho® modificado, pro-
cesso A/O®, processo PhoStrip®.

A modificação do processo Bardenpho aplicado à remoção de P consiste 
na alteração do reator Bardenpho utilizado para a remoção de N, a qual 
consiste fundamentalmente na introdução de uma zona anaeróbia, a mon-
tante da primeira zona de desnitrificação, destinada à produção de AOV.

O processo A/O difere do processo anterior principalmente porque o pri-
meiro contacto das AR neste reator se faz segundo uma sequência zona 
anaeróbia → zona aeróbia, enquanto no processo Bardenpho a primeira 
sequência de contacto é zona anaeróbia → zona anóxica. Contudo, existe 
um ponto semelhante nestes dois processos, que difere do processo 
PhoStrip: todo o caudal a tratar passa pelo reator, enquanto no terceiro 
processo o desenvolvimento das bactérias acumuladoras de P é realizado 
apenas numa fração do caudal (5 a 25 %), completando-se a remoção de P 
por precipitação química (secção 18.3.3.2 do Curso Técnico 5).

2.2.4.4.  Remoção conjunta de azoto e fósforo
Sendo possível integrar em reatores de LA a remoção biológica de carbono 
(CBO5 ou CQO) com a remoção de azoto, bem como integrar a remoção de 
carbono com a de fósforo, não surpreende que se tenha desenvolvido o 
passo seguinte, consistindo na integração da remoção de carbono, azoto e 
fósforo em reatores de LA, por meio da adequada combinação de reatores 
aeróbios, anóxicos e anaeróbios. Os processos mais usados na remoção 
integrada de C, N e P são os designados por: A2/O, Bardenpho modificado 
(cinco estágios), UCT – University of Cape Town, Africa do Sul e VIP – Virgi-
nia Initiative Plant, EUA (Metcalf & Eddy, 2014).
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Processo A2/O®
Este processo foi o primeiro a ser implementado à escala real. O reator 
de LA compreende três estágios sequenciais – o anaeróbio, o anóxico e 
o aeróbio – seguido de uma decantação secundária para separação das 
lamas e duas recirculações, uma de lamas e outra rica em nitrato, con-
forme esquematizado na Figura 2.18.

Figura 2.18  Processo A2/O® para remoção biológica de azoto e de fósforo

Este processo consegue assegurar um efluente que satisfaz a legislação 
vigente (Decreto-Lei n.o 152/97) para descarga em meios sensíveis no que 
respeita à concentração de P-tot, sendo menos fiável no que concerne à 
remoção de N (Marecos do Monte & Rodrigues dos Santos, 1997).

Processo Bardenpho® modificado (cinco estágios)
Trata-se de um processo semelhante ao processo Bardenpho® original, 
com a particularidade de considerar uma zona anaeróbia a montante, para 
remoção de P. Contempla duas recirculações, uma de nitrato e outra de 
lamas, conforme ilustrado na Figura 2.19.

Figura 2.19 Processo Bardenpho® modificado (5 estágios)
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A zona anaeróbia adicionada promove as reações de fermentação típicas e 
o consumo de CBO5, com a concomitante libertação de fósforo (ortofosfa-
tos) para o líquido. O consumo de fósforo ocorre na primeira zona aeróbia. 
A segunda zona anóxica permite uma desnitrificação adicional. A zona aeró-
bia final serve para prevenir condições anaeróbias no decantador secundá-
rio, impedindo assim a libertação de fósforo no efluente final. O arejamento 
desta zona permite ainda, a libertação do azoto gasoso residual.

A concentração de P no efluente deste processo ronda os 3 mg/L ou 
menos (Sedlak, 1991), podendo exceder ligeiramente o requerido para 
um meio sensível.

Outros processos
Na literatura da especialidade encontram-se referências a processos bio-
lógicos semelhantes ao A2/O para remoção conjunta de N e de P, como é 
o caso dos processos denominados UCT e VIP, o primeiro desenvolvido na 
África do Sul (Universidade da Cidade do Cabo) e o segundo nos EUA (Uni-
versidade de Virgínia). Ambos os processos melhoram a transformação dos 
compostos fosforados em fosfatos, eliminando a introdução de nitratos na 
fase anaeróbia, mediante a recirculação de LA do decantador secundário 
para uma fase anóxica e daqui para a fase anaeróbia. A recirculação do 
licor misto da primeira fase anóxica para a anaeróbia proporciona boas 
condições para a ocorrência da fermentação, pelo facto de o licor ser rico 
em CBO e pobre em nitrato.

2.2.5.  Biosseletores para prevenir o desenvolvimento de bactérias 
filamentosas 
A fim de facilitar o crescimento das bactérias que favorecem a formação 
de flocos de lamas ativadas, em detrimento do crescimento de bactérias 
filamentosas, que originam graves problemas operacionais na sedimenta-
ção de lamas, como o bulking (secção 2.6.1.5), podem ser instalados um ou 
mais biosseletores ou simplesmente seletores, antes do reator de LA, como 
ilustrado na Figura 2.20. As bactérias filamentosas crescem bem em subs-
tratos pouco concentrados em MO. Por isso, os seletores são pequenos 
tanques, com tempo de retenção da ordem de 20 a 60 minutos (Metcalf 
& Eddy, 2003), onde se promove uma elevada concentração de substrato, 
condição que favorece o desenvolvimento das bactérias formadoras de 
flocos. A elevada concentração de substrato pode ser conseguida pela ali-
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mentação do afluente a três reatores em série, que promovem a degrada-
ção da MO, assim conseguindo aumentar a concentração de CBO5 solúvel. 

Figura 2.20 Reatores de lamas ativadas com seletores

(Adaptada de Metcalf & Eddy, 2003)

Os processos de remoção integrada de carbono e de nutrientes (sec-
ção 2.2.4.4) não são tão favoráveis ao desenvolvimento de bactérias 
filamentosas, pois estas não utilizam os nitritos e nitratos formados em 
condições anóxicas da desnitrificação como recetores de eletrões, nem 
conseguem armazenar os polifosfatos formados em condições anaeróbias. 
Quando o reator de LA se destina a remover C e N, mas não P, utilizam-se 
seletores anóxicos.

2.2.6.  Comparação das vantagens e desvantagens dos diversos tipos de 
reatores de lamas ativadas
No Quadro 2.3 apresenta-se uma comparação dos diferentes processos de 
LA relativamente a critérios como a remoção de CBO, N e P, e a facilidade 
de operação e controlo.
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Quadro 2.3 Vantagens e desvantagens dos diversos tipos de reatores de lamas ativadas 

Processo Vantagens Desvantagens
M

ist
ur

a 
co

m
pl

et
a Facilmente adaptável a todo o tipo 

de AR, devido à elevada eficiência 
de homogeneização.
Consumo de oxigénio uniforme 
em todo o reator.
Adaptável a todo tipo de 
equipamento de arejamento.

Muito suscetível ao 
aparecimento de bactérias 
filamentosas.

Re
at

or
 ti

po
 p

ist
ão

Taxas de produção de amónia mais 
elevadas do que num reator de 
mistura completa.
Facilmente adaptável a várias 
formas de operação.
Facilmente adaptável a remoção 
de N e P.

Muito suscetível a elevadas 
concentrações de substâncias 
tóxicas.

Ca
na

l d
e 

ox
id

aç
ão

Processo seguro e de fácil 
operação.
Pouco afetado pelo choque de 
substâncias tóxicas.
Consumo mais baixo de oxigénio 
do que os sistemas de LA de 
arejamento prolongado.
Produz lamas bem estabilizadas.
Facilmente adaptável à remoção 
de nutrientes.

Requer uma grande área de 
implantação.
Baixa carga F/M, o que pode 
favorecer o bulking.
Maior consumo de energia no 
arejamento do que os sistemas 
convencionais de mistura 
completa e do reator com 
escoamento tipo pistão.

SB
R

Processo compacto.
Processo flexível e fácil de operar.
Facilmente adaptável para 
remoção de N e P.

Pode ser necessário uma bacia 
de equalização.
Controlo do processo é 
mais complicado do que os 
processos em contínuo.
Requer mais atividade de 
manutenção.

Ar
ej

am
en

to
 / 

al
im

en
ta

çã
o 

es
ca

lo
na

do

Permite adaptar a quantidade 
de oxigénio requerida à carga 
poluente a remover.
Permite uma boa distribuição da 
carga poluente ao longo do reator 
biológico.
Operação flexível. 
Facilmente adaptável à remoção 
de N.

Operação mais complexa do que 
os sistemas tradicionais.
Manutenção mais complexa.

(continua)
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Processo Vantagens Desvantagens
A/

O

Remove P.
Operação relativamente simples 
quando comparada com outros 
processos.
Excesso de lamas com um 
conteúdo de P relativamente 
elevado, o que lhe confere valor 
fertilizante.
Tempo de retenção hidráulico 
relativamente pequeno.
O processo pode alcançar uma 
nitrificação completa quando não 
são requeridas elevadas eficiências 
de remoção de P. 

Não é capaz de realizar 
elevados níveis de remoção 
de N e P simultaneamente.
Desempenho variável a baixas 
temperaturas
Requer razão elevada CBO/P.
Pode ser necessário uma 
elevada taxa de transferência 
de oxigénio se o tempo de 
retenção na fase aeróbia for 
baixo.
Reduzida flexibilidade de 
controlo do processo.

Ba
rd

en
ph

o 
(4

 e
st

ág
io

s) Produz menos lamas em relação 
aos outros processos biológicos.
Excesso de lamas com um 
conteúdo de P relativamente 
elevado, o que lhe confere valor 
fertilizante.
Reduzida necessidade de adição de 
reagentes.

Requer maior volume de reator 
que o processo A/O.
Requer razões CBO/P elevadas.
Consumo energético 
relativamente elevado.
Os efeitos da temperatura 
no processo não são bem 
conhecidos.

A2
/O

Remove N e P conjuntamente, 
conseguindo produzir efluente 
com menos de 3 a 5 mg/L de N-tot 
em amostra não filtrada.
Operação relativamente simples 
quando comparada com outros 
processos.
Permite razões CBO/P baixas 
no afluente. 
Tempo de retenção hidráulico 
relativamente pequeno. 

A remoção de N é afetada pela 
razão de recirculação interna.
Operação mais complexa.
Requer um sistema de 
recirculação adicional.
Reduzida flexibilidade de 
controlo do processo.

Ba
rd

en
ph

o 
m

od
ifi

ca
do

 
(5

 e
st

ág
io

s)

Remove N e P conjuntamente.
Produz lamas com boas 
caraterísticas de sedimentação.

Requer grandes volumes de 
reator.
Menos eficiente na remoção de P.

(continuação)

(continua)



LAMAS ATIVADAS 73

Processo Vantagens Desvantagens
Ph

oS
tr

ip
Facilmente integrável numa ETAR 
por lamas ativadas.
Processo flexível; o processo de 
remoção de P não é controlado 
pela razão CBO/P.
Significativo menor consumo 
de  reagentes do que a remoção 
de P por precipitação química.
É possível obter um efluente com 
concentração em P-PO4

3− inferior 
a 1 mg/L. 

Necessidade de complementar 
a remoção de P por 
precipitação química com 
adição de cal.
Requer concentração elevada 
de OD no ML para evitar 
a libertação de fósforo no 
decantador secundário.
Necessária capacidade 
adicional do reator para 
a libertação do fósforo.
A incrustação da cal pode ser 
um problema permanente.
Aumento da produção de 
lamas.

U
CT

A remoção de nitrato na zona 
anaeróbia é reduzida, devido 
ao aumento da remoção de P.
Produz lamas com boas 
caraterísticas de sedimentação.
Boa remoção de N.

Operação complexa.
Requer uma recirculação 
adicional.

VI
P

A remoção de nitrato na zona 
anaeróbia é reduzida, devido ao 
aumento da remoção de P.
Produz lamas com boas 
caraterísticas de sedimentação.
Requer uma razão CBO/P maior 
do que o processo UCT.

Operação complexa.
Requer uma recirculação 
adicional.

(Adaptado de Metcalf & Eddy, 2014)

(continuação)
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2.3.  Tipologia dos reatores de lamas ativadas
Os reatores de LA podem ser classificados em função de diferentes critérios:

•	razão F/M aplicada;
•	tipo de escoamento hidráulico;
•	regime de operação;
•	regime de arejamento.

Consoante os valores da razão F/M ou carga mássica indicados no Quadro 
2.1 os reatores de LA podem ser classificadas em:

•	muito alta carga ou arejamento curto;
•	alta carga ou arejamento rápido;
•	média carga ou arejamento convencional;
•	baixa carga;
•	muito baixa carga ou arejamento prolongado.

Quanto ao regime de escoamento hidráulico os reatores de LA podem 
classificar-se em:

•	reator com mistura completa;
•	reator com escoamento tipo pistão.

Relativamente ao critério de operação, os reatores de LA podem classi-
ficar-se em:

•	reatores contínuos;
•	reatores descontínuos;
•	reatores descontínuos sequenciais.

Utilizando como critério o regime de arejamento, os reatores de LA classi-
ficam-se em:

•	arejamento por difusão de ar comprimido;
•	arejamento com ar atmosférico por turbinas superficiais;
•	fornecimento de oxigénio puro. 
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2.4.  Disposições construtivas dos sistemas de lamas ativadas

2.4.1.  Constituição do sistema de lamas ativadas
O tratamento biológico pelo processo de LA realiza-se num sistema consti-
tuído essencialmente por quatro componentes, representados na Figura 2.21.

•	reator biológico (denominado na gíria por tanque de arejamento);
•	sistema de arejamento, formado pelos arejadores e acessórios, que 

fornecem ar, de modo a assegurar condições aeróbias e/ou a manter a 
biomassa em suspensão, por vezes auxiliados por agitadores mecânicos 
submersos;

•	sistema de recirculação de lamas, composto por bombas que assegurem 
uma larga variação de caudal, de modo a permitir diversos valores da 
razão F/M;

•	unidade de separação de biomassa da AR, geralmente por decantação 
secundária (Capítulo 11 do Curso Técnico 5), por flotação (Capítulo 12 do 
Curso Técnico 5) ou por processos de membranas (Capítulo 15 do Curso 
Técnico 5).

Figura 2.21 Esquema do processo de lamas ativadas

O número de reatores de LA e a sua capacidade depende dos seguintes 
fatores: 

•	caudal a tratar;
•	objetivo do tratamento pretendido – só remoção de matéria orgânica 

carbonada, ou também remoção de N por nitrificação-desnitrificação 
(condiciona a dimensão da zona anóxica), ou ainda remoção de P (condi-
ciona a dimensão da zona anaeróbia).
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As pequenas ETAR devem dispor de pelo menos 2 tanques, para permi-
tir que pelo menos um reator permaneça em funcionamento enquanto 
o outro está em manutenção ou em reparação. Nas médias ETAR convém 
prever pelo menos 4 tanques. Em algumas ETAR de grande dimensão o 
número de reatores biológicos pode atingir 30 a 40 tanques, combinados 
em diversos grupos de baterias, como ilustrado na Figura 2.22.

Figura 2.22 Bateria de reatores de lamas ativadas (ETAR de Frielas)

O caudal deve ser distribuído equitativamente pelos reatores em paralelo, por 
meio de dispositivos ajustáveis, como válvulas e comportas, os quais também 
servem para isolar um reator para efeitos de reparação ou de manutenção. 

2.4.2.  Reator de lamas ativadas 
Os tanques de LA podem ser quadrados, retangulares, ovais (em valas) ou 
circulares, sendo que o formato deve prevenir o curto-circuito hidráulico e 
assegurar uma boa transferência de oxigénio para a AR. Os formatos mais 
aplicados são os quadrados e retangulares, cujas arestas devem ser chan-
fradas, para evitar a acumulação de lamas nos cantos. O fundo dos tanques 
deve ser ligeiramente inclinado, sendo os tanques retangulares inclinados 
para um dos lados e os circulares inclinados para o centro, de modo a faci-
litar a limpeza.

Os tanques de LA são construídos em betão ou em aço (no caso de instala-
ções de diminuta dimensão), devendo ser revestidos com tintas epoxi para 
proteger o betão da degradação provocada pelo contacto com a AR.
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A afluência súbita de elevados caudais pode ter um efeito devastador na 
eficiência de um reator de LA, ao provocar o varrimento (wash-out) da bio-
massa em suspensão, pelo que os tanques devem dispor de descarregador 
trop-plein para evacuar o excesso de caudal afluente.

O nível do líquido no tanque deve poder ser controlado, por meio de des-
carregadores fixos ou ajustáveis.

O bordo livre (folga) entre o nível do líquido e o topo das paredes deve ser 
suficiente para impedir o transbordo do ML e a saída de escumas sopradas 
pelo vento, as quais contêm microrganismos e não devem atingir o pessoal 
da ETAR ou da vizinhança. A altura do rebordo livre depende do tipo de 
arejamento: geralmente, quando o arejamento é por ar difuso, o bordo 
livre varia de 0,3 a 0,6 m; nos tanques com arejadores mecânicos o bordo 
livre deve ser de 1 a 1,5 m (Metcalf & Eddy, 2003).

A configuração geométrica do tanque depende essencialmente do tipo de 
reator e do tipo de arejador. Se se pretende um reator de mistura completa 
a relação comprimento C/L (comprimento/largura) não deve ultrapassar 
3/1; esta razão deve ser superior a 5/1 num reator de escoamento em 
êmbolo (Metcalf & Eddy, 2003). 

A geometria do reator afeta particularmente a eficiência do arejamento quando 
este é proporcionado por ar difuso, sendo importante respeitar uma relação 
largura/profundidade do líquido (L/P) da ordem de 1,5/1 e uma relação C/L 
superior a 5/1. A profundidade da AR no tanque com arejamento por difusão 
deverá situar-se entre 4 e 8 m (Metcalf & Eddy, 2003). Para sistemas de LA com 
arejamento mecânico a altura varia entre 3,5 a 4,5 m (Sperling, 2007). O Qua-
dro 2.4 sintetiza critérios de configuração geométrica dos reatores de LA.
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Quadro 2.4 Critérios de configuração geométrica dos reatores de lamas ativadas

Configuração geométrica Critérios recomendados

Bordo livre:

– ar difuso 0,3 a 0,6 m

– arejadores mecânicos 1 a 1,5 m

Razão comprimento/largura (C/L):

– mistura completa C/L < 3 / 1

– tipo pistão C/L > 5 / 1

Razão largura/profundidade (L/P) 1,5 / 1

Profundidade do líquido

– ar difuso 4 a 8 m

– arejadores mecânicos 3,5 a 4,5

(Adaptado de Metcalf & Eddy,2003)

Quando o arejamento é assegurado por arejadores mecânicos superficiais 
deve existir no mínimo um arejador por reator. Quando têm que ser insta-
lados vários arejadores num reator, a forma geométrica deste deve ser tal 
que a relação C/L seja um número par, devendo cada arejador ser insta-
lado no centro de um quadrado, para minimizar o chamado fenómeno de 
muralha hidráulica. A proporção entre a profundidade do líquido, o com-
primento e a largura de reatores de LA com arejadores superficiais está 
relacionada com a dimensão dos arejadores, conforme recomendado no 
Quadro 2.5.

Os tanques, com formato retangular, geralmente arredondado nas extre-
midades, partilham uma ou duas paredes com o reator vizinho, pelo que 
essas paredes devem ser dimensionadas de forma a suportar, em ambos 
os lados, a pressão hidrostática inerente a um tanque cheio e outro vazio.

Outro aspeto construtivo importante dos reatores de LA tem a ver com as 
fundações dos mesmos, as quais devem ser projetadas de modo a impedir 
o afundamento, quando cheios de ML ou a sua flutuação em solo saturado, 
quando são esvaziados para manutenção (NP EN 12255 – parte 1).
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Quadro 2.5 Relação recomendada entre as dimensões de reatores com arejadores mecâ-
nicos superficiais

Dimensão 
do arejador

(kW)

Profundidade 
do líquido

(m)

Largura  
do tanque

(m)

7,5 3 – 3,6 9 – 12

15 3,6 – 4,2 10,5 – 15

22,5 3,9 – 4,5 12 – 18

30 3,6 – 5,1 13,5 – 20

37,5 4,5 – 5,5 13,5 – 23

56 4,5 – 6 15 – 26

75 4,5 – 6 18 – 27

(Adaptado de Metcalf & Eddy, 2003)

2.4.3.  Sistema de arejamento
O sistema de arejamento tem que assegurar o fornecimento de oxigénio 
necessário para a oxidação biológica em todas as condições operatórias. 
Por isso, é importante poder dispor da flexibilidade para variar o forneci-
mento de ar em função das necessidades. Tal variação pode processar-se: 
automaticamente, com base no registo on-line da medição de OD no rea-
tor com uma sonda15, conforme ilustrado na Figura 2.23; pela programação 
da taxa e do tempo de arejamento, bem como dos intervalos de não fun-
cionamento; ou apenas pela variação do nível do ML. No caso de controlo 
automático do OD é importante assegurar que o arejamento continua a 
funcionar mesmo que o sistema de automação falhe.

15	 Na realidade, cada reator deve ter instaladas pelo menos 3 sondas medidoras de OD.
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Figura 2.23 Sonda para medição on-line de oxigénio dissolvido num reator de lamas ativa-
das – ETAR de Viena (A)

Deve ser verificado se a potência dos arejadores – mecânicos ou de ar 
comprimido – necessária para o fornecimento de oxigénio para o processo 
bioquímico não é inferior à potência requerida para assegurar uma mistura 
adequada para manter a biomassa em suspensão, salvo se o reator de LA 
dispuser de agitadores submersos para a mistura do ML. 

No caso de arejamento por difusores de ar comprimido, estes devem ser 
instalados de modo a assegurar uma distribuição uniforme do ar em todo 
volume de água (Figura 2.24 b)). Para evitar o entupimento dos difusores 
de bolha fina é importante que o ar seja filtrado, para remoção de poeiras 
e de gotículas de óleo, antes de ser difundido.
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Figura 2.24 Tanque de arejamento com: a) arejadores mecânicos superficiais e b) difusores de ar

 a)  b)

O equipamento de arejamento tem que dispor de reserva mecânica, para 
entrar em funcionamento no caso de avaria ou de retirada para operações 
de manutenção (e. g. limpeza dos difusores, lubrificação de jantes e moto-
res), bem como de peças sobresselentes.

A grande maioria dos reatores de LA localiza-se ao ar livre, pelo que o 
equipamento de arejamento deve satisfazer o disposto nos normativos 
nacionais para exposição a severas condições climáticas, nomeadamente 
temperaturas extremas. De acordo com a NP EN 12255-1 (2006) e a NP EN 
12255-6 (2008), os arejadores devem respeitar durante a sua vida útil os 
seguintes requisitos:

•	classe 5 – 80 000 h para engrenagens e rolamentos dos arejadores super-
ficiais;

•	classe 3 – 20 000 h para os motores elétricos;
•	classe 4 – 50 000 h para os agitadores de mistura.

O ruído produzido pelo equipamento de arejamento deve ser controlado, 
de acordo com a regulamentação nacional.

2.4.4.  Sistema de recirculação
A recirculação de lamas do decantador secundário ao reator biológico é o 
fator de controlo do processo de LA mais importante, pelo que a capaci-
dade de variar o caudal de recirculação deve ser a mais ampla possível, da 
ordem de 50 a 100 % do caudal médio afluente em ETAR de grande capaci-
dade e de 150 % em pequenas ETAR (Metcalf & Eddy, 2003). É fundamental 
dispor de equipamento de recirculação de reserva, que, numa pequena 
ETAR, pode resumir-se a uma bomba portátil.
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As bombas de recirculação podem ser de diversos tipos, e. g. bombas cen-
trífugas, bombas de deslocamento positivo, bombas de parafuso, airlifts16, 
desde que possibilitem a variação do caudal bombeado, que não deve ser 
efetuada de forma brusca. 

Quando a recirculação é admitida numa zona anóxica ou anaeróbia (reato-
res que conjugam a remoção de MO carbonada com a remoção de N e/ou 
de P) deve ser evitado o arejamento do líquido bombeado.

2.4.5.  Unidade de separação de biomassa
A separação da biomassa para obtenção de uma AR tratada em confor-
midade com os requisitos legais para descarga no meio recetor ou para 
reutilização processa-se geralmente, na chamada decantação secundária, 
sendo muito raros os casos em que se opta por flotação. Aproveitando o 
enorme desenvolvimento dos processos de membranas, estes têm sido 
acoplados aos reatores de LA, de modo a separar a biomassa com uma ele-
vada eficiência e tornando os sistemas de LA mais compactos (Capítulo 6). 

A eficiência da decantação secundária é, assim, determinante para a efi-
ciência do sistema de LA. A decantação é tratada no Capítulo 11 do Curso 
Técnico 5, pelo que no presente capítulo apenas se salientam os aspetos 
inerentes à decantação das partículas em suspensão no ML, ou seja, dos 
MLSS. Trata-se de partículas predominantemente floculentas, que sedi-
mentam em manto de altura variável, sendo necessário que o mesmo não 
atinja os dispositivos de saída do decantado. Para o efeito, no projeto de 
decantadores secundários devem ser ponderados os fatores referidos no 
Capítulo 11 do Curso Técnico 5, particularmente os que se referem a: carga 
de sólidos, profundidade do líquido, distribuição equitativa de caudal, dis-
positivos de admissão do efluente do reator de LA, dispositivos de saída do 
efluente clarificado e poço de lamas no fundo do decantador.

A profundidade do líquido é particularmente importante nos decantado-
res secundários, nomeadamente no que concerne ao espessamento das 
lamas sedimentadas, parte das quais serão recirculadas. A tendência tem 
sido no sentido do aumento da profundidade do líquido, que geralmente 

16	 Uma bomba de airlilft possibilita a elevação de líquidos contendo partículas sólidas, por 
meio da injeção de ar comprimido no fundo da tubagem de compressão, que torna a 
mistura ar-líquido menos densa, assim permitindo a sua ascensão através do tubo.
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ultrapassa os 3,5 m (medido junto à parede periférica) e frequentemente 
atinge mais de 6 m de profundidade. O custo de construção é um fator 
a considerar no valor da profundidade do decantador, especialmente em 
zonas de elevado nível freático, pelo risco de flutuação quando o decanta-
dor estiver vazio.

O poço de lamas no fundo do decantador deve ter capacidade para acumular 
lamas de tal modo que, quando houver necessidade de aumentar o caudal de 
recirculação, não ocorra arrastamento do líquido acima das lamas.

2.4.6.  Casos particulares – canal de oxidação
As paredes do canal de oxidação podem ser constituídas por diques de 
terra compactada ou por paredes de alvenaria. As paredes da modificação 
“Carrousel” são em betão, conforme apresentado na Figura 2.10.

A largura do canal de oxidação é determinada pelo comprimento do rotor 
(sendo recomendável que não exceda 5 m) e pela velocidade de escoa-
mento do líquido. 

A altura do líquido num canal de oxidação varia entre 0,8 a 1,2 m. No Car-
rousel, destinado ao tratamento de caudal muito mais elevado, a altura do 
líquido pode atingir 4 m.

A admissão do líquido é feita por uma tubagem que descarrega a montante 
do rotor de arejamento. O dispositivo de saída deve permitir a variação do 
nível do líquido no canal, para controlo da imersão do rotor. No caso de o 
canal combinar as funções de reator biológico e de decantador secundário, 
a saída do efluente é feita através de um sifão.

A velocidade de rotação do rotor é a caraterística mais importante, 
variando entre 70 e 110 rpm. A escova rotativa de eixo horizontal é ins-
talada de modo a que as suas pás fiquem imersas a uma profundidade de 
7 a 10 cm, promovendo a mistura do ar atmosférico para a massa líquida 
e propulsionando o escoamento do líquido pelo canal a uma velocidade 
da ordem de 0,3 a 0,5 m/s, a fim de evitar a sedimentação dos sólidos em 
suspensão (Gondim, 1976). No Carrousel as escovas são de eixo vertical. 
Devido à elevada profundidade do tanque, há necessidade de auxiliar a 
homogeneização da mistura no seio do ML por meio de agitadores sub-
mersos, em forma de hélice.
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Quando as paredes do canal de oxidação são em terra compactada, é con-
veniente revestir o canal na zona próxima do rotor, bem como nos pon-
tos em que o líquido muda de direção, a fim de evitar a erosão do talude 
interno provocada pelo escoamento do líquido. O revestimento dessas 
zonas pode ser feito com lajetas de pedra, de mosaico ou de betão.

2.5.  Dimensionamento de reatores de lamas ativadas

2.5.1.  Nota introdutória
O dimensionamento de um sistema de LA compreende o cálculo da capa-
cidade dos seguintes constituintes do sistema:

•	reator biológico de LA;
•	bombas de recirculação de lamas;
•	sistema de arejamento para fornecimento da quantidade de oxigénio 

necessário (para o processo bioquímico e para assegurar a mistura);
•	sistema de purga das lamas em excesso;
•	decantador secundário.

O cálculo dos diversos constituintes do sistema de LA está interrelacio-
nado: por exemplo, o cálculo do volume do reator requer o conhecimento 
do caudal combinado afluente ao reator, que inclui o caudal de recircula-
ção, o qual depende do tRS (expressão 2.4) e influencia a concentração de 
biomassa (X) no reator, e consequentemente, determina a razão F/M. Por 
sua vez, a razão F/M determina a eficiência pretendida para o processo 
(ou, o que é equivalente, a definição da qualidade do efluente do sistema), 
o que define o regime de carga mássica a adotar (e. g. média carga e baixa 
carga), conforme indicado no Quadro 2.1.

2.5.2.  Metodologia de dimensionamento de sistemas de lamas ativadas
A determinação do volume útil do reator, ou seja, o volume necessário 
para que ocorram as reações de degradação da matéria orgânica e se pro-
duzam flocos com boas condições de sedimentabilidade, pode ser calcu-
lado por duas metodologias:

•	uma, a mais corrente, baseada no critério da carga mássica a tratar;
•	outra, baseada nos coeficientes cinéticos dos modelos que traduzem a 

degradação da matéria orgânica.
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O procedimento de dimensionamento para a metodologia baseada na 
carga mássica é o seguinte: 

1.	 Selecionar a razão F/M e a concentração de biomassa X no licor misto 
dentro do intervalo de valores correspondente ao tipo de regime que 
assegura a qualidade do efluente pretendido (Quadro 2.6). Calcular o 
volume útil do reator, por aplicação da expressão 2.1. A partir do volume 
do reator e da profundidade adequada ao sistema de arejamento sele-
cionado determinam-se a largura L e o comprimento C do reator.

2.	 Calcular a carga volúmica (expressão 2.3), a fim de verificar se o valor do 
volume do reator determinado implica um valor de F/V que se enqua-
dra no intervalo de valores do regime de funcionamento.

3.	 Calcular o tRH, segundo a expressão 2.10 e verificar se fica dentro dos 
valores recomendados (Quadro 2.6).

4.	 Por forma a manter a razão F/M é necessário determinar o caudal de lamas 
em excesso QW e o caudal de recirculação QR. Qw é determinado com base 
na expressão 2.26, para o que é necessário fixar os valores de tRS e de XR 
adequados ao funcionamento (Quadro 2.6). O caudal de recirculação é cal-
culado pela expressão 2.9, a partir da razão de recirculação R fixada.

5.	 A quantidade de oxigénio necessária à estabilização da MO pode ser 
calculada com base nas expressões 2.33 ou 2.32, consoante se dispo-
nha ou não de valores de a´ e de b´ para as condições da AR em estudo. 

6.	 A quantidade de OD a fornecer efetivamente ao reator deve ser corri-
gida tendo em consideração os fatores que afetam a transferência de 
OD para a AR, como a temperatura, o grau de mistura e os constituintes 
da AR. Assim, é necessário considerar a eficiência de transferência de 
OD e aplicar um fator de segurança de cerca de 50 %. 

A potência necessária para o fornecimento de oxigénio é determinada a 
partir da capacidade de transferência do arejador, apresentada em catálo-
gos deste tipo de equipamento.

A potência a instalar deve ter em conta não só a potência do arejamento, 
mas também o grau de mistura que mantenha a biomassa em suspensão. 
Para o efeito, deve ser calculada a potência necessária para a mistura, em 
função do gradiente de velocidade adequado (Capítulo 8 do Curso Téc-
nico 5) ou com base em informação fornecida pelos fabricantes do equi-
pamento sobre a potência por m3 necessária para manter em suspensão 
determinada concentração de MLSS.
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A metodologia de dimensionamento de um sistema de LA utilizando coefi-
cientes cinéticos para estabilização do substrato orgânico segue os seguin-
tes passos:

1.	 Definir as caraterísticas do efluente tratado relativamente a CBO5, CQO 
e SST.

2.	 Determinar o volume útil do reator segundo a expressão 2.24, que rela-
ciona a remoção de MO (S0 – S) com o valor de X (MLVSS), o tRS e os 
coeficientes cinéticos Y (coeficiente de crescimento ou rendimento da 
biomassa formada por substrato consumido e kd (coeficiente de decai-
mento da biomassa).

3.	 Os valores de X e de tRS são arbitrados com base no Quadro 2.6. Os coe-
ficientes cinéticos Y e kd devem ser determinados experimentalmente. 
Na impossibilidade de o fazer, pode tomar-se valores recomendados no 
Quadro I.1 do Anexo I.

4.	 Determinar a produção de lamas PX, com base na expressão 2.26.
5.	 Calcular a quantidade de oxigénio a fornecer com base nas expressões 

2.33 ou 2.32.
6.	 Dimensionar o decantador secundário.

2.5.3.  Critérios de dimensionamento de sistemas de lamas ativadas

Os critérios de dimensionamento de um sistema de LA em função do 
regime de carga mássica aplicada são apresentados no Quadro 2.6. As 
modificações ao processo de LA para a remoção de N e P são dimensiona-
das de acordo com os critérios apresentados no Quadro 2.7.

No Quadro 2.8 apresenta-se uma súmula das expressões fundamentais 
para o dimensionamento e operação de um sistema de LA com as duas 
metodologias apresentadas anteriormente.
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Quadro 2.8 Expressões usadas no dimensionamento do sistema de lamas ativadas

Dimensionamento 
baseado na carga  

orgânica

Expressão 
n.o

Dimensionamento  
baseado nos  

coeficientes cinéticos

Expressão 
n.o

V
V = 

Q S0

F
M  X

(2.1)
V = 

Y Q (S0 − S) tRS

X (1 + kdtRS)
(2.24)

F/V F
V 

 = 
Q S0

X
(2.3)

S
S = 

KS (1 + kd tRS)

tRS (Y k − kd) − 1  
(2.22)

X
X = 

Y (S − S0)tRS

tRH (1 + kd tRS) 
(2.23)

R R = 
QR

Q
(2.5)   ou

R = 
1 − (tRH / tRS) 
(XR /X) − 1 

(2.7)

tRH tRH = 
V
Q 

 
(2.10)

tRS tRS = 
VX

(Q − QW) Xe + QWXR  

(2.4) 1
tRS 

 =  

Y k S
KS + S  − kd

(2.21)

Px PX = 
V × X

tRS 
 (2.26)

PX = 
Y Q (S0 − S)
(1 + kdtRS)

(2.27)

RO2
RO2

 = a´ Q (S0 − S) + b' V X (2.33)
RO2

 = 
Q (S0 − S)

f  − 1,42PX
(2.32)

2.5.4.  Modelos de simulação 
Os modelos de simulação de um sistema de LA são modelos matemáticos 
que incorporam um grande número de expressões que traduzem reações 
de degradação dos substratos orgânicos e/ou dos compostos de N e de P, 
usando um modelo com formato de matriz, que inclui as reações e os fato-
res estequiométricos que associam os componentes do sistema às diversas 
reações. Estes modelos descrevem o processo, necessitando de ser cali-
brados para cada caso concreto, na medida em que os coeficientes ciné-
ticos dos modelos matemáticos foram desenvolvidos em condições que 
podem diferir do caso em estudo.
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Os modelos de simulação constituem uma ferramenta de grande utilidade, 
que pode ser utilizada com diversos objetivos, nomeadamente:

•	determinar o impacto do aumento de cargas hidráulica e orgânica numa 
ETAR já existente;

•	verificação da capacidade de uma ETAR sob diferentes condições, nomea-
damente de temperatura e de estratégias de operação;

•	comparação das alternativas para fazer o upgrade de uma ETAR secundá-
ria de modo a satisfazer os requisitos de tratamento terciário;

•	avaliação do dimensionamento de diferentes sistemas de arejamento 
por ar difuso;

•	estudo da dinâmica de funcionamento em tempo seco e em tempo húmido. 

Existem diversos programas de simulação para o processo de LA, muitos 
dos quais baseados no Activated Sludge Model No. 1 (ASM1), elaborado 
por um comité da International Association on Water Pollution Research 
and Control (IAWPRC), atualmente conhecida como International Water 
Association (IWA). O ASM1 baseia-se num sistema de LA que remove MO 
carbonada (CQO) e azotada, tanto na forma dissolvida como particulada. 
O modelo ASM2 inclui também a remoção biológica do fósforo. Em 1998 
foi desenvolvido um novo modelo – ASM3 -, em que é tido em conta a 
possibilidade de microrganismos armazenarem internamente compostos 
orgânicos fosforados (Henze et al., 2000).

Um dos programas mais utilizados é o GPS-X, desenvolvido pela Hydroman-
tis Environmental Software Solutions, Inc. (Canadá). O programa GPS-X é 
uma das ferramentas mais avançadas para a modelação matemática, simu-
lação, otimização e gestão de ETAR. Este programa possui uma vasta base 
de dados com unidades de tratamento para os distintos níveis, desde o 
preliminar até ao terciário, incluindo o tratamento de lamas (Hydromantis, 
2017).
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2.6.  Requisitos de O&M de sistemas de lamas ativadas

2.6.1.  Operação de sistemas de lamas ativadas

2.6.1.1.  Controlo da eficiência do processo
A operação de um sistema de LA visa essencialmente manter a desejada 
eficiência do processo de tratamento sob condições de funcionamento 
diversas, em função da variação das caraterísticas qualitativas das AR 
afluentes, do caudal a tratar e da temperatura ambiente. 

A operação do sistema de LA abrange os constituintes do sistema – reator 
biológico, decantador secundário e bomba de recirculação – e inclui o con-
trolo das seguintes variáveis do processo:

•	nível de OD no reator biológico;
•	razão de recirculação de lamas;
•	caudal de purga do excesso de lamas.

Os parâmetros a considerar no controlo das referidas variáveis do processo 
de LA são:

•	concentração de MLVSS ou de MLSS;
•	tempo de retenção de sólidos;
•	razão F/M;
•	Índice Volumétrico de Lamas ou Índice de Mohlmann, representado por 

SVI (da sigla em inglês – Sludge Volume Index).

O exame microscópico a realizar por rotina pode fornecer valiosas infor-
mações acerca da qualidade dos flocos de lamas ativadas, em termos do 
seu tamanho e densidade, abundância de microrganismos filamentosos e 
de outros microrganismos, como rotíferos e protozoários. A análise desta 
informação permite indiciar problemas operacionais (secção 2.6.1.6). 

2.6.1.2.  Controlo do nível de oxigénio dissolvido no reator biológico
O oxigénio fornecido ao reator biológico deve ser suficiente para suprir as 
necessidades metabólicas da biomassa em suspensão e para manter uma 
concentração remanescente de 0,5 a 2 mg/L de O2 no ML, que assegure 
condições de aerobiose em toda a massa líquida (Vesilind, 2003). Níveis de 
OD inferiores a 0,5 mg/L dão origem a problemas de sedimentabilidade 
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na subsequente unidade de separação dos MLSS, pois provocam a prolife-
ração de bactérias filamentosas (secção 2.6.1.5). Por outro lado, deve ser 
evitado um excesso de arejamento que conduza a níveis de OD superiores 
a 4 mg/L, não só por representarem um desperdício energético, como por 
implicarem condições de manutenção da biomassa em suspensão exces-
sivamente turbulentas e provocarem a fragmentação dos flocos de lamas 
ativadas, assim reduzindo a sua sedimentabilidade.

A instalação de sondas de medição de OD no reator biológico é, assim, fun-
damental para gerir a operação do sistema de LA. A existência de sondas 
de medição do potencial redox constitui um elemento auxiliar na monito-
rização do OD no reator biológico, na medida em que o potencial redox17 
pode identificar a afluência de substâncias redutoras, e. g. sulfuretos, com 
o consequente decréscimo do OD no líquido e necessidade de aumentar o 
fornecimento de oxigénio.

2.6.1.3.  Controlo da recirculação de lamas 
O controlo da razão de recirculação de lamas ao reator biológico consti-
tui o fator mais importante da operação eficiente de um sistema de LA, 
conforme descrito em 2.2.2.5. O ajustamento da razão de recirculação em 
função da variação da carga orgânica afluente (geralmente proporcional à 
variação do caudal afluente) permite manter a razão F/M sensivelmente 
constante, tal como outros parâmetros caraterísticos do funcionamento 
do sistema, nomeadamente o tempo de retenção de sólidos e a altura do 
manto de lamas no decantador secundário.

A avaliação da taxa de recirculação adequada pode ser efetuada por vários 
métodos, baseados uns na manutenção de determinada concentração de 
MLSS no reator que assegure a boa sedimentabilidade dos flocos biológi-
cos, baseados outros na manutenção de determinada altura do manto de 
lamas no decantador. Apresentam-se seguidamente os três métodos mais 
utilizados na avaliação da taxa de recirculação.

17	 O potencial redox mede a capacidade de uma substância presente nas AR ser oxidada ou 
de ser reduzida (secção 3.4.3.3 do Curso Técnico 5).
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a)	 Método da sedimentabilidade

A boa sedimentabilidade dos flocos de LA é fundamental para a eficiência 
do processo, pois determina a eficiência da separação de sólidos no decan-
tador a jusante do reator biológico. A sedimentabilidade das lamas pode 
ser avaliada de duas formas, baseadas: no volume ocupado pelos sólidos 
sedimentados ou no SVI.

De acordo com o primeiro destes métodos, a razão de recirculação (R) 
deve ser aproximadamente igual ao valor determinado pelo quociente de 
duas variáveis obtidas após a sedimentação, durante 30 minutos, de 1 L de 
ML: o volume ocupado pelos sólidos sedimentados e o volume do sobre-
nadante (expressão 2.37). 

R = Volume ocupado pelos sólidos sedimentados
Volume do sobrenadante  

(2.37)

Exemplificando: se o volume ocupado pelos sólidos sedimentados após  
30 minutos for de 275 mL, o volume do sobrenadante será (1000 – 275) mL 
= 725 mL, pelo que a percentagem do volume ocupado pelas lamas é de 38 %  
(275 mL/725 mL) × 100 %. Se o caudal afluente for de 0,1 m3/s, o caudal de 
recirculação será QR = 0,38 × 0,1 m3/s = 0,038 m3/s. 

O índice de Mohlmann (SVI) é definido como o volume ocupado por 1 g 
de lamas após um período de sedimentação de 30 minutos e calcula-se 
determinando a concentração em SS do ML e medindo o volume ocupado 
pelas lamas de uma amostra de 1 L de ML sedimentadas após 30 minutos 
numa proveta, de acordo com a expressão 2.38.

SVI =  mL
g  = Volume das lama sedimentadas (mL/L)

Concentração em MLSS (mg/L)  × 1000
(2.38)

Por exemplo, uma amostra de 1 L de ML com 3 000 mg/L SST que, após 30 
min de sedimentação numa proveta, mostra que as lamas sedimentadas 
ocupam um volume de 300 mL, terá um SVI = 100 mL/g. 

As lamas apresentam boas condições de sedimentabilidade quando o SVI 
é inferior a 100. 
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A Figura 2.25 ilustra a relação empírica observada entre o SVI e a razão 
de recirculação de lamas, em função da concentração de lamas no rea-
tor (MLSS).

Figura 2.25 Relação entre o SVI e a razão de recirculação em função da concentração de 
lamas no reator

(Adaptado de Vesilind, 2003)

b)	 Método do controlo da altura do manto de lamas no decantador a 
jusante

O limite superior do manto de lamas deve situar-se a uma profundidade 
(medida a partir da superfície livre do líquido) que deve ser superior a 
0,5 m, de modo a não correr o risco de flocos de LA serem arrastados no 
efluente do decantador. O controlo da profundidade do manto de lamas 
é feito através do volume de lamas armazenado no decantador, que se 
pode controlar por meio da variação do caudal de recirculação extraído do 
decantador. O ajustamento diário não deve exceder 10 % de QR.

Este método requer experiência do operador na avaliação da profundi-
dade do manto de lamas, em virtude da variação diária do caudal afluente, 
da produção de lamas e das suas caraterísticas de sedimentabilidade.  
A tarefa, que tradicionalmente se baseava na recolha de amostras, tornou-
-se mais fácil com a aplicação de detetores da interface lamas-sobrena-
dante. 
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c)	 Método dos balanços de massa

A razão de recirculação pode ser determinada com base em balanços de 
massa, quer ao reator biológico, quer ao decantador, conforme descrito 
em 2.2.2.5. 

2.6.1.4.  Controlo do excesso de lamas
O controlo do caudal de lamas em excesso (Qw) constitui um instrumento impor-
tante na operação de sistemas de LA, pois é a extração da quantidade de biomassa 
produzida em excesso relativamente à razão F/M pretendida que assegura que o 
sistema funcione dentro dos parâmetros projetados. O excesso de lamas é ge-
ralmente extraído da linha de recirculação de lamas, pois tem a vantagem de as 
lamas (recirculadas a partir do fundo do decantador secundário) estarem mais 
concentradas, pelo que o caudal a purgar é mais baixo, mas também pode ser 
retirado do próprio reator biológico (na saída para o decantador), onde apesar de 
a concentração de MLSS ser mais baixa, tem a vantagem de ser mais uniforme. No 
entanto, o facto de o caudal a purgar ser muito mais elevado, torna este sistema 
menos atrativo.

O controlo de QW pode basear-se na determinação de três parâmetros: 
tempo de retenção de sólidos (tRS); razão F/M e concentração de biomassa 
no reator.

Método do tRS ou da idade das lamas
Quando a idade das lamas é a variável em que se baseia o controlo do 
caudal de purga das lamas em excesso, o caudal de purga necessário 
para manter constante o tRS desejado pode ser determinado a partir da 
expressão 2.11, que pode ser apresentada na forma da expressão 2.39. 
O ajustamento operacional do caudal de purga baseia-se pois na deter-
minação da concentração de biomassa na linha de recirculação (XR) e no 
reator (X).

Q W = 
VX

XR tRS  

(2.39)

Se a purga for extraída do reator, a expressão anterior toma a forma da 
expressão 2.40.

Q W = 
V
tRS  

(2.40)



96 TRATAMENTO DE ÁGUAS RESIDUAIS – Processos de Tratamento Biológico

O processo é assim controlado pela extração diária de um caudal igual ao 
quociente do volume do reator pelo tempo de retenção de sólidos ou idade 
das lamas. Este método necessita de medidores de caudal de lamas fiáveis, 
pois erros de 5 a 10 % na medição de QW podem ter implicações significati-
vas no tRS, e consequentemente, na eficiência do processo. O próprio valor 
pretendido para a idade das lamas deve ser ajustado periodicamente, em 
virtude do efeito da temperatura ambiente sobre a velocidade das reações 
bioquímicas: o aumento sazonal da temperatura permite diminuir a idade 
das lamas, pois será necessária menor quantidade de biomassa para bio-
degradar a mesma carga de MO.

Método da razão F/M
Neste método, o caudal de purga de excesso de lamas (QW) é variável em 
função do caudal afluente (Q), com o objetivo de manter F/M constante: se 
a carga afluente aumentar significativamente, diminui-se QW e vice-versa. 
Para o efeito, é necessário avaliar o caudal e a carga afluente (em termos 
de CQO ou de CBO5), bem como a concentração de biomassa no reator 
biológico (através da determinação dos MLSS ou dos MLVSS).

Método da concentração de biomassa no reator de LA
Este método corresponde a manter constante a concentração de sólidos 
no reator, por meio da redução de Qw quando baixar a concentração de 
biomassa no reator (medida em termos de MLSS ou de MLVSS) e vice-
-versa. Este método não é aconselhável quando são previsíveis variações 
significativas de caudal afluente.

2.6.1.5.  Problemas operacionais

2.6.1.5.1.  Principais problemas
Os problemas de operação mais frequentes em sistemas de LA são o cha-
mado bulking, a ascensão de lamas e a formação de escumas, que se tradu-
zem num efluente de baixa qualidade, com excessiva concentração de SS.

2.6.1.5.2.  Bulking
O bulking é um fenómeno em que os flocos biológicos não sedimentam, 
geralmente porque os microrganismos presentes na biomassa passam a 
ser dominados por uma proliferação excessiva de microrganismos fila-
mentosos, de que as bactérias Sphaerotilus natans, Nocardia e Beggiatoa, 
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representadas na Figura 2.26, são exemplos comuns, que tornam os flocos 
mais abertos, com consequente menor sedimentabilidade (Martins, 2004).

Embora a proliferação de microrganismos filamentosos seja a forma de 
bulking predominante, o fenómeno pode assumir outra forma (com o 
mesmo efeito), devido à excessiva segregação extracelular de polímeros, 
que tornam os flocos viscosos e pouco densos. As causas do bulking podem 
ser diversas, desde alterações na própria composição das AR, a deficiências 
operacionais, passando por limitações do dimensionamento do sistema, 
conforme sumariado no Quadro 2.9.

Figura 2.26  Exemplos de microrganismos filamentosos causadores de bulking: a) Sphaero-
tilus natans; b) Nocardia e c) Beggiatoa

 
a) b) c)

(Adaptada de MacDonald, 2017 e Fomekov & Grabovich, 2016)
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Quadro 2.9 Causas e soluções do problema de bulking

Causa Descrição Solução

Ca
ra

te
rís

tic
as

 d
as

 A
R

Variação de caudal Distribuir equilibradamente o afluente 
e a recirculação de lamas a cada reator.
Inserir tanque de equalização.

Variação de composição Remover as escumas do reator biológico 
e do decantador secundário.
Alterar o tRS.

Variação de pH Se pH < 6,5, realizar auditoria industrial 
para identificar a origem e neutralizar 
a fonte.
Neutralizar o pH do afluente ao sistema 
de LA pela adição de NaHCO3, NaOH ou 
Ca(OH)2.

Temperatura baixa Diminuir a carga orgânica.

Nutrientes Observar amostras de MLSS ao microscópio, 
para verificar o desenvolvimento de 
microrganismos filamentosos.
Considerar a adição de nutrientes.
Reduzir a razão de recirculação de lamas.
Reduzir o caudal de purga de lamas em 
excesso.

Septicidade Aumentar o arejamento até obter 2 – 3 
mg/L de OD.
Adicionar um oxidante ao afluente 
(e. g. H2O2, cloro).
Limpar os arejadores.

Natureza dos poluentes Fazer cumprir o regulamento de ARI no 
sistema de drenagem de ARU, para reduzir 
a presença de poluentes tóxicos.

(continua)
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Causa Descrição Solução
Li

m
ita

çõ
es

 d
o 

di
m

en
sio

na
m

en
to

Arejamento insuficiente Substituir o sistema de arejamento.
Instalar seletores a montante do reator 
biológico.

Mistura insuficiente Instalar agitadores submersos 
suplementares.

Curto-circuito hidráulico 
nos decantadores 

Instalar defletores à entrada e/ou à saída.

Recirculação insuficiente Instalar bombas de recirculação mais 
potentes.

Dimensionamento 
insuficiente do decantador 

Aumentar o nível do líquido no decantador.
Adicionar coagulante.

Fa
to

re
s o

pe
ra

ci
on

ai
s

Concentração de OD baixa Aumentar o arejamento.
Limpar os arejadores.

Nutrientes insuficientes Adicionar nutrientes.
Controlar o desempenho de outros 
processos cujas escorrências são retornadas 
à cabeça da fileira de tratamento.

Razão F/M baixa Reduzir a idade das lamas.

CBO5S insuficiente Considerar a instalação de seletor 
a montante do reator biológico.
Aumentar a razão F/M.

2.6.1.5.3.  Ascensão de lamas à superfície do reator biológico
Por vezes, observa-se que lamas com boas caraterísticas de sedimentabili-
dade ascendem à superfície. Este fenómeno é distinto do bulking, porque 
evidencia a presença de pequenas bolhas gasosas presas nos flocos. De 
facto, a causa mais frequente da ascensão de lamas é a ocorrência de des-
nitrificação, em que nitratos e nitritos são convertidos em azoto molecular 
N2, o qual fica retido na biomassa e que, quando gerado em grande quan-
tidade, ajuda-a a flutuar. O fenómeno é mais frequente em reatores com 
baixa idade de lamas e em locais onde a temperatura ambiente favorece a 
nitrificação. Também a ocorrência de condições anaeróbias devido a insu-
ficiente remoção de lamas em excesso ou de elevado tRH nos decantadores 
pode provocar a ascensão de lamas, pela libertação de CH4 na zona de 
acumulação de lamas.

(continuação)
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A solução para a ascensão de lamas pode consistir em:

•	aumentar o caudal de purga de lamas, de modo a reduzir o tempo de 
retenção das lamas no decantador;

•	aumentar a velocidade da pá raspadora de lamas no fundo do decanta-
dor, para facilitar o aumento da purga de lamas;

•	reduzir a idade das lamas, para desestimular a nitrificação e a conse-
quente desnitrificação.

2.6.1.5.4.  Formação de escumas
A proliferação de alguns géneros de bactérias filamentosas dá origem à 
formação de uma camada de escuma castanha à superfície do reator bio-
lógico, com espessura entre 0,5 a 1 m (Metcalf & Eddy, 2003), fenómeno 
designado por foaming na literatura de língua inglesa, que pode afetar tam-
bém decantadores secundários e por vezes digestores anaeróbios (Nicolau 
et al., 2002 e Hug, 2006). Os principais microrganismos responsáveis por 
este fenómeno são bactérias dos géneros Nocardia e Microthrix parvicella 
(Metcalf & Eddy, 2014).

A formação de escumas em reatores de LA pode ocorrer com arejamento 
mecânico ou por ar difuso, sendo mais acentuada no arejamento por ar 
difuso de bolha fina, ocorrendo também em reatores de remoção de azoto 
(condições aeróbias/anóxicas). 

Uma medida preventiva da ocorrência deste fenómeno consiste na redu-
ção da presença de óleos e gorduras na ARB, por meio da sua recolha 
separativa em restaurantes, áreas de serviço e outros estabelecimentos 
produtores desse tipo de resíduos, que favorecem a proliferação das 
bactérias causadoras da formação de escumas. Pelo mesmo motivo, as 
escumas recolhidas à superfície dos decantadores primários pela lâmina 
superficial da ponte raspadora não devem ser descarregadas no reator 
biológico. A introdução de biosseletores constitui outra medida preven-
tiva, nem sempre eficaz nos processos com estágios anóxico e aeróbio 
(Metcalf & Eddy, 2003).

Como solução remediativa da ocorrência de escumas é indicada a sua 
aspersão com uma solução de um desinfetante clorado, para inativação 
das bactérias filamentosas. 
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2.6.1.6.  Exame microscópico 
O exame microscópico da biomassa em amostras colhidas no reator de LA 
ou na recirculação deve ser realizado de forma rotineira, pois permite veri-
ficar alterações qualitativas das AR afluentes e antecipar problemas opera-
cionais, como o bulking. Um microscópio de baixo poder de amplificação 
(100 a 400x) é suficiente, embora para a identificação de microrganismos 
filamentosos seja preferível um microscópio com 1000x de amplificação e 
contraste de fase.

O exame microscópico deve registar os tipos de microrganismos presentes 
na biomassa e determinar a abundância relativa dos vários tipos. Os micror-
ganismos presentes em maior quantidade nas LA são bactérias (secção 
2.2.2.3), mas também se encontram predadores destas, como protozoá-
rios (flagelados, ciliados e rizópodes) e metazoários (rotíferos, nemátodos 
e vermes). Na fase de arranque (ou de recuperação de um distúrbio na 
biomassa) predominam as amibas, após o que se desenvolvem popula-
ções de bactérias em crescimento exponencial, que após 3 dias começam 
a formar flocos, aparecendo os primeiros protozoários livres. Os flocos vão 
aumentando de tamanho e de textura filamentosa, devido ao aumento do 
número de ciliados livres e pedunculares (Spellman, 2000), melhorando a 
sedimentabilidade. Porém, quando o tRS é elevado verifica-se uma tendên-
cia para a formação de flocos minúsculos (pin flocs na literatura de língua 
inglesa), cuja sedimentabilidade é mais reduzida.

A variação das populações microbianas está relacionada com a razão F/M 
e com o tempo de retenção de sólidos ou idade das lamas, conforme ilus-
trado na Figura 2.27. Por exemplo, o decréscimo da população de pro-
tozoários pode ser indicativo de baixo concentração de OD no reator, da 
presença de substâncias inibidoras do seu crescimento ou de o reator estar 
a ser operado a um tempo de retenção de sólidos demasiado baixo.

A deteção precoce da presença de microrganismos filamentosos, designa-
damente da bactéria Nocardia, é muito vantajosa para controlar a ocorrên-
cia de bulking.
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Figura 2.27 Microrganismos predominantes em função da idade das lamas e da razão F/M 

(Adaptada de Metcalf & Eddy, 2003)

O exame microscópico da recirculação do decantador secundário é útil, 
na medida em que permite avaliar se o tempo de retenção neste órgão é 
demasiado elevado, o que se traduzirá numa menor atividade (ou mesmo 
nenhuma) dos microrganismos das lamas.

2.6.1.7.  Arranque e colocação fora de serviço 

2.6.1.7.1.  Arranque de um sistema de lamas ativadas
O procedimento de arranque de um sistema de LA começa pelo arran-
que do decantador a jusante do reator. Para o efeito, após uma inspe-
ção para verificar o bom estado da estrutura do tanque (nomeadamente 
a sua estanquidade) e dos equipamentos de remoção de lamas, e que o 
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decantador está limpo de restos de materiais de construção, dá-se início 
ao enchimento do tanque com água limpa, para testar primeiramente o 
funcionamento do circuito de purga de lamas e seguidamente, do circuito 
de alimentação do decantador. É importante verificar o nivelamento dos 
descarregadores e das caleiras de recolha do efluente decantado.

A fase inicial do arranque do reator biológico é análoga ao descrito para 
o decantador, no que concerne à verificação da parte estrutural, ao fun-
cionamento dos equipamentos eletromecânicos e à limpeza do tanque. 
Seguidamente, o reator é cheio com água limpa, a fim se serem efetua-
dos os ensaios de avaliação da capacidade de arejamento dos equipamen-
tos (secção 13.2.2 do Capítulo 13 do Curso Técnico 5). Nesta fase, devem 
também ser verificados o nivelamento de descarregadores e caleiras, bem 
como o funcionamento das bombas de recirculação. Após estas verifica-
ções, inicia-se a alimentação ao reator da AR submetida a tratamento pri-
mário ou, pelo menos, isenta de sólidos grosseiros e de areias. Quando o 
reator estiver cheio com AR inicia-se o arejamento e deixa-se desenvolver 
a biomassa. Este processo pode ser abreviado, caso seja possível inocular 
no reator biomassa proveniente de outro reator. O inóculo deve ser o mais 
concentrado possível e transportado rapidamente, em condições aeróbias. 

Geralmente, na fase de arranque a razão F/M é mantida entre 0,2 a  
0,5 kg CBO5/(kg MLVSS.d), até que a biomassa atinja boas condições de 
sedimentabilidade, avaliadas por um SVI da ordem de 150 mL/g, permi-
tindo-se então o funcionamento do sistema em contínuo, com a abertura 
lenta (para não provocar excessiva turbulência) do dispositivo de saída do 
efluente do decantador.

A razão de recirculação é ajustada em função dos valores medidos de CQO 
afluente e da concentração de MLSS.

A purga de lamas em excesso é iniciada a uma taxa que promova uma idade 
das lamas de acordo com os parâmetros de dimensionamento.

2.6.1.7.2.  Retirada de serviço de um sistema de lamas ativadas
O sistema de LA pode ter que ser colocado fora de serviço para efeitos de 
limpeza, de reparação do equipamento ou mesmo da estrutura de cons-
trução civil. A retirada de serviço de algum dos órgãos constituintes do 
sistema de LA deve ser precedida de duas verificações:
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a)	 O equipamento de arejamento está protegido, quer da entrada de AR 
(no caso de arejamento por ar difuso), quer do risco de queda (verifica-
ção das estruturas de suporte dos arejadores superficiais);

b)	 a estabilidade estrutural dos tanques assegura a sua resistência a pres-
sões hidrostáticas desequilibradas quando vazios e impede que flutuem 
(verificar o nível freático do local). 

A retirada de funcionamento do reator biológico inicia-se com o fecho da 
entrada do caudal de recirculação de lamas. O reator deve ser alimentado 
apenas com efluente do tratamento primário, até que toda a biomassa 
tenha sido varrida do reator. Nesse ponto, fecha-se a entrada de AR no rea-
tor e desliga-se o arejamento. Seguidamente, esvazia-se o reator, enviando 
o seu conteúdo para os restantes reatores e procede-se à sua lavagem.

A retirada de funcionamento do decantador começa pelo corte do afluente, 
seguindo-se a remoção completa das lamas por bombagem das lamas 
recirculadas e das lamas em excesso, após o que o conteúdo do tanque é 
enviado para outros decantadores e procede-se à lavagem do decantador. 

2.6.2.  Manutenção de sistemas de lamas ativadas
Os cuidados de manutenção de um sistema de LA consistem essencial-
mente na manutenção do equipamento de arejamento e das bombas de 
recirculação e de purga de lamas, devendo ser seguidas as instruções dos 
fornecedores desses equipamentos. Assim, além da inspeção diária, com 
o objetivo de verificar o caudal de recirculação, o estado e eventuais fugas 
pelas válvulas e tubagens e outras deteriorações dos equipamentos, é 
importante efetuar as lubrificações das bombas, das caixas de rolamentos, 
do eixo central da ponte raspadora do decantador, mudar o óleo dos redu-
tores de velocidade dos arejadores.

Trimestralmente deve ser efetuada uma revisão geral, acompanhada de 
substituição de rolamentos, verificação dos bucins e dos componentes 
elétricos.
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2.7.  Exercícios

Exercício 2.7.1 – Dimensionamento de um sistema de lamas ativadas 
com base na carga mássica
Dimensionar um sistema de LA de média carga composto por tanque are-
jamento de mistura completa e decantador secundário, de modo que a 
concentração da ART em CBO5 seja de 15 mg/L, com base nos seguintes 
dados, previstos para o horizonte de projeto:

•	caudal médio de AR afluente ao reator de LA Qméd = 2 500 m3/d;
•	concentração do afluente ao reator CBO5 = 150 mg/L O2;
•	concentração das lamas purgadas = 10 000 mg/L SST; 
•	concentração do ML no reator = 2,4 kg/m3 MLVSS.

Determinar:

a)	 o volume e as dimensões do tanque de arejamento;
b)	 a carga volúmica (razão F/V);
c)	 a quantidade de O2 e a potência necessária;
d)	 o caudal de lamas em excesso;
e)	 o caudal de recirculação;
f)	 o tRH.

Resolução:
a)	 Determinação do volume do tanque de arejamento.
De acordo com o Quadro 2.6, no regime de média carga a razão F/M varia 
entre 0,2 a 0,4 kg CBO5/(kg MLVSS.d).

Considerando F/M igual a 0,3 kg CBO5/(kg MLVSS.d) e substituindo a 
carga orgânica afluente (QS0) na expressão 2.1 obtém-se o volume útil 
do reator de LA.

F
M 

 = 
Q S0

V X
(2.1)

V =  
2500 m3/d × 0,150 kg CB05 /m3 

0,3 kg CBO5 / (kg MLVSS.d) × 2,4 kg VSS/m3  = 521 m3
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A partir do volume do reator de LA e fixando a altura de líquido (h) ade-
quada ao sistema de arejamento selecionado, determinam-se as dimen-
sões do reator, comprimento e largura. Admitindo que o arejamento é 
assegurado por arejadores mecânicos superficiais, a altura do líquido pode 
variar entre 3 a 6 m (Quadro 2.5). Considerando h = 4 m, a área do reator 
é 130,3 m2.

A = V
h

 = 521 m3

4 m  = 130,3 m2

Num reator de mistura completa a razão entre o comprimento C e a largura L 
do reator não deve ultrapassar 3:1 (Quadro 2.4). Considerando C:L = 3:1, vem:

 
C × L = 130,3 m2   

=
   3L × L = 130,3 m2   

=
   L = 6,6 m

           C = 3 L                            C = 3 L                     C = 19,8 m

Resposta: o volume do reator é 521 m3 e as dimensões são h = 4 m, 
L =  7 m e C = 20 m.

b)	 Determinação da carga volúmica (razão F/V)
Substituindo o volume do reator na expressão 2.3, obtém-se a carga volú-
mica (razão F/V).

F
V 

 = 
Q S0

V
 = 

2500 m3

d  × 0,150 
kg CB05

m3

521 m3   

F
V 

 = 0,72 kg CB05 / (m3d) 

(2.3)

Comparando o valor obtido para a razão F/V com o Quadro 2.6, para o 
regime de LA de média carga, verifica-se que corresponde ao limite supe-
rior dos valores recomendados (0,7 kg CBO5

 /(m3.d)).

Resposta: F/V = 0,7 kg CBO5
 /(m3.d).
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c)	 Determinação da quantidade de O2 e da potência necessária
A quantidade de O2 necessário à estabilização da MO no reator de LA é deter-
minada pela expressão 2.33. Os valores a’ e b’ retiram-se do Quadro 2.6: 

a´= 0,5 kg O2/kg CBO5 removida 

b’ = 0,08 (kg O2/(kg MLSSV.d)).

RO2 = Q (CB05af − CB05af) a´+ V MLSSV b’ 

RO2 (O2kg/d) = 2500 m3d × (0,150 − 0,015) × 0,5 + 521 × 2,4 × 0,008 =

 = 268,8 kg O2/d 

(2.33)

A capacidade dos arejadores é avaliada pela taxa de transferência de oxigé-
nio (OTR) que fornecem. A OTR é afetada por 3 fatores principais: tempera-
tura, grau de mistura e diferença entre as condições ideais de transferência 
de oxigénio em água limpa em condições padronizadas e em AR, com a 
presença de substâncias dissolvidas e em suspensão (secção 2.2.3.4). 
Considerando que, em condições reais, a transferência do oxigénio para o 
líquido tem uma eficiência de 70 % e ainda um fator de segurança de 1,5, 
a quantidade de O2 que deve ser fornecida é determinada pela seguinte 
expressão.

Quantidade de O2 a fornecer = 268,8 kg O2/d
0,7  × 1,5 =

= 576,0 kg O2/d = 24,0 kg O2/h

A potência necessária para o arejamento depende da OTR do arejador.  
A consulta de catálogos de equipamentos de arejamento fornece informa-
ção sobre OTR. Do Quadro 13.5 (Curso Técnico 5) constata-se que a capa-
cidade de transferência de O2 de um arejador superficial varia entre 1,1 e 
2,8 kg O2/kWh. Selecionou-se um arejador com 2 kg O2/kWh.

P = 
24,0 kg O2/h
2 kg O2/kWh  = 12 kW

Resposta: A potência a instalar deve ser P = 12 kW.
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d)	 Determinação do caudal de lamas em excesso
A determinação do caudal de lamas em excesso é efetuada a partir do tRS, 
aplicando a expressão 2.26. Considerando que 80 % dos sólidos nas lamas 
em excesso (MLSS) são MLVSS, a concentração de sólidos nas lamas será 
de 2,4/0,8 = 3 kg/m3 MLSS. 

Do Quadro 2.6 pode-se admitir um tRS = 6 d, que é compatível com o regime 
de média carga.

PX = V × X
tRS

  
521 × 3

6  = 260,5 kg/d MLSS

Visto que a concentração das lamas retiradas do fundo do decantador para 
recirculação é XR = 10 000 mg/L (10 kg/m3) determina-se o Q w.

Q W = 260,5
10

 = 26,05 m3/d

Resposta: O caudal de purga de lamas é Q w= 26 m3/d.

e)	 Determinação do caudal de recirculação
Num reator de média carga, o caudal de recirculação QR varia entre 25 e 75 
% do caudal afluente (Quadro 2.6). Considerando que a razão de recircula-
ção é R = 70 % e tendo em conta a expressão 2.5 obtém-se QR.

R = 
QR

Q
(2.5)

Q R = 0,70 × 2500 m3/d = 1750 m3/d

Resposta: O caudal de recirculação é QR = 1750 m3/d. No entanto, 
as  bombas devem ter capacidade superior, por forma a responder 

à variação de caudal.

f)	 Determinação do tRH.
O tempo de retenção hidráulico tRH é determinado pela expressão 2.10.

tRH = 
V
Q  

 = 521 m3

2500 m3/d  
 = 0,208 = 5 h 

(2.10)
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Resposta: O valor obtido par o tRH = 5 h está dentro da gama de 4 a 8 h 
(Quadro 2.6) recomendada para o regime de funcionamento de média 

carga, confirmando o correto dimensionamento.

Exercício 2.7.2 – Dimensionamento de um sistema de lamas ativadas 
com base em parâmetros cinéticos
Dimensionar um sistema de LA de média carga composto por um reator 
biológico de mistura completa e decantador secundário, de modo que a 
concentração da ART em CBO5 seja de 15 mg/L, com base nos seguintes 
dados, previstos para o horizonte de projeto:

•	caudal médio de AR afluente ao reator de LA Qméd = 2 500 m3/d;
•	tempo de retenção de sólidos tRS = 6 d;
•	concentração do afluente ao reator em CBO5 = 150 mg/L O2;
•	concentração das lamas = 10 000 mg/L SST; 
•	concentração de biomassa no reator = 2,4 kg/m3 MLVSS.

Tendo em conta os seguintes parâmetros cinéticos determinados experi-
mentalmente a T = 20 °C:

•	taxa específica máxima de crescimento microbiano 
•	μmax = 1,5 g SSV/(g SSV.d);
•	constante de velocidade de crescimento da biomassa ou constante de 

saturação do substrato KS = 60 g CBO5/m3;
•	rendimento da biomassa formada por substrato consumido 
•	Y = 0,7 g SSV/g CBO5;
•	coeficiente de decaimento da biomassa
•	kd = 0,07 g SSV/(g SSV.d).

Determinar:

a)	 o volume e as dimensões do tanque de arejamento;
b)	 a produção de lamas;
c)	 as razões F/M e F/V;
d)	 a quantidade de oxigénio a fornecer;
e)	 o caudal de recirculação.
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Resolução
a)	 Cálculo do volume e as dimensões do tanque de arejamento
O cálculo do volume útil do reator pode ser determinado a partir da expres-
são 2.24.

V = 
Y Q (S0 − S) tRS

X (1 + kdtRS)
(2.24)

V = 
0,7 × 2500 × (150 − 15) × 10 −3 × 6

2,4 × (1 + 0,07 × 6)  = 415,9 m3

A partir do volume do reator de LA e considerando a altura de líquido (h) 
adequada ao sistema de arejamento selecionado determinam-se as dimen-
sões do reator (comprimento e largura). Admitindo que o arejamento é 
assegurado por arejadores mecânicos, a altura do líquido pode variar entre 
3 a 6 m (Quadro 2.5). Considerando h = 4 m, a área do reator é A = 104 m2.

A = V
h

 = 416 m3

4 m
 = 104 m2

Num reator de mistura completa a razão entre o comprimento C e a largura L 
do reator não deve ultrapassar 3:1 (Quadro 2.5). Considerando C:L = 3:1, vem:

 

C × L = 104 m2   =   3L × L = 104 m2   =
 

 L = 5,9 m
            C = 3 L                         C = 3 L                C = 17,7 m

Resposta: o volume do reator é V = 416 m3 e as dimensões são h = 4 m, 
L = 6 m e C = 18 m.

b)	 Produção de lamas PX 
A determinação da produção de lamas é efetuada tendo em conta a 
expressão 2.26. 

PX = 
X V
tRS

(2.26)

PX = 
2,4 × 416

6  = 166,4 kg SST/d
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Considerando que 80 % dos sólidos nas lamas em excesso (MLSS) são bio-
massa (MLVSS) a produção de lamas expressa em SST é:

Resposta: a produção de lamas é PX = 208 kg SST/d.

c)	 Determinação das razões F/M e F/V
Substituindo o volume do reator calculado na alínea anterior nas expres-
sões 2.1 e 2.3, obtém-se a carga mássica (razão F/M) e a carga volúmica 
(razão F/V), respetivamente.

F
M  = 

Q S0

V X
(2.1)

F
V 

 = 
Q S0

V
(2.3)

F
M  = 

2500 × (150/1000)
416 × 2,4  = 0,38 kg CB05/(kg MLVSS.d)

F
V  = 

2500 × (150/1000)
416  = 0,90 kg CB05/(m3.d)

Resposta: Comparando os valores obtidos para as razões F/M = 0,38 kg 
CBO5/(kg MLVSS.d) e F/V = 0,9 kg CBO5/(m3.d) com os valores do Quadro 

2.6, verifica-se que o valor de F/M está dentro dos valores recomendados 
e o de F/V é ligeiramente superior ao limite máximo recomendado para 

um regime de LA de média carga.

d)	 Quantidade de O2 e a potência necessárias
A quantidade de O2 necessário à estabilização da MO no reator RO2

 pode 
ser determinada pela expressão 2.32. Considerando f = 0,68, uma vez que 
numa ARU a relação entre CBO5 e CBOu é aproximadamente constante, 
considerando-se usualmente que CBOu/CBO5 = 1,46, o que significa que a 
CBO5 é cerca de 68 % da CBOu (Sperling, 2007).

RO2
 (kgO2/d) = 

Q (S0 −S)
f

 − 1,42 × PX
(2.32)

RO2
 (kgO2/d) = 

2500 (150 − 15)/ 1000
0,68

 − 1,42 × 166,4 = 260,1 kgO2/d
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A quantidade de O2 que deve ser fornecida é obtida pela expressão 2.32 
considerando que, em condições reais, a transferência do oxigénio para o 
líquido tem uma eficiência de 70 % e ainda um fator de segurança de 1,5, 
como referido na alínea c) do exercício 2.7.1.

Quantidade de O2 a fornecer = 
260,1 kg O2/d

0,7
 × 1,5 = 

= 557,3 kg O2/d = 23,3 kg O2/h

A potência necessária para o arejamento depende da capacidade de transfe-
rência de oxigénio do arejador. A consulta de catálogos de equipamentos de 
arejamento fornece informação sobre a capacidade de transferência de O2. 
Do Quadro 13.5 do Curso Técnico 5 constata-se que a capacidade de trans-
ferência de O2 de um arejador superficial varia entre 1,1 e 2,8 kg O2/kWh.  
Selecionou-se um arejador com 2 kg O2/kWh.

P = 23,3 kg O2/h 
2 kg O2/kWh

 = 11,7 kW

Resposta: A potência a instalar é P = 12 kW.

e)	 Caudal de recirculação
O caudal de recirculação é determinado pela expressão 2.5. Considerando 
um valor de R de 70 % obtém-se o Q R.

R = 
Q R
Q

(2.5)

QR = 0,70 × 2500 m3/d = 1750 m3/d

Resposta: O caudal de recirculação é Q R = 1750 m3/d.
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3	 LEITOS PERCOLADORES

3.1.  Objetivo
Leitos percoladores (trickling filters na terminologia inglesa) são reatores 
biológicos de biomassa fixa, constituídos por um tanque que contém um 
meio de enchimento estático, através do qual se faz percolar a AR pre-
viamente submetida a tratamento preliminar e quase sempre também a 
tratamento primário18. O principal objetivo dos leitos percoladores (LP) 
consiste na degradação da MO pela oxidação bioquímica mediada pelos 
microrganismos presentes no biofilme formado à superfície do meio de 
enchimento.

Os LP são um processo de tratamento utilizado há mais de 100 anos como 
tratamento secundário, que nas décadas mais recentes tem perdido utili-
zação para os processos de biomassa suspensa, principalmente em cida-
des de grande dimensão. Porém, trata-se de um processo muito eficiente 
na remoção de MO, podendo mesmo, em condições específicas de carga 
orgânica e de concentração de oxigénio, conseguir alguma nitrificação do 
efluente (Metcalf & Eddy, 2003), o que representa uma vantagem, por o 
efluente se apresentar mais preparado para a desnitrificação, que pode ser 
necessária no caso de o meio recetor da ART ser uma zona sensível.

3.2.  Mecanismos de depuração em leitos percoladores

3.2.1.  Nota introdutória
A AR afluente ao LP é distribuída no topo do meio de enchimento, através 
de distribuidores rotativos com aspersores, acionados por um mecanismo 
de torniquete hidráulico (Figura 3.1) ou eletromecânico. 

O contacto da AR com o meio de enchimento promove o desenvolvimento 
de um biofilme sobre os elementos do enchimento, com espessura variá-
vel de 100 µm a 10 mm, o qual constitui o agente fundamental da oxidação 
bioquímica dos poluentes orgânicos dissolvidos e em suspensão coloidal 
(Metcalf & Eddy, 2014). A MO é metabolizada pelos microrganismos do 

18	 O tratamento primário pode ser dispensado quando o tratamento preliminar inclui tami-
sação com aberturas de dimensão inferior a 3 mm.
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biofilme (secção 3.2.2), predominantemente em condições aeróbias, 
sendo o arejamento proporcionado pelo ar que circula nos espaços vazios 
do leito de enchimento. Posteriormente, a biomassa (flocos de biofilme 
arrastados com a AR percolada) é separada da AR num decantador secun-
dário (Figura 3.1).

Figura 3.1 Leito percolador e decantador secundário

Para melhorar o desempenho do reator, na maioria dos casos procede-se à 
recirculação do efluente tratado à cabeça do LP (secção 3.2.4). 

3.2.2.  Atividade do biofilme
O biofilme é uma fina película viscosa, povoada maioritariamente por 
microrganismos heterotróficos aeróbios, facultativos e anaeróbios, que 
proliferam consoante a disponibilidade de oxigénio fornecido pelo ar em 
circulação através dos poros do enchimento. Na camada externa do bio-
filme, em contacto com o ar circulante, desenvolvem-se microrganismos 
aeróbios, na zona do biofilme aderente ao suporte proliferam microrganis-
mos anaeróbios, enquanto a zona intermédia é povoada por microrganis-
mos facultativos, conforme representado na Figura 3.2. 

Da ação metabólica dos microrganismos do biofilme resultam produtos 
finais de metabolismo aeróbio, como H2O, CO2, NO3

−, SO4
2− (secção 1.2 do 

Capítulo 1), do metabolismo anaeróbio, como NH3 e S2− e também novos 
microrganismos, o que tem como consequência o aumento da espessura 
do biofilme. A ocorrência de condições anóxicas na camada intermédia do 
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biofilme permite o desenvolvimento de bactérias desnitrificantes, embora 
a desnitrificação seja pouco significativa, pelo que se considera que nos LP 
ocorre essencialmente remoção de matéria orgânica e alguma nitrificação.

As espécies de bactérias mais comuns em LP são: Achromobater, Flavo-
bacterium, Pseudomonas e Alcaligenes. Para além das bactérias aeróbias, 
facultativas e anaeróbias, existem outros tipos de microrganismos nos LP, 
nomeadamente protozoários, fungos e algas, sendo a diversidade micro-
biana maior e mais resistente a condições adversas e à presença de agen-
tes tóxicos do que nos sistemas de lamas ativadas (Mara & Horan, 2003). 
Em condições de pH baixo os fungos desempenham um papel fundamen-
tal na estabilização da MO. Entre as espécies de fungos identificados em LP 
citam-se as seguintes: Fusazium, Mucor, Pencillium, Geotrichum e Sporati-
chum (Metcalf & Eddy, 2014).

Figura 3.2  Atividade microbiana do biofilme na depuração de águas residuais

O biota dos LP também inclui macrorganismos, como larvas, vermes e 
caracóis, entre outros, que são problemáticos por serem predadores das 
populações de microrganismos e poderem induzir a colmatação do meio 
filtrante e até de tubagens.



116 TRATAMENTO DE ÁGUAS RESIDUAIS – Processos de Tratamento Biológico

A espessura do biofilme depende principalmente da carga orgânica afluente 
(alimento), da temperatura, de outros fatores que afetam o crescimento 
microbiano (secção 1.3.1 do Capítulo 1) e da própria natureza do material 
de enchimento (Vesilind, 2003). Depois de atingir a espessura máxima, o 
biofilme tende a desprender-se em flocos, arrastados de forma contínua 
pela AR percolante e/ou de forma aleatória, devido ao enfraquecimento da 
matriz de substâncias extracelulares produzidas pelos microrganismos, que 
assegura a adesão do biofilme ao material de suporte. Esta diminuição de 
produção de substâncias extracelulares é consequência do aumento dos 
microrganismos em fase endógena na camada mais interior do biofilme.

3.2.3.  Fatores condicionantes da eficiência de tratamento em leitos 
percoladores
A eficiência de remoção de MO em LP depende diretamente do cres-
cimento e atividade do biofilme, que é afetado pelos seguintes fatores 
(Vesilind, 2003):

•	carga hidráulica aplicada – as variações do caudal afluente podem afetar 
a manutenção do biofilme, na medida em que o biofilme pode secar e 
morrer, se o caudal for muito reduzido ou pode ser arrastado com a AR 
percolante, se o caudal for muito elevado;

•	carga orgânica aplicada – os poluentes facilmente biodegradáveis podem 
ser estabilizados durante o curto tempo que as AR levam a percolar (8 
a 20 minutos); mesmo certas ARI podem ser tratadas em LP, caso a sua 
carga poluente seja constituída por compostos orgânicos solúveis facil-
mente biodegradáveis;

•	velocidade de difusão do substrato – os compostos que constituem a 
MO dissolvida na AR difundem-se com diferentes velocidades através 
das distintas camadas do biofilme (lei de Fick)19, conforme ilustrado na 
Figura 3.2;

•	taxa de utilização do substrato pelos microrganismos – depende da ativi-
dade da biomassa de cada camada do biofilme, a qual depende da tem-
peratura;

•	oxigénio – a quantidade de O2 necessário aos microrganismos aeróbios é 
fornecida por arejamento, o qual é proporcionado por circulação natural 

19	 Lei de Fick (Na = − D dCa / dL): a massa de substrato que se difunde através de um biofilme 
de espessura (L), por unidade de área e de tempo (Na), é proporcional ao gradiente de 
concentração (dCa/dL) e depende do coeficiente de difusão no biofilme (D). 
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de ar através dos poros do enchimento ou por ventilação forçada por 
meios eletromecânicos (secção 3.4.5);

•	tratamento preliminar e primário – o grau de remoção de areias e de SS 
a que foi submetido o afluente ao LP condiciona, naturalmente, a eficiên-
cia deste;

•	material de enchimento – a natureza do material de enchimento con-
diciona a altura do reator e as cargas hidráulica e orgânica a aplicar 
(secção 3.4.3).

3.2.4.  Recirculação ao leito percolador
A recirculação de efluente do decantador secundário, embora não se justi-
fique em todas as situações (não se aplica nos LP de baixa carga), contribui 
para melhorar a eficiência do LP (NP EN 12255 - 7, 2008). Efetivamente, 
a  recirculação de uma parte do efluente aumenta a carga hidráulica, 
melhora a uniformidade da distribuição do líquido sobre o meio percolante, 
ajuda a manter as condições aeróbias e reduz a probabilidade de zonas 
secas, otimizando assim a eficiência depurativa do biofilme. Por outro lado, 
o aumento da carga hidráulica devido à recirculação favorece o despren-
dimento do biofilme demasiado espesso, diminuindo problemas de col-
matação dos poros do enchimento e a inerente libertação de compostos 
de cheiro desagradável produzidos na degradação anaeróbia. Além disso, 
a MO presente no efluente recirculado pode ser biodegradada na sua 
segunda passagem pelo meio percolante.

A recirculação pode ser do efluente do LP ou do efluente do decantador 
secundário, permitindo, neste último caso, uma maior diluição do afluente 
ao LP. Constitui boa prática admitir o caudal recirculado à entrada do LP, 
como indicado na Figura 3.3, para não sobrecarregar o decantador primá-
rio, embora existam casos antigos em que a recirculação entra a montante 
do decantador primário, a fim de juntar as lamas primárias e secundárias 
num mesmo tanque.
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Figura 3.3 Recirculação a montante do leito percolador

O funcionamento dos LP também é influenciado pela carga orgânica 
aplicada (que nem sempre correlaciona bem com a carga hidráulica). A 
experiência mostra que a concentração de CBO5 afluente ao LP não deve 
exceder 400 mg/L, pelo que, quando tal acontece, é necessário diluir a 
carga orgânica afluente, por meio da recirculação (Vesilind, 2003).

Nos LP também pode ser necessária a recirculação de lamas do decantador 
secundário, com o objetivo de melhorar o inóculo de microrganismos no 
biofilme. A Figura 3.3 esquematiza os circuitos de recirculação possíveis 
em reatores de LP.

3.2.5.  Vantagens e desvantagens dos leitos percoladores
Os LP apresentam diversas vantagens e desvantagens, conforme se suma-
ria no Quadro 3.1.

Quadro 3.1 Vantagens e desvantagens dos leitos percoladores

Vantagens Desvantagens

Bom rendimento de remoção 
de CBO e de SS.

Investimento inicial elevado.

Baixo custo de O&M. Elevado tempo de arranque.

Boa sedimentabilidade do biofilme 
desprendido. 

Colmatação do leito percolante provocado 
por excessiva carga orgânica, que origina 
elevada produção de biofilme.

(continua)
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Vantagens Desvantagens

Boa capacidade de recuperação de 
choques de cargas orgânica e de 
substâncias tóxicas.

Libertação de odores.

Capacidade de tratar ARI. Ocorrência de insetos (e. g. moscas 
Psycoda).

(Adaptado de Mara & Horan, 2003)

3.3.  Tipologia dos reatores de leitos percoladores
Os LP podem ser classificados consoante a natureza do seu enchimento 
(pedra, plástico), mas o critério mais usual baseia-se na carga orgânica volú-
mica da AR aplicada sobre o meio de enchimento. Alguns autores consi-
deram apenas duas classes: baixa carga e alta carga. Outros desdobram a 
classificação em: baixa, média, alta, muito alta carga e de debaste (roughing 
na terminologia de língua inglesa), conforme indicado no Quadro 3.2.

Os LP de baixa carga (< 0,23 kg CBO5/(m3.d)) são aplicados para remoção 
de CBO5 em ETAR de pequena dimensão. Não incluem recirculação e con-
seguem atingir uma eficiência de remoção de MO bastante elevada, pro-
duzindo um efluente nitrificado.

Quadro 3.2  Tipologia dos leitos percoladores

Parâmetro Baixa carga Média carga Alta carga Muito alta 
carga

Desbaste

Tipo de 
enchimento

Pedra ou 
plástico

Pedra ou 
plástico

Pedra ou 
plástico

Plástico Pedra ou 
plástico

Corg.vol 
(kg CBO5/(m3.d))

0,07 – 0,23 0,24 – 0,48 0,4 -2,4 0,6 – 3,2 > 1,5

Desprendimento 
de biofilme

Intermitente Intermitente Contínuo Contínuo Contínuo

AR tratada Bem 
nitrificada

Alguma 
nitrificação

Sem 
nitrificação

Sem 
nitrificação

Sem 
nitrificação

(Adaptado de Metcalf & Eddy, 2003 e 2014)

(continuação)
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A sua alimentação é intermitente, assegurada por um dispositivo que 
armazena o afluente durante algum tempo – como uma câmara contendo 
um sifão – descarregando-o no distribuidor rotativo a intervalos da ordem 
de 5 a 15 minutos. 

Os LP de média e alta carga podem ser aplicados num só estágio ou em 
dois estágios associados em série, conforme apresentado nas Figuras 3.3 
e 3.4. A associação em dois estágios pode assumir configurações diferen-
ciadas, designadamente com um decantador a jusante de cada LP ou um 
decantador único, como exemplificado na Figura 3.4.

Figura 3.4 Tipo de associação de leitos percoladores com dois estágios

Os LP de debaste (carga orgânica volúmica superior a 1,5 kg CBO5/(m3.d)) 
apresentam eficiência de remoção relativamente baixa, pelo que são apli-
cados a montante de outro processo de tratamento ou no pré-tratamento 
de ARI, com o objetivo de reduzir ou “debastar” a carga poluente, possibi-
litando o seu posterior tratamento em conjunto com ARD.

3.4.  Disposições construtivas dos leitos percoladores

3.4.1.  Constituição dos leitos percoladores
Os LP são constituídos pelos seguintes componentes, conforme represen-
tado na Figura 3.5:

•	tanque – geralmente construído em betão, de forma circular, hexagonal 
ou retangular, o qual contém todos os outros componentes;

•	sistema de distribuição uniforme da AR sobre a superfície do enchimento;
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•	meio de enchimento, que constitui o suporte do biofilme que efetua a 
depuração da AR;

•	sistema de drenagem, que serve de suporte ao meio de enchimento e 
recolhe a água percolada;

•	sistema de ventilação (natural ou forçada) – que fornece o ar necessário 
à manutenção de condições aeróbias do biofilme.

Figura 3.5 Esquema de leito percolador

(Adaptada de Metcalf & Eddy, 2014)
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As Figuras 3.6 e 3.7 exemplificam LP de forma circular e retangular, respe-
tivamente. 

Figura 3.6 Leito percolador circular

3.4.2.  Sistema de distribuição da água residual 
O distribuidor de AR dos LP circulares é composto por dois ou mais braços 
tubulares, montados no eixo central do LP e que rodam na horizontal, por 
forma a distribuir uniformemente a AR por todo o meio de enchimento 
(Figuras 3.5 e 3.6). Nos tubos estão montados aspersores, em posições 
opostas, de modo a provocar um movimento de torniquete hidráulico, 
que faz rodar o distribuidor. O distribuidor rotativo (sprinkler na literatura 
de língua inglesa) também pode ser acionado por um motor elétrico, que 
permite um controlo mais flexível da velocidade de rotação (Metcalf & 
Eddy, 2003). A velocidade de rotação dos distribuidores rotativos movidos 
hidraulicamente varia proporcionalmente ao caudal de AR em distribuição. 
Os aspersores dos distribuidores rotativos estão instalados a distâncias 
diferentes do centro do LP, de modo que o caudal distribuído seja uniforme 
em qualquer ponto da secção transversal do LP, independentemente da 
distância a que se encontram do centro.

Nos LP retangulares o sistema de distribuição pode ser móvel ou fixo, con-
forme apresentado na Figura 3.7. No caso do sistema de distribuição fixo, 
o espaçamento entre tubos distribuidores deve permitir que todo o enchi-
mento seja molhado uniformemente. Os distribuidores fixos proporcionam 
uma distribuição da AR menos uniforme do que os distribuidores móveis, 
só se justificando a sua aplicação em ETAR de dimensão muito reduzida.
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Na seleção e construção dos distribuidores deve-se ter em conta a robus-
tez, a facilidade de limpeza, a capacidade de manter a velocidade de rota-
ção adequada para o intervalo de caudais afluentes, o revestimento que 
minimize à corrosão (Metcalf & Eddy, 2003). Os materiais mais utilizados 
na construção dos distribuidores são o aço galvanizado e o alumínio. Para 
águas corrosivas é recomendado a aplicação de aço inox (WEF, 2010).

Figura 3.7 Sistema de distribuição fixo em leito percolador retangular

(Adaptada de Metcalf & Eddy, 2003)

3.4.3.  Meio de enchimento
Ao longo do tempo foram utilizados diversos materiais para enchimento 
dos LP, como brita, pedaços de madeira, escória de altos-fornos e pedra 
rolada, a mais utilizada até recentemente, sendo substituída por elemen-
tos de plástico, que por serem muito mais leves, permitem reatores de 
maior altura e a aplicação de cargas hidráulica e orgânica também mais 
elevadas.

O material aplicado como meio percolante num LP deve cumprir as seguin-
tes caraterísticas:

•	elevada área específica (área superficial por unidade de volume), para 
permitir maior área de contacto do biofilme com a AR a tratar;

•	elevada porosidade, para minimizar os entupimentos e maximizar a ven-
tilação;

•	baixo custo de aquisição;
•	elevada durabilidade, com boa resistência mecânica ao peso das cama-

das superiores e à degradação química induzida pela exposição à AR e à 
radiação UV.
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Assim, os materiais mais utilizados são a pedra rolada (Figura 3.8) ou a rocha 
e o plástico, com diversas formas (Figura 3.9). 

Figura 3.8 Enchimento de pedra rolada

(Adaptada de Metcalf & Eddy, 2014)

Figura 3.9 Exemplos de enchimentos de plástico: a) redondo; b) esférico; c) e d) módulos 
de placas estruturadas; e) tubular

 a)  b)

 c)  d)  e)

(Adaptada de Metcalf & Eddy, 2014 e Gray, 2004)
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O enchimento com materiais rochosos apresenta diversos inconvenientes: 
arejamento insuficiente, devido à reduzida convecção natural de ar, facilidade 
de colmatação dos espaços vazios e consequente formação de poças de AR 
à superfície do LP, menor eficiência depurativa. A única vantagem do enchi-
mento de pedra é o seu baixo custo, quando disponível localmente. A sua uti-
lização está limitada a LP com altura inferior a 2,5 – 3 m, devido ao peso sobre 
a laje de suporte e à limitação do arejamento, pelo que os novos LP são cons-
truídos com enchimento de plástico, que permite uma altura até cerca de  
12 m (Metcalf & Eddy, 2014) e admite a aplicação de carga hidráulica muito 
mais elevada, com melhor eficiência depurativa, devido ao melhor areja-
mento proporcionado pela elevada porosidade.

No caso de o enchimento dos LP ser de rocha, deve dispor-se em 3 cama-
das, com as caraterísticas indicadas no Quadro 3.3.

O material plástico é cerca de 35 vezes mais leve e apresenta-se em diver-
sas configurações, e. g. anéis compostos, blocos de placas enrugadas, sec-
ções de tubos, com elevada área específica (Metcalf & Eddy, 2014).

Quadro 3.3 Caraterísticas das camadas de enchimento de leitos percoladores de rocha

Camada Altura
(m)

Diâmetro efetivo
(m)

Superior 0,25 0,08 – 0,1

Intermédia Variável, consoante 
a altura do leito

0,05 – 0,06

Inferior 0,25 0,10 – 0,15

(Metcalf & Eddy, 2014)
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No Quadro 3.4 são comparadas as principais caraterísticas dos enchimen-
tos de rocha (seixo de rio e alguns granitos) e plástico de LP.

Quadro 3.4 Caraterísticas de enchimentos de leitos percoladores

Parâmetro Tipo de enchimento 

Rocha Plástico

Figura 3.8 Figura 3.9 a) Figura 3.9 b) Figura 3.9 c)

Dimensões (cm) 7,5 – 10 18,5 9 0,61 × 0,61 × 1,22

Altura do meio (m) 1 – 2,5 ≤ 12 ≤ 12 ≤ 12

Área específica 
(m2/m3)

45 – 65 98 125 100 – 223

Porosidade (%) 45 – 60 95 95 – 97 95

Massa específica 
(kg/m3)

1000 – 1450 27 53 24 – 45

Custo Baixo Elevado Elevado Elevado

(Adaptado de Metcalf & Eddy, 2014 e Daigger & Boltz, 2011)

3.4.4.  Sistema de drenagem
O fundo dos LP tem como funções: o suporte do meio de enchimento, a 
drenagem da AR percolada e a entrada de ar do sistema de ventilação. Nos 
LP com enchimento de pedra a laje de fundo é geralmente construída com 
blocos de betão perfurados, de modo a suportar o peso do enchimento. 
No caso dos LP com enchimento plástico, a laje de fundo pode ser em plás-
tico reforçado com fibra de carbono.

A AR tratada no LP e os pedaços de biofilme desprendidos do suporte pas-
sam através dos orifícios da laje de fundo, sendo coletados no fundo falso 
subjacente, em caleiras com um ligeiro declive na direção de um poço cen-
tral de recolha, de onde seguem para o decantador secundário (Figura 3.5). 
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3.4.5.  Sistema de ventilação
O sistema de ventilação pode funcionar de forma natural (a mais utilizada) 
ou por ventilação forçada, de modo a manter a concentração de OD ade-
quada ao desenvolvimento do biofilme.

No arejamento natural, o ar entra pelas aberturas no fundo da parede exte-
rior (Figura 3.1) para as caleiras do sistema de drenagem e circula através 
dos espaços vazios entre a material de enchimento. A força motriz da ven-
tilação natural resulta da diferença de temperatura, que provoca diferença 
de densidade, entre o ar saturado com a humidade no interior do LP e do 
ar do exterior do LP. No verão, o ar circulante no interior do LP está a uma 
temperatura inferior ao ar exterior, consequentemente mais denso, pelo 
que a circulação de ar se faz no sentido descendente. Durante o inverno, 
em que a temperatura no interior do LP é superior à temperatura externa, 
o fluxo de ar é ascendente. Segundo Ronzano & Dapena (2002) a circula-
ção de ar pelo percolador processa-se a boa velocidade (entre 9 e 18 m/h) 
se o gradiente térmico entre o ar interior e o exterior for da ordem de 6 °C, 
não ocorrendo circulação de ar quando esse gradiente se reduz a 2 °C.

A ventilação forçada é efetuada por turbinas ventiladoras. Justifica-se o 
recurso à ventilação forçada quando a altura de enchimento é elevada e 
em regiões de clima muito frio, para evitar o congelamento do LP, particu-
larmente em LP com enchimento de plástico, que é muito aberto. 

3.5.  Dimensionamento de reatores de leitos percoladores

3.5.1.  Nota introdutória
O dimensionamento da unidade de tratamento biológico por LP consiste 
na determinação das dimensões de:

•	volume do leito percolante, da sua área transversal e da sua altura total;
•	número de LP necessários para que seja atingida a eficiência de remoção 

de CBO5 e/ou de azoto pretendida;
•	sistema de recirculação (nos LP de alta carga);
•	sistema de distribuição do afluente ao LP;
•	sistema de recolha do percolado;
•	sistema de ventilação.
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3.5.2.  Metodologia de dimensionamento de leitos percoladores

3.5.2.1.  Volume do leito percolador
Apesar de os LP serem relativamente simples de operar e de manter, o seu 
dimensionamento não é fácil, pois os LP são reatores biológicos comple-
xos, mais difíceis de modelar que os reatores de LA, porque:

•	não se conhece a concentração de biomassa dentro do sistema, o que 
significa que é difícil utilizar a relação F/M como em LA;

•	a comunidade biológica é mais complexa, coexistindo no biofilme micror-
ganismos aeróbios, anaeróbios e facultativos;

•	as condições de escoamento hidráulico são menos regulares, pois 
o líquido não flui uniformemente em todo o leito;

•	o reator é controlado pelos fenómenos de difusão do oxigénio, do subs-
trato e dos produtos da estabilização da MO, pelo que está muito depen-
dente do tipo de enchimento e da ventilação.

Assim, no cálculo do volume do enchimento de suporte da biomassa de 
LP são utilizados modelos empíricos, obtidos a partir de ensaios piloto e 
de LP existentes em ETAR, para estimar a eficiência de remoção, uma vez 
que existe uma relação empírica clara entre a carga a tratar e a eficiência 
de remoção da CBO. O número de LP necessários, bem como o valor do 
caudal de recirculação são função do cálculo do volume do enchimento.

Na Figura 3.10 é apresentado um exemplo da variação da eficiência de 
remoção de CBO5 em função da carga volúmica de CBO5, num LP com 
enchimento plástico, a 20 °C.
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Figura 3.10 Eficiência de remoção de CBO5 em função da carga orgânica volúmica 

(Adaptada de Metcalf & Eddy, 2003)

Os modelos de dimensionamento empíricos têm por base parâmetros 
como a carga hidráulica e a carga volúmica de CBO5, tendo sido propostas 
diversas expressões ao longo das últimas seis décadas. Embora as expres-
sões destes modelos de dimensionamento reflitam tentativas de incluir o 
máximo de variáveis que afetam o desempenho dos LP, nem sempre tradu-
zem o efetivo desempenho do reator, uma vez que se referem a condições 
específicas. Por exemplo, a fórmula de Schulze só se aplica a LP com enchi-
mento de plástico e sem recirculação. 

LP com enchimento de pedra
Para LP com enchimento de pedra podem ser aplicadas as expressões 
desenvolvidas pelo Nacional Research Council (NRC) para estimativa da efi-
ciência de remoção da CBO5 (Metcalf & Eddy, 2003): expressões 3.1 e 3.2 
para um único estágio, e expressões 3.1 e 3.3 para dois estágios em série.

E1 = 100

1 + 0,4432
  

Corg1

V × F

(3.1)
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Em que:
E1 – eficiência de remoção de CBO5 num só estágio (%);
V – volume do enchimento (m3);
Corg1 – carga de CBO5 afluente (kg/d);
F – fator de correção da razão de recirculação (no caso de não existir recirculação F = 1).

F = 
1 + R

1 + R
10

2  
(3.2)

Em que:
R – razão de recirculação.

E2 = 
100

1 +
 
0,4432
1 − E1   

Corg2

V × F

 (3.3)

Em que:
E2 – eficiência de remoção de CBO5 no segundo estágio (%);
Corg2

 – carga de CBO5 afluente ao segundo estágio (kg/d);
V – volume do meio filtrante (m3);
F – fator de correção da razão de recirculação; no caso de não existir recirculação F = 1.

Se os LP funcionarem a uma temperatura distinta de 20 °C deve efe-
tuar-se uma correção da eficiência de remoção da CBO5 de acordo com 
a expressão 3.4.

ET = E20 °C × 1,035(T−20) (3.4)

Em que:
ET – eficiência de remoção de CBO5 à temperatura T (%);
E20 °C – eficiência de remoção de CBO5 a 20 °C.

LP com enchimento plástico
Presentemente, as expressões mais recomendadas para LP com enchi-
mento plástico são baseadas na relação da remoção de CBO5 com a carga 
hidráulica aplicada (Metcalf & Eddy, 2014). Nos anos sessenta, Schulze e 
Germain assumiram que o tempo de contato do líquido com o biofilme era 
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proporcional à altura do meio de enchimento e inversamente proporcional 
à carga hidráulica, propondo a expressão 3.5.

t = C × D
CH

n
 

(3.5)

Em que:
t – tempo de contacto da AR com o enchimento (min);
C – constante do material de enchimento utilizado (adimensional);
D – altura do enchimento (m);
CH – carga hidráulica (m3/(m2.min));
n – constante hidráulica do material de enchimento (adimensional).

Considerando que a degradação bioquímica de CBO5 ao longo da altura 
do enchimento do LP segue uma cinética de 1.a ordem (Se/S0 = e−kt), substi-
tuindo t pela expressão 3.5 obtém-se a expressão 3.6.

Se

S0
 = e

− 
 

k × D
CH

n (3.6)

Em que:
S0 – concentração de CBO5 no afluente;
Se – concentração de CBO5 no efluente;
k – constante da velocidade de reação;
CH – carga hidráulica.

A constante da velocidade de reação (k) depende das caraterísticas da 
AR sujeita à transformação bioquímica, da temperatura e quantidade de 
biomassa (biofilme) formada à superfície do enchimento, dependendo 
também das caraterísticas deste. Os valores de k e de n determinados 
por Schulze à temperatura de 20 °C foram k20 = 0,69 ((m/d)n)/m e n = 0,67 
(Davis, 2010) evidenciando que, nestes estudos, a ordem da reação foi 
0,67. Em estudos efetuados em LP com enchimento plástico de n = 0,5 e 
alimentados com AR domésticas obteve-se k20 = 0,21 (L/s)0,5/m (Metcalf & 
Eddy, 2014). 
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A correção de k relativamente à temperatura de referência de 20  °C é 
obtida pela equação de Arrhenius (expressão 3.7).

kT = k20 × 1,035(T−20) (3.7)

Em que:

kT – constante de velocidade da reação à temperatura T;
k20 – constante de velocidade da reação a 20 °C.

Existem ainda diversas expressões em que se considera que as reações de 
oxidação bioquímica da CBO5 do efluente primário seguem uma cinética 
diferente da 1.a ordem habitualmente considerada e dependem da recir-
culação (R), da superfície específica do enchimento e da temperatura. Um 
dos exemplos é a expressão 3.8 (Metcalf & Eddy, 2014).

Se

S0
 = 1

−R + (R + 1)e  

k20 × A × D × θ(T − 20)

CH
n (R + 1)n 

(3.8)

Em que:
A – área superficial específica (m2/m3);
θ – coeficiente de correção da temperatura (geralmente θ = 1,035).

Sendo a eficiência de remoção de CBO5 determinada em função da carga 
hidráulica aplicada, a utilização da expressão 3.8, sem atender ao efeito da 
carga hidráulica, pode conduzir a dimensionamento erróneo. Por exemplo, 
para a mesma eficiência de remoção de CBO5, a expressão 3.8 conduz a um 
volume de enchimento mais baixo se se considerar uma altura de enchi-
mento superior a 6,1 m20. Contudo, à medida que se baixa o volume de 
enchimento, mantendo a mesma profundidade (o que reduz a área super-
ficial) aumenta a carga hidráulica, o que tem como efeito a redução da efi-
ciência. Considerando que a eficiência de remoção de CBO5 é igual para a 
mesma carga orgânica aplicada, a constante k deve ser corrigida em função 
da altura do enchimento e da concentração de CBO5 afluente ao LP. Assim, 
a constante k é normalizada para uma determinada profundidade (D2) e 
concentração de CBO5 no afluente a tratar (S2), conforme a expressão 3.9 
(Metcalf & Eddy, 2003).

20	 20 ft = 6,1 m é o valor de referência da profundidade D.
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k2 = k1 
D1

D2 

0,5

 
S1

S2 

0,5

 
(3.9)

Em que:
k2 – constante da velocidade de reação normalizada para a altura de enchimento e CBO5 
afluente específicas das condições locais;
k1 – valor de constante da velocidade de reação para as condições de referência – D1 = 6,1 m 
e S1 = 150 mg/L;
D1 – altura do enchimento das condições de referência;
D2 – altura do enchimento a determinar;
S1 – concentração de CBO5 no afluente de referência;
S2 – concentração de CBO5 no afluente.

A aplicação das diferentes expressões às mesmas condições de projeto 
conduz a dimensões bastante diferentes, nomeadamente o volume do LP, 
pelo que é necessário adequá-las às condições específicas de cada caso. 
A Figura 3.11 esquematiza as condições de aplicabilidade dos modelos 
desenvolvidas por NRC e por Schulze e Germain.

Figura 3.11 Aplicabilidade dos modelos NRC e de Schulze e Germain no dimensionamento 
de leitos percoladores

Determinado o volume do enchimento de suporte ao biofilme, a configu-
ração geométrica a atribuir é geralmente cilíndrica, sendo a altura definida 
consoante a natureza do enchimento (plástico ou pedra) de acordo com 
os critérios recomendados no Quadro 3.5. A esta altura do tanque deverá 
acrescentar-se cerca de 0,5 m para o sistema de drenagem (no fundo do 
LP) e 0,5 m no topo do LP para que o distribuidor rotativo não se apoie 
no enchimento. Assim, o volume total do LP é obtido pelo somatório do 
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volume do enchimento de suporte ao biofilme, do volume ocupado pelo 
sistema de drenagem e do volume livre até ao distribuidor.

3.5.2.2.  Sistema de distribuição do afluente 
Os distribuidores rotativos não ultrapassam geralmente 60 m de com-
primento (Metcalf & Eddy, 2003). Os aspersores do distribuidor rotativo 
devem ser dimensionados de modo a assegurar que o caudal que debitam 
seja proporcional ao raio da circunferência que percorrem no seu movi-
mento de rotação. Assim, os aspersores podem não ter todos a mesma 
capacidade, sendo frequente que os mais periféricos debitem caudal mais 
elevado e podem ser instalados em pontos do distribuidor rotativo não 
equidistantes. A velocidade de rotação dos distribuidores varia geralmente 
entre 8 a 50 rpm (WEF, 2010). A perda de carga introduzida pelo sistema de 
distribuição rotativo situa-se entre 0,6 e 1,5 m c a (Metcalf & Eddy, 2003).

3.5.2.3.  Sistema de drenagem
O sistema de recolha do percolado deve ser dimensionado tendo em aten-
ção dois objetivos: por um lado, a fácil drenagem do percolado, pelo que a 
inclinação do fundo de recolha deve ser de 1 a 2 %, permitindo uma veloci-
dade de escoamento mínima da ordem de 0,6 m/s para caudal médio diá-
rio (USEPA, 1977); por outro, a boa circulação de ar, de modo a assegurar 
o processo aeróbio, devendo as caleiras de drenagem ser dimensionadas 
de modo que o fluxo da AR não ultrapasse a meia altura da caleira. Além 
disso, a área das fendas de drenagem do fundo do LP deve ser pelo menos 
15 % da área do LP.

3.5.2.4.  Sistema de ventilação
O fornecimento de oxigénio aos microrganismos aeróbios do biofilme pro-
cessa-se geralmente por arejamento natural, proporcionado pelo ar que 
circula do exterior para o interior do leito de enchimento (secção 3.4.5), 
através de aberturas de ventilação praticadas na parede exterior do tanque 
ao nível da câmara de recolha do percolado (Figura 3.5), em correspondên-
cia com as extremidades das caleiras de drenagem, que devem ser abertas.

A área das aberturas de ventilação deve ser estimada na base de:

•	enchimento de pedra: 1 m2 de área de ventilação para cerca de 23 m2 de 
meio percolante, ou 0,1 m2 de área de ventilação por cada 3 a 4,6 m de 
perímetro do LP (WEF, 2010)
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•	enchimento de plástico: por estes LP poderem apresentar altura elevada, 
pode ser necessária a introdução de ventilação forçada, sendo o caudal 
mínimo de ar da ordem de 0,3 m3/m2.min (Metcalf & Eddy, 1991).

3.5.3.  Critérios de dimensionamento de leitos percoladores
O Quadro 3.5 apresenta os critérios de dimensionamento geralmente con-
siderados no dimensionamento dos diversos tipos de LP.

Quadro 3.5 Critérios de dimensionamento de leitos percoladores

Parâmetro Baixa carga Média carga Alta carga Muito alta 
carga

Desbaste

Tipo de 
enchimento

Pedra ou 
plástico

Pedra ou 
plástico

Pedra ou 
plástico

Plástico Pedra ou 
plástico

CH  
(m3/(m2.d))

1 – 4 4 – 10 10 – 40 10 – 75 40 – 200

Corg.vol 
(kg CBO5/(m3.d))

0,07 – 0,23 0,24 – 0,48 0,4 -2,4 0,6 – 3,2 > 1,5

Razão de 
recirculação

0 0 – 1 1 – 2 1 – 2 0 – 2

Altura (m) 1,8 – 2,4 1,8 – 2,4 1,8 – 2,4 3,0 – 12,2 0,9 – 6

Eficiência de 
remoção de 
CBO5 (%)

80 – 90 50 – 80 50 – 90 60 – 90 40 – 70

Potência de 
distribuição 
(kW/103 m3)

2 – 4 2 – 8 6 – 10 6 – 10 10 – 20

Desprendi-
mento de 
biofilme

Intermitente Intermitente Contínuo Contínuo Contínuo

AR tratada Bem 
nitrificada

Alguma 
nitrificação

Sem 
nitrificação

Sem 
nitrificação

Sem 
nitrificação

(Adaptado de Metcalf & Eddy, 2003 e 2014)
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3.6.  Requisitos de O&M de leitos percoladores
A O&M de LP é relativamente simples. A operação de LP inclui as seguintes 
tarefas: 

•	verificação visual do desenvolvimento do biofilme e do seu grau de 
humidade;

•	observação do meio de enchimento e da eventual formação de poças de 
água à superfície, devido a colmatação do enchimento do LP;

•	controlo do caudal de recirculação, de modo a que este não seja tão 
elevado que provoque o arrastamento de flocos de biofilme, nem tão 
reduzido que induza a secagem do biofilme e o seu desprendimento do 
material de suporte;

•	inspeção do sistema de drenagem do fundo e limpeza dos detritos, com 
o auxílio de jatos de água, se necessário;

•	verificação do sistema de distribuição, nomeadamente se:
̶ ̶ a distribuição se processa de forma uniforme sobre a superfície do LP,
̶ ̶ ocorre entupimento dos bocais de aspersão,
̶ ̶ os braços estão equilibrados, podendo ser necessário regular os 

esticadores dos cabos de suporte dos braços;
•	verificação da proliferação de moscas e larvas no enchimento do LP.

Os problemas de operação mais usuais em LP e as respetivas soluções são 
apresentados no Quadro 3.6.
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Quadro 3.6 Problemas de operação mais frequentes em leitos percoladores e suas soluções 

Problema Causa possível Solução

Acumulação 
de água sobre 
o enchimento

Granulometria do meio 
muito pequena ou não 
uniforme.
Biofilme destruído devido 
a temperaturas elevadas.
Baixa eficiência na 
decantação primária.
Excessiva carga orgânica.
Excessivo crescimento 
do biofilme.

Verificar a granulometria do 
meio, calibrar as dimensões do 
enchimento ou substitui-lo.
Analisar o biofilme a diversas 
profundidades, se estiver obstruído 
lavar o enchimento.
Verificar a concentração de sólidos 
no afluente e melhorar a eficiência 
da decantação primária.
Aumentar a recirculação.
Limpar a camada superficial. 
Adicionar hipoclorito.

Presença 
de insetos

Má distribuição, 
especialmente junto das 
paredes.
Carga hidráulica 
insuficiente. 
Excessivo crescimento de 
biofilme. 

Desobstruir os orifícios dos 
aspersores, instalar defletores 
orientadores do jato, ou aumentar 
o comprimento ou o número de 
braços distribuidores.
Aumentar a razão de recirculação.
Aplicar uma forte rega sobre 
o enchimento e/ou adicionar 
hipoclorito.

Odores Excessiva carga orgânica.
Má ventilação.
Exploração pouco cuidada.

Aumentar a razão de recirculação, 
para reduzir a concentração de MO 
no afluente.
Desobstruir o sistema de ventilação. 
Se necessário, aumentar a ventilação 
com meios mecânicos.
Verificar sistema de drenagem 
e remover detritos suscetíveis de 
causar obstrução.
Remover todos os sólidos da 
superfície do LP, lavar os tubos 
distribuidores e as paredes do LP.

Presença 
de vermes 
e caracóis

Baixa carga hidráulica. Aplicação de pesticidas, solução 
de soda cáustica ou de hipoclorito, 
repetida algumas vezes, não só 
para exterminar os moluscos como 
também os seus ovos.

(Adaptado de Spellman, 2003 e USEPA, 2000 a)
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As principais atividades de manutenção de LP consistem no cumprimento 
das indicações constantes das fichas de manutenção e de lubrificação dos 
equipamentos eletromecânicos, particularmente dos rolamentos do dis-
tribuidor rotativo e na limpeza dos braços e dos bocais de aspersão do 
sistema de distribuição.

É conveniente dispor em armazém de uma reserva de peças sobresselen-
tes para substituição daquelas de desgaste rápido, como rolamentos, esti-
cadores, bocais aspersores.

3.7.  Exercícios

Exercício 3.7.1 – Dimensionamento de LP
Um LP com 12 m de diâmetro (1 estágio) e 6,1 m de altura de enchimento 
de plástico com área específica de 90 m2/m3, recebe um efluente primário 
com as caraterísticas indicadas no Quadro 3.7.1.

Quadro 3.7.1 Caraterização do efluente primário ao leito percolador

Caudal
(m3/d)

CBO5 
(mg/L O2)

SST
(mg/L SST)

NKT 
(mg /L N)

4 500 120 80 25

Determinar:

a)	 as cargas volúmicas de CBO5 e de NKT;
b)	 a carga superficial específica de NKT;
c)	 a remoção estimada de CBO5 a 20 °C.

Resolução:
a)	 Determinação das cargas volúmicas de CBO5 e de NKT
O volume útil do LP é calculado pelo produto da área transversal (A) pela 
altura de enchimento (D) do LP, conforme a seguinte expressão:

V = A × D = π × (12 m/2)2 × 6,1 m = 689,9 m3
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A carga volúmica de CBO5 é calculada pela razão entre a carga orgânica e o 
volume de reator, de acordo com a seguinte expressão:

Corg vol = 
Corg

V
 = 

Q CBO5

V
 = 

4 500 m3/d × 0,120 kg /m3

689,9 m3  = 0,78 kg/(m3.d)

A carga volúmica de NKT é calculada pela razão entre a carga de NKT e o 
volume de reator, de acordo com a seguinte expressão:

CNKT vol = 
CNKT

V
 = 

Q NKT
V

 = 
4 500 m3/d × 0,025 kg /m3

689,9 m3  = 0,16 kg/(m3.d)

Resposta: CCBO5 vol = 0,8 kg/(m3.d) e CNKT vol = 0,2 kg/(m3.d).

b)	 A carga superficial de NKT é determinada pelo quociente entre carga de 
NKT e a área superficial total (AT).
A AT é obtida pela seguinte expressão:

AT = 90 m2 / m3  × 689,9 m3 
 = 62 091 m2

CNKT sup = 
CNKT

Sesp
 = 

4 500 m3/d × 25 g/m3

62 091 m2  = 1,8 g/(m2.d)

Resposta: CNKT sup = 1,8 g/(m2.d).

c)	 A remoção estimada de CBO5 é determinada através da Figura 3.10: 
para a carga volúmica de 0,8 kg/(m3.d), obtém-se uma remoção de 
CBO5 de cerca de 86 %, conforme apresentado na Figura 3.7.1.
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Figura 3.7.1 Remoção de CBO5 em função da carga volúmica de CBO5 num leito percolador

Resposta: A remoção de CBO5 = 86 %.

Exercício 3.7.2 – Dimensionamento de LP
Pretende-se dimensionar 2 leitos percoladores com 10 m de diâmetro e 
6,1 m de altura de enchimento de plástico (área específica de 100 m2/
m3), que recebem um efluente primário com as caraterísticas indicadas no 
Quadro 3.7.2.

Quadro 3.7.2 Caraterização do efluente primário ao leito percolador

Caudal
(m3/d)

CBO5 
(mg/L O2)

SST
(mg/L SST)

NKT 
(mg /L N)

20 000 90 65 20

Determinar:

1.	 As cargas volúmicas de CBO5 e de NKT;
2.	 A carga superficial específica de NKT;
3.	 A remoção estimada de CBO5 a 20 °C.
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Resposta:

1 – CCBO5 vol = 9 kg/(m3.d)
CNKT vol = 10,4 kg/(m3.d);

2 – A CNKT sup = 4,2 g/(m2.d);
3 – Remoção estimada de CBO5 = 71 %.

Exercício 3.7.3 – Dimensionamento de LP
Determinar a CBO5 do efluente de um LP com 30 m de diâmetro e profun-
didade (D) de 2 m, com enchimento plástico. O caudal a tratar é de 1 110 
m3/d, sendo a concentração de CBO5 no afluente ao LP de 110 mg/L O2. 
Considerar a constante da velocidade da reação k = 2,4 (m/d)n/m e n = 0,68.

Resolução:
Determinação da área do LP

A = 
π × (30 m)2

4
 = 706,9 m2

Determinação da carga hidráulica (cH)

C H = 
1 110 m3/d
706,9 m2  = 1,57 m /d

Determinação da CBO5 da ART aplicando a expressão 3.6.

Se

S0
 = e

− 
 

k × D
CH

n (3.6)

Se = S0 × e
− 

 

k × D
CH

n

  
= 110 × = e

− 
 

2,4 × 2
1,57 0,68

  

= 3,2 mg/L

Resposta: Se = 3,2 mg/L CBO5.
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4	 DISCOS BIOLÓGICOS

4.1.  Objetivo
O tratamento de AR num reator de discos biológicos (rotating biological con-
tactor – RBC na terminologia inglesa) tem como principal objetivo a oxida-
ção bioquímica aeróbia da MO por biomassa fixa, sob a forma de biofilme 
desenvolvido sobre um suporte em forma de discos, igualmente espaçados, 
que rodam em torno de um eixo horizontal, instalado num tanque. Os discos 
biológicos (DB) estão total ou parcialmente submersos na AR, o que também 
proporciona o desenvolvimento de alguma biomassa suspensa (WEF, 2010 
e Davis, 2010), sem expressão significativa no rendimento depurativo do 
processo. O excesso de biofilme desprende-se dos discos e é removido por 
decantação secundária ou outra operação de separação sólido – líquido.

Os DB têm aplicação no tratamento secundário de AR para remoção de MO 
ou na combinação dessa remoção com a nitrificação do azoto orgânico e 
amoniacal presente na água (secção 1.3.1.2), podendo mesmo conseguir 
remoção de azoto por nitrificação/desnitrificação (Vesilind, 2003).

A primeira aplicação comercial de DB ocorreu em 1960, na Alemanha. O 
desenvolvimento de novos materiais plásticos aplicáveis nos discos estimu-
lou a significativa expansão deste processo observada a partir da década 
de 70 do século XX (Sperling, 2007). Segundo este autor, existem na Europa 
e nos EUA algumas ETAR de grande dimensão (da ordem de 750 000 e. p.), 
cujo tratamento biológico é assegurado por DB, embora este processo seja 
mais comum em ETAR de média e pequena capacidade (até 20 000 e. p.). 
Em Portugal, os DB são aplicados essencialmente em pequenas ETAR, de 
1500 a 3500 e.  p., de que são exemplo as ETAR de Almoçageme e Vila 
Verde (SMAS de Sintra, 2017).

4.2.  Mecanismos do processo em discos biológicos

4.2.1.  Descrição do processo de tratamento
O reator de discos biológicos recebe AR previamente submetida a trata-
mento preliminar e primário. As reações de oxidação bioquímica da maté-
ria orgânica presente na AR em solução e em suspensão coloidal ocorrem 



144 TRATAMENTO DE ÁGUAS RESIDUAIS – Processos de Tratamento Biológico

no biofilme formado à superfície dos discos, segundo um mecanismo aná-
logo ao que se passa em leitos percoladores, descrito na secção 3.2.2. A 
MO é metabolizada pelos microrganismos do biofilme predominantemente 
em condições aeróbias. O arejamento é proporcionado pelo contacto do 
biofilme com a atmosfera durante o seu movimento de rotação em torno 
do eixo horizontal, no caso dos discos parcialmente submersos, ou pela 
injeção de ar comprimido no fundo do reator, no caso de DB submersos. 
As condições aeróbias do reator de DB favorecem o desenvolvimento de 
bactérias nitrificantes, de que resulta um efluente secundário pobre em 
azoto amoniacal, mas rico em nitratos.

O crescimento da biomassa decorrente da metabolização da MO revela-se 
no espessamento do biofilme, o qual tende a desprender-se do material 
de suporte, devido à conjugação dos seguintes efeitos: enfraquecimento 
da matriz de substâncias extracelulares produzidas pelos microrganismos 
(que é responsável pela adesão do biofilme ao suporte); arrastamento 
induzido pelo movimento dos discos e pelo escoamento da AR. O tempo 
de retenção hidráulico nos DB é baixo, da ordem de 0,7 a 1,5 h (Metcalf & 
Eddy, 2003), não favorecendo o desenvolvimento de biomassa em suspen-
são, pelo que a remoção de MO pode ser atribuída praticamente apenas 
à biomassa fixa. Os DB são seguidos de decantador secundário para sepa-
ração da biomassa do efluente decantado. Na Figura 4.1 apresenta-se um 
esquema de uma instalação de DB.

Figura 4.1 Esquema de uma instalação de discos biológicos
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O regime hidráulico dos DB é próximo de um reator de escoamento em 
êmbolo ou pistão, que se carateriza por uma variação longitudinal da con-
centração de MO da AR. Esta aproximação é devida ao facto de o reator ser 
constituído por um ou mais conjuntos de discos, designados por módulos 
de discos, inseridos em tanques com chicanas ou em tanques individuais, 
ligados em série, formando uma série de reatores independentes, desig-
nadas por estágios, conforme representado na Figura 4.2. A concentração 
de MO vai diminuindo de estágio para estágio, sendo a sua variação seme-
lhante à diminuição longitudinal num reator de escoamento tipo pistão. 

Figura 4.2 Discos biológicos instalados em: a) tanque com chicanas e b) tanques individuais

 a)

 b)

(Adaptada de Cortez et al., 2008) 

A remoção bioquímica de poluentes num reator de DB pode ser modelada 
matematicamente, por meio de expressões que permitem determinar a 
área e o volume de biofilme necessários para se atingir a produção de um 
efluente com a qualidade desejada. A modelação baseia-se nos balanços 
de massa à MO, designada por substrato (S) e ao biofilme (secção 1.4.2). 

O balanço de massa ao substrato num reator de DB é representado pelo 
esquema seguinte.

Variação da massa 
de S no reator 

=
Massa de S que 
entra no reator

-
Massa de S que 

sai do reator
-

Massa de 
S degradada 

no reator
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Em condições de estado estacionário, a concentração de substrato no rea-
tor permanece constante, pelo que a sua variação é nula, conforme tradu-
zido pela expressão 4.1.

0 = Q 0S0 − Q eSe  – Massa de S degradada no reator (4.1)

Em que:
Q 0 – caudal afluente;
S0 – concentração de substrato no afluente;
Q e – caudal efluente;
Se – concentração de substrato no efluente.

A degradação do S no reator, ou seja a oxidação da MO pelos microrganis-
mos, pode ser descrita considerando o consumo do substrato pelo biofilme 
(biomassa fixa) na unidade de tempo (dS/dt)BVB e o consumo do substrato 
pela biomassa suspensa na unidade de tempo (dS/dt)SVS. Assim, o balanço 
do substrato no reator de DB é descrito pela expressão 4.2.

0 = Q 0S0 − Q eSe − dS
dt B

 VB − dS
dt S 

VS

(4.2)

Em que:
VB – volume de biomassa fixa (biofilme);
VS – volume de biomassa suspensa.

Relacionando o consumo do substrato S com o crescimento da biomassa 
X, verifica-se que a taxa de consumo de S pelo biofilme (dS/dt)B e pela 
biomassa suspensa (dS/dt)S, são representados pelas expressões 4.3 e 4.4, 
respetivamente.

dS
dt B 

= 
µB XB

YB

(4.3)

dS
dt S 

= 
µS XS

YS 
(4.4)

Em que:
µB – taxa de crescimento específico da biomassa fixa;
µS – taxa de crescimento específico da biomassa suspensa;
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XB – concentração da biomassa ativa fixa;
XS – concentração da biomassa ativa suspensa;
YB – rendimento do crescimento da biomassa fixa;
YS – rendimento do crescimento da biomassa suspensa.

Substituindo as expressões 4.3 e 4.4 no balanço de massa aos DB (expres-
são 4.2), obtém-se a expressão 4.5.

0 = Q 0S0 − Q eSe − 
µB XB

YB  VB − 
µS XS

YS 
 VS

(4.5)

A velocidade de crescimento da biomassa fixa (µB) pode ser representada 
pela equação de Monod (expressão 1.3).

µB = 
µmax Se

KS + Se
 

(1.3)

Em que:
µmax  – máxima taxa de crescimento específico da biomassa;
KS – constante de velocidade de crescimento da biomassa, numericamente igual à con-
centração do substrato limitante quando µ  = µmax/2.

Como a concentração da biomassa suspensa nos DB é baixa, devido ao 
reduzido tempo de retenção, o último membro da expressão 4.5 pode ser 
desprezado. Substituindo a velocidade de crescimento do biofilme pela 
expressão 1.3, o volume de biomassa ativa é dado pelo produto da área (A) 
pela espessura do biofilme (d), obtendo-se a expressão 4.6.

0 = Q 0S0 − Q eSe − µmax 
Se

KS + Se  
XB

YB
 A d

(4.6)

Em que:
A – área de biofilme nos discos;
d – espessura do biofilme.

Considerando (µmax / YB) XB d = P, a expressão 4.6 toma a forma da expressão 
4.7, que traduz o balanço de massa a um só estágio de DB.
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Q 0 (S0 − Se) = PA 
Se

KS + Se 
(4.7)

Sempre que possível, os parâmetros P e Ks podem ser determinados atra-
vés de ensaios em instalação piloto ou laboratorial ou retirados de refe-
rências com condições semelhantes às reais. Os resultados obtidos nesses 
ensaios podem ser representados graficamente sob a forma da expressão 
4.8, que resulta da linearização da expressão 4.7, como ilustrado na Figura 
4.3, a qual mostra que KS e P se obtêm do declive da reta e da sua ordenada 
na origem, respetivamente (Ramalho, 1983).

A
Q 0 (S0 − Se) 

 = 1
P 

 + KS

P 
 1
Se 

(4.8)

O balanço de massa a uma instalação de DB com uma série de n estágios 
(n reatores em série), com igual área A, é representado pela expressão 4.9.

Q 0 (S0 − Se) = PA 
n

∑
i = 1

 Si

KS + Si 

(4.9)

Resolvendo a expressão 4.9 em ordem a Si-1 obtém-se a expressão 4.10.

Figura 4.3 Determinação gráfica dos parâmetros KS e P

(Adaptada de Ramalho, 1983)
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Si−1 = 
PAi

Q 0  
Si

KS + Si    
+ Si

(4.10)

Optkaen (1986) realizou um estudo com nove ETAR de DB com diversos 
estágios e verificou que os resultados experimentais, em termos da deter-
minação da concentração de substrato solúvel, seguiam uma cinética de 
segunda ordem traduzida pela expressão 4.11. O valor determinado neste 
estudo para a constante cinética (k2) foi 0,083 L/(mg.h).

Sn = 
−1 +     1 + 4 × k2 × tR × Sn-1

2 × k2 × tR 
(4.11)

Em que:
tR – tempo de retenção (h);
k2 – constante cinética (L/(mg.h).

A expressão 4.11 foi adaptada por Grady et al. (1999) para DB com uma 
razão entre o volume do reator e a área superficial dos discos de 0,00489 
m3/m2. Para este tipo de DB e uniformizando as unidades, a expressão 4.11 
toma a forma da expressão 4.12 (Grady et al., 2011 e Metcalf & Eddy, 2003).

Sn = 
−1 +     1 + 4 × 0,00974 (A/Q)Sn-1

2 × 0,00974 (A/Q) 
(4.12)

Em que:
Q – caudal afluente (m3/d);
Sn – concentração de CBO5S à saída do estágio n (mg/L);
Sn-1  – concentração de CBO5S à saída do estágio n-1 (mg/L);
A – área molhada dos discos (m2).

De notar que a concentração de substrato S na expressão 4.12 refere-se 
apenas à fração solúvel. A razão de CBO5S/CBO5 varia de 0,5 a 0,75, ocor-
rendo o valor mais baixo no efluente da decantação secundária (Metcalf & 
Eddy, 2003).

A área de biofilme (A) corresponde à coroa molhada formada num disco, 
ou seja, é obtida pela diferença entre a área total do disco e a área não 
molhada, como ilustrado na Figura 4.4. Atendendo a que cada disco tem 2 
lados, a área de biofilme pode ser calculada pela expressão 4.13.
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Figura 4.4 Representação esquemática da área molhada de um disco

(Adaptada de Grady et al., 1999)

A = 1
4

 π (Di
2 − D0

2) × 2 × N
(4.13)

Em que:
D0 – diâmetro do disco não molhado (ou o diâmetro do eixo de suporte dos discos no 
caso dos DB submersos);
Di – diâmetro do disco;
N – número de discos.

O volume de biofilme em DB é determinado pelo produto da área molhada 
dos discos pela espessura de biofilme (d), sendo traduzido pela expressão 4.14.

Vbiolfilme = 1
2

 π (Di
2 − D0

2) × d × N
(4.14)

4.2.2.  Fatores condicionantes da eficiência de tratamento em discos 
biológicos

4.2.2.1.  Nota introdutória
Os principais fatores que afetam a eficiência de remoção de MO e/ou de 
azoto em DB são: as cargas hidráulica, orgânica e de azoto da AR afluente 
ao reator, as caraterísticas qualitativas dessa AR, sua temperatura, a ativi-
dade do biofilme, a transferência de oxigénio e a flexibilidade operacional 
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da instalação (Vesilind, 2003). Nas secções 4.2.2.2 a 4.2.2.6 descrevem-se 
os fatores que influenciam a eficiência de remoção.

4.2.2.2.  Cargas hidráulica e orgânica
As variações do caudal afluente podem afetar a manutenção do biofilme, 
não só devido à consequente variação de alimento disponibilizado aos 
microrganismos, como também por possível desprendimento de biofilme 
provocado por súbito aumento de caudal afluente. Deste modo, a variabi-
lidade de caudal admitida aos DB deve corresponder a um fator de ponta 
inferior a 2,5 do caudal médio horário, pelo que pode ser necessária a ins-
talação de tanque de equalização antes dos DB (WEF, 2010).

A carga orgânica admitida, principalmente no primeiro estágio, deve ser 
compatível com a capacidade de transferência de oxigénio do sistema. A 
admissão de carga orgânica em excesso dá origem ao espessamento do 
biofilme, devido à elevada razão F/M, bem como a uma disponibilidade 
de OD insuficiente para o processo aeróbio, favorecendo a libertação de 
odores sépticos e o desenvolvimento de microrganismos indesejáveis, de 
que as bactérias filamentosas, como a Beggiatoa, que forma um biofilme 
de cor branco acinzentado, são o exemplo mais frequente (Vesilind, 2003). 
O espessamento excessivo do biofilme pode ainda danificar o eixo de rota-
ção dos DB, devido à sobrecarga estrutural sobre o mesmo. Para prevenir 
estes efeitos, tanto sobre o processo biológico como sobre o equipamento, 
alguns autores (Metcalf & Eddy, 2003) defendem que a carga orgânica 
afluente ao primeiro estágio deve ser inferior a 60 g CBO5/(m2.d), enquanto 
outros (Vesilind, 2003) recomendam valores ainda mais baixos, da ordem 
de metade do valor anterior. A limitação da carga orgânica afluente ao pri-
meiro estágio dentro dos valores recomendados significa geralmente, que 
o 1.o estágio se divide por 2 ou mais linhas em paralelo.

Testes realizados em instalações de tratamento de ARU com DB mostram 
que existe uma relação entre a concentração de substrato (em termos 
de CBO5) e a carga hidráulica aplicada que proporciona o não desenvolvi-
mento de microrganismos filamentosos, a qual é representada pela curva 
da Figura 4.5. Para pares de valores de concentração de CBO5 no afluente 
e de carga hidráulica aplicada que se situem acima da curva, os DB não 
asseguram a depuração pretendida (Sperling, 2007).
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Figura 4.5 Relação da CBO5 afluente com a carga hidráulica que evita a proliferação de 
microrganismos filamentosos 

(Adaptada de Sperling, 2007)

4.2.2.3.  Caraterísticas da água residual
A caraterística da AR que mais impacta a eficiência do processo de DB é a 
presença de compostos de enxofre. Efetivamente, a eficiência depurativa 
do processo diminui significativamente quando o afluente apresenta ele-
vada concentração em compostos sulfurados, que favorece a proliferação de 
microrganismos nocivos ao processo. Consequentemente, quando se prevê a 
ocorrência de elevada concentração de sulfuretos, nomeadamente quando 
as AR são muito concentradas em compostos de enxofre (o que se verifica 
quando a concentração de CBO5 ultrapassa 400 mg/L) ou quando o caudal 
estival é reduzido, devem ser tomadas medidas tais como reforço do areja-
mento e redução da carga orgânica afluente ao primeiro estágio do processo.

4.2.2.4.  Atividade do biofilme
A biomassa fixa formada na superfície dos discos constituí um biofilme 
semelhante ao dos LP (secção 3.2.2), embora exista também biomassa sus-
pensa no tanque onde são instalados os módulos de discos, parcialmente 
ou totalmente submersos, o que não ocorre nos LP.

Os poluentes dissolvidos na AR e o oxigénio são difundidos da AR para o bio-
filme e os produtos da degradação biológica são difundidos em sentido inverso, 
ou seja, do biofilme para o líquido, conforme representado na Figura 4.6.
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Figura 4.6 Biofilme formado nos discos biológicos

O biofilme formado nos discos é uma fina película viscosa constituída por uma 
complexa e diversificada comunidade de microrganismos onde predominam 
os heterotróficos aeróbios, facultativos e anaeróbios, e. g. bactérias, entre 
as quais algumas filamentosas, protozoários e metazoários, que proliferam 
consoante a disponibilidade de oxigénio, de substrato (CBO5) e de nutrientes. 
Por esse motivo, as espécies microbianas mais abundantes no biofilme vão 
variando ao longo dos vários estágios, na medida em que a concentração de 
MO vai diminuindo, enquanto aumenta a concentração de compostos mais 
oxidados, e. g. o azoto orgânico diminui e aumenta a concentração de amónia. 

A presença de bactérias filamentosas, especialmente Sphaerotilus natans, 
Nocardia e Beggiatoa é habitual nos primeiros estágios de DB, em conse-
quência de a carga de CBO5 ser mais elevada na entrada. Se esses micror-
ganismos forem excessivos ou se persistirem nos estágios seguintes são 
uma indicação de sobrecarga orgânica dos DB. As bactérias filamentosas 
formam sobre o biofilme uma camada de cor branca acinzentada, que 
contrasta com o castanho-escuro típico do biofilme (Gray, 2004), podendo 
aumentar significativamente a espessura do biofilme, provocando esforço 
e desgaste adicional no eixo dos DB e reduzindo a eficiência de remoção 
de MO (Metcalf & Eddy, 2003). De referir que, tipicamente, a espessura do 
biofilme dos DB é da ordem de 0,07 a 4 mm, 20 a 600 µm da qual é ocu-
pada pela parte da biomassa ativa no biofilme (Sperling, 2007). 

A Beggiatoa é uma bactéria sulfato-redutora, que utiliza H2S e outros com-
postos de enxofre como fonte de energia para o seu metabolismo, através 
da oxidação aeróbia dos mesmos. Assim, o aumento da presença de sulfu-
retos induzida por baixo teor de OD promove o crescimento deste tipo de 
bactéria filamentosa, o qual também pode ser originado por elevada carga 
orgânica, como atrás referido.
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Diversas espécies de protozoários são observadas nos vários estágios de 
DB, consoante a adaptação das espécies ao meio, pelo que a observação 
microscópica dos protozoários presentes no biofilme pode ser utilizada 
como indicadora da evolução da carga orgânica e da qualidade do efluente 
dos DB. Assim, no biofilme dos estágios iniciais de uma associação de DB 
em série, que recebem maior carga orgânica, encontram-se protozoários 
ciliados bacterívoros (e. g. Colpidium spp.), passando a predominar os 
nematoides, protozoários ciliados pedunculares (e. g. Vorticella spp.) e 
rotíferos nos estágios subsequentes que produzem já melhor qualidade de 
efluente (Gray, 2004).

4.2.2.5.  Transferência de oxigénio
Sendo o processo dos DB um processo aeróbio, é essencial garantir a quan-
tidade de OD necessário aos microrganismos aeróbios para a remoção de 
matéria orgânica e/ou para a nitrificação. A transferência do oxigénio do 
ar para o líquido pode ocorrer através da rotação dos discos parcialmente 
submersos (Figura 4.7 a)), a qual permite que a biomassa esteja alterna-
damente em contacto com a AR e com o ar, ou por injeção de ar compri-
mido no fundo do tanque. O arejamento dos DB submersos (Figura 4.7 b)) 
processa-se exclusivamente com ar comprimido.

Figura 4.7 Esquema de discos biológicos: a) parcialmente submersos e b) submersos 

 a)  b)
(Adaptada de Metcalf & Eddy, 2003)

Nos casos em que a carga de CBO5 afluente aos DB é elevada, ultrapas-
sando a disponibilidade de oxigénio, ocorre a libertação de odores e a efi-
ciência de remoção de MO é baixa. Nestas condições, na parte externa do 
biofilme, aparecem microrganismos filamentosos e. g. Beggiatoa e bacté-
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rias sulfato-redutoras, com os efeitos negativos sobre a estrutura dos dis-
cos descritos em 4.2.2.4. Consequentemente, a concentração mínima de 
OD no seio do líquido deve ser mantida entre 1,5 a 2 mg/L (Gray, 2004). 

A concentração de OD aumenta naturalmente nos últimos estágios do sis-
tema de DB, em virtude do desbaste de MO registado nos estágios iniciais, 
favorecendo o processo de nitrificação, o que, por outro lado, é contra-
riado também pela maior disponibilidade de OD, que favorece o cresci-
mento de microrganismos predadores das bactérias nitrificantes, como os 
protozoários e os rotíferos (Sperling, 2007).

4.2.2.6.  Flexibilidade operacional
Os DB têm um maior grau de flexibilidade do que outros processos bioló-
gicos, pois em cada estágio podem ser desenvolvidas diferentes culturas 
microbianas, visto que à medida que a AR escoa por cada estágio, este 
recebe um afluente com menor concentração de MO do que o prece-
dente. Assim, nos primeiros estágios predominam as bactérias heterotrófi-
cas, de crescimento mais rápido do que as bactérias nitrificantes, as quais 
abundam nos últimos estágios, onde se dará a remoção de amónia por 
nitrificação.

Por forma a melhor promover a desnitrificação e diminuir a septicidade 
no primeiro estágio de DB é possível instalar uma recirculação do efluente 
do último estágio para o primeiro estágio (Gray, 2004), sendo a razão de 
recirculação da ordem de 25 % do caudal médio (Le GroupeTeknika, citado 
por Cortez et al., 2008).

4.2.2.7.  Produção de lamas
A quantidade de lamas em DB depende do biofilme formado nos discos, do 
seu desprendimento e da operação de separação por decantação secundá-
ria, sendo semelhante a outros processos de tratamento por biomassa fixa. 

Nos DB a produção de lamas varia entre 0,75 a 1 kg SST/kg CBO5 removida 
para uma razão de SSV/SST de 0,75 a 0,85 (Sperling, 2007).

A concentração em sólidos totais das lamas produzidas em DB é tipica-
mente da ordem de 2,5 a 3 % (WEF, 2010).
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A produção de lamas (PX) pode ser estimada através da expressão 2.28.

PX = Yobs × Q 0 × (S0 − Se) (2.28)

Em que:
Yobs – rendimento de crescimento da biomassa ou rendimento líquido.

4.2.3.  Vantagens e desvantagens dos discos biológicos
Os DB são utilizados no tratamento de AR com diferentes cargas, per-
mitindo obter efluentes com elevada qualidade, tanto no que se refere 
à remoção de MO (85 a 95 % de remoção de CBO5) e de SST, como de 
azoto orgânico e amoniacal (cerca de 20 % de remoção), segundo Spellman 
(2003). O Quadro 4.1 apresenta uma síntese das vantagens e desvantagens 
mais relevantes do processo de tratamento de AR em DB. 

Quadro 4.1 Vantagens e desvantagens do processo de discos biológicos

Vantagens Desvantagens

•	 Produção de efluente de boa qualidade. 
•	 Rápida recuperação a choques de cargas 

hidráulica e orgânica. 
•	 Instalação compacta, requerendo área 

relativamente reduzida. 
•	 Facilidade de construção e de ampliação. 
•	 Não necessita de recirculação de lamas. 
•	 Boa sedimentabilidade das lamas. 
•	 Baixo consumo energético e baixo custo 

de O&M.
•	 Maior grau de flexibilidade, devido à 

facilidade de adaptação de estágios ao 
desenvolvimento de biofilmes apropriados 
à remoção pretendida.

•	 Sensibilidade a variações 
de carga hidráulica e orgânica.

•	 Elevado custo de investimento. 
•	 Necessidade de proteção contra 

a luz solar, vento e chuva. 
•	 Possibilidade de exalação 

de odores desagradáveis.
•	 Arranque lento. 
•	 A operação requer pessoal 

qualificado.
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4.3.  Tipologia dos reatores de discos biológicos
Os DB são habitualmente classificados segundo dois critérios: profundi-
dade de imersão dos discos na AR a tratar e área específica dos discos. 

Quanto ao primeiro dos referidos critérios, os DB são classificados em DB 
parcialmente submersos (Figura 4.8) e DB submersos (Figura 4.9). 

Figura 4.8 Discos biológicos parcialmente submersos

(Adaptada de BSDW, 2016)

Figura 4.9 Discos biológicos submersos

(Adaptada de SSWM, 2017)

Nos DB parcialmente submersos a AR molha cerca de 40 % da área super-
ficial dos discos, os quais rodam lentamente (1 a 2 rpm). 

Nos DB submersos a AR contacta com cerca de 70 a 90 % da área dos dis-
cos e o sistema de rotação é realizada por ação de ar.
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Os DB submersos apresentam vantagens sobre os DB parcialmente submer-
sos, nomeadamente menor carga sobre o eixo, melhor controlo do OD, redu-
zindo assim o aparecimento de microrganismos filamentosos. Além disso, são 
de mais fácil aplicação na beneficiação (“upgrade”) de instalações já existentes 
com reator de biomassa suspensa, permitindo aumentar significativamente a 
concentração de biomassa dentro do reator sem necessidade de aumentar o 
arejamento (Guarino et al., 1980). No entanto, os discos movidos por sistema 
de ar também apresentam algumas desvantagens, como velocidade de rota-
ção não uniforme ou mesmo paragem na rotação dos discos, maior consumo 
energético e necessidade de ajustes ocasionais nos difusores de ar.

Quanto ao critério da área específica, os DB classificam-se em baixa, média 
e alta densidade, consoante a área específica do suporte do biofilme varia 
de 118 a 180 m2/m3. Os DB de baixa densidade são aplicados nos primeiros 
estágios, enquanto os de alta densidade são utilizados nos últimos está-
gios, em que ocorre nitrificação (WEF, 2010).

4.4.  Disposições construtivas dos discos biológicos

4.4.1.  Constituição dos discos biológicos
Um sistema de DB é constituído pelo reator biológico e por um decantador 
secundário (Figura 4.10). O reator compõe-se de:

•	discos montados num eixo horizontal;
•	tanque ou canal compartimentado por chicanas, onde são colocados os 

módulos de discos para possibilitar o contacto do biofilme formado à sua 
superfície com as AR afluentes, previamente submetidas a tratamento 
primário;

•	sistema de rotação dos discos;
•	sistema de arejamento, quando necessário.

A divisão do tratamento em estágios é uma vantagem, na medida em que 
proporciona a flexibilidade de produzir biofilmes de diferentes caraterís-
ticas em cada estágio, assim adaptando o reator aos objetivos do trata-
mento (secção 4.2.2.6). O número de estágios depende dos objetivos do 
tratamento: 2 a 4 estágios em série permitem atingir os objetivos do tra-
tamento secundário, sendo necessários 4 a 6 estágios para conseguir a 
remoção de amónia por nitrificação.
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Figura 4.10 Esquema de unidade de discos biológicos

(Adaptada de Davis, 2010)

Em ETAR de pequena dimensão os estágios de DB podem ser instalados 
em série num único tanque, orientados na direção do escoamento (Figura 
4.11 a)), enquanto nas grandes ETAR o caudal é dividido por várias linhas 
em paralelo, conforme ilustrado na Figura 4.11 b). Quando a carga orgânica 
afluente ao primeiro estágio de DB é muito elevada, pode ser utilizada uma 
configuração em árvore, em que o número de módulos de discos em para-
lelo diminui de estágio para estágio (Figura 4.11 c)).
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Figura 4.11 Configurações de discos biológicos com admissão do afluente paralela ao eixo: 
a) em série; b) em paralelo e série e c) em árvore

a)

b)

c)

(Adaptada de Metcalf & Eddy, 2003)

4.4.2.  Material dos discos biológicos
Geralmente, os DB são constituídos por discos de 2 a 3 m de diâmetro e 
espessura de 10 a 20 mm, montados num eixo horizontal, com 15 a 30 mm 
de espaçamento entre eles. Os discos são construídos em material leve e 
rugoso, e. g. polietileno de alta densidade (HDPE), folhas de policarbonato, 
PVC, fibra de vidro reforçada ou poliestireno expandido, embora possam 
ser aplicados outros materiais, como o metal expandido (Gray, 2004; Cor-
tez et al., 2008).

O material de suporte do biofilme apresenta-se em diversas configura-
ções proporcionadoras de elevada área específica, conforme apresentado 
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na Figura 4.12. O objetivo de maximizar a área específica do material de 
suporte também tem sido concretizado, com algum sucesso, através da 
utilização de elementos de plástico, análogos aos utilizados em leitos per-
coladores, contidos entre as paredes de cada disco. Este tipo de módu-
los de discos é geralmente aplicado nos DB totalmente submersos e a sua 
espessura é mais elevada, podendo atingir cerca de 1 m, estando disponí-
vel com diversos nomes comerciais: Biosurf®, Biodisco®, Biodrum® e Bios-
piral® (Gray, 2004).

Figura 4.12 Discos biológico: a) com material de suporte do biofilme com elevada área 
específica e b) detalhe do material

 a)  b)

(Adaptada de Cortez et al., 2008 e BSDW, 2016)

Os módulos de discos podem ter dimensões padronizadas, sendo fre-
quente encontrar no mercado módulos de discos com 3,5 m de diâme-
tro, montados num eixo com 7,5 m de comprimento, o que corresponde 
aproximadamente a uma área de 9 300 m2 para suporte do biofilme. No 
entanto, existem módulos de discos de maior densidade, que podem atin-
gir áreas de aproximadamente 13 900 m2. Geralmente, os módulos de dis-
cos de alta densidade são aplicados a partir do terceiro estágio de DB, onde 
o biofilme formado é demasiado fino, devido à baixa concentração de CBO5 
no afluente (Metcalf & Eddy, 2003).

4.4.3.  Tanque dos discos biológicos
A configuração dos tanques de DB procura ajustar-se ao formato dos módu-
los de discos, sendo a forma mais usual a de um prisma deitado sobre uma 
face maior, como apresentado na Figura 4.13. A altura dos tanques para 
DB parcialmente submersos é de cerca de 1,5 m (Metcalf & Eddy, 2003).
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Em ETAR de pequena dimensão, os módulos de discos são colocados em 
tanque com chicanas, por forma a criar um mínimo de quatro compar-
timentos, simulando assim um reator de pistão. A perda de carga entre 
cada compartimento é de 10 a 20 mm. O mesmo tipo de regime é criado 
nas instalações de maior dimensão, mas com a colocação dos módulos de 
discos em série e em tanques separados (Gray, 2004).

Figura 4.13 Esquema de tanque de discos biológicos

(Adaptada de WEF, 2010)

4.4.4.  Sistema de rotação dos discos biológicos
O sistema de rotação é constituído pelo eixo horizontal e pelo mecanismo 
que o faz rodar. 

Consoante os fabricantes, o eixo pode ter secção circular, quadrada ou 
octogonal, deve ser fabricado em aço protegido contra a corrosão e ofere-
cer elevada resistência mecânica. Efetivamente, é muito importante que o 
eixo resista não só ao peso dos discos, mas também ao peso do biofilme, 
particularmente quando o mesmo se torna muito espesso, sob pena de o 
eixo encurvar e o reator se tornar inoperacional. Aliás, os problemas rela-
tivos à resistência do eixo são a principal causa de um certo declínio na 
popularidade dos DB.

A rotação dos módulos de discos é geralmente, acionada por um motor 
elétrico, cuja potência é da ordem de 3,7 a 5,6 kW por módulo de discos. 
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A rotação do eixo pode também ser acionada pelo ar injetado no fundo 
do reator para fornecimento do oxigénio necessário ao processo, mas que 
sendo recolhido em recipientes instalados na periferia dos discos promove 
a rotação dos discos, num mecanismo semelhante à rotação das velas dos 
moinhos de vento (Metcalf & Eddy, 2003), como ilustrado na Figura 4.14.

Quanto mais elevada a velocidade de rotação, maior é a transferência 
de oxigénio para o biofilme, o que é vantajoso, mas tem a desvantagem 
do aumento do custo energético, podendo mesmo chegar a provocar a 
fragmentação do biofilme e o seu desprendimento. Por conseguinte, a 
velocidade de rotação deve ser a menor possível, desde que assegure a 
transferência de oxigénio necessária ao tratamento.

Figura 4.14 Rotação de disco biológico por injeção de ar 

Segundo Mathure & Patwardham (citado por Cortez et al., 2008) para dis-
cos de 1 a 4 m de diâmetro, colocados num eixo com 5 a 10 m de compri-
mento, a velocidade de rotação pode variar entre 1 a 10 rpm.

4.4.5.  Sistema de arejamento
O sistema de arejamento dos DB tem como objetivo manter a concentra-
ção de OD a nível adequado para a remoção de MO e/ou nitrificação e 
permitir a rotação dos módulos de discos, nos casos em que essa rotação 
é acionada a ar (secção 4.4.4)

No caso dos DB parcialmente submersos, o oxigénio necessário para o pro-
cesso biológico é introduzido por contacto do biofilme formado nos discos 
com o ar, quando o movimento de rotação do eixo faz emergir na atmos-
fera parte do disco, enquanto a parte restante submerge na AR contida no 
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tanque. De salientar que também existem exemplos em que o arejamento 
é proporcionado pela injeção de ar comprimido através de difusores colo-
cados no fundo do tanque, como acontece nos DB submersos. 

4.4.6.  Cobertura dos discos biológicos
Os DB devem ser cobertos para proteção das condições atmosféricas, 
como baixas temperaturas, precipitação e vento, que afetam o biofilme 
formado sobre os discos, bem como a radiação UV da luz solar, que pode 
deteriorar o plástico do meio de suporte. A cobertura dos DB apresenta 
ainda a vantagem de facilitar o controlo de odores e de pragas de insetos. 
As coberturas são usualmente construídas em fibra de vidro ou em resi-
nas plásticas reforçadas (Themido, 1992), conforme apresentado na Figura 
4.15. Em regiões de clima glacial os DB são abrigados em edifício, o qual 
deve dispor de janelas para ventilação do interior.

Figura 4.15 Cobertura de discos biológicos

(Adaptada de BSDW, 2016)

4.5.  Dimensionamento de reatores de discos biológicos

4.5.1.  Nota introdutória
O dimensionamento dos reatores de DB consiste na determinação de:

•	número de discos e/ou de módulos de discos (em paralelo); 
•	número de estágios de discos (em série);
•	volume dos tanques para instalação dos discos;
•	capacidade do sistema de rotação mecânico (caso dos DB parcialmente 

submersos);
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•	capacidade do sistema de arejamento (caso dos DB submersos e se 
necessário nos DB parcialmente submersos).

4.5.2.  Metodologia de dimensionamento de discos biológicos
A complexidade do mecanismo do processo de tratamento de AR em DB, 
tanto no que se refere ao processo bioquímico como às suas caraterísticas 
hidrodinâmicas, leva a que existam numerosos métodos de dimensiona-
mento, incluindo os que se baseiam em ensaios-piloto, modelos matemá-
ticos e métodos empíricos (Vesilind, 2003).

O estudo em instalação piloto justifica-se, principalmente quando se prevê 
que as caraterísticas das AR a tratar sejam invulgares, e. g. contendo forte 
participação de ARI de elevada carga orgânica. Contudo, é necessário ter 
em conta que a extrapolação de resultados de estudos piloto para a escala 
real pode sobrestimar a eficiência do processo em cerca de 25 %, sendo 
aconselhável que os ensaios sejam realizados com DB de dimensão real 
(Vesilind, 2003). O ideal seria a aplicação de um modelo matemático ade-
quado em combinação com uma instalação piloto, a fim de determinar os 
coeficientes cinéticos da AR a tratar. Não sendo fácil adotar este método, 
o dimensionamento tem-se apoiado frequentemente, em critérios empí-
ricos baseados nas cargas hidráulica e orgânica, desenvolvidos, na maior 
parte dos casos, por fabricantes de sistemas de DB.

A área total (A) de biofilme pode ser determinada pela expressão 4.15, 
tendo em conta a carga hidráulica (CH) adequada e o caudal afluente (Q). 

CH = Q
A  

(4.15)

Seguidamente é determinado o número de discos, com base na área de 
cada disco ou no número de módulos de discos (no caso dos DB padro-
nizados). É essencial verificar posteriormente se o valor da área assim 
calculado respeita a carga orgânica superficial admitida ao primeiro está-
gio, comparando o valor obtido com o intervalo de valores recomendado 
(Quadro 4.2). 

A área de cada estágio é determinada pelas expressões 4.8 ou 4.12, con-
soante se considera uma cinética de Monod ou uma cinética de segunda 
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ordem, respetivamente, sendo necessário conhecer os parâmetros cinéti-
cos e a concentração de CBO5 afluente (S0) e efluente (Se).

Quando o sistema de DB tem diversos estágios, a concentração de CBO5 
solúvel (CBO5S) do efluente de cada estágio pode ser estimada pela expres-
são 4.10. A razão de CBO5S/CBO5 varia de 0,5 a 0,75, ocorrendo o valor mais 
baixo no efluente da decantação secundária (Metcalf & Eddy, 2003). 

Determinada a área total de biofilme e a área de cada estágio, fica definido 
o número de estágios.

O volume do tanque pode ser estimado na base de 0,0049 m3/m2 de área 
de disco, resultando num volume de 45 m3 para cada módulo de 9 300 m2, 
para a profundidade da AR de 1,5 m, o que corresponde a 40 % da área de 
discos submersa (Metcalf & Eddy, 2003).

No caso dos DB parcialmente submersos, o fornecimento de ar ao biofilme 
é assegurado pelo contacto com a atmosfera. No caso dos DB submersos 
ou movidos a ar, o caudal de ar a fornecer ao sistema é, geralmente, indi-
cado pelos fabricantes do equipamento. 

4.5.3.  Critérios de dimensionamento de discos biológicos
Os parâmetros dos critérios empíricos de dimensionamento incluem: as 
cargas hidráulica e orgânica, o tempo de retenção hidráulico, bem como a 
carga de azoto amoniacal, quando o objetivo do tratamento inclui a nitri-
ficação. Conforme referido em 4.2.2.2, o processo é particularmente sen-
sível à carga orgânica admitida ao primeiro estágio, pelo que esta constitui 
também um critério de dimensionamento, conforme indicado no Quadro 
4.2, onde se apresentam critérios de dimensionamento de DB, recolhidos 
em condições de temperatura superior a 13 °C, que podem servir de orien-
tação em função do objetivo do tratamento.

Os valores típicos dos critérios de dimensionamento variam consoante o 
objetivo do tratamento, que pode limitar-se apenas a remoção de MO, de 
modo a satisfazer os requisitos do tratamento secundário (secção 2.4.2 do 
Curso Técnico 5) ou incluir a nitrificação ou mesmo a desnitrificação.
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Quadro 4.2 Critérios de dimensionamento de discos biológicos

Parâmetro Unidades Objetivo do tratamento

Remoção de 
CBO5

Remoção 
de CBO5 

e nitrificação

Nitrificação

CH m3/ (m2.d) 0,08 – 0,16 0,03 – 0,08 0,04 – 0,10

Corg sup g CBO5/(m2.d)
g CBO5S/(m2. d)

8 – 20
4 – 10

5 – 16
2,5 – 8

1 – 2
0,5 – 1

Corg sup

(1.o estágio)
g CBO5/(m2.d)
g CBO5S/(m2.d)

24 – 30
12 – 15

24 – 30
12 – 15

–

CN-NH4sup g N/(m2.d) – 0,75 – 1,5 –

tRH h 0,7 – 1,5 1,5 – 4 1,2 -3

CBO5 no 
efluente

mg/L 15 – 30 7 – 15 7 – 15

N-NH4 no 
efluente

mg/L – < 2 1 – 2

(Adaptado de Metcalf & Eddy, 2003)

O dimensionamento do sistema de arejamento por injeção de ar compri-
mido pode basear-se no critério definido pelos fabricantes para o caso dos 
módulos de DB padronizados com área de 9 300 m2, em que um caudal de 
fornecimento de ar de 7 m3/min proporciona uma transferência de OD de 
aproximadamente 8,3 g O2/(m2.d) (WEF, 2010).

No caso em que a rotação dos discos é movida a ar, o caudal de ar necessá-
rio para alcançar a velocidade de rotação adequada varia entre 5,3 m3/min, 
para módulos de discos de baixa densidade e 7,6 m3/min para módulos de 
discos de alta densidade (Metcalf & Eddy, 2003).

4.6.  Requisitos de O&M de discos biológicos
Muitos dos problemas operacionais associados aos DB são causados por 
aplicação de cargas orgânicas inadequadas e/ou por falhas mecânicas do 
sistema de rotação dos discos, que são aliás, responsáveis por uma certa 
perda de popularidade deste processo. No entanto, muito desses proble-
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mas podem ser mitigados a montante, através do dimensionamento ade-
quado e a jusante, por uma O&M eficaz.

Os DB utilizados para a remoção de MO devem ser operados por forma 
a não ultrapassar a carga orgânica adequada ao primeiro estágio, distri-
buindo a carga orgânica afluente pelos diversos estágios que se encontram 
em paralelo ou escalonando a alimentação, quando são associados em 
série (Figura 4.16). De contrário, ocorre depleção de OD, com a conse-
quente perda de eficiência de depuração e o aparecimento de microrga-
nismos filamentosos indesejáveis, como a Beggiatoa (secção 4.2.2.4).

Figura 4.16 Configuração de discos biológicos com alimentação escalonada

(Adaptada de Metcalf & Eddy, 2003)

A cor esbranquiçada do biofilme, devida à proliferação de bactérias fila-
mentosas, constitui uma indicação, para os operadores da ETAR, de que a 
carga orgânica é excessiva (Gray, 2004).

Entre as falhas mecânicas mais frequentes salientam-se as deformações 
e fraturas do eixo que suporta os discos, falhas no sistema de rotação e 
quebra do material dos discos.

Os problemas operacionais mais frequentes nos DB e as soluções associa-
das são apresentados no Quadro 4.3.
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Quadro 4.3 Problemas operacionais mais frequentes em discos biológicos e soluções

Problema Causa Solução

Desenvolvimento de 
biofilme branco.

Afluência séptica ou com 
elevada concentração 
de H2S.
Sobrecarga orgânica 
no primeiro estágio.

Arejar previamente a AR 
ou adicionar nitrato de sódio 
ou peróxido de hidrogénio.
Ajustar os defletores entre 
o primeiro e segundo estágios, 
de modo a aumentar a área 
superficial total dentro do 
primeiro estágio.

Baixa eficiência de 
tratamento.

Sobrecarga orgânica.
Sobrecarga hidráulica.
pH muito elevado ou 
muito baixo.

Baixar as cargas, distribuindo 
o caudal pelos diversos 
reatores.
Neutralizar o afluente com 
a adição de ácido ou base.

Excessivo 
despreendimento 
do biofilme.

Substâncias tóxicas 
no afluente.

Variações excessivas 
de pH.

Equalizar o caudal, para reduzir 
variações de concentração 
e permitir a adaptação da 
biomassa.
Controlar o pH.

Acumulação de 
sólidos nos reatores.

Tratamento preliminar 
e primário insuficiente.

Melhorar a desarenação 
e a decantação primária.

Proliferação 
de lesmas nos 
últimos estágios, 
que consomem 
o biofilme.

Alterações da biomassa 
do biofilme.

Proceder à limpeza do módulo 
afetado com solução de soda 
cáustica, de hipoclorito ou de 
sulfato de cobre.

Aquecimento 
anormal da 
chumaceira do veio.

Manutenção inadequada. Lubrificar os rolamentos.

Aquecimento 
anormal do motor 
de rotação do eixo.

Manutenção inadequada.
Transmissão mecânica 
desalinhada.

Lubrificar de acordo com 
as indicações dos fabricantes.
Alinhar a transmissão 
mecânica.

(Adaptado de Themido, 1992 e Spellman, 2003)
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O estabelecimento de biofilme dos DB demora cerca de duas semanas, 
não sendo necessária a inoculação externa com uma cultura de micror-
ganismos (USEPA, 1984). Na fase de arranque pode ser necessário utilizar 
a recirculação de lamas do decantador secundário, tendo como objetivo 
aumentar a razão F/M, de modo a acelerar o crescimento do biofilme 
(Themido, 1992).

A manutenção de DB é relativamente simples, incluindo a lubrificação 
das partes móveis, do motor e rolamentos, lavagem dos discos e/ou a sua 
substituição, se necessário. Nos sistemas de DB com arejamento por difu-
são de ar comprimido devem ser observados os requisitos de manutenção 
indicados na secção 13.6 do Curso Técnico 5. Quando são realizadas opera-
ções de manutenção em DB com cobertura deve ser assegurada uma boa 
ventilação antes da entrada dos operadores, por forma a evitar a exposição 
a ambientes nocivos (Themido, 1992).

4.7.  Exercícios

Exercício 4.7.1 – Dimensionamento de DB usando parâmetros cinéticos 
Numa instalação de DB com um único estágio, constituído por 80 discos 
com 1,5 m de diâmetro, imersos até ao eixo de rotação, realizaram-se 
ensaios laboratoriais destinados à determinação dos parâmetros cinéticos 
P e KS. Foram testados diversos caudais de água residual com CBO5 = 300 
mg/L. Os resultados obtidos são apresentados no Quadro 4.7.1. 

Quadro 4.7.1 Caudal afluente e concentração de CBO5 no efluente 

Q0 
(L/d)

Se

(mg/L)

250 20

400 35

450 40

670 50
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Determinar:

a)	 o valor dos parâmetros cinéticos P e KS.
b)	 com os parâmetros cinéticos determinados na alínea anterior, deter-

minar a concentração máxima de CBO5 possível no afluente (S0) aos 
DB nas seguintes condições: o caudal afluente é Q 0 = 2,9 m3/h, a área 
molhada total é de 10 000 m2 e pretende-se obter um efluente com  
Se = 25 mg/L de CBO5.

Resolução:
a)	 Determinação dos parâmetros cinéticos P e KS.
KS e P obtêm-se do declive e da ordenada na origem da reta que representa 
a expressão 4.8. Para representar a reta há que determinar os valores de 
1/ Se e de A/(Q 0 (S0 – Se)), que constituem respetivamente as ordenadas e as 
abcissas dos pontos da reta correspondente à expressão 4.8.

A
Q 0 (S0 − Se) 

 = 1
P 

 + KS

P 
 1
Se 

(4.8)

A área (A) dos 80 discos é obtida pela expressão 4.13 e considerando que o 
diâmetro não molhado (eixo) é desprezável, ou seja, D0 = 0 m.

A = 1
4

 π (Di
2 − D0

2) × 2 × N
(4.13)

 A = π 1,52

4
 × 2 × 80 = 282,7 m2
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No Quadro 4.7.2 apresentam-se os valores de 1/Se e de A/(Q 0 (S0 – Se)) 
calculados a partir dos valores de Q 0 e de Se obtidos experimentalmente 
apresentados no Quadro 4.7.1.

Quadro 4.7.2 Determinação dos valores de 1/Se e de A/(Q0 (S0 – Se))

Q 0 
(L/d)

Se 
(mg/L)

1/Se 

(m3/g)
A/(Q 0 (S0 – Se)) 

250 20 0,050 0,004039

400 35 0,029 0,002667

450 40 0,025 0,002417

670 50 0,020 0,001688

A Figura 4.7.1 representa a expressão 4.8 para os dados recolhidos no ensaio. 

Determinando a equação da reta y = ax + b, em que x = 1/Se e y = A/ 
/(Q 0  (S0 –  Se)), obtém-se o seu declive KS/P e a sua ordenada na origem 1/P.

 
1
P

 = 0,0004               P = 2,5 
g

d.m2                 P = 2 500 
mg

d.m2

KS

P
 = 0,0734               KS = 183 g/m3               KS = 183 mg/m3

Figura 4.7.1 Representação de 1/Se em função de A/(Q 0 (S0 – SE))

Resposta: P = 2 500 (mg/(d.m2) e KS = 183 mg/dm3.

<=> <=>
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b)	 Determinação da concentração afluente máxima (S0)
A concentração máxima do afluente aos DB com um único estágio é deter-
minada pela expressão 4.7, substituindo os valores dos parâmetros P e KS 
calculados na alínea anterior e resolvendo em ordem a S0.

Q 0 (S0 − Se) = PA 
Se

KS + Se 
(4.7)

2 900 L
h  × 24 

h
d  × (S0 − 25) = 2500 × 10 000 × 25

183 + 25
 

S0 = 68,2 mg/dm3

Resposta: A concentração afluente máxima aos DB é  
S0 = 68 mg/dm3 CBO5.

Exercício 4.7.2 – Dimensionamento de DB segundo critério empírico
Pretende-se dimensionar um sistema de DB utilizando módulos de discos 
padronizados, em que cada módulo tem 9 300 m2 de área. O caudal de AR 
a tratar (previamente submetida a tratamento primário) é Q 0 = 5 000 m3/d. 
A concentração em CBO5 total e solúvel no afluente aos DB é indicada no 
Quadro 4.7.3, que também apresenta a concentração de CBO pretendida 
no efluente.

Quadro 4.7.3. Concentração do afluente e efluente aos discos biológicos

Parâmetro Unidades Afluente
(S0)

Efluente
(Se)

CBO5 g/m3 150 –

CBO5S g/m3 90 20

SST g/m3 75 22
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Determinar:

a)	 o número de módulos em paralelo e o caudal a tratar em cada linha;
b)	 a CBO5S efluente a cada estágio de DB;
c)	 a carga orgânica total;
d)	 a carga hidráulica. 

Resolução:
a)	 Determinação do número de módulos em paralelo e do caudal a tratar 

em cada linha.
Com base nos critérios de dimensionamento indicados no Quadro 4.2, a 
carga de CBO5S admitida ao primeiro estágio deve ser 15 g CBO5S/(m2.d). 
Assim, a área total do biofilme dos discos (A) é determinada pela seguinte 
expressão:

Corg sup = 
Q 0 × CBO5S

A
 <=> A = 

Q × CBO5S

Corg sup
 = 

5 000 m3/d × 90 g/m3   
15 g CBO5S/(m2.d)

A = 30 000 m2

Como cada módulo de discos tem uma área de 9 300 m2/módulo, o número 
de módulos em paralelo é determinado pela seguinte expressão:

n.o módulos  = 
30 000 m2

9 300 m2/módulo
 = 3,2 módulos

Considerando 3 módulos em paralelo determina-se o caudal por módulo 
pela seguinte expressão:

Q módulo = 
Q 0

n.o módulos em paralelo
 = 

5 000 m3/d
3 módulos

Q módulo = 1666,7 m3/d

Resposta: São necessários 3 módulos em paralelo e o caudal alimentado 
a cada módulo é Q módulo = 1666,7 m3/d.
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b)	 Determinação da CBO5S efluente a cada estágio de DB.
A concentração de substrato no efluente de cada estágio (Sn) é determi-
nada pela expressão 4.12.

Sn = 
−1 +    1 + 4 × 0,00974 × (A/Q)Sn−1

2 × 0,00974 × (A/Q) 
(4.12)

Assim para o primeiro estágio a concentração de CBO5S é obtida por:

S1 = 
−1 +    1 + 4 × 0,00974 × (9 300/1666,7) × 90

2 × 0,00974 × (9 300/1666,7) 

S1 = 32,5 mg/L

Para o estágio 2 repete-se o cálculo anterior.

S2 = 
−1 +    1 + 4 × 0,00974 × (9 300/1666,7) × 32,5

2 × 0,00974 × (9 300/1666,7) 

S2 =16,9 mg/L

Para o estágio 3 repete-se o cálculo anterior.

S3 = 
−1 +    1 + 4 × 0,00974 × (9 300/1666,7) × 16,9

2 × 0,00974 × (9 300/1666,7) 

S3 = 10,7 mg/L

A CBO5 é determinada considerando que

 CBO5S/CBO5 = 0,5

CBO5 = 10,7 mg/L
0,5

 = 21,4 mg/L

Resposta: A concentração de CBO5S à saída do 3.o estágio é 10,7 mg/L, 
o que corresponde a CBO5 de 21,4 mg/L, pelo que com 3 estágios  

cumpre-se o Decreto-Lei n.o 152/97.
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c)	 Determinação da carga orgânica.
Determinação da carga orgânica ao primeiro estágio.

Corg = Q0 × CBO5

n.o módulos em paralelo × Amódulo

 = 
5 000 × 150

3 × 9 300

Corg = 26,9 g CBO5/(m2.d)

Determinação da carga orgânica a todo o sistema de DB.

Corg sup (DB) = 
Q × CBO5

n.o módulos (paralelo) × n.o módulos (série) × Amódulo
 

Corg sup (DB) = 5 000 × 150
3 × 3 × 9 300

 = 9,0 g CBO5/(m2.d)

Resposta: A carga orgânica afluente ao primeiro estágio é  
27 g CBO5/(m2.d), valor que está dentro do intervalo apresentado  

no Quadro 4.2 (24 – 30 g/(m2.d)). 

A carga orgânica afluente a todo o sistema de DB é  
9 g CBO5/(m2.d), cujo valor também cumpre o intervalo referido no 

Quadro 4.2 (8 – 20) g CBO5/(m2.d), pelo que se pode concluir que neste 
sistema de DB não ocorrem problemas de sobrecarga orgânica.

d)	 Determinação da carga hidráulica.

CH (DB) = 
Q

n.o módulos (paralelo) × n.o módulos (série) × Amódulo
 

CH (DB) = 5 000
3 × 3 × 9 300

 = 0,06 m3/(m2.d)

Resposta: A carga hidráulica aplicada a todo o sistema de DB 
é 0,06  m3/ m2.d. Este valor está ligeiramente fora do intervalo  

apresentado no Quadro 4.2 (0,08-0,16 m3/m2.d). 
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5.1.  Objetivo
A biofiltração é um processo de tratamento biológico de AR que se realiza 
em reatores denominados biofiltros, os quais têm por objetivo a oxidação 
bioquímica de MO e/ou de compostos azotados, pelo que podem ser uti-
lizados no tratamento secundário e/ou no tratamento terciário. O trata-
mento biológico é assegurado pela ação do biofilme formado à superfície 
de um leito granular, o qual, além de suporte desse biofilme, constitui tam-
bém um leito filtrante, através do qual é assegurada a separação, por filtra-
ção, das partículas de biomassa em suspensão desprendidas do biofilme.

Salienta-se que esta designação de “biofiltro” pode induzir confusão com 
outros processos de tratamento, designadamente com os também cha-
mados “biofiltros” utilizados na desodorização da atmosfera de zonas con-
finadas de ETAR. A confusão também se pode estabelecer com os leitos 
percoladores, embora a utilização do termo biofiltro como sinónimo de 
leito percolador tenha caído em desuso, na medida em que este processo 
não inclui um mecanismo de filtração. 

O processo dos biofiltros começou a ser aplicado nos anos 80 do século 
passado, nos EUA e em França, tendo-se expandido fortemente neste 
último país nas décadas seguintes, registando-se também algum desenvol-
vimento na Alemanha, no Reino Unido e noutros países europeus (Metcalf 
& Eddy, 2003).

A implementação da Diretiva n.o 91/271/CEE relativa ao tratamento de 
ARU constituiu um motor relevante do desenvolvimento deste processo, 
por possibilitar a sua aplicação em ETAR existentes, que necessitaram de 
ampliar a capacidade instalada e/ou de estender a sua linha de tratamento 
ao nível terciário. Muitas das novas ETAR construídas já no século XXI ado-
taram o processo dos biofiltros. A ETAR de Alcântara (Lisboa) é um exemplo 
deste processo no nosso país.

5	 BIOFILTROS
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5.2.  Mecanismos do processo de biofiltração

5.2.1.  Descrição do processo
Os biofiltros recebem AR que já foram submetidas a tratamento preliminar 
e primário. A remoção biológica de poluentes presentes em solução e em 
suspensão coloidal pode processar-se em ambiente aeróbio, no que res-
peita à oxidação bioquímica de matéria orgânica carbonada e à nitrificação 
e em ambiente anóxico, no que concerne à desnitrificação. Os mecanismos 
dos processos biológicos da degradação aeróbia da matéria orgânica car-
bonada e da remoção de compostos azotados (nitrificação/desnitrificação) 
são descritos na secção 1.3. Num biofiltro, as reações de degradação bio-
química ocorrem no biofilme formado à superfície do material granular, 
segundo um mecanismo análogo ao que se passa nos leitos percoladores, 
descrito na secção 3.2.2. 

O fornecimento do oxigénio necessário à manutenção de condições aeró-
bias é promovido por arejamento. O ar é fornecido por compressores e 
distribuído por uma rede de tubagens com difusores instalada no fundo do 
reator (Capitulo 13 do Curso Técnico 5) ou é dissolvido no próprio afluente 
ao biofiltro. À medida que o ar atravessa ascensionalmente o reator, o oxi-
génio é dissolvido na água e penetra, por difusão, no biofilme, pelo que a 
concentração de OD no topo do reator é menor do que à entrada, devido 
ao consumo durante a passagem pelo meio granular de suporte do biofilme.

O mecanismo de remoção de partículas por filtração é descrito no Capítulo 
14 do Curso Técnico 5. O leito filtrante tem que ser lavado periodicamente, 
à semelhança dos filtros granulares.

As caraterísticas do leito filtrante dos biofiltros, principalmente no que res-
peita ao material que o constitui e à forma como o leito contacta com a AR, 
são fatores determinantes do mecanismo depurativo dos biofiltros e estão 
na base dos diversos modelos patenteados pelas maiores empresas que 
operam no setor e que têm contribuído decisivamente para a proliferação 
deste processo, nomeadamente através das empreitadas ditas “de chave 
na mão”21. Assim, encontram-se biofiltros cujo meio de enchimento é de 

21	 Empreitada de chave na mão é o objeto de um contrato em que o dono da obra contrata 
o empreiteiro para que este se encarregue de projetar e construir uma obra, segundo um 
modelo que este já havia projetado em casos anteriores. Neste tipo de contrato a ênfase é 
colocada na responsabilidade global assumida pelo empreiteiro perante o dono da obra.
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natureza mineral, mais denso que a água, como a argila, outros de material 
sintético, menos denso que a água, como o poliestireno, o polipropileno ou 
o polietileno. O próprio leito filtrante pode permanecer estático no interior 
do reator ou pode mover-se, por ação do escoamento das AR, mantendo-
-se em expansão no seio do líquido. O escoamento das AR através do leito 
filtrante pode ser no sentido descendente ou ascendente. 

Na maioria dos casos, a lavagem do leito filtrante processa-se intermiten-
temente e em contracorrente, mas também existem exemplos de biofiltros 
com lavagem contínua. 

Nas secções 5.2.3 a 5.2.7 descreve-se o mecanismo de funcionamento de 
diversos tipos de biofiltros utilizados com maior frequência.

5.2.2.  Fatores condicionantes da eficiência de tratamento em biofiltros

5.2.2.1.  Nota introdutória
O desempenho de biofiltros no tratamento de AR é condicionado não 
só pela temperatura ambiente e pelas caraterísticas das AR, como acon-
tece com qualquer processo de tratamento biológico, mas também pelos 
seguintes fatores:

•	carga orgânica volúmica;
•	carga hidráulica;
•	lavagem do leito granular;
•	caraterísticas do leito granular;
•	fornecimento de oxigénio.

A carga orgânica volúmica, quantificada em kg CBO5/(m3.d), determina o 
volume do meio de enchimento necessário para se conseguir determi-
nada eficiência. A carga de azoto volúmica (em kg N-NH4/(m3.d) ou em kg 
N/(m3.d)) é um fator importante na eficiência da remoção de azoto em 
biofiltros.

A existência de um mecanismo de filtração justifica que a carga hidráulica, 
que representa a velocidade de filtração, constitua um fator condicionante 
da eficiência do tratamento em biofiltros, não devendo ser tão elevada em 
situações de caudal de ponta que promova o arrastamento da biomassa.
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A frequência de lavagem do leito granular depende do seu grau de col-
matação, o qual está relacionado com a carga orgânica, a carga de SST 
afluente, o rendimento de produção de biomassa e com a capacidade de 
retenção de sólidos no leito (WEF, 2010). O efeito dos fatores atrás refe-
ridos, que afetam o rendimento do tratamento em biofiltros, varia con-
soante o biofiltro se destina apenas a tratamento secundário ou também à 
remoção biológica de azoto por nitrificação/desnitrificação. Efetivamente, 
a carga orgânica volúmica e a carga de SST afluente a um biofiltro desti-
nado apenas a tratamento secundário pode ser dupla ou mesmo tripla 
das cargas adequadas a um biofiltro para tratamento terciário. Também a 
lavagem é mais frequente em biofiltros secundários do que nos terciários 
(WEF, 2010).

5.2.2.2.  Lavagem do material filtrante
A lavagem tem por objetivo remover as partículas sólidas retidas nos 
espaços vazios entre grânulos. Essas partículas são constituídas não só 
por fragmentos de biofilme envelhecido, que se desprende dos grãos de 
suporte, mas incluem também SSF contidos no afluente ao biofiltro e até 
precipitados formados pela introdução de sais de alumínio ou de ferro 
que possam ter sido adicionados para a remoção de fósforo. A lavagem 
do leito granular é fundamental para manter o bom funcionamento do 
biofiltro, por contribuir para: prevenir a ocorrência de curto-circuitos 
(caminhos de escoamento preferenciais dentro do leito) provocada pela 
acumulação de bolas de “lama”; facilitar ciclos de operação mais lon-
gos; tornar o desempenho mais eficiente e consequentemente, garantir 
efluente de melhor qualidade. 

A lavagem processa-se com água limpa (geralmente efluente tratado), com 
o auxílio de ar comprimido, em contracorrente com o escoamento das AR 
afluentes, promovendo uma certa expansão do leito granular, que facilita 
a libertação das partículas que colmatam o meio, seguido de um enxa-
guamento com água, num procedimento em tudo semelhante à lavagem 
dos filtros de leito granular (Capítulo 14 do Curso Técnico 5). A principal 
diferença entre a lavagem destes últimos filtros e a dos biofiltros reside no 
facto de que num biofiltro não é desejável remover toda a biomassa, pelo 
que a expansão do leito granular é mais reduzida, não atingindo, de um 
modo geral, a fluidização do leito.
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A duração e a frequência da lavagem dependem das caraterísticas do rea-
tor, do próprio material filtrante e da quantidade de sólidos retida no meio 
filtrante que, por sua vez, está relacionada com as caraterísticas da AR 
afluente ao biofiltro e com o tipo de tratamento por este proporcionado. 
Por exemplo, o crescimento da biomassa em biofiltros que asseguram tra-
tamento terciário é reduzido, visto o substrato ter sido substancialmente 
removido no tratamento primário e secundário, pelo que a frequência de 
lavagem é mais reduzida, da ordem de uma lavagem por cada 1,5 – 2 dias, 
ao passo que os biofiltros para tratamento secundário são lavados diaria-
mente (WEF, 2010). Os materiais de enchimento com mais espaços vazios 
retêm menos sólidos e requerem menos lavagens, enquanto os materiais 
minerais finos, como a areia siliciosa, são mais eficientes na retenção de 
partículas, mas obrigam a maior frequência de lavagem.

A água de lavagem é enviada para a cabeça da ETAR, o que permite que 
os sólidos removidos do biofiltro sejam incorporados nas lamas primárias.

A duração da lavagem pode variar entre 15 a 50 minutos (WEF, 2010). Os 
requisitos da lavagem, a sua duração e frequência, são estabelecidos caso 
a caso, em colaboração com o fabricante do biofiltro. 

5.2.2.3.  Meio de enchimento
O meio de enchimento é o elemento fulcral do processo, pois funciona 
simultaneamente como suporte ao crescimento do biofilme responsável 
pela degradação da MO e/ou remoção de azoto e como meio filtrante para 
separação de partículas em suspensão (exceto no caso dos biofiltros de leito 
móvel, em que a separação das partículas se processa em unidade dedicada). 

O material granular deve satisfazer diversos requisitos, designadamente: 

•	área especifica elevada, para proporcionar uma maior superfície de 
suporte à formação do biofilme e de contacto com a AR;

•	caraterísticas granulométricas adequadas, em termos de forma, tama-
nho, porosidade e coeficiente de uniformidade (Capítulo 14 do Curso 
Técnico 5);

•	caraterísticas físicas específicas, como: rugosidade da superfície (para 
facilitar a adesão da biomassa), densidade, dureza e resistência à frag-
mentação que possa ocorrer durante o processo de lavagem do meio;
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•	caraterísticas químicas que assegurem resistência ao ataque químico dos 
constituintes das AR;

•	disponibilidade no mercado, para abastecimento de grandes quantida-
des em tempo aceitável e a custo razoável.

Quanto menor for a dimensão dos grânulos do meio filtrante, maior será 
a sua superfície específica, o que favorece a eficiência do tratamento, 
pois proporciona maior superfície para adesão da biomassa, maximiza 
os fenómenos de transferência de massa e a quantidade de biomassa 
retida no reator, permitindo elevada idade de lamas sem recorrer a uma 
operação de separação (e. g. sedimentação) e à recirculação da biomassa 
(Sperling, 2007). A título ilustrativo, a superfície específica de um grânulo 
esférico com 3 mm de diâmetro é de 1000 m2/m3. Porém, os espaços 
vazios entre grânulos de menor dimensão serão mais reduzidos, o que 
favorece o aumento da perda de carga e obriga a maior frequência de 
lavagem do leito filtrante. Por isso, é importante que o coeficiente de uni-
formidade do material granular seja elevado, porque maximiza o volume 
dos espaços vazios.

O meio granular pode ser de natureza mineral (e. g. argila, areia) ou sinté-
tica (e. g. plástico). De um modo geral, os grãos minerais são mais densos 
do que a água e permanecem no fundo do biofiltro. O uso de material 
granulado feito de argila expandida, que é menos densa que a água, não 
provou ser satisfatório, pois absorve água, tornando-se mais denso e que-
bradiço (WEF, 2010). O material de enchimento em plástico (poliestireno, 
polipropileno ou polietileno) é menos denso que a água, tem a forma de 
pequenos grãos de 2 a 6 mm de diâmetro (WEF, 2010), módulos estru-
turados formados por folhas enrugadas ou elementos de cerca de 5 cm 
de dimensão, em configurações diversas, de modo a proporcionar elevado 
volume livre para a passagem do ar e das AR, à semelhança dos materiais 
utilizados em leitos percoladores (secção 3.4.3). 

O facto de o material granular plástico ser manufaturado permite algum 
controlo das suas propriedades, não só a sua forma, como a sua densidade 
e a rugosidade da superfície. A forma dos elementos plásticos deve ser 
esférica, podendo ser perfurados para maximizar a superfície específica, 
como exemplificado na Figura 5.1.
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Figura 5.1 Exemplo de elemento de enchimento plástico para biofiltros

Os materiais plásticos são quimicamente resistentes à grande maioria das 
substâncias presentes nas AR, mas podem ser danificados por solventes 
orgânicos e derivados petrolíferos provenientes de ARI.

5.2.2.4.  Transferência de oxigénio
Os biofiltros que operam em ambiente aeróbio, seja para a estabilização de 
MO, seja para a fase de nitrificação na remoção biológica de azoto, neces-
sitam do fornecimento de oxigénio, por arejamento. O ar é pré-dissolvido 
no afluente ao biofiltro ou  fornecido por  compressores, proporcionando a 
ascensão de bolhas de ar, por meio de dispositivos do tipo seguinte (Capí-
tulo 13, Curso Técnico 5):

•	tubagem perfurada instalada no interior do meio filtrante ou próximo do 
fundo do biofiltro, que provoca a formação de bolhas grossas de ar;

•	difusores instalados numa rede de tubos de distribuição de ar colocada 
no fundo do reator, que originam bolhas finas de ar, parte das quais coa-
lesce, formando bolhas grossas;

•	orifícios no fundo do filtro através dos quais o ar é injetado com forma-
ção de bolhas grossas, os quais também são utilizados para a lavagem do 
leito com ar.

Verifica-se que a taxa de transferência de oxigénio do ar para as AR nos 
biofiltros é superior à observada em reatores de lamas ativadas, o que é 
explicado pela maior superfície de contacto entre as bolhas de ar e o bio-
filme, permitindo assim a transferência direta de oxigénio das bolhas de ar 
para o biofilme (Metcalf & Eddy, 2003).
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5.2.3.  Biofiltros de fluxo descendente com leito estático e lavagem em 
contracorrente
As AR são alimentadas pelo topo do reator e o ar pelo fundo ou pela zona 
inferior do meio granular, provocando a sua expansão e criando condições 
para o escoamento descendente das AR em íntimo contacto com as bolhas 
ascendentes de ar. A Figura 5.2 apresenta um esquema deste processo, 
segundo uma patente muito conhecida comercializada pela OTV – os bio-
filtros BioCarbone®. 

Figura 5.2 Esquema de biofiltro BioCarbone® 

(Adaptada de Metcalf & Eddy, 2003)

Grande parte dos SS presentes nas AR ficam retidos na camada superior 
do meio granular, sendo removidos pela lavagem. O início da lavagem é 
determinado pela perda de carga associada à colmatação, provocada não 
só pelas partículas retidas por filtração, mas também pelo crescimento 
excessivo da biomassa sobre os grãos do meio.

O fluxo descendente das AR em contracorrente com o fluxo ascendente 
de ar apresenta algumas dificuldades operacionais, o que levou a que a 
aplicação deste tipo de biofiltros em tratamento secundário tenha decli-
nado, embora tenha sido desenvolvida uma variante utilizada com sucesso 
na desnitrificação, de que são conhecidas patentes americanas e britâni-
cas (WEF, 2010). Nesta aplicação para remoção de azoto é adicionada ao 
afluente uma fonte externa de carbono (geralmente metanol). O azoto 
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gasoso produzido por desnitrificação é removido para a atmosfera, princi-
palmente durante a lavagem do meio filtrante.

O meio filtrante é geralmente de areia grossa (2 – 3 mm de diâmetro), com 
1,8 m de altura, sobre uma camada de suporte de gravilha, com 0,5 m de 
altura (WEF, 2010).

5.2.4.  Biofiltros de fluxo ascendente com leito estático e lavagem 
em cocorrente
Os biofiltros de fluxo ascendente e meio filtrante submerso são utilizados 
em tratamento secundário e terciário (nitrificação/desnitrificação). As AR 
são alimentadas por difusores instalados num fundo falso, o que obriga a 
que as AR passem por um tamisador fino (Capítulo 6 do Curso Técnico 5) 
antes da sua admissão ao biofiltro, de modo a evitar a colmatação dos difu-
sores. Os SS ficam retidos por filtração na camada inferior do leito granular 
e são removidos no topo do biofiltro por lavagem. A lavagem processa-se 
em cocorrente com água e com ar de lavagem.

A patente mais conhecida deste tipo de biofiltro é o Biofor®, desenvolvido 
pela Dégremont e representado na Figura 5.3.

Figura 5.3 Esquema de biofiltro Biofor®

(Adaptada de Infilco, 2011)
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Um aspeto chave deste tipo de biorreatores reside na distribuição da água 
pelo fundo falso, que deve ser efetuada da forma mais homogénea possí-
vel, para contrariar a ocorrência de curto-circuito hidráulico provocado pela 
acumulação de sólidos no leito. Os escoamentos preferenciais pelas zonas 
de menor perda de carga do leito podem dar origem a pontos de “ebuli-
ção” ou erupção violenta do escoamento através do leito. Fenómeno seme-
lhante pode ocorrer também durante a lavagem, caso os difusores estejam 
colmatados, o que pode provocar perda excessiva de material filtrante.

5.2.5.  Biofiltros de fluxo ascendente e leito flutuante
Os biofiltros de fluxo ascendente e meio filtrante flutuante são utiliza-
dos em tratamento secundário ou em combinação com tratamento ter-
ciário (nitrificação/desnitrificação) ou apenas em tratamento terciário. 
O ambiente aeróbio é proporcionado pelo fornecimento contínuo de ar 
pelo fundo do reator. O ambiente aeróbio/anóxico necessário à nitrifica-
ção/desnitrificação é assegurado arejando apenas a camada superior do 
meio filtrante, assim tornando anóxica a camada inferior do enchimento 
flutuante, conforme ilustrado na Figura 5.4, que esquematiza o biofiltro 
Biostyr® patenteado pela Veolia.

Os biofiltros de meio filtrante flutuante caraterizam-se por o material 
granular, geralmente de poliestireno, ser menos denso que água, pelo 
que o meio filtrante flutua, localizando-se na parte superior do reator, 
onde ocupa uma altura de 1,5 a 3 m. A câmara de recolha do efluente é 
separada por uma placa de cobertura perfurada, que impede a saída do 
material granular. 

O fluxo ascensional das AR comprime o meio flutuante, que retém os SS 
por filtração. A lavagem processa-se com a água tratada recolhida no topo 
do reator, a qual se escoa de cima para baixo provocando a expansão do 
leito no sentido descendente. A lavagem é assistida com ar, compreen-
dendo geralmente quatro fases de passagem da água de lavagem, inter-
mediadas por três fases de passagem de ar (Metcalf & Eddy, 2003). Este 
tipo de biofiltros pode necessitar de várias mini-lavagens entre lavagens 
completas (tipicamente 4 a 8), para uma boa remoção dos SS filtrados e de 
biomassa, de modo que a perda de carga do leito filtrante baixe ao ponto 
de ser compatível com ciclos de filtração da ordem de 24 a 48 horas (WEF, 
2010). O grande volume de água necessário para a lavagem constitui um 
inconveniente deste tipo de biofiltros.
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Figura 5.4 Biofiltro Biostyr®: a) em operação; b) vazio e c) esquema

 a)  b)

 c)

(Adaptada de Veolia, 2016)

5.2.6.  Biofiltros de leito móvel 
Os biofiltros de leito móvel são utilizados na remoção biológica de azoto, 
com separação de reatores para nitrificação e desnitrificação. 

Estes biofiltros contêm um meio filtrante mais denso que a água (geral-
mente areia), cujo movimento de queda é contrariado pelo movimento 
ascensional das AR, permitindo que o leito se mantenha continuamente 
em movimento, praticamente fluidizado, o que permite o contínuo des-
prendimento das partículas a separar do líquido, com efeito equivalente a 
uma lavagem contínua do material granular a baixa velocidade.

Os reatores destinados à nitrificação recebem ar comprimido ou mesmo 
oxigénio puro, através de uma tubagem de airlift central, que promove a 
ascensão de bolhas grossas de gás através do reator a uma velocidade sufi-
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cientemente elevada para arrastar para o cimo do reator o enchimento 
granular que tenha sedimentado no fundo e para esfregar os grãos, lim-
pando-os de partículas retidas e de biomassa em excesso. A Figura 5.5 
esquematiza um biofiltro de leito móvel.

Figura 5.5 Esquema de biofiltro de leito móvel 

(Adaptada de WEF, 2010)

5.2.7.  Biofiltros de leito estático sem lavagem 
Este tipo de biofiltros carateriza-se por o leito filtrante, que suporta o cres-
cimento do biofilme, assentar sobre um fundo perfurado e por armaze-
nar os sólidos no seu seio, sem que o meio filtrante seja periodicamente 
lavado, pois a turbulência induzida pelo arejamento previne a colmatação 
do meio. A separação das partículas sólidas e de biofilme é assegurada por 
uma unidade de separação de sólidos a jusante do biofiltro. 

O meio de enchimento deste tipo de biofiltros deve ser preferencialmente 
constituído por plástico estruturado, para evitar a colmatação dos espaços 
vazios. O enchimento mineral também pode ser usado, assente sobre uma 
camada de suporte. A distribuição de AR afluente e de ar é efetuada pelo 
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fundo, devendo ser assegurada uma distribuição uniforme, conforme ilus-
trado na Figura 5.6, a fim de impedir a formação de zonas anaeróbias no 
enchimento.

Figura 5.6 Esquema de biofiltro estático sem lavagem do meio filtrante

(Adaptada de WEF, 2010)

A experiência observada em diversas ETAR com este tipo de biofiltros mos-
tra que nem sempre o arejamento consegue prevenir a colmatação do 
leito filtrante, sendo aconselhável dispôr de um sistema de lavagem em 
contra-corrente como reserva para descolmatação (WEF, 2010).

5.2.8.  Modificações do processo de biofiltração
A modificação do processo de biofiltração que atingiu uma aplicação prá-
tica com alguma relevância surgiu da introdução de material de enchi-
mento em sistemas de lamas ativadas. Esta modificação tem como objetivo 
aumentar a concentração da biomassa no tanque de arejamento sem alte-
rar o tamanho original do reator de LA, o que possibilita sistemas mais 
compactos, denominados biofiltros de biomassa híbrida.

Existem mais de 10 variantes deste tipo de biofiltros, com diferentes mate-
riais de enchimento, sendo exemplos típicos os sistemas Captor®, Linpor® 
e Kaldness® (Metcalf & Eddy, 2003). O sistema Captor® utiliza esponjas de 
poliuretano (Figura 5.7) como meio de enchimento. Este enchimento é man-
tido em suspensão, ocupando 15 a 75 % do volume do tanque, de modo que 
a concentração de SS no ML se situe entre 7 000 a 9 000 mg/L MLSS.
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Figura 5.7 Enchimento de biofiltro híbrido com esponjas de poliuretano 

(Adaptada de Metcalf & Eddy, 2014)

5.2.9.  Vantagens e desvantagens dos biofiltros
Os biofiltros apresentam diversas vantagens quando comparados com pro-
cessos de tratamento por biomassa fixa (e. g. leitos percoladores) ou bio-
massa suspensa (e. g. lamas ativadas), conforme apresentado no Quadro 5.1.

Quadro 5.1  Vantagens e desvantagens dos biofiltros

Vantagens Desvantagens

•	 Simplicidade de dimensionamento e de operação.
•	 Baixo tempo de retenção hidráulico e elevada retenção de sólidos.
•	 Elevada eficiência de remoção de matéria orgânica e de 

nutrientes.
•	 Não necessita recirculação de lamas.
•	 Menos suscetível a variações de cargas hidráulica e orgânica, 

temperatura e pH.
•	 Sistemas modulares e compactos, de implantação favorável 

em terrenos com inclinação acentuada e de pequena área.
•	 Taxa de transferência de oxigénio elevada.
•	 Diminuta produção de lamas em excesso, com alguma 

mineralização.
•	 Nitrificação estável, mesmo a baixa temperatura.
•	 Custo de O&M semelhantes aos de sistemas de LA.

•	 Possibilidade  
de colmatação.

•	 Elevado custo  
de investimento 
inicial.

•	 Sistema de 
instrumentação 
e automação 
complexo.

•	 Perda de 
material 
filtrante.

(Adaptado de Metcalf & Eddy, 2003)
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5.3.  Tipologia dos reatores de biofiltros
O critério de classificação de biofiltros mais usual baseia-se no regime de 
escoamento hidráulico e na configuração do leito granular. De acordo com 
este critério, é possível identificar os seguintes tipos de biofiltros:

•	biofiltros de fluxo descendente com leito estático e lavagem em contra-
corrente (secção 5.2.3);

•	biofiltros de fluxo ascendente com leito estático e lavagem em cocor-
rente (secção 5.2.4);

•	biofiltros com leito flutuante (secção 5.2.5);
•	biofiltros com leito móvel (secção 5.2.6);
•	biofiltros de leito estático e sem lavagem (secção 5.2.7).

O Quadro 5.2 apresenta uma síntese dos biofiltros disponíveis no mercado, 
classificados de acordo com os critérios atrás referidos.
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Outro critério possível para classificar a tipologia dos biofiltros reside no 
regime de lavagem, a qual se processa de forma intermitente na maioria dos 
biofiltros, em contracorrente ou em cocorrente, havendo casos em que a 
mesma é contínua (secção 5.2.6) e outros em que não existe (secção 5.2.7).

5.4.  Disposições construtivas de biofiltros
Os biofiltros são reatores biológicos constituídos pelos seguintes com-
ponentes:

•	tanque, geralmente em betão; 
•	meio de enchimento;
•	sistema de arejamento (para os reatores aeróbios);
•	sistema de lavagem (reservatório de água para lavagem, bombas e aces-

sórios).

A eficiente remoção de SS previamente à admissão do afluente no biofil-
tro é fundamental para o bom desempenho do processo, pelo que o tra-
tamento primário deve ser altamente eficiente, recorrendo a coagulação 
química/floculação. Mesmo nessas condições, é praticamente obrigatório 
incluir um tamisador com abertura de malha inferior a 2,5 mm antes do 
biofiltro (Metcalf & Eddy, 2003).

O material do leito do biofiltro deve ser escolhido criteriosamente, não só 
tendo em atenção que a sua densidade deve ser compatível com o tipo de 
escoamento (ascendente ou descendente), mas também as suas carate-
rísticas granulométricas (forma, dimensão e distribuição de tamanhos) e 
ainda a sua resistência mecânica e química (secção 5.2.2.3).

No caso de o enchimento ser constituído por módulos de folhas plásticas 
estruturadas em diversas geometrias, semelhantes ao que se utiliza em 
leitos percoladores, há que garantir que os módulos ficam solidamente 
amarrados, a fim de se manterem imersos na AR e de não se deslocarem 
durante a operação de lavagem.

O enchimento de natureza mineral é geralmente assente sobre uma 
camada de suporte de material mais grosseiro, como a gravilha, para impe-
dir a perda de material filtrante.
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Muitos biofiltros, designadamente os de enchimento menos denso que a água, 
dispõem de um dispositivo de retenção ou de recolha de material de enchi-
mento arrastado com o efluente em operação normal e durante a lavagem.

A boa seleção do equipamento de arejamento é importante para a eficiente 
operação do biofiltro (WEF, 2010), visto que, à medida que as partículas 
sólidas vão ficando retidas no leito aumenta a resistência à passagem do ar. 
Como geralmente existe mais do que um reator biológico na ETAR, aquele 
que tiver sido lavado há menos tempo oferece menor perda de carga e per-
mite a passagem de maior caudal de ar, provocando um desequilíbrio no 
fornecimento de oxigénio aos biofiltros que integram a bateria de reatores 
biológicos. Este problema pode ser solucionado pela instalação de soprado-
res dedicados por cada biofiltro ou, no caso de ETAR de grande dimensão, 
que disponham de uma estação central de fornecimento de ar, pela monta-
gem de medidores de caudal mássico de ar22 na tubagem de alimentação de 
ar a cada biofiltro, que vão comandar a abertura das válvulas dessa tubagem. 

O sistema de lavagem do leito do biofiltro inclui um tanque de armazena-
mento da água para lavagem, bombas de alimentação da água de lava-
gem, sopradores de ar de lavagem, tanque de recolha da água de lavagem 
e todas as válvulas e instrumentação de controlo necessárias para que a 
lavagem tenha início e se processe automaticamente.

5.5.  Dimensionamento de biofiltros

5.5.1.  Nota introdutória
O dimensionamento da unidade de tratamento biológico por biofiltração 
consiste essencialmente no cálculo de:

•	volume total do meio de enchimento, da sua área superficial e da sua 
altura;

•	número de biofiltros necessários para que seja atingida a eficiência de 
remoção de matéria orgânica e/ou de azoto pretendida; 

•	caudal de ar necessário;
•	volumes de ar e de água necessários para a limpeza do biofiltro;

22	 As grandezas medidas pelos medidores de caudal mássico de ar são a velocidade, a pres-
são e a temperatura, que são traduzidas em kg de O2/d.
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5.5.2.  Metodologia de dimensionamento de biofiltros
O dimensionamento baseado em modelos cinéticos de degradação da 
matéria orgânica é demasiado complexo para usos práticos, devido ao bio-
filme desenvolvido sobre cada tipo de material de enchimento (o que faz 
variar a cinética dos mecanismos de transferência de massa entre as AR, o 
biofilme e o ar), complexidade ainda aumentada pelo mecanismo de filtra-
ção que também ocorre em alguns tipos de biofiltros. Por consequência, o 
dimensionamento deste tipo de reatores biológicos baseia-se, geralmente, 
na combinação de critérios de carga (volúmica e superficial) e em infor-
mação fornecida pelo fabricante, enquanto continuam os estudos para o 
desenvolvimento e calibração de modelos de simulação. 

Os fatores que afetam a eficiência do processo de biofiltração são, além da 
composição das AR a tratar e da temperatura, a carga hidráulica, as cargas 
volúmicas de CBO5, de SST e de azoto (secção 5.2.2.1) e ainda a lavagem 
do meio filtrante.

A carga volúmica de CBO5 ou de N, juntamente com a carga de SS, é uti-
lizada para calcular o volume do material de enchimento dos biofiltros 
secundários ou terciários respetivamente. 

A carga hidráulica ou taxa de filtração representa o volume de AR aplicado 
por unidade de superfície do leito filtrante na unidade de tempo, expri-
mindo-se geralmente em m3/(m2.h) e serve para calcular a área da superfí-
cie transversal dos biofiltros.

A capacidade de retenção de sólidos que podem ficar acumulados no 
material filtrante no período entre lavagens determina a frequência de 
lavagem do biofiltro. 

Genericamente, o procedimento de dimensionamento de biofiltros é o 
seguinte:

•	determinação do volume do meio de enchimento através das cargas 
volúmicas de CBO5, N e de SST (Quadros 5.3 e 5.4), sendo selecionado o 
maior dos valores calculados;

•	determinação da área de filtração com na base na carga volúmica e na 
carga hidráulica adequada (Quadros 5.3 e 5.4), sendo selecionada a 
maior das áreas calculadas;
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•	determinação do número de biofiltros, tendo em consideração a área de 
enchimento de cada biofiltro, de acordo com o tipo de enchimento e as 
especificações dos fornecedores;

•	verificação da capacidade de retenção de sólidos do meio filtrante (seção 
5.5.3), de modo a determinar a frequência de lavagem;

•	verificação da taxa de filtração quando ocorre a lavagem de alguns bio-
filtros.

5.5.3.  Critérios de dimensionamento de biofiltros
No Quadro 5.3 apresentam-se valores de cargas aplicadas em diversas 
ETAR, bem como a eficiência de remoção de CBO5 e de SST obtida, que 
podem ser utilizados como orientação de critérios de dimensionamento de 
biofiltros para tratamento secundário.

Quadro 5.3 Valores típicos de cargas aplicadas em biofiltros para tratamento secundário

Tipo de biofiltro Carga volúmica
(kg/(m3.d))

Carga hidráulica
(m3/(m2.h))

Eficiência de 
remoção (%)

Fluxo ascendente de 
leito móvel ou estático 
com lavagem em 
contracorrente1,2

CBO5: 1,5 – 6
SST: 0,8 – 3,5

3 – 16 CBO5: 65 – 90
SST: 65 – 90

Fluxo ascendente de leito 
móvel ou estático e lavagem 
em cocorrente3

CBO5: 10 nd nd

Fluxo ascendente e leito 
flutuante3

CBO5: 8 nd nd

Leito estático, sem lavagem4 CBO5: 0,8 – 1,5 2 – 12 CBO5: 85 – 95

(1 – Dégremont, 2007; 2 – Kruger, 2008; 3 – ATV, 1997; 4 – McCarty, 2008 citados por WEF, 2010); 
nd – não disponível.

(Adaptado de WEF, 2010)

No Quadro 5.4 apresentam-se valores típicos de cargas aplicadas em diver-
sas ETAR com biofiltros utilizados em tratamento terciário para remoção 
biológica de azoto (baseada em nitrificação/desnitrificação) e da eficiência 
de remoção obtida.
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A quantidade de SS que pode ficar retida no biofiltro entre duas lavagens 
depende, obviamente, do tipo de tratamento prévio ao biofiltro, da duração 
do ciclo entre lavagens e do volume de água de lavagem. Segundo Dégre-
mont (2007) citado por WEF (2010), a quantidade de sólidos que pode ser 
acumulada no biofiltro varia entre 2,5 a 4 kg SST/(m3.d), que originam água 
de lavagem com concentração em SS da ordem de 500 a 1500 mg/L.

Quadro 5.4 Valores típicos de cargas aplicadas em biofiltros para tratamento terciário 
(remoção de N)

Tipo de biofiltro Carga volúmica
(kg/(m3.d))

Carga hidráulica
(m3/(m2.h))

Eficiência de 
remoção (%)

Fluxo ascendente de leito 
estático ou flutuante, com 
lavagem em contracorrente, 
após tratamento primário1,2

CBO5: <1,5 – 3
SST: <1,0 − 1,6

N−NH3: <0,4 – 0,6 
(a 10 °C)

N−NH3: <1,0 – 1,6 
(a 20 °C)

3 – 12 CBO5: 70 – 90
SST: 65 – 85

N-NH3: 65 – 75

Fluxo ascendente de leito 
estático ou flutuante com 
lavagem em contracorrente, 
após tratamento 
secundário1,2

CBO5: <1 − 2
SST: <1,0  −1,6

N−NH3: <0,5 – 1,0 
(a 10 °C)

N−NH3: <1,0 – 1,6 
(a 20 °C)

3 – 20 CBO5: 40 – 75
SST: 40 – 75

N-NH3: 75 – 95

Fluxo ascendente de leito 
flutuante com lavagem 
em contracorrente, após 
tratamento secundário3

N−NH3: 1,5 nd nd

Fluxo ascendente de leito 
estático, após tratamento 
secundário3

N−NH3: 1,2 nd nd

Leito estático, sem lavagem, 
após tratamento secundário4 

N−NH3: 0,2 – 0,9 2 – 12 N-NH3: 85 – 95

(1 – Dégremont, 2007; 2 – Kruger, 2008; 3 – ATV, 1997; 4 – McCarty, 2008 citados por WEF, 2010); 
nd – não disponível.

(Adaptado de WEF, 2010)
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5.6.  Requisitos de O&M de biofiltros
As principais atividades da operação dos biofiltros prendem-se com os 
seguintes aspetos: avaliação das cargas orgânica e de azoto afluentes; ava-
liação do nível de colmatação do leito e da inerente necessidade de lava-
gem; e avaliação do fornecimento do caudal de ar.

A determinação da carga orgânica afluente baseia-se em resultados de 
monitorização da qualidade do efluente primário e do caudal afluente. 
Se a carga afluente for excessiva, poderá ser indicativo da necessidade de 
reforçar a eficiência das fases de tratamento preliminar e primário, even-
tualmente com tamisação mais fina e decantação primária assistida por 
coagulação química.

A lavagem do leito de um biofiltro é decidida pelo operador, em função da 
qualidade da água tratada ou do nível de colmatação, geralmente indicado 
nos dados recolhidos pela instrumentação de controlo e automação do 
processo. Uma forma expedita de avaliar a necessidade de proceder à lava-
gem do biofiltro, no caso de falha de dados da instrumentação, consiste 
em analisar o teor de SST na água de enxaguamento da última lavagem, o 
qual não deve ultrapassar 300 mg/L.

No Quadro 5.5 apresentam-se os problemas operacionais mais frequentes 
nos biofiltros, bem como sugestões para a sua solução.

Os aspetos mais salientes das atividades de manutenção consistem essen-
cialmente na limpeza do equipamento de arejamento, de modo a assegu-
rar que a distribuição de ar se mantém homogénea e na manutenção do 
meio de enchimento, com eventual reposição do que se perde por arrasta-
mento durante a lavagem.
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Quadro 5.5 Problemas operacionais frequentes em biofiltros e suas soluções

Problema Causa Solução

Aumento da 
concentração  
de SST na ART

Colmatação do leito do 
biofiltro.

Efetuar lavagens adicionais.

Aumento da carga de SST  
no afluente ao biofiltro.

Assegurar o funcionamento 
eficiente do tratamento 
preliminar e primário.

Frequência excessiva de 
lavagens (e/ou de mini-
lavagens), com consequente 
libertação de SS.

Reduzir a frequência de 
lavagens.

Aumento de CBO5/CQO 
na ART

Aumento da carga de SST 
no afluente ao biofiltro.

Melhorar a eficiência do 
tratamento primário.

Caudal de ar insuficiente. Verificar a concentração 
de OD.
Verificar o funcionamento 
dos sopradores.
Verificar o funcionamento 
dos instrumentos de 
medição de OD e de NO3

−.

Perda de meio filtrante 
com a água de lavagem

Velocidade da água de 
lavagem incorreta.

Verificar o funcionamento 
das válvulas de regulação 
da lavagem.

Mau funcionamento 
do medidor de pressão 
(colmatação).

Verificar se a tomada de 
pressão não está obstruída.

Meio mais pesado devido 
a forte crescimento do 
biofilme.

Efetuar uma série de 
lavagens a título excecional.
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5.7.  Exercícios

Exercício 5.7.1 – Dimensionamento de biofiltros de fluxo ascendente 
e leito estático para tratamento secundário
Dimensionar o volume de leito filtrante, a área de filtração e o número de 
biofiltros para tratamento de ARU capaz de assegurar uma eficiência de 
remoção de CBO5 e de SST superior a 90 %, considerando os seguintes dados:

•	caudal médio afluente ao sistema de biofiltros Q med a = 4000 m3/h;
•	fator de ponta do caudal afluente – fpta= 2,8;
•	CBO5 do efluente primário – CBO5 a = 220 mg/L O2;
•	SST do efluente primário – SSTa = 150 mg/L;
•	altura do leito filtrante – hM = 4 m.

Resolução:
1.	 Determinação das cargas de CBO5 e de SST afluentes ao sistema de bio-

filtros.

Corg CBO5
 = Q med a × CBO5 a

Corg CBO5
 = 4 000 m3/h × 24/d × 220 g/m3 = 21 120 000 g/d O2

Corg CBO5
 = 21 120 kg/d O2

Csol SST = Q med a × SSTa

Csol SST = 4 000 m3/h × 24/d × 150 g/m3 = 14 400 000 g/d

Csol SST = 14 400 kg/d

2.	 Cálculo do volume do leito filtrante.
O volume do leito filtrante deverá ser o maior dos valores determinados 
pela seguinte expressão:

V = 
Carga de CBO5 ou de SST

Carga volúmica de CBO5 ou de SST
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pelo que é necessário arbitrar os valores de carga volúmica adequados à efi-
ciência de remoção pretendida. Considerando, com base no Quadro 5.3, que 

Cvol CBO5
 = 3 kg /(m3.d)	  e 	 Cvol SST = 1,5 kg/(m3.d)

os valores V1 e V2 do enchimento calculado para cada uma das cargas volú-
micas (Cvol CBO5 e Cvol SST) são:

V1 = 21 120 kg/d
3 kg/(m3.d)

 = 7 040m3

V2 = 14 400 kg/d
1,5 kg/(m3.d)

 = 9 600 m3

Verifica-se que V2 > V1, pelo que se conclui que é a carga de SST que deter-
mina a capacidade dos biofiltros.

3.	 Calcular a área de filtração necessária para o volume determinado no 
passo 2.

A Vol = V
hm

 = 9 600 m3

4 m
 = 2 400 m2 

4.	 Calcular a área de filtração com base na máxima taxa de filtração ou 
carga hidráulica (para o caudal de ponta). Considerando carga hidráu-
lica = 16 m3/m2.h (Quadro 5.3).

Ahid = 
Q a fpta

CH
 = 

4 000 m3/h × 2,8
16 m3/(m2.h)

 = 700 m2 

Resposta: Ahid << AV, pelo que a área será 2 400 m2.

5.	 Cálculo do número de reatores do sistema de biofiltração
Admitindo que a área individual do biofiltro disponibilizado pelo fabricante 
é de 157 m2, o número n de biofiltros será:

n = 2 400 m2

157 m2  = 15,3 biofiltros

pelo que devem ser considerados 16 reatores de biofiltração.
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6.	 Verificação da capacidade de retenção de sólidos no leito filtrante
Admitindo que a capacidade de retenção de sólidos em cada ciclo entre 
lavagens deve ser de 2,5 kg/(m3.ciclo de lavagens) (secção 5.5.3), a capaci-
dade total dos 16 biofiltros será:

2,5 kg/m3 × 16 × 157 m2 × 4 m = 25 120 kg

Admitindo que o rendimento Y de crescimento da biomassa  
(kg biomassa/kg de CBO5 removida) é Y = 1, a quantidade de sólidos a 
remover corresponde grosso-modo à carga orgânica aplicada. Sendo de 
90 % a eficiência pretendida, a quantidade de sólidos produzida a remover 
diariamente é:

Quantidade de sólidos a remover = Y × Corg CBO5
 × 0,9

Quantidade de sólidos a remover = 1 × 21 120 kg/d × 0,9 = 19 008 kg/d

Frequência de lavagem = Capacidade de retenção de sólidos
Quantidade de sólidos a remover

Frequência de lavagem = 25 120 kg/ciclo
19 008 kg/d  = 1,3 d

ciclo
 = 32 h/ciclo

7.	 Verificação da taxa de filtração quando um biofiltro está em lavagem e 
outro fora de serviço para manutenção.

Nestas condições, a taxa de filtração ou carga hidráulica é:

CH = 
Q a × fpta

(16 − 2) × A  = 
4 000 m3/h × 2,8

14 × 157 m2  = 5 m/h 

Verifica-se que CH = 5 m/h é compatível com os valores recomendados no 
Quadro 5.3.

Resposta: O volume de leito filtrante necessário é 9 600 m3, a área de 
filtração é 2 400 m2 e o número de biofiltros é 16.



REATORES BIOLÓGICOS  DE MEMBRANAS 203

6.1.  Objetivo
O reator biológico de membrana (MBR – Membrane Biological Reactor, na 
terminologia inglesa) é um reator biológico de biomassa suspensa usado 
no tratamento de AR em que a separação da biomassa é assegurada por 
um processo de membranas em substituição da decantação. A membrana 
é uma barreira física permeável à passagem de moléculas de água, que 
permite reter sólidos em suspensão fina e coloidal, incluindo macromolé-
culas e microrganismos (Capítulo 15 do Curso Técnico 5).

O tratamento de AR em MBR tem por objetivo a remoção de MO e/ou 
nutrientes, pelo que os MBR são inseridos na fileira de tratamento ao nível 
secundário e/ou terciário. 

Os MBR foram introduzidos no tratamento de AR em 1969, embora a sua 
aplicação à escala industrial só se tenha generalizado nos anos 90 (Judd & 
Judd, 2011 e Hai et al., 2014). O aumento da utilização de MBR tem sido 
impulsionado por diversos fatores, entre os quais se destaca a diminuição 
do custo das membranas e a crescente exigência dos requisitos da quali-
dade da ART para descarga no meio recetor e para reutilização.

Atualmente existem em funcionamento na Europa várias ETAR de grande 
dimensão com MBR, de que se destacam a ETAR de Seine Aval, em Achè-
res, nos arredores de Paris, com 357 000 m3/d de capacidade e a ETAR de 
Henriksdal, Estocolmo, projetada para entrar em funcionamento no ano 
de 2019, para tratar um caudal de 864 000 m3/d (Judd & Judd, 2017). Em 
Portugal, a primeira ETAR com MBR foi instalada em 2009, em Vila Nova de 
Ceira, com uma capacidade para 1500 e. p..

6.2.  Mecanismos dos reatores biológicos de membranas 

6.2.1.  Descrição do processo de reatores biológicos de membranas
O mecanismo de estabilização biológica da MO em MBR é análogo ao dos 
reatores de LA. A diferença reside da aplicação de membranas de microfil-
tração (MF) ou ultrafiltração (UF) com poros de 0,01 a 0,4 μm de diâmetro 
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(Park et al., 2015) para separar a biomassa do ML, por meio do mecanismo 
descrito no Capítulo 15 do Curso Técnico 5. 

A introdução das membranas nos reatores de LA veio proporcionar maior 
eficiência deste processo comparativamente aos reatores de LA seguidos de 
decantação, pois as membranas são mais eficientes na separação de partí-
culas do que o decantador secundário, conseguindo separar não só os flocos 
de LA, como também diversos tipos de microrganismos, macromoléculas, a 
fração coloidal e parte da fração solúvel da MO. A retenção da fração solúvel 
da MO no reator aumenta o seu tempo de contacto com a biomassa, melho-
rando, por consequência, a remoção de MO (Hai et al., 2014).

A colmatação das membranas constitui o principal problema limitativo da 
eficiência do processo, na medida em que provoca a diminuição do fluxo 
de permeado ao longo do tempo. De modo a minimizar a referida colma-
tação é necessário:

•	prever a inclusão de tratamento preliminar muito eficiente, para redução 
dos SS presentes nas AR;

•	utilizar estratégias hidráulicas que promovam o aumento da turbulência 
do líquido à superfície da membrana ou a diminuição do fluxo de per-
meado;

•	limpeza das membranas, por exemplo por lavagem em contracorrente 
com permeado (com ou sem produtos de limpeza), coadjuvada com ar, 
em alguns casos.

O tratamento preliminar mais eficiente é geralmente conseguido pela utili-
zação de microgrades e/ou de tamisadores, que possibilitam um aumento 
de cerca de 30 % na remoção de gradados e/ou de tamisados (Hai & Yamo-
moto, 2011).

O aumento da turbulência à superfície da membrana pode ser conseguido 
quer por aumento da velocidade de circulação, quer por introdução de 
bolhas de ar grossas na superfície da membrana, promovendo o arrasta-
mento do material depositado na sua superfície. O aumento da velocidade 
de circulação induz o necessário incremento da pressão transmembranar 
(PTM) e o consequente aumento do consumo energético. 
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Nos primeiros MBR o sistema de membranas era instalado no exterior do 
reator de biomassa suspensa (Figura 6.1 a)), sendo designados por rea-
tores biológicos de membrana externa (eMBR), conhecidos na literatura 
de língua inglesa por external ou sidestream MBR. Os desenvolvimentos 
subsequentes, para minimizar o consumo de energia e a colmatação da 
membrana, devidos em grande parte aos trabalhos de Yamamoto et al. 
(1989), tiveram como consequência os MBR com as membranas imersas 
no líquido, denominados por reatores biológicos de membranas imer-
sas (iMBR), submerged ou immersed MBR na literatura de língua inglesa, 
representados esquematicamente na Figura 6.1 b). O permeado é extraído 
por sucção, sendo a pressão bastante baixa, entre 4 e 35 kPa, mas sufi-
ciente para garantir o gradiente de PTM necessário para a separação do 
permeado e do concentrado (Park et al., 2015). Num iMBR a AR é alimen-
tada perpendicularmente à membrana, numa metodologia vulgarmente 
designada por dead-end flow (Park et al., 2015). 

Figura 6.1 Configuração de reatores biológicos de membranas: a) externas e b) imersas 

 a)

 b)

(Adaptada de Park et al., 2015)
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No eMBR (Figura 6.1 a)) o conteúdo do reator biológico é alimentado por 
bombagem ao módulo de membranas, onde se dá a separação da AR tra-
tada (o permeado) e da biomassa (o concentrado), o qual retorna ao reator 
biológico. A alimentação do ML à membrana é efetuada tangencialmente à 
mesma (cross flow), com o líquido pressurizado a uma PTM que varia entre 
150 a 185 kPa. A bomba de circulação, além de garantir a PTM adequada, é 
essencial para manter uma velocidade de circulação que promova a turbu-
lência necessária na superfície da membrana. A velocidade de circulação é 
da ordem de 1,2 a 1,8 m/s (Park et al., 2015).

Uma modificação introduzida nos eMBR com vista a minimizar a colmata-
ção permitindo a operação a velocidade de circulação mais baixa, e mini-
mizando o consumo de energia associado à bomba de circulação, consiste 
na injeção de ar, por airlift, diretamente no fundo dos módulos verticais de 
membranas. Esta modificação garante a turbulência necessária à superfí-
cie da membrana para evitar a adesão de partículas (Futselaar et al., 2007), 
conforme esquematizado na Figura 6.2.

Figura 6.2 Configuração de reatores biológicos de membranas externas com injeção de ar 
nas membranas

(Adaptada de Futselaar et al., 2007)

Tal como nos reatores de LA, também nos MBR é necessário extrair o excesso 
de biomassa produzida no decurso da depuração biológica, operação cor-
rentemente denominada purga de lamas em excesso. Nos iMBR a purga de 
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lamas é realizada a partir do reator (Figura 6.1 b)), ao passo que nos eMBR é 
efetuada na corrente de retorno da biomassa ao reator (Figura 6.1 a)).

6.2.2.  Fatores condicionantes da eficiência de tratamento em reatores 
biológicos de membranas

6.2.2.1.  Nota introdutória
A eficiência do tratamento de AR em MBR depende das caraterísticas da 
AR afluente ao reator e da temperatura ambiente. Além destes fatores, 
depende ainda das caraterísticas da biomassa, das condições operatórias 
que condicionam o processo biológico, designadamente: tempo de reten-
ção hidráulico, tempo de retenção de sólidos, oxigénio dissolvido, eficiência 
da separação da biomassa pela membrana e razão de recirculação, exceto 
no caso em que as membranas estão imersas no próprio reator biológico. 
O modo como estes fatores afetam a eficiência do tratamento de AR em 
MBR é descrito nas secções 6.2.2.2 a 6.2.2.6.

6.2.2.2.  Caraterização da biomassa 
A biomassa responsável pela remoção da MO e/ou dos nutrientes é seme-
lhante à que se desenvolve nos reatores de LA, sendo constituída em mais 
de 90 % por bactérias, algumas das quais filamentosas, encontrando-se 
também protozoários e outros microrganismos. A biomassa é responsá-
vel pela produção de substâncias poliméricas extracelulares e metaboli-
tos solúveis, que contribuem para a colmatação da membrana, devido à 
sua deposição e adesão na superfície da membrana. A concentração de 
biomassa é mais elevada num MBR que num sistema de LA, devido prin-
cipalmente ao elevado tRS: nos reatores de LA a concentração máxima de 
biomassa é cerca de 5 000 mg/L MLSS, enquanto nos MBR, o intervalo 
ótimo de concentração de biomassa varia entre 8 000 a 12 000 mg/L MLSS 
(Park et al., 2015). Contudo, a fração de biomassa ativa no ML de um MBR 
é menor do que num reator de LA, pois o elevado tRS a que são operados os 
MBR conduz a um aumento de microrganismos inativos (Park et al., 2015).

6.2.2.3.  Tempo de retenção hidráulico e tempo de retenção de sólidos
Uma das principais diferenças dos MBR em relação aos sistemas de LA 
reside na operação a tRS mais elevado (entre 5 e 30 d) e tRH mais baixo 
(entre 4 a 9 h). O aumento do tRS contribui para o incremento da biomassa 
no reator e para a consequente remoção mais elevada de MO e/ou de 
nutrientes. No entanto, verifica-se que não é vantajoso aumentar o tRS para 
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além de 30 dias, pois a biomassa total aumenta, mas apenas como con-
sequência do incremento da biomassa inativa, a qual não contribui para a 
eficiência de remoção de MO (Park et al., 2015). 

A partir dos balanços de massa descritos para um sistema de LA é possível 
relacionar a qualidade do efluente do MBR, em termos da sua concentra-
ção no substrato orgânico (S), com a concentração de biomassa ativa no 
reator (X), com o tRS e com o tRH, de acordo com as expressões 2.22 e 2.23, 
respetivamente. Geralmente S é expresso em CQO ou CBO5 e X exprime-se 
em SST ou SSV.

S = 
KS (1 + kd tRS)

tRS (Y k − kd) − 1 
(2.22)

X =  tRS

tRH  
Y (S0 − S)

(1 + kd tRS) 
(2.23)

A concentração de biomassa num MBR resulta do somatório da biomassa 
ativa (X) e da inativa (Xi), que assume uma parcela significativa, em conse-
quência do elevado tRS, conforme indicado pela expressão 6.1.

XT = X + Xi (6.1)

O balanço de massa à biomassa inativa (Xi) é traduzido pela expressão 6.2.

Variação 
da biomassa 

inativa no 
MBR

=

Entrada de 
biomassa 

inativa no MBR 
(afluente)

-
Saída de biomassa 

inativa do MBR  
(purga + efluente)

+
Formação de 

biomassa inativa 
no MBR

dXi

dt  
V = QX0i − (QWXWi + (Q − QW) Xei) + rXiV

(6.2)

Em que:

V – volume do reator;
Q – caudal afluente;
Xi – concentração de biomassa inativa;
X0i  – concentração de biomassa inativa no afluente;
Xei – concentração de biomassa inativa no efluente;
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Xwi – concentração de biomassa inativa nas lamas;
Qw – caudal de lamas purgadas;
rxi – velocidade de crescimento de biomassa inativa no reator.

Considerando que o reator se encontra em estado estacionário, ou seja, 
que a concentração da biomassa inativa no reator se mantém constante 
(dXi/dt = 0) e que a concentração de biomassa inativa no efluente (per-
meado) é nula (Xei = 0), devido à elevada eficiência de remoção da mem-
brana, a expressão 6.2 resume-se às seguintes parcelas da expressão 6.3. 

0 = QX0i − QWXWi + rXiV (6.3)

QWXWi – saída de biomassa inativa na purga de lamas – é calculada pela 
expressão 6.4, uma vez que QW é definido em função de tRS (expressão 
2.11) e XWi é a concentração da biomassa inativa.

tRS = 
VX

QW XR  

(2.11)

QWXWi = 
V Xi

tRS  

(6.4)

O crescimento de biomassa inativa no reator é calculado pela expressão 6.5.

rXi = fdkdX (6.5)

Em que:

fd – fração de biomassa inativa que se acumula no reator durante o decaimento (fase 
endógena);
kd – coeficiente de decaimento da biomassa.

Substituindo as expressões 6.4 e 6.5 na expressão 6.2, obtém-se a expres-
são 6.6.

0 = QX0i − 
V Xi

tRS 

 + fdkd X V
(6.6)

Resolvendo a expressão 6.6 em ordem à concentração de biomassa inativa Xi,  
obtém-se a expressão 6.7.
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Xi = 
X0itRS

tRH
 + fdkdX tRS

(6.7)

Substituindo na expressão 6.1 a expressão da biomassa ativa (expressão 
2.23) e da biomassa inativa (expressão 6.7), obtém-se a expressão 6.8, que 
exprime a relação entre a concentração de biomassa no reator e a eficiên-
cia do mesmo na remoção biológica do substrato. 

XT =  tRS

tRH  
Y (S0 − S)

(1 + kd tRS) 
 +  X0i tRS

tRH 
 + fdkd 

 tRS

tRH 
 

Y (S0 − S)
(1 + kd tRS) 

 tRS

(6.8)

6.2.2.4.  Transferência de oxigénio
O objetivo principal do arejamento num reator biológico é fornecer o oxi-
génio necessário ao metabolismo dos microrganismos na remoção de MO 
e/ou de nutrientes. Adicionalmente, pode também ter o objetivo de pro-
mover a agitação necessária para manter a biomassa em suspensão. Nos 
MBR, o arejamento pode ter ainda o objetivo de minimizar a ocorrência 
da colmatação da membrana, por meio da injeção de bolhas de ar gros-
sas, com tamanho suficiente para garantir a agitação do líquido junto à 
superfície das membranas, provocando o consequente desprendimento 
de material colmatante da superfície (Figura 6.3). O ar injetado para evitar 
a colmatação das membranas não contribui significativamente para o pro-
cesso biológico. 

Figura 6.3 Injeção de bolhas de ar grossas para minimizar a colmatação das membranas 

(Adaptada de USEPA, 2007)
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O cálculo da quantidade de oxigénio necessária para garantir a remoção de 
MO e/ou de nutrientes é análogo ao do sistema de LA descrito na secção 
2.2.2.8, baseando-se na expressão 2.36.

RO2
 (kg O2/ d) = 

Q (S0 − S)
f  − 1,42 Px + c Q NOx

(2.36)

A quantidade de oxigénio para reduzir a colmatação da membrana pode 
ser calculada pela intensidade de arejamento Ua representada na expres-
são 6.9 (Park et al., 2015), semelhante à utilizada para determinar o gra-
diente de velocidade G (Capítulo 8 do Curso Técnico 5).

G = 
ρ g Ua

μL

(6.9)

Em que:
ρ – massa volúmica do ML (kg/m3);
g – aceleração da gravidade (m/s2);
Ua – intensidade de arejamento (m3/ (m2.s));
μL – viscosidade do ML (kg/(m.s)).

No entanto, os valores obtidos pela expressão 6.9 não correspondem às 
condições reais, uma vez que a quantidade de oxigénio necessária para 
prevenir a colmatação das membranas também depende do tipo da 
mesma, da configuração do módulo e da hidrodinâmica do sistema e a 
expressão 6.9 tem unicamente em consideração as caraterísticas físicas do 
ML (a massa volúmica e a viscosidade). Por esta razão, os fornecedores 
de equipamentos utilizam nos seus catálogos um parâmetro equivalente, 
embora diferente, designado Necessidade Específica de Oxigénio ou SAD 
(Specific Aeration Demand, na terminologia inglesa), que é determinado 
experimentalmente, em instalações piloto (Judd & Judd, 2011).

A SAD pode ser especificada de duas formas:

•	SADm – caudal de oxigénio necessário por área de membrana, expressa 
em m3 de ar /(m2.h);

•	SADp – caudal de oxigénio necessário por fluxo de permeado, expresso 
em m3 de ar/m3 de permeado. 
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As duas formas relacionam-se segundo a expressão 6.10.

SADp = SADm /J (6.10)

Em que:
J  – Fluxo de permeado (m3/(m2.h)).

Segundo Park et al. (2015), os valores típicos de SADm variam entre 0,3 a 
0,8 m3 de ar /(m2.h). Geralmente, o caudal de ar é medido em condições 
PTN, ou seja, T = 0 °C e P = 1 atm. 

6.2.2.5.  Colmatação da membrana
A colmatação da membrana afeta seriamente a eficiência do processo de 
tratamento em MBR. Consequentemente, é essencial evitar a colmatação, 
de modo a minimizar os custos operacionais e maximizar o tempo de vida 
útil das membranas.

Em termos práticos, constata-se a ocorrência de colmatação quando o 
MBR é operado a PTM constante e o fluxo de permeado diminui ao longo 
do tempo ou quando a PTM aumenta se o MBR funciona a fluxo de per-
meado constante. 

A colmatação das membranas dos MBR é devida principalmente à depo-
sição e adsorção de flocos biológicos, de partículas coloidais (orgânicas e 
inorgânicas) e de substâncias poliméricas extracelulares na superfície da 
membrana e nos poros. 

A colmatação da membrana depende de:

•	caraterísticas do ML – tipo e quantidade de substâncias poliméricas 
extracelulares, tamanho e estrutura dos flocos, viscosidade do meio;

•	caraterísticas da própria membrana e do módulo, e. g. tamanho e forma 
do poro, porosidade, afinidade com a água, carga elétrica superficial da 
membrana e tipo e dimensão do módulo;

•	operação do reator biológico e do sistema de membranas – por exemplo 
o tRS e o tRH influenciam as caraterísticas do ML e a velocidade de circu-
lação junto às membranas influencia a turbulência junto da membrana.
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Para minimizar a colmatação das membranas há não só que reduzir a pre-
sença de SS, através de um tratamento preliminar muito eficiente, bem 
como de substâncias dissolvidas e em suspensão coloidal, e ainda todas 
as forças que possam atrair as partículas em suspensão para a superfície 
da membrana, o que se consegue pela adequada seleção do material e do 
tipo de módulo das membranas e pela otimização das condições de opera-
ção do sistema no que concerne ao tRS e ao tRH. A alteração das condições 
hidráulicas que permite evitar a colmatação da membrana pode efetuar-se 
por qualquer dos seguintes métodos: criação de elevada turbulência junto 
da superfície da membrana; operação do MBR a baixo fluxo de permeado; 
operação intermitente do processo de filtração pela membrana.

Nos eMBR a turbulência junto da superfície da membrana pode ser conse-
guida utilizando elevada velocidade de circulação (à custa de elevada PTM), 
mas de forma controlada, de modo que a maior quantidade de partículas 
é “empurrada” para a superfície da membrana pelo aumento da PTM não 
contribua para a colmatação da mesma. Nos iMBR, em que a alimentação 
é perpendicular à membrana (do tipo dead-end), como não existe veloci-
dade de circulação, a turbulência é conseguida pela introdução de bolhas 
de ar grossas à superfície das membranas (Judd & Judd, 2006). A introdu-
ção de bolhas grossas, além de minimizar a colmatação pelo aumento da 
turbulência, promove um aumento da dispersão dos sólidos, dando ori-
gem à formação de flocos mais pequenos. A diminuição do tamanho dos 
flocos facilita a transferência de massa do oxigénio, contribuindo também 
para a melhoria da remoção de MO (Visvanathan et al., 2010).

Operando o MBR a fluxo de permeado suficientemente baixo, com baixa 
PTM, minimiza-se a deposição e/ou adsorção das partículas nas membra-
nas (Park et al., 2015 e Judd & Judd, 2006). Verifica-se que para baixo valor 
de PTM existe uma relação linear entre a PTM aplicada e o fluxo de per-
meado obtido, relação semelhante ao funcionamento só com água (reta da 
Figura 6.4) e onde, teoricamente, não ocorre colmatação. No entanto, se a 
PTM aumentar, o valor do fluxo de permeado é independente do valor da 
PTM, ocorrendo colmatação (representado pela curva ML da Figura 6.4). 
O fluxo máximo de permeado a que o MBR deve ser operado, para o ML, 
corresponde ao ponto A, conforme ilustrado na Figura 6.4.



214 TRATAMENTO DE ÁGUAS RESIDUAIS – Processos de Tratamento Biológico

Figura 6.4 Variação do fluxo de permeado com a pressão transmenbranar

A prevenção da colmatação da membrana através da operação intermi-
tente do processo das membranas pode processar-se de dois modos: sus-
pender a filtração, por supressão instantânea da PTM (pressão de sucção 
nos iMBR ou a pressurização nos eMBR), de modo a promover o despren-
dimento instantâneo do material depositado na superfície da membrana; 
promover a lavagem em contracorrente, invertendo o sentido do per-
meado durante um curto período de tempo. 

Apesar de os MBR serem operados de forma a minimizar a colmatação das 
membranas, não é possível evitar completamente a sua ocorrência, sendo 
necessário proceder a uma limpeza eficaz das membranas, designada 
limpeza de manutenção, que assegure a reposição do valor do fluxo de 
permeado ou da PTM. Geralmente a limpeza é efetuada por lavagem em 
contracorrente com permeado e/ou ar e, quando necessário, por limpeza 
química, sendo o ácido cítrico ou uma solução de um composto clorado, 
e. g. hipoclorito, os reagentes mais utilizados para o efeito.

Idealmente, o processo de limpeza restaura o fluxo de permeado ou a PTM 
para o nível da membrana nova. No entanto, ao longo do tempo, observa-
-se uma diminuição do fluxo de permeado ou um aumento gradual da PTM 
após cada ciclo de lavagem, tornando-se necessário recorrer à chamada 
limpeza de recuperação, a qual, apesar de mais eficaz que a limpeza de 
manutenção, não assegura a recuperação total da membrana, pois parte 
da colmatação é irreversível. Quando a limpeza das membranas já não con-
segue recuperar os valores aceitáveis de operação das mesmas (caudal de 
permeado e PTM), haverá que equacionar a substituição das membranas. 
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6.2.2.6.  Produção de lamas
A quantidade e a qualidade de lamas produzidas num MBR são diferentes 
dos restantes processos de tratamento biológicos de AR, uma vez que as 
condições do tratamento também o são, nomeadamente a maior concen-
tração de biomassa devido ao tRS mais elevado e à eficiente retenção do 
concentrado (lamas) pelas membranas. 

As caraterísticas das lamas produzidas pelo processo de MBR dependem 
dos parâmetros operatórios do processo, sendo por isso difícil de generali-
zar as diferenças das caraterísticas das lamas produzidas num MBR ou em 
outro tratamento biológico. Por exemplo, observa-se que quanto maior for 
a velocidade de circulação junto da superfície da membrana, menor é a vis-
cosidade das lamas; por outro lado, também se observa que quanto mais 
elevado for o tRS, maior é a viscosidade (Hai & Yamomoto, 2011).

A produção de lamas numa fileira de tratamento com MBR é inferior à 
quantidade de lamas produzidas com outros processos de tratamento bio-
lógico. Efetivamente, por um lado, a elevada eficiência necessária para o 
tratamento preliminar reflete-se numa menor produção de lamas primá-
rias e por outro, a quantidade de lamas secundárias produzida nos MBR 
operados dentro dos valores típicos de tRS é ligeiramente mais baixa ou 
igual aos outros processos de tratamento biológico convencionais, con-
forme se mostra no Quadro 6.1 (Hai & Yamomoto, 2011).

Quadro 6.1 Quantidade de lamas produzidas em diferentes processos biológicos de trata-
mento de águas residuais

Processo de tratamento Produção de lamas
(kg de lamas/kg de CBO5 removida)

iMBR < 0,3

Biofiltros 0,15 – 0,25

Leitos percoladores 0,3 – 0,5

Lamas ativadas 0,6 – 1 

(Adaptado de Hai & Yamomoto, 2011 e Visvanathan et al., 2010)



A quantidade de lamas em excesso a purgar do MBR (PXT
) pode ser esti-

mada pela mesma expressão dos sistemas de LA (expressão 2.26). Porém, 
como em MBR a biomassa inativa Xi assume uma importância significa-
tiva, a expressão 2.26 toma a forma da expressão 6.11, ao substituir X pela 
expressão 6.1.

PXT = 
(X + Xi) V

tRS

(6.11)

Assim, substituindo XT (X +Xi) na expressão 6.11 pela expressão 6.8, obtém-
-se a expressão 6.12, que permite o cálculo da quantidade de lamas, 
expressa em SSV por unidade de tempo.

PXSSV = 
QY (S0 − S) 
1 + KdtRS

 + QX0i + fdkd 
QY (S0 − S) 
1 + KdtRS

 tRS
(6.12)

A quantidade total de lamas corresponde aos SST, que inclui os SSV e os SSF 
(ou inorgânicos). Os SSF presentes no excesso de lamas vêm do afluente 
(Q(SST0 – SSV0)) e da fração inorgânica da biomassa (QX0i). Para determinar 
a quantidade total de lamas expressa em SST (PXSST), é necessário conhe-
cer a razão entre SSV e SST das lamas em excesso. Geralmente, os SSV 
constituem cerca de 85 % dos SST (Metcalf & Eddy, 2003), obtendo-se a 
expressão 6.13.

PXSST = 
QY (S0 − S)
1 + kd tRS 

 × 1
0,85

 + [QX0i + Q (SST0 − SSV0)] +

+ fdkd 

QY (S0 − S)
1 + kd tRS)

 tRS  × 1 
0,85

(6.13)

6.2.3.  Vantagens e desvantagens dos reatores biológicos de membranas
Os MBR são soluções de tratamento de AR compactas e capazes de produ-
zir uma ART de elevada qualidade, facilmente adaptáveis à beneficiação da 
linha de tratamento de ETAR existentes. A par destas inegáveis vantagens, 
também há que considerar os elevados custos operacionais e mesmo de 
investimento inicial, devido ao custo das membranas e à inclusão de um 
eficiente tratamento preliminar. O Quadro 6.2 apresenta a comparação das 
principais vantagens e desvantagens dos MBR quando comparados com os 
tratamentos biológicos clássicos utilizados no tratamento de AR.
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Quadro 6.2 Vantagens e desvantagens dos reatores biológicos de membranas

Vantagens Desvantagens

•	 Sistema compacto – a decantação 
secundária e a filtração terciária são 
eliminadas, permitindo uma redução 
de área na ordem de 50 a 80 %.

•	 Elevada eficiência de remoção de 
MO e de nutrientes, com melhor 
qualidade da água tratada.

•	 Menor necessidade de desinfeção, 
devido à elevada remoção de 
microrganismos. 

•	 Processo apropriado para aumentar 
a capacidade de uma instalação já 
existente.

•	 Investimento inicial mais elevado, 
embora os custos de membrana 
tenham decrescido drasticamente nos 
últimos anos.

•	 Necessidade de tratamento preliminar 
de AR muito eficiente.

•	 Maior consumo energético.
•	 Diminuição do fluxo de permeado 

devido à colmatação das membranas.
•	 Sensível a grande variação de caudal.

(Adaptado de Davis, 2010; Hai & Yamomoto, 2011 e Park et al., 2015)

6.3.  Tipologia dos reatores biológicos de membranas
Existem dois tipos de MBR baseados na localização da membrana: 

•	reatores biológicos de membrana externa – eMBR;
•	reatores biológicos de membrana imersas – iMBR. 

Ambos os tipos de MBR são aplicados no tratamento de AR, sendo os iMBR 
geralmente aplicados em instalações de maior dimensão, para tratar AR 
com menor carga poluente, como as ARU, enquanto os eMBR são aplica-
das em instalações mais pequenas e no tratamento de AR com maior carga 
poluente (e. g. águas lixiviadas de aterro sanitário). A escolha entre os dois 
tipos de MBR é condicionada pelo caudal e pela qualidade da água a tratar. 
A qualidade do efluente, depende essencialmente, do tipo de membrana 
utilizada (MF ou UF) e do modo de operação do MBR (Pearce, 2008).

Os iMBR podem ser constituídos por um único ou mais tanques. Quando 
só existe um único tanque, as membranas estão imersas no reator bioló-
gico, o que torna difícil a criação de zonas com diferentes concentrações 
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de oxigénio, necessárias para remover nutrientes ou o isolamento do pro-
cesso biológico, quando é necessário efetuar uma limpeza das membranas 
com compostos químicos.

Quando o reator biológico coincide com o compartimento onde estão as mem-
branas, como é o caso de alguns iMBR, não existe necessidade de recirculação.

Quando comparadas as diferentes configurações de MBR verifica-se que, 
para o mesmo caudal a tratar, a dimensão do iMBR é maior do que a de um 
eMBR, pois é necessário garantir o espaço para os módulos de membranas. 
No entanto, ambas as configurações necessitam de área inferior à requerida 
por outros sistemas de tratamento biológico. No Quadro 6.3 apresentam-se 
resumidamente as vantagens e desvantagens das duas configurações de MBR.

Os módulos de membranas dos MBR podem ser constituídos por membra-
nas planas – módulo plano -, ou por feixes de fibras ocas acondicionadas 
em tubos de secção variável – módulo tubular, conforme descrito na sec-
ção 15.4.1 do Curso Técnico 5 e ilustrado na Figura 6.5.

Nos iMBR os módulos de fibras ocas são operados com o sentido de fluxo 
de fora para dentro, enquanto nos eMBR podem ser operados de fora para 
dentro ou na direção inversa (Figura 6.6).

Quadro 6.3 Vantagens e desvantagens das configurações de reatores biológicos de membranas

Tipo de 
configuração

Vantagens Desvantagens

iMBR •	 Menor colmatação da 
membrana.

•	 Operação a menor PTM.
•	 Menor consumo de energia.

•	 Necessidade de arejamento 
com bolha grossa.

•	 Custo de manutenção mais 
elevado.

eMBR

•	 Maior facilidade de 
manutenção e limpeza.

•	 Menor custo de manutenção 
– e. g. limpeza química in situ 
sem perigo de contaminação 
da cultura microbiana.

•	 Consumo de energia mais 
elevado, devido à circulação 
e à utilização de PTM mais 
elevadas.

•	 Custos operacionais mais 
elevados.

(Adaptado de Hai & Yamomoto, 2011; Park et al., 2015 e Pearce, 2008)
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Quando as membranas de um eMBR são operadas de dentro para fora, 
é necessário empregar módulos tubulares, para evitar entupimento, uma 
vez que neste tipo de módulos o diâmetro interno do tubo é maior.

Figura 6.5 Módulos de membranas utilizados nos reatores biológicos de membranas imer-
sas: a) planos e b) fibras ocas

 a)  a)

(Adaptada de Judd & Judd, 2017 e Huang, 2017)

Figura 6.6 Sentido do fluxo em diferentes membranas: a) planas, b) tubos e c) fibras ocas

(Adaptada de Judd & Judd, 2011)

 a)  b)  c)
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6.4.  Disposições construtivas dos reatores biológicos de membranas

6.4.1.  Constituição dos reatores biológicos de membranas
Os MBR são sistemas formados por um reator biológico de biomassa sus-
pensa e por um conjunto de módulos de membranas de MF ou de UF, 
sendo por isso constituídos pelos seguintes componentes:

•	reator biológico – tanque, equipado com sistema de arejamento e/ou 
de agitação; 

•	módulos de membranas para separação de biomassa, incluindo o sis-
tema de limpeza da membrana e a instrumentação de medida e controlo;

•	sistema de recirculação de lamas (quando aplicável) – bombas, tubagem 
e válvulas;

•	sistema de purga de lamas – bombas, tubagem e válvulas. 

Conforme referido na secção 6.1.1, um MBR requer uma instalação de 
tratamento preliminar muito eficiente, constituída por microgrades e/
ou tamisadores, tipicamente com aberturas de dimensão inferior a 0,8 
– 2 mm (Metcalf & Eddy, 2014) para minimizar a colmatação. Pode ser 
necessário considerar um tanque de equalização na fileira de tratamento 
preliminar, de modo a amortecer a variação do caudal afluente, se o fator 
de ponta de caudal horário for superior a 1,5. Esta solução é mais robusta 
e mais económica do que aumentar a área de membrana instalada (Park 
et al., 2015).

As pequenas ETAR devem dispor de pelo menos dois MBR, para permi-
tir que pelo menos um reator permaneça em funcionamento, enquanto o 
outro está em manutenção ou em reparação.

6.4.2.  Reator biológico
As disposições construtivas a observar para um MBR são semelhantes às 
requeridas para os reatores do sistema de LA (secção 2.4.2), havendo, no 
entanto, que considerar algumas especificidades inerentes ao tipo de MBR. 

Devem ser previstos sistemas de arejamento independentes e dedicados 
respetivamente, ao fornecimento de oxigénio para o processo biológico 
de estabilização da MO e/ou da nitrificação e à criação de turbulência por 
injeção de ar em bolha grossa para minimizar a colmatação da membrana. 
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Excetuam-se alguns casos de iMBR, com os módulos de membranas são 
colocados no reator biológico, em que o sistema de arejamento tem que 
cumprir também a função de minimização da colmatação da membrana. 
Nestes casos, o arejamento processa-se, geralmente, por difusão de ar 
em bolha fina, devendo os difusores ser colocados a uma distância tal das 
membranas que possibilite a coalescência das bolhas de ar finas ao longo 
da altura do reator para formar bolhas grossas (Visvanathan et al., 2000).

A recirculação de lamas só não é necessária nos iMBR em que as membra-
nas estão imersas no próprio reator biológico.

A Figura 6.7 ilustra um iMBR em operação.

Figura 6.7 Reator biológico de membranas imersas em operação

(Adaptada de OVIVO, 2017 b)

6.4.3.  Módulos de membranas
As membranas utilizadas no tratamento das AR são fabricadas em mate-
riais poliméricos diversos, devendo ser hidrófilas, de modo a minimizarem 
a colmatação. O Quadro 6.4 apresenta as caraterísticas de algumas mem-
branas comercializadas nos MBR. 



222 TRATAMENTO DE ÁGUAS RESIDUAIS – Processos de Tratamento Biológico

Quadro 6.4 Caraterísticas das membranas comercializadas em reatores biológicos de mem-
branas

Empresa / modelo Material da 
membrana

Diâmetro do 
poro (μm)

Tipo de 
Módulo

Sentido 
do fluxo

Localização 
do módulo

Kubota /510 PVC 0,40 Plano F → D I, V

Ge – Zenon / ZeeWeed PVDF 0,02 FO F → D I, V

Dow / Omexell PVDF 0,01 FO F → D Ex, V

MRE / SUR PE 0,40 FO F → D I, H

KMS / Puron PES 0,05 FO F → D I, V

Hubre / VRM PES 0,10 Plano F → D I, V

Norit / Xiga PES 0,03 FO D → F Ex, H

Toray PVDF 0,08 Plano F → D I, V

D – dentro; Ex – membrana externa; FO – fibras ocas; H – horizontal; PE – polietileno; PES – polieter-
sulfona; PVC – policloreto de vinilo; PVDF – fluoreto de polivinilideno; F – fora; I – membrana imersa; 
V – vertical.

(Adaptado de Park et al., 2015)

As membranas são organizadas em módulos, que podem ser associados em 
paralelo ou em série, constituindo uma bateria de módulos. A construção 
dos módulos e a sua organização em baterias deve garantir um sistema com-
pacto, com elevada área de membranas por volume de módulo, sem prejuízo 
de espaço entre membranas suficiente para facilitar a limpeza, minimizando 
a colmatação entre as membranas e o entupimento entre os módulos.

Para garantir o bom funcionamento do processo de membranas é neces-
sário prever instrumentação de controlo (e. g. testes de integridade das 
membranas) e de medição (e. g. pressão e de caudal). 

A lavagem das membranas requer um reservatório de água de lavagem 
(geralmente a lavagem processa-se com o permeado) e um tanque para 
recolha da água de lavagem para posterior tratamento. Quando a lavagem 
utiliza substâncias químicas (e. g. hipoclorito, ácido cítrico) é necessário 
considerar o armazenamento dos reagentes e as câmaras de mistura, 
como indicado no Capítulo 20 do Curso Técnico 5.
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Caso a lavagem em contracorrente seja efetuada com ar, é ainda necessário 
prever outro sistema de compressão de ar além do previsto para o forne-
cimento do ar para o sistema biológico e para a limpeza por bolha grossa.

As bombas associadas ao sistema de membranas são geralmente rota-
tivas para o permeado e centrifugas para a lavagem em contracorrente 
(Davis, 2010).

6.5.  Dimensionamento de reatores biológicos de membranas

6.5.1.  Nota introdutória
O dimensionamento de MBR inclui o dimensionamento dos seguintes 
componentes:

•	reator biológico – tanque, sistema de arejamento, sistema de recircula-
ção (caso necessário) e sistema de purga de lamas;

•	sistema de membranas – área e número de módulos;
•	sistema de limpeza – reservatórios de permeado, de soluções de subs-

tâncias químicas, sistema de introdução de ar (caso necessário).

O volume do reator biológico é determinado segundo a metodologia 
seguida no dimensionamento dos reatores de LA, acrescido do volume 
necessário para acomodar o sistema de membranas (no caso dos iMBR).

Além dos fatores que são geralmente considerados no dimensionamento 
de instalações de tratamento de AR, como a temperatura, o caudal a tra-
tar e a eficiência pretendida para o processo (função das caraterísticas da 
AR a tratar e da qualidade desejada para a ART), no dimensionamento de 
MBR devem ainda ser considerados os seguintes fatores específicos deste 
processo:

•	tipo de configuração de MBR (iMBR ou eMBR); 
•	tipo de membrana e de módulo;
•	modo de operação das membranas (PTM constante ou fluxo de per-

meado constante);
•	necessidade de arejamento para o processo biológico;
•	sistema de limpeza da membrana.
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6.5.2.  Metodologia de dimensionamento de reatores biológicos de 
membranas

6.5.2.1.  Dimensionamento do reator biológico
O número de reatores de MBR e a área de membranas necessária depende 
do caudal a tratar e do objetivo do tratamento pretendido.

O cálculo do volume do reator requer o conhecimento do caudal combi-
nado afluente ao reator, que inclui o caudal de recirculação, o qual depende 
do tRS e influencia a concentração de biomassa no reator (expressão 6.11), 
e portanto, determina a relação F/M.

Tal como no dimensionamento de reatores de LA, existem duas metodo-
logias para a determinação do volume, baseada uma na carga mássica 
a tratar e outra nos coeficientes cinéticos dos modelos que traduzem a 
degradação da matéria orgânica e/ou nutrientes.

Nos iMBR com as membranas imersas no reator biológico, ao volume deter-
minado para o processo biológico há que adicionar o volume ocupado pelas 
membranas. A determinação do volume ocupado pelas membranas deve 
ter em conta as recomendações do fornecedor, nomeadamente a área 
específica das membranas (entre 150 a 334 m2/m3), uma vez que varia com 
o tipo membrana e o tipo de módulo (Metcalf & Eddy, 2014). Em geral, os 
módulos de fibras ocas são mais compactos e ocupam um volume menor. 

6.5.2.2.  Dimensionamento do sistema de membranas
O dimensionamento da unidade de separação por membranas inclui a deter-
minação de:

•	fluxo de permeado e a área de membranas necessária;
•	número de módulos de membranas;
•	caudal de ar do sistema de arejamento por bolha grossa, quando necessário.

O fluxo de permeado a que deve ser operada a unidade de separação é o 
ponto de partida para o dimensionamento. A partir do fluxo de permeado, 
calcula-se a área de membrana (expressão 15.3 do Curso Técnico 5) e o 
número de módulos necessários. 
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J = Q P
A

(CT 5 – 15.3)

Em que: 
J – fluxo de permeado;
QP – caudal de permeado;
A – área de membrana.

O sistema de membranas deve ser dimensionado para um fluxo de per-
meado (expressão 6.14) que tenha em conta o fluxo de permeado máximo 
recomendado pelo fornecedor, o fator de ponta (isto é, a proporção entre 
o fluxo de permeado de ponta e o fluxo de permeado médio diário) e o 
tempo de pausa inerente ao ciclo de filtração e lavagem. O tempo de pausa 
do ciclo de filtração e os períodos de lavagem de manutenção reduzem o 
fluxo de permeado de operação. 

J = 
Jmax TF TO

fpta

(6.14)

Em que: 
J – fluxo de permeado;
Jmax – fluxo de permeado máximo a que as membranas podem ser operadas;
fpta – fator de ponta de fluxo de permeado;
TF – razão de filtração (expressão 6.15);
TO – razão de operação (expressão 6.16).

TF = 
tF

tF + tL

(6.15)

TO = 
tO

tO + tLM

(6.16)

Em que: 
tF – tempo de filtração, incluindo as lavagens de manutenção;
tL – tempo de lavagem ou paragem;
tO – tempo de operação entre lavagens de manutenção;
tLM – tempo de lavagem de manutenção.
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O número de módulos necessário é determinado tendo em conta o cau-
dal médio a tratar e a área de membrana disponível por módulo (expres-
são 6.17).

N = 
Q méd

J × Amód

(6.17)

Em que: 
N – número de módulos necessário;
Q méd – caudal médio diário;
Amód  – área de membrana por módulo.

Para o sistema de limpeza da membrana é ainda necessário dimensionar 
os reservatórios de permeado e de água residual da lavagem, bem como 
as cuvas de preparação de reagentes, tendo em conta o número e tempo 
de lavagens (Capítulo 20 do Curso Técnico 5).

6.5.2.3.  Dimensionamento dos sistemas de arejamento
O dimensionamento dos sistemas de arejamento deve assegurar:

•	a quantidade de oxigénio necessária à estabilização da MO e/ou remo-
ção de nutrientes determinada de forma análoga aos sistemas de LA 
(secção 2.5.2);

•	o grau de mistura que mantenha a biomassa em suspensão (secção 2.5.2);
•	a turbulência necessária na superfície da membrana para a limpeza (sec-

ção 6.1.2.4).

A necessidade de arejamento para a limpeza da membrana é estimada 
tendo em conta a quantidade específica de oxigénio necessária por área 
de membrana e o tempo necessário para arejar (expressão 6.18).

Q ar memb = SADm × N × Amód × 
ta

ta + tp

(6.18)

Em que: 
Qar memb – caudal de ar necessário para limpeza da membrana;
SADm – caudal de oxigénio necessário por unidade de área de membrana;
ta – tempo de arejamento;
tp – tempo de paragem de arejamento.
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6.5.3.  Critérios de dimensionamento em reatores biológicos de mem-
branas
Nos Quadros 6.5 e 6.6 são apresentados valores típicos de critérios de 
dimensionamento e de parâmetros cinéticos considerados no dimensiona-
mento dos reatores biológicos dos MBR. Nos Quadros 6.7 e 6.8 são apre-
sentados valores típicos dos principais critérios de dimensionamento das 
membranas em MBR.

Quadro 6.5 Critérios de dimensionamento dos reatores biológicos de membranas

Parâmetro Unidades Valor típico Intervalo

MLSS mg/L 10 000 8 000 – 20 000

MLVSS mg/L 8 500 4 000 – 16 000

F/M g CQO/(g MLSS.d) 0,15 0,05 – 0,4

tRS d 20 5 – 30

tRH h 6 4 – 9

OD (zona aeróbia) mg/L – 1,5 – 3

OD (zona anóxica) mg/L – 0 – 0,5

(Adaptado de Metcalf & Eddy, 2003)
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Quadro 6.6 Parâmetros cinéticos de dimensionamento do reator biológico de membranas

Parâmetro Unidade Valor típico Intervalo

Ks (constante de saturação igual 
à concentração de S quando (dS/
dt)/X = ½ k)

g CQO/m3 6,0 3,0 – 13,2

µmax (taxa específica máxima 
do crescimento microbiano)

g SSV/(g SSV.d) 8,0 3 – 13,3

Y (rendimento da biomassa 
formada por S consumido)

kg SSV/kg CQO 0,4 0,28 – 0,67

KsN (constante de saturação igual 
à concentração de N-NH4

+ quando 
(dN/dt)/X = ½ kN)

g NH4/m3 0,07 0,01 – 0,1

µmax, N (taxa específica máxima 
do crescimento microbiano)

g SSV/(g SSV.d) 0,7 0,2 – 2,21

YN (rendimento da biomassa 
formada por N – NH4

+ consumido)
kg SSV/kg NH4 0,13 0,1 – 0,15

(Adaptado de Judd & Judd, 2006 e Metcalf & Eddy, 2003)

Quadro 6.7 Critérios de dimensionamento das membranas em reatores biológicos de 
membranas

Parâmetro Unidades Valor típico Intervalo de 
variação

PTM kPa – 150 – 180

PTM sucção kPa 10 4 – 35

J L/(m2.h) 20 15 – 45

SADm Nm3 de ar/(m2.h)* – 0,3 – 0,8

* Nm3 representa o volume em m3 medido em condições PTN (secção 6.2.2.4).

(Adaptado de Metcalf & Eddy, 2003 e Park et al., 2015)
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Os MBR permitem obter um efluente de elevada qualidade, com elevada 
eficiência de remoção em MO (CQO e CBO5), nutrientes, microrganismos e 
sólidos em suspensão, como apresentado no Quadro 6.9.

Quadro 6.9 Eficiência de tratamento em reatores biológicos de membranas e caraterísticas 
do efluente

Parâmetros Eficiência de remoção (%) Caraterísticas do efluente

SST (mg/L) > 90 < 1

Turvação (NTU) 98,8 – 100 < 0,2

CQO (mg/L O2) 89 – 95 10 – 30

CBO5 (mg/L O2) > 97 < 5

N-tot (mg/L N) 36 – 86 < 10

P-tot (mg/L P) 62 – 97 0,3 – 2,8

Coliformes totais 
(UFC/100 mL)

5 – 8 log < 100

Coliformes fecais 
(UFC/100 mL)

nd < 20

Vírus 4 log nd

nd – não disponível.
(Adaptado de Melin et al., 2006; Hai et al., 2014 e Park et al., 2015)

6.6.  Requisitos de O&M dos reatores biológicos de membranas

6.6.1.  Operação dos reatores biológicos de membranas
A operação de um MBR visa dois grandes objetivos: por um lado, manter a 
eficiência pretendida para a estabilização da MO e/ou dos nutrientes sob 
condições operativas variáveis em função do caudal afluente, da tempera-
tura e da própria composição das AR a tratar; e por outro, assegurar o bom 
desempenho do sistema de membranas que separa a biomassa do efluente 
tratado, de modo a proporcionar um fluxo de permeado elevado e estável. 
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Os parâmetros operacionais a considerar para o controlo do reator bioló-
gico são idênticos aos de um reator de LA: razão de recirculação (no caso 
em que existe recirculação), concentração de OD e caudal de purga das 
lamas em excesso. A razão de recirculação permite controlar o tRS e conse-
quentemente, a concentração de biomassa pretendida e a razão F/M dese-
jada. A monitorização do OD no reator, por meio de sondas de medição de 
OD mergulhadas no ML, permite controlar o adequado fornecimento de 
ar. O caudal de purga de lamas (Qw) é operado em função da medição da 
concentração de MLSS ou MLVSS no ML, ou seja, quando baixar a concen-
tração de biomassa no ML deve-se reduzir o Qw e vice-versa.

Na operação do sistema de membranas há que considerar que esta se pro-
cessa, em geral, por uma sucessão de ciclos, com duração de aproximada-
mente 10 minutos, que inclui o período de filtração através da membrana 
e o período de lavagem de manutenção. A sucessão dos referidos ciclos 
termina com a lavagem de recuperação da membrana ou pela paragem do 
sistema para substituição das membranas, caso a lavagem de recuperação 
já não consiga recuperar o fluxo do permeado. 

Em geral, a lavagem de manutenção consiste na passagem de permeado 
e/ou de ar em contracorrente, durante curtos períodos de tempo, por 
meio da inversão do sentido do fluxo de permeado. Quando a colma-
tação é mais recalcitrante, pode ser necessário efetuar a lavagem com 
substâncias químicas. 

A lavagem de recuperação é efetuada quando o fluxo de permeado diminui 
cerca de 80 % do valor inicial, durante 6 a 24 horas. Esta lavagem emprega 
diferentes reagentes químicos, dependendo do tipo de colmatação. No caso 
do tipo de iMBR cujas membranas estão no próprio reator biológico, é neces-
sário colocá-lo fora de serviço para efetuar a lavagem, de modo a impedir a 
contaminação da biomassa com os produtos de limpeza (Davis, 2010).

As variáveis de controlo operacional do sistema de membranas são: o fluxo 
de permeado, a PTM, a duração do ciclo entre limpezas. As especificações 
do ciclo de filtração e de lavagem dependem do tipo de MBR e do forne-
cedor (Quadro 6.8).

O arranque dos MBR é semelhante ao descrito na secção 2.6.1.7, come-
çando por uma inspeção destinada a verificar o bom estado da estrutura 
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do reator (nomeadamente a sua estanquidade), das membranas e dos 
equipamentos eletromecânicos, seguindo-se o seu enchimento com água 
limpa, a fim de serem realizados os ensaios de avaliação da capacidade 
de arejamento dos equipamentos, após o que se inicia a admissão da AR 
proveniente da decantação primária e/ou do tratamento preliminar para 
estabelecimento da biomassa.

Uma das vantagens dos MBR comparativamente aos sistemas de LA reside 
em não serem afetados por fenómenos de sedimentabilidade, e. g. bulking. 
Os problemas operacionais dos MBR limitam-se aos problemas de opera-
ção das membranas (secção 15.6.1 do Curso Técnico 5), ao ajustamento da 
razão de recirculação, de modo a manter a concentração de biomassa no 
valor pretendido e ao controlo do arejamento. No Quadro 6.10 sistemati-
zam-se alguns dos problemas operacionais mais frequentes em MBR em 
termos das suas causas e possíveis soluções.

Quadro 6.10 Problemas operacionais em reatores biológicos de membranas e soluções

Problema operacional Solução

Concentração de OD 
insuficiente

Aumentar o arejamento até obter 2 – 3 mg/L O2 no ML.
Limpar os difusores de ar.
Reduzir a concentração de MLSS.

Mistura insuficiente Aumentar o arejamento.

Excesso de biomassa 
no reator

Aumentar o caudal de purga de lamas (Qw).
Diminuir o caudal de recirculação.

Razão F/M baixa Baixar o tRS aumentando o caudal de purga de lamas (Qw).
Diminuir o caudal de recirculação.

Colmatação reversível 
das membranas 

Lavagem de manutenção com permeado e/ou ar, 
sem ou com substâncias químicas.
Lavagem de recuperação com substâncias químicas.
Aumentar o caudal de arejamento por bolha grossa.

Colmatação 
irrecuperável  
das membranas 

Substituição de membranas.
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6.6.2.  Manutenção dos reatores biológicos de membranas
Os cuidados de manutenção dos MBR consistem essencialmente na manu-
tenção do equipamento de arejamento, das bombas de recirculação e de 
purga de lamas e do sistema de membranas. 

Assim, a manutenção dos MBR inclui tarefas de limpeza e lubrificação dos 
diversos equipamentos, com pelo menos a frequência recomendada pelos 
fornecedores. É importante efetuar as lubrificações das bombas, das caixas 
de rolamentos, mudar o óleo dos redutores de velocidade dos arejadores. 
Particular atenção deve ser prestada à limpeza periódica dos componentes 
dos arejadores e seus acessórios, nomeadamente filtros de ar, compresso-
res e tubagens (secção 13.6 do Curso Técnico 5). 

Além das tarefas de limpeza e lubrificação dos componentes eletromecâni-
cos, a manutenção do sistema de membranas requer ainda a realização de 
testes de integridade das membranas quando existe uma variação repen-
tina do fluxo de permeado ou da PTM, destinados a identificar e isolar pro-
blemas na instalação e/ou nas membranas (Curso Técnico 5, secção 15.6.2).

A manutenção de MBR deve incluir uma inspeção diária, com o objetivo de 
verificar o caudal de permeado, o caudal de purga de lamas, o caudal de 
recirculação (caso exista), o estado e eventuais fugas em válvulas e tuba-
gens e outras deteriorações dos equipamentos.

Trimestralmente, deve ser efetuada uma revisão geral, acompanhada de 
substituição de membranas deterioradas e de rolamentos, verificação dos 
bucins e dos componentes elétricos.

6.7.  Exercícios

Exercício 6.7.1 – Dimensionamento de um iMBR

Dimensionar um iMBR em que as membranas estão imersas no tanque 
biológico, com base nos seguintes dados:

•	caudal médio de AR afluente Q méd = 1 500 m3/d;
•	fator de ponta do fluxo de permeado fpta = 1,8;
•	caraterísticas do afluente ao reator:
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̶ ̶ concentração de matéria orgânica CQO (S0) = 150 mg /L;
̶ ̶ concentração de SST (SST0) = 55 g/m3;
̶ ̶ concentração de SSV (SSV0) = 46 g/m3;
̶ ̶ concentração de biomassa inativa (X0i) = 15 g SSV/m3.

As constantes cinéticas foram determinadas experimentalmente e têm o 
seguinte valor:

•	µmáx = 8 g SSV/(g SSV.d);
•	Ks = 10 g CQO/m3;
•	Y = 0,5 g SSV/g CQO;
•	k = µmáx / Y = 16 g CQO/(g SSV.d);
•	Kd = 0,1 g SSV /(g SSV.d);
•	fd = 0,15 g SSV/g SSV.

Os módulos de membranas escolhidos têm uma área de 35 m2 e uma área 
específica de 160 m2/m3. O fornecedor recomenda os seguintes parâme-
tros de operação da membrana:

•	fluxo de permeado máximo a que as membranas podem ser operadas: 
J max = 35 L /(m2.h);

•	tempo de filtração: 12 min; 
•	tempo de lavagem em contracorrente: 0,4 min;
•	lavagem de manutenção: com uma frequência de 2 vezes por semana, 

durante 60 min;
•	arejamento de bolha grossa: SADm = 0,65 m3/(m2.h);
•	arejamento/pausa = 10 s/11 s.

Determinar:

a)	 o volume do reator, que se prevê operar com tempo de retenção de 
sólidos (tRS) de 25 d e concentração de sólidos (MLSST) no reator de 
8 500 mg SST/L;

b)	 o caudal de purga de lamas;
c)	 o tRH;
d)	 o fluxo de permeado a que deve ser operado o sistema de membranas;
e)	 a área de membranas necessária;
f)	 o número de módulos; 
g)	 o volume ocupado pelos módulos de membranas;
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h)	 o caudal de ar necessário para a lavagem da membrana;
i)	 o volume total do iMBR.

Resolução:
a)	 Determinação do volume do reator necessário para que ocorra a remo-

ção da matéria orgânica.
O volume do reator é determinado tendo em conta a expressão 6.11.

PXT = 
(X + Xi) V

tRS

(6.11)

A quantidade total de lamas PXT
 formada é determinada pela expressão 

6.12, para o caudal médio diário.

PXSSV = 
QY (S0 − S) 
1 + KdtRS

 + QX0i + fdkd 
QY (S0 − S) 

1 + KdtRS
 tRS

(6.12)

A concentração de substrato orgânico é determinada pela expressão 2.22.

S = 
KS (1 + kd tRS)

tRS (Y k − kd) − 1 
(2.22)

S  = 
10 g CQO/m3 × (1 + 0,1 g SSV/(g SSV. d) × 25 d)

25 d × [0,5 g SSV/g CQO × 16 g CQO/(g SSV.d) − 0,1 g SSV/(g SSV.d)] − 1
  =

= 0,178 g CQO/m3

PXSSV = 1500 m3/d × 0,5 g SSV/ g CQO × (150 − 0,178) g CQO/m3 
1 + 0,1 g SSV/(g SSV.d) × 25 d

 + 

+ 1500 m3/ d × 15 g SSV/m3 + 0,15 g SSV/ g SSV × 0,1 g SSV/ (g SSV.d) × 

× 1500 m3/d × 0,5 g SSV/g CQO × (150 − 0,178)g CQO/m3

1 + 0,1 g SSV/(g SSV.d) × 25 d
 × 25 d

PXSSV = 32 105 + 22 500 + 12 039 g SSV/d = 66,64 kg SSV/d
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Considerando que cerca de 85 % dos SST nas lamas em excesso são SSV, a 
quantidade total de lamas expressa em SST é calculada pela expressão 6.13.

PXT = 32 105 g SSV/d × 1
0,85

 + 1 500 m3/d × 15 g SSV/m3 + 1 500 m3/d ×

× (55 − 46) g/m3 + 12 039 g SSV/d × 1 
0,85

PXT
= 87,93 kg SST/d

O volume do reator é:

V = 
PXT

 tRS

XT
 = 87,93 kg SST/d × 25 d

(8 500/1000) kg/m3  = 258,6 m3

Resposta: V = 258,6 m3.

b)	 Determinação do caudal de purga de lamas
O caudal de purga de lamas é calculado tendo em conta a expressão 2.11. 

tRS = 
VX

Q W XR  

(2.11)

Como a concentração do ML (X) é igual à concentração de purga lamas (XR) 
o caudal de purga Q w é obtida por:

Q W = V
tRS  

 = 258,6 m3

25 d
 = 10,34 m3/d

Resposta: Q W = 10,3 m3/d.

c)	 Determinação do tRH

O tRH é calculado pela expressão 

tRH = V
Q 

 = 258,62
1 500

 = 0,172 d = 4,14 h

Comparando o valor obtido com os valores recomendados do Quadro 6.5 
verifica-se que está dentro do intervalo.

Resposta: tRH = 4,1 h.
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d)	 Determinação do fluxo de permeado a que deve ser operado o sistema 
de membranas

O fluxo de permeado é determinado de acordo com a expressão 6.14, em 
que a razão de filtração (TF) e a razão de operação (TO) são determinadas 
de acordo com as expressões 6.15 e 6.16 respetivamente.

J = 
Jmax TF TO

fpta

(6.14)

TF = tF

tF + tL

TF = 12 min
12 min + 0,4 min  = 0,968

(6.15)

TO = tO

tO + tLM

TO = 1 semana − 2 × 60 min
1 semana  = 10 080 min − 2 × 60 min

10 080 min  = 0,988

(6.16)

Assim, o fluxo de permeado é obtido por:

J = 36 L /(m2.h) × 0,968 × 0,988
1,8

 = 19,13 L/(m2.h)

Resposta: o fluxo de permeado a que deve ser operado o sistema de 
membranas é J = 19,13 L/(m2.h).

e)	 Determinação da área de membrana 
A área da membrana necessária é determinada tendo em conta o caudal 
médio, pela seguinte expressão:

AT = 
Q méd

J
 = (1500 m3/d) × (1000 L/m3) × (1d/24h)

19,13 L/(m2.h)
 = 3 267,12 m2

Resposta: A área de membrana necessária é AT = 3 267,1 m2



238 TRATAMENTO DE ÁGUAS RESIDUAIS – Processos de Tratamento Biológico

f)	 Determinação o número de módulos
O número de módulos necessários é determinado com base na área por 
módulo especificada pelo fornecedor. Sabendo que a área cada módulo é 
de 35 m2, o número de módulos necessário é 3 267,1 m2 /35 m2 = 93,35 
módulos.

Resposta: São necessários 94 módulos.

g)	 Determinação do volume ocupado pelos módulos de membranas
O volume ocupado pelas membranas dos módulos é calculado conside-
rando que a área específica é 160 m2/m3.

V = 94 × 35 m2

160 m2/m3  = 20,56 m3

Resposta: O volume ocupado pelas membranas é 20,6 m3.

h)	 Determinação do caudal de ar necessário para a lavagem da membrana
O caudal de ar necessário fornecer à membrana é determinado pela 
expressão 6.18.

Q ar, mem = SADm × N × Amód × 
ta

ta × tp

Q ar, mem = 0,65 m3/(m2.h) × 94 × 35 m2 × 
10 s

10 s × 11 s  = 1 018,3 m3/h

(6.18)

Resposta: O caudal de ar necessário para a lavagem da membrana 
é 1 018,3 m3/h ou seja 17,0 m3/min.

i)	 Determinação do volume total do iMBR
O volume total do iMBR (VT) é igual ao somatório do volume do reator 
necessário para a reação bioquímica mais o volume ocupado pelos módu-
los das membranas.

VT = 258,62 m3 + 20,56 m3 = 279,18 m3

Resposta: O volume total do iMBR é VT = 279,2 m3.
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7.1.  Objetivo
Um leito de macrófitas (constructed wetlands na terminologia inglesa) 
é uma zona húmida artificial (ZHA), constituída por uma bacia em terra, 
em alvenaria ou em betão, geralmente preenchida por um meio de enchi-
mento natural ou artificial, colonizado com plantas macrófitas. O processo 
de tratamento de AR em leitos de macrófitas (LM) tem como objetivo a 
remoção de poluentes, por ação de transformações físicas, químicas e bio-
lógicas, das quais se destacam a filtração e sedimentação de SS e a sorção 
e degradação bioquímica de poluentes dissolvidos e em suspensão nas AR, 
transformações em que as plantas macrófitas desempenham um papel 
essencial, razão pela qual este processo de tratamento também pode ser 
conhecido como fitorremediação.

É considerado um processo de tratamento de baixo custo e aplicável a aglo-
merados de dimensão inferior a 2 000 e. p., sendo normalmente colocado 
a jusante de fossas sépticas ou de tanques Imhoff, funcionando ao nível do 
tratamento secundário, embora também existam exemplos de aplicação 
na afinação de efluentes secundários, mais para redução de CBO5 e de SST 
e algum azoto do que de outros poluentes.

A primeira ETAR baseada em LM foi construída na década de 50 na Alema-
nha (Stefanakis et al., 2014), tendo surgido em Portugal no final da década 
de 70 (Vymazal & Kröpfelová, 2008), existindo atualmente cerca de três 
centenas de instalações (informação recolhida pela ERSAR, no âmbito da 
avaliação da qualidade de serviço, em 2016), de que as ETAR de Zibreira 
de Fetais (Sobral de Monte Agraço) e das Taipadas (Montijo) são exemplo.

7.2.  Mecanismos de remoção de poluentes em leitos de macrófitas

7.2.1.  Descrição do processo 
Algumas plantas macrófitas são utilizadas na depuração de AR em LM, por 
serem espécies de elevada produtividade, que podem contribuir para os 
mecanismos físicos, químicos e bioquímicos de remoção de poluentes. Efe-
tivamente, as macrófitas contribuem para:

7	 LEITOS DE MACRÓFITAS
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•	a remoção de constituintes das AR, que se transformam em biomassa 
vegetal;

•	as suas raízes e caules, juntamente com o substrato de enchimento 
(quando existe), proporcionam suportes para o desenvolvimento de bio-
filme, onde se processam transformações bioquímicas de poluentes típi-
cas de reatores biológicos de biomassa fixa (análogos aos descritos no 
Capítulo 3 para os leitos percoladores);

•	fornecer oxigénio ao meio líquido, por fotossíntese;
•	reduzir a turbulência na coluna líquida, diminuindo os fenómenos de res-

suspensão de partículas e potenciando a sedimentação;
•	intercetar partículas em suspensão através das suas raízes e caules, con-

tribuindo para a sua remoção por filtração;
•	reduzir o crescimento de micrófitas através do efeito de sombra; 
•	promover a floculação de pequenas partículas coloidais, permitindo a 

formação de partículas sedimentáveis de maiores dimensões.

As macrófitas utilizadas para depurar AR podem ser: enraizadas num subs-
trato, flutuantes ou emersas (com parte imersa e parte emersa). A Figura 
7.1 ilustra os diversos tipos de plantas utilizadas em LM.

Figura 7.1 Tipologia de plantas utilizadas em leitos de macrófitas 

(Adaptada de Probio, 2017)



LEITOS DE MACRÓFITAS 241

As macrófitas podem desenvolver-se apenas no meio aquático, sem mate-
rial de enchimento, embora este seja o caso menos frequente. A grande 
maioria dos LM contém um enchimento geralmente constituído por mate-
rial natural (e. g. areão grosso, seixo rolado, areia ou brita) ou sintético 
(e. g. esferas de poliestireno ou PEAD) ou artificial (e. g. LECA). A matriz 
composta pelo material de enchimento, raízes e caules constitui o suporte 
do biofilme, onde coabita uma grande variedade de microrganismos, que 
utilizam a MO e os nutrientes presentes nas AR para os seus processos 
metabólicos, nomeadamente bactérias, microalgas (micrófitas), fungos, 
protozoários.

O escoamento da AR pelo LM pode processar-se vertical ou horizontal-
mente através do enchimento granular e das raízes e caules nele ancora-
dos ou superficialmente sobre o enchimento, criando uma altura de água 
da ordem de 0,5 m. 

A degradação dos poluentes orgânicos processa-se predominantemente 
por reações de oxidação bioquímica em ambiente aeróbio, mas também 
ocorre em condições anaeróbias e anóxicas, que permitem a remoção de 
azoto. Certos mecanismos físicos, como a adsorção e a volatilização, tam-
bém concorrem, embora em menor escala, para a remoção de MO das AR. 
A assimilação de matéria orgânica pelas plantas macrófitas é negligenciável 
quando comparada com a remoção por degradação biológica (Vymazal & 
Kröpfelová, 2008).

O oxigénio necessário para as reações de biodegradação aeróbia é fornecido 
por difusão da atmosfera para o meio líquido, bem como libertado por fotos-
síntese, através dos caules e folhas das plantas (Vymazal & Kröpfelová, 2008). 

Os LM – com e sem meio de enchimento – removem SS, embora também 
os produzam ao longo do processo de tratamento (USEPA, 2000 b). A remo-
ção da matéria particulada ocorre principalmente por sedimentação, em 
consequência de a velocidade de escoamento ser baixa e do tempo de 
retenção hidráulico ser elevado, da ordem de dias (Kadlec & Wallace, 2009; 
Vymazal & Kröpfelová, 2008). A ocorrência de uma floculação natural, por 
agregação das partículas entre si, contribui para aumentar a eficiência do 
mecanismo de sedimentação. Observa-se ainda que a remoção de SS se dá 
também por filtração, a qual ocorre predominantemente na zona da matriz 
porosa próxima da admissão do afluente. Com a remoção dos SS ocorre 
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também a remoção de parte da matéria orgânica, dos nutrientes e até dos 
microrganismos patogénicos. A produção de SS é devida principalmente à 
morte de invertebrados, à fragmentação e detritos das plantas e ao cres-
cimento de plâncton e microrganismos na coluna de água (Figura  7.2). 
Porém, o balanço é positivo, ou seja, são mais os sólidos removidos do que 
os produzidos (USEPA, 2000 b; Kadlec & Wallace, 2009).

Figura 7.2 Mecanismos de remoção de sólidos suspensos em leitos de macrófitas

(Adaptada de Kadlec & Wallace, 2009)

A remoção de nutrientes em LM ocorre fundamentalmente por via biológica. 
O azoto é removido por nitrificação/desnitrificação (secção 1.3.1.2) e por 
assimilação de nitrato pelas plantas, através das raízes, o que pode represen-
tar cerca de 15 % do total de azoto removido (Vymazal & Kröpfelová, 2008).
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A conversão do azoto orgânico em azoto amoniacal ocorre predominante-
mente junto à zona de alimentação do LM, sendo o azoto amoniacal nitrifi-
cado por ação de bactérias nitrificantes desenvolvidas em zonas próximas 
das raízes e rizomas onde existe OD, enquanto o nitrato é essencialmente 
removido por desnitrificação em ambiente anóxico (USEPA, 2000 b; Kadlec 
& Wallace, 2009). 

O azoto amoniacal também pode ser removido por volatilização de NH3, 
se o pH for superior a 7,5 (USEPA, 2000 b). Contudo, estudos realizados 
por Paredes et al. (2007) referem, para os sistemas de escoamento super-
ficial limitados em oxigénio dissolvido, a possibilidade de ocorrerem meca-
nismos de remoção biológica não convencional, devido à sobreposição 
de ambientes aeróbios, anaeróbios e anóxicos, facilitando o crescimento 
de bactérias do grupo Anammox, responsáveis pela oxidação autotrófica 
anaeróbia de amónio (secção 1.3.1.2).

O fósforo sob a forma de ortofosfatos (PO4
3−, HPO4

2−, H2PO4
− e H3PO4) é 

essencialmente removido por assimilação pelas plantas e uma pequena 
parte através de assimilação microbiológica, por microrganismos acumula-
dores de fósforo. Em LM com enchimento de material reativo (e. g. zeólitos 
naturais ou artificiais), aniões como o PO4

3− e o NO3
− podem ser removi-

dos por adsorção e por precipitação, na forma de compostos metálicos, 
em ambiente ácido, ou de hidróxidos, em ambiente alcalino (Vohla et al., 
2011; Kadlec & Wallace, 2009). 

A libertação de oxigénio e a formação de CO2 por degradação de carbono 
orgânico podem levar à subida do pH e à consequente criação de condições 
para a volatilização de azoto amoniacal e a precipitação química de fósforo.

Os LM permitem uma certa remoção de microrganismos patogénicos, que 
pode atingir cerca de 3 Log10 UFC/100 mL de coliformes fecais e até 4 Log10 
UFC/100 mL de coliformes totais (Dotro et al., 2017). A remoção dos micror-
ganismos patogénicos é devida à sua filtração pelo meio de enchimento, fixa-
ção nas plantas, sedimentação, adsorção nos SS e inativação pela radiação UV 
proveniente da luz solar, sendo a sedimentação o mecanismo predominante. 

O Quadro 7.1 resume os diversos mecanismos físicos, químicos e biológi-
cos envolvidos no tratamento de AR por LM. Os mecanismos de remoção 
de poluentes predominantes dependem essencialmente do tipo de LM.
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Quadro 7.1 Principais mecanismos de depuração em leitos de macrófitas 

Poluente Mecanismo de remoção

Físico Químico Biológico

Matéria orgânica Filtração e 
sedimentação.

Oxidação. Degradação 
e assimilação.

SST Filtração e 
sedimentação.

– Decomposição 
bacteriana.

Azoto Volatilização. Permuta iónica. Nitrificação.
Desnitrificação.
Assimilação 
microbiológica 
e pelas plantas.

Fósforo Filtração. Adsorção e 
precipitação.

Assimilação 
microbiológica 
e pelas plantas.

Microrganismos 
patogénicos

Filtração. Radiação UV 
e adsorção.

Predação e 
decaimento natural.

Metais pesados Sedimentação. Adsorção e 
precipitação.

Degradação.
Assimilação pelas 
plantas.

(Adaptado de Stefanakis et al., 2014)

7.2.2.  Fatores condicionantes da eficiência de tratamento em leitos de 
macrófitas

7.2.2.1.  Nota introdutória
O tratamento de AR em LM pode atingir elevados valores de eficiência de 
remoção de poluentes, como evidenciado no Quadro 7.2, sendo porém, 
tal eficiência muito dependente de fatores ambientais (temperatura e pre-
cipitação) e ainda condicionada por outros fatores, designadamente as 
caraterísticas do enchimento, as cargas hidráulica, orgânica e de sólidos 
em suspensão aplicadas, o balanço hídrico, a cinética de remoção e até as 
próprias práticas de O&M.
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Nas secções 7.2.2.2 a 7.2.2.5 descrevem-se os principais fatores que 
influenciam a eficiência de remoção. As práticas de O&M são descritas na 
secção 7.6.

Quadro 7.2 Eficiência de remoção de poluentes dos leitos de macrófitas

Eficiência de 
remoção

LMSSH LMSSV LMS ETAR em 
Portugal

SST (%) > 80 > 90 > 80 70 – 95

CBO5 (%) > 80 > 90 > 80 55 – 97

N-NH4
+ (%) 20 – 30 > 90 > 80 34 – 72

N-tot (%) 30 – 50 < 20 30 – 50 27 – 95

P-tot (%) 10 – 20 10 – 20 10 – 20 nd

Coliformes totais 2 log10 2 – 4 log10 1 log10 nd

nd – não disponível.
(Adaptado de USEPA, 2000 b; Kadlec & Wallace, 2009; Seco et al., 2008; Vohla et al., 2011;  

Vymazal & Kröpfelová, 2008 e Dotro et al., 2017)

7.2.2.2.  Balanço hídrico
A quantidade de água no LM é afetada pela precipitação e evapotranspi-
ração do local, conforme esquematizado na Figura 7.3, podendo ocorrer 
ainda infiltração no solo, através da base e dos taludes, se estes não estive-
rem devidamente impermeabilizados.
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Figura 7.3 Balanço hídrico num leito de macrófitas

(Adaptada de Kadlec & Wallace, 2009)

O balanço hídrico do LM é determinado tendo em conta a diferença entre 
o volume das principais origens de água (caudal afluente e precipitação) e 
das saídas (caudal efluente, evapotranspiração e infiltração), podendo ser 
representado pela expressão 7.1.

dV
dt

 = Q 0 + (P − E − I) A − Q E
(7.1)

Em que:
V – volume de água retido no LM;
Q 0 – caudal afluente;
Q E – caudal efluente;
P – precipitação;
E – evapotranspiração;
I – infiltração;
A – área do LM.

Quando a bacia e os taludes são devidamente impermeabilizados, as per-
das por infiltração (I) podem ser desprezadas.
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A precipitação (P) contribui para o aumento do volume de água, promo-
vendo um efeito de diluição da concentração das substâncias dissolvidas, o 
aumento da velocidade de escoamento e a diminuição do tRH.

A evapotranspiração (E) promove um efeito oposto à precipitação, con-
tribuindo para a perda de água. A evapotranspiração tem duas origens: a 
evaporação da água proveniente do solo e a transpiração da vegetação. 
Segundo Galvão (2009) a taxa de evapotranspiração é tão elevada nos 
meses de verão em alguns LM em Portugal, que o caudal efluente pode ser 
nulo durante parte do dia. Este facto pode ser um problema, uma vez que 
a evapotranspiração não elimina os poluentes. 

7.2.2.3.  Caraterísticas do enchimento
O meio de enchimento de um LM desempenha várias funções, nomeada-
mente (USEPA, 2000 b; Vymazal & Kröpfelová, 2008):

•	suporte das plantas; 
•	auxílio na desejada uniformidade de distribuição do afluente e de reco-

lha do efluente, nas zonas de entrada e saída, respetivamente; 
•	disponibilização de superfície para o crescimento de biofilme, para além 

da superfície proporcionada pelas raízes; 
•	remoção de SS por filtração; 
•	garantia de adequada condutividade hidráulica, essencial para o escoa-

mento regular. 

O escoamento através de um meio de enchimento granular depende das 
caraterísticas do material, nomeadamente, a sua distribuição granulomé-
trica, porosidade, área específica e condutividade hidráulica. O meio de 
enchimento deve ter as seguintes caraterísticas:

•	elevada área específica (área superficial por unidade de volume), para 
permitir uma maior superfície de contacto;

•	elevada porosidade, para assegurar elevada condutividade hidráulica, 
minimizar a colmatação e maximizar a ventilação;

•	 baixo custo de aquisição.

A condutividade hidráulica varia ao longo do tempo de vida útil de um LM, 
devido à progressiva colmatação do leito por sedimentos, biofilme, rizo-
mas e raízes. De acordo com Kadlec et al. (2000), uma redução de um terço 
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dos vazios existentes no leito pode conduzir à redução da condutividade 
hidráulica para cerca de 10 % do valor inicial.

Em geral, considera-se que o escoamento da AR no meio de enchimento 
de um LM é laminar e que a velocidade de escoamento é proporcional 
ao gradiente da profundidade do líquido (USEPA, 2000 b). Esta relação de 
proporcionalidade é baseada na Lei de Darcy23 e pode ser representada de 
acordo com a expressão 7.2, através da qual é possível determinar a área 
da secção transversal ao escoamento, conforme a expressão 7.3.

Q = 
K A t Δh

C
(7.2)

Em que:
Q – caudal médio diário no LM (m3/d)
K – condutividade hidráulica (m3/(m2d));
C – comprimento do escoamento (m);
At – secção transversal do escoamento da AR (m2);
Δh/C – gradiente hidráulico da altura da superfície líquida no LM.

A área da secção transversal é calculada pelo produto da largura da bacia 
(L) pela altura da água (h), conforme expressão 7.3. 

A t = L × h (7.3)

Em que:
h – altura de água no LM (m);
L – largura (m).

Num LMSS horizontal o volume do líquido não ocupa todo o volume de 
vazios do enchimento, situando-se a cerca de 30 a 45 % desse volume 
(Kadlec & Wallace, 2009).

23	 A lei de Darcy permite calcular o caudal que passa num meio poroso com um dado com-
primento (C) e área de secção transversal (At) através da relação entre a condutividade 
hidráulica do meio (K), a queda de pressão (ΔP) e a viscosidade do fluido (µ).
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7.2.2.4.  Cinética de remoção 
Tem sido considerado que os LM superficiais e subsuperficiais de escoa-
mento horizontal têm um comportamento semelhante a um reator de 
escoamento tipo pistão, com uma cinética de remoção de MO de 1.a ordem 
(USEPA, 1993), cujo balanço de massa é apresentado pela expressão 1.26. 

1
k

 ln S0

Se

 = L
v  = LA

vA
 = V

Q
 = tRH

(1.26)

Em que:
k – constante de velocidade da reação de 1.a ordem de degradação do substrato (1/d); 
S0 – concentração de substrato no afluente;
Se – concentração de substrato no efluente;
v – velocidade de escoamento das AR ao longo do reator;
L – comprimento do reator;
A – área da secção transversal ao escoamento (equivalente a A t num LM);
Q – caudal;
V – volume do reator.

O tRH de LM com enchimento poroso é calculado com base na porosidade 
do meio, através da expressão 7.4 (USEPA, 2000 b).

tRH = ԑ V
Q  = ԑ A h

Q
(7.4)

Em que:
ԑ – porosidade do meio (m3 vazios/m3 leito);
V – volume do LM (m3).

De acordo com as expressões 1.26 e 7.4, o volume de um LM é calculado 
pela expressão 7.5.

V = 
Q (ln S0 − ln Se)

k ԑ  
(7.5)
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Deste modo, a área da superfície de um LM é calculada pela expressão 7.6.

A = 
Q (ln S0 − ln Se)

k ԑ h  
(7.6)

Porém, verifica-se que a hidráulica de LM está longe dos modelos teóricos 
ideais de escoamento em pistão ou de mistura completa, pelo que o desem-
penho depurativo de LM está mais próximo do escoamento não ideal de 
reatores de mistura completa em série, com uma cinética de remoção de 
MO de 1.a ordem, traduzido pela expressão 7.7 (Dotro et al., 2017).

Se = 
S0

(1 + k tRH /N)N  = 
S0

(1 + kA /N CH)N

(7.7)

Em que:
N – número de reatores em série;
CH – carga hidráulica;
kA – constante cinética de degradação da MO.

A constante cinética da reação de primeira ordem de remoção de MO (k) é 
geralmente determinada tendo em conta a variação de concentração de MO 
(massa por unidade de volume) no tempo (dC/dt = – k C), sendo expressa 
por unidade de tempo (1/d). No entanto, o estudo da variação da massa 
de MO nos LM é efetuado por unidade de área superficial de LM, pelo que, 
neste caso, a constante cinética pode ser expressa em função da altura por 
unidade de tempo e representa-se por kA. A relação entre as duas constantes 
é representada pela expressão 7.8 (Korkusuz, 2005 e Dotro et al., 2017). 

k = 
kA

ԑ h  
(7.8)

Em qualquer dos modelos é necessário compreender o significado da 
constante k ou kA, visto que na maioria dos LM existe um enchimento 
granular com raízes e caules das macrófitas. A constante cinética da rea-
ção (k ou kA) depende da temperatura ambiente, do tipo de LM, do tipo 
de plantas utilizadas e do tipo de enchimento, apresentando uma vasta 
gama de valores a 20 °C: por exemplo, k pode variar entre 0,0057 a 1,839 
1/d (Crites et al., 2014; USEPA, 1988 e 2000 b). Consequentemente, o 
cálculo da área do LM com base na expressão 7.7 deve ser efetuado uti-
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lizando um valor de k ou de kA determinado para condições semelhantes 
ao do LM que se pretende dimensionar e para as condições mais desfa-
voráveis, ou seja, para a temperatura média do mês mais frio, que em 
Portugal é da ordem de 10 °C.

7.2.2.5.  Cargas hidráulica, orgânica e de sólidos em suspensão
As condições hidráulicas – tempo de retenção e carga hidráulica aplicada 
– influenciam muitíssimo a composição da comunidade biótica e todos os 
processos biogeoquímicos que ocorrem num LM.

O período de tempo durante o qual os poluentes estão em contacto com o 
substrato e com as plantas macrófitas – tempo de retenção hidráulico (tRH) 
– é um fator crucial no controlo do seu crescimento e na eficiência de remo-
ção dos diferentes contaminantes, pois um tRH longo permite uma maior 
interação entre as plantas macrófitas, o enchimento (caso exista) e a AR.

A carga hidráulica (CH), definida como a razão entre o caudal e a área super-
ficial do LM, varia inversamente ao tRH. Quando a carga hidráulica é ele-
vada, a AR escoa rapidamente para a saída, reduzindo o tempo de contacto 
entre a AR, as plantas macrófitas e o enchimento (quando existe). 

Também a carga orgânica excessiva tem impacto negativo sobre a eficiên-
cia do processo, na medida em que favorece condições de anaerobiose nos 
leitos, com os indesejáveis maus odores e o efluente não consegue atingir 
a qualidade pretendida.

A carga de SST assume uma importância determinante na eficiência depu-
rativa do processo, pelo risco de colmatação do material de enchimento, o 
que pode limitar significativamente a vida útil do LM. Para minimizar este 
problema é necessário assegurar o bom funcionamento do tratamento pri-
mário, escolher bem o material granular do enchimento e atender algumas 
disposições construtivas na zona de admissão do afluente, que facilitem 
a substituição do enchimento nessa zona quando o mesmo se encontrar 
colmatado, conforme apresentado na secção 7.4.4.

7.2.3.  Vantagens e desvantagens de leitos de macrófitas
Entre as principais vantagens dos leitos de macrófitas destacam-se (USEPA, 
2000 b e Dotro et al., 2017):
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•	custos de construção e operação relativamente baixos comparativa-
mente com os sistemas convencionais (e. g. lamas ativadas ou leitos per-
coladores);

•	fácil operação e manutenção;
•	elevada eficiência de remoção de matéria orgânica, nutrientes e sólidos 

em suspensão;
•	tolerância a variações de cargas hidráulica, orgânica e inorgânica; 
•	dispensam o tratamento de lamas, as quais ficam incorporadas no pró-

prio LM;
•	providenciam habitat para varias espécies locais contribuindo para uma 

maior dinâmica dos ecossistemas;
•	bom enquadramento paisagístico;
•	baixo ou mesmo nulo consumo de energia.

Como principais desvantagens destacam-se (USEPA, 2000 b e Dotro et al., 
2017):

•	necessidade de maior área para implantação do que os sistemas conven-
cionais, como as lamas ativadas ou leitos percoladores;

•	a eficiência de tratamento só atinge valores elevados após um bom 
desenvolvimento das plantas, ou seja, dois a três anos após o inicio da 
exploração;

•	a eficiência varia sazonalmente, em função da época vegetativa e não 
vegetativa;

•	plantas não autóctones na região podem tornar-se uma praga dos cursos 
de água recetores, caso o dispositivo de saída não retenha eficazmente 
plantas eventualmente arrastadas com o efluente.

Atualmente, os LMSS são mais utilizados no tratamento secundário e os 
LMS no tratamento terciário.

7.3.  Tipologia dos leitos de macrófitas

7.3.1.  Nota introdutória
O critério de classificação mais usual dos LM baseia-se no modo como o 
escoamento da AR se efetua: através do meio de enchimento (subsuperfi-
cial) ou sobre a superfície do enchimento (superficial). Segundo este crité-
rio, existem dois grandes tipos de LM:
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•	Leito de Macrófitas de Fluxo Superficial (LMS) – escoamento que origina 
uma camada de água com superfície livre exposta ao ar, sobre o enchi-
mento (caso este exista), de profundidade variável ou constante, con-
soante existe ou não um dispositivo de controlo do nível à saída;

•	Leito de Macrófitas de Fluxo Subsuperficial (LMSS) – escoamento subsu-
perficial, através do material poroso.

Os LMS podem ainda ser subdivididos tendo em conta o tipo de plantas 
– submersas, emersas e flutuantes. Por sua vez, os LMSS podem classificar-
-se tendo em conta a direção do escoamento em: 

•	Leito de Macrófitas de Fluxo Subsuperficial Horizontal (LMSSH); 
•	Leito de Macrófitas de Fluxo Subsuperficial Vertical (LMSSV) – de fluxo 

ascendente e descendente. 

Existem ainda os sistemas híbridos, que combinam o escoamento horizon-
tal e vertical, normalmente subsuperficial, que são adequados para a remo-
ção de elevadas cargas de azoto (e. g. para o tratamento de lixiviados de 
aterro sanitário). De acordo com Vymazal & Kröpfelová (2008), este tipo de 
LM é, normalmente, constituído por um LMSS vertical (onde ocorre, nomea-
damente, a nitrificação) seguido de um leito de escoamento subsuperficial 
horizontal (onde ocorre, nomeadamente a desnitrificação). A Figura 7.4 
sumaria os tipos de LM à luz dos critérios de classificação apresentados.

Figura 7.4 Classificação dos leitos de macrófitas

(Adaptada de Kadlec & Wallace, 2009)
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Nas secções 7.3.2 a 7.3.4 descrevem-se aspetos específicos dos diversos 
tipos de LM.

7.3.2.  Leito de macrófitas de fluxo superficial
A baixa velocidade de escoamento da AR nos LMS e a presença das plantas 
macrófitas proporcionam um escoamento tipo pistão, com baixa profundi-
dade de água e superfície livre exposta ao ar. As macrófitas utilizadas nos 
LMS podem ser flutuantes, submersas ou emersas. 

Os LMS são eficientes na degradação biológica da MO suspensa e coloidal 
e na remoção de SS. A remoção de azoto dá-se na coluna de água através 
da nitrificação seguida de desnitrificação. A remoção da amónia é efetuada 
principalmente por volatilização, favorecida pela subida do pH devido à 
fotossíntese algal, que estimula a formação de NH3. A remoção do fósforo 
é, em geral, baixa, devido ao contacto limitado da água com o solo, a remo-
ção que ocorre é devida a absorção e precipitação (Vymazal, 2010).

Os LM com plantas flutuantes (Figura 7.5) não têm meio de enchimento, e 
as suas raízes estão mergulhadas na AR, possibilitando, desta forma, uma 
maior superfície de contacto entre as raízes e os poluentes. A superfície do 
líquido está em contacto com a atmosfera, o que possibilita a dissolução de 
oxigénio por difusão atmosférica (Kadlec & Wallace, 2009). 

Figura 7.5 Leito de macrófitas de fluxo superficial com macrófitas flutuantes

(Adaptada de Vymazal & Kröpfelová, 2008)

As espécies de plantas mais utilizadas nos LM com plantas flutuantes são: 
lótus branca – Nymphaea alba; jacinto-de-água – Eichhornia crassipes; 
alface-da-água – Pistia stratiotes; azola – Azolla filiculoides e nenúfares 
– Victoria regia (Kadlec & Wallace, 2009; Vymazal & Kröpfelová, 2008).  
A Figura 7.6 mostra algumas destas macrófitas flutuantes.



LEITOS DE MACRÓFITAS 255

Figura 7.6 Exemplos de macrófitas flutuantes

(Adaptada de Zell, 2009; Aqua Animania, 2012; Pardo, 2005 e Danin, 2018)

Os LM com macrófitas flutuantes são mais indicados para zonas de clima 
quente, pois a sua atividade vegetativa é praticamente nula em clima frio.

Nos LM com plantas submersas (Figura 7.7) ocorre a absorção de formas 
inorgânicas de carbono (e. g. CO2), nutrientes (essencialmente N e P) e 
metais pesados, bem como a libertação de oxigénio para a fase aquosa 
através da fotossíntese e de compostos alelopáticos24 que inibem o cres-
cimento do fitoplâncton (Dias et al., 2000). A transformação do carbono 
orgânico (CBO5) em CO2 pode levar à subida de pH, pelo aumento de HCO3

−, 
com a consequente criação de condições para a volatilização de amónia e a 
precipitação química de fósforo.

24	 Compostos alelopáticos são substâncias produzidas por uma planta que têm a capaci-
dade de afetar o desenvolvimento de outra(s) planta(s).
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Figura 7.7 Leito de macrófitas submersas

(Adaptada de Vymazal & Kröpfelová, 2008)

Segundo Vymazal & Kröpfelová (2008), as espécies de plantas mais utiliza-
das são o limo – Potamogeton pectinatus e a elódea – Elodea canadensis, 
representadas na Figura 7.8.

Figura 7.8 Exemplos de macrófitas submersas

(Adaptada de Biopix, 2003 e Vale do Neiva, 2017)

Tal como os LM com plantas flutuantes, estes leitos podem apresentar 
menor eficiência em climas frios, dada a mais baixa atividade vegetativa e 
menor difusão de oxigénio a temperaturas baixas (Vymazal & Kröpfelová, 
2008). Os LM com plantas emersas (Figura 7.9) são os mais utilizados.  
O LM com plantas emersas pode ser dos tipos LMS ou LMSS.

Figura 7.9 Leito de macrófitas emersas

(Adaptada de Vymazal & Kröpfelová, 2008)



LEITOS DE MACRÓFITAS 257

As espécies de macrófitas aquáticas emersas mais utilizadas são: juncos – Jun-
cus effusus; caniços – diversas espécies de Phragmites; espadanas ou foguetes 
– Typha latifólia; bunho – Schoenoplectus lacustris; lírio amarelo do pântano 
– Iris pseudacorus (Kadlec & Wallace, 2009; Vymazal & Kröpfelová, 2008). Na 
Figura 7.10 apresentam-se alguns tipos de macrófitas emersas aplicadas em LM.

Figura 7.10 Exemplos de macrófitas emersas

(Adaptada de Tysto, 2005; Fischer, 2007 e Slichter, 2013)

7.3.3.  Leito de macrófitas de fluxo subsuperficial horizontal 
Nos LMSSH a água circula cerca de 20 a 50 % abaixo da superfície do leito, 
fluindo entre os rizomas e as raízes até à saída para uma bacia impermea-
bilizada, estando a superfície do leito seca (Armstrong & Armstrong, 2005), 
como ilustrado na Figura 7.11. Deste modo evita-se a exposição de água 
residual à superfície, reduzindo o risco de exposição de pessoas ou ani-
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mais a organismos patogénicos. Quando estes sistemas são concebidos e 
operados adequadamente não providenciam habitat para mosquitos. No 
entanto, a colmatação do leito ocorre facilmente neste tipo de LM, provo-
cando a diminuição da condutividade hidráulica e o consequente apareci-
mento de escoamento superficial (Kadlec & Wallace, 2009).

Os LMSS adaptam-se bem a qualquer clima, uma vez que a zona onde 
ocorre a remoção de poluentes está protegida pela parte superior seca do 
meio de enchimento.

Figura 7.11 Leito de macrófitas emersas de escoamento subsuperficial horizontal 

A entrada de oxigénio ocorre quer por difusão atmosférica, quer através 
do sistema radicular das plantas. Num LMSSH existem zonas aeróbias, 
anóxicas e anaeróbias, predominando estas duas últimas zonas. As zonas 
aeróbias só ocorrem na superfície e junto às raízes e rizomas. A degra-
dação da MO ocorre, assim, principalmente por degradação anaeróbia e 
anóxica, devido à baixa concentração de oxigénio, sendo por isso consi-
derados reatores anóxicos e anaeróbios (Kadlec & Wallace, 2009; Vymazal 
& Kröpfelová, 2008). A remoção de SS é muito elevada, sendo removidos 
principalmente por filtração. Nos LMSSH a nitrificação é reduzida, devido à 
baixa concentração de oxigénio, ocorrendo apenas remoção de azoto por 
desnitrificação (Vymazal, 2010).

7.3.4.  Leito de macrófitas de fluxo subsuperficial vertical
Nos LM com escoamento vertical a AR é distribuída à superfície do enchi-
mento e percola pelo leito, sendo recolhida no fundo, como ilustrado na 
Figura 7.12. Os LMSSV apresentam maior concentração de OD e permitem 
um melhor desenvolvimento de mecanismos aeróbios de remoção bioló-
gica, consequentemente degradação aeróbia da MO mais eficiente e ainda 
nitrificação.
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Figura 7.12 Leito de macrófitas emersas de escoamento subsuperficial vertical 

Nos últimos anos apareceram LMSS com escoamento vertical, que utilizam 
um sistema de arejamento artificial, normalmente com introdução de ar 
através de compressor e difusores na sua base, conforme representado na 
Figura 7.13. Este tipo de LM é adequado para o tratamento de AR com eleva-
das cargas orgânica e de azoto (Dotro et al., 2017).

Figura 7.13 Leito de macrófitas de escoamento subsuperficial vertical com plantas aquáti-
cas emersas

7.4.  Disposições construtivas de leitos de macrófitas

7.4.1.  Nota introdutória
Os aspetos mais importantes a considerar na construção de LM são: 

•	a seleção e colocação das plantas; 
•	a construção e impermeabilização da bacia; 
•	a seleção e colocação do meio de enchimento (caso exista); 
•	a colocação dos dispositivos de entrada e saída.

As ETAR com LM não podem deixar de ser vedadas, não só para impedir o 
acesso de crianças e de adultos, por razões de segurança, mas também de 
animais selvagens atraídos pela vegetação ou de predadores de animais de 
menor porte.
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A recirculação do efluente não é comum em LM, e poderá aumentar consi-
deravelmente os custos de operação. Contudo, em casos onde a afluência 
é marcadamente sazonal em termos de cargas hidráulica, orgânica e inor-
gânica, ou quando a sua variação entre o ano de arranque e o de horizonte 
do projeto é significativa, a recirculação pode ajudar a manter a afluên-
cia de caudal que permita um bom desempenho do leito. Nestes casos, 
pode incluir-se um sistema elevatório para recircular o efluente final para a 
entrada. O aumento da carga hidráulica através da recirculação melhora a 
distribuição do afluente, reduzindo a possibilidade de ocorrência de zonas 
mortas ou a morte de plantas. 

Tipicamente, um sistema de LM para pequenos aglomerados deve incluir 
pelo menos duas bacias em série, aumentando o número com o aumento 
do caudal a tratar. Uma ETAR de LM deve sempre incluir duas fileiras de tra-
tamento biológico em paralelo, para assegurar o tratamento quando uma 
ou mais bacias se encontram fora de serviço. Poderá ser necessário consi-
derar mais linhas em paralelo, caso as cargas hidráulica, orgânica e de sóli-
dos ultrapassem os valores recomendados (Quadro 7.6 da secção 7.5.3). 

7.4.2.  Plantas macrófitas
As macrófitas utilizadas em LM são plantas macroscópicas aquáticas que se 
desenvolvem em ambientes húmidos ou encharcados.

A seleção das plantas depende do tipo de escoamento utilizado, mas tam-
bém das caraterísticas da AR afluente e do clima do local. As plantas devem 
ser tolerantes a inundações e a variações de cargas poluentes afluentes, 
devendo, sempre que possível, recorrer-se a espécies locais (secção 7.3).

A densidade inicial das plantas influencia a área de cobertura e o custo 
da plantação. Quando se pretende estabelecer uma elevada cobertura 
de plantas (maior que 60 % da área superficial) durante a primeira época 
vegetativa (entre fevereiro e julho), a densidade mínima deve ser de cerca 
de 1 planta por m2, com 1 m de espaçamento entre caules (Kadlec & Kni-
ght, 1996). Uma menor densidade leva a menor cobertura da área do leito 
e aumenta o risco de invasão de espécies indesejáveis. A vegetação deve 
cobrir mais de 50 % da área superficial dos leitos (USEPA, 2000 b). A plan-
tação dos LM é normalmente manual, sendo os métodos mais utilizados 
a estacaria (Figura 7.14), pulverização de sementes, divisão do rizoma e 
divisão do caule (Kadlec et al., 2009). 
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Previamente à plantação, os leitos devem ser inundados com água pouco 
profunda, para regularizar e nivelar o meio de enchimento. Deve propor-
cionar-se, se possível, um período de ajustamento de um ano ou até à 
próxima estação de crescimento. Os LM devem ser preferencialmente 
construídos no outono e inundados durante o inverno, para serem plan-
tados na primavera (USEPA, 2000 b). Inundar a superfície do leito é um 
método eficaz para reduzir as infestações de ervas daninhas.

Figura 7.14 Plantação de leitos de macrófitas por estacaria em enchimento à base de: a) 
brita e b) LECA

 a)  b)

7.4.3.  Bacia do leito de macrófitas
A bacia do LM é normalmente uma obra de terra (Figura 7.15), constituída 
pelos taludes e fundo impermeabilizados, de modo a impedir a contamina-
ção das águas subterrâneas. A forma da bacia depende do espaço disponí-
vel e da topografia do local, sendo usualmente retangular ou quadrangular, 
devendo assegurar uma boa distribuição de caudal, sem ocorrência de 
escoamentos preferenciais e zonas mortas (USEPA, 2000 b).

Um solo com permeabilidade inferior a 10−6 cm/s (Anexo III) é considerado 
um solo impermeável, dispensando qualquer tipo de tratamento ou de 
colocação de revestimento. Nos casos em que a permeabilidade do solo é 
elevada torna-se necessário impermeabilizar a bacia e os diques, através 
de qualquer dos seguintes meios (USEPA, 2000 b):

•	compactação dos solos existentes;
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•	aplicação de um tratamento químico no solo, de modo a diminuir a sua 
permeabilidade;

•	revestimento com telas sintéticas, e. g. asfalto, borracha, PVC, PEAD ou PP.

Figura 7.15 Construção de um leito de macrófitas

A forma como é efetuada a impermeabilização deve garantir uma superfí-
cie lisa e resistente para que não ocorra perfuração pelas raízes das plantas 
(Galvão, 2009).

O fundo da bacia deve ser ligeiramente inclinado, com uma inclinação uni-
forme no sentido da entrada para a saída, de modo a facilitar a drenagem 
da AR (USEPA, 2000 b).

No que se refere à inclinação dos taludes externos e internos, a construção 
dos diques de LM orienta-se por critérios semelhantes aos das lagoas de 
estabilização (secção 8.4.5). 

O Quadro 7.3 apresenta recomendações relativas à configuração geomé-
trica dos LM, as quais devem ser ajustadas tendo em atenção as carate-
rísticas das plantas utilizadas, nomeadamente o tamanho das suas raízes.
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Quadro 7.3 Configuração geométrica de leitos de macrófitas

Parâmetro Valor

Largura (m) 3 a 20

Comprimento (m) 30 a 50

Altura (m) ≤ 1,2

Razão comprimento/largura (C/L) 1/1 a 4/1

Rebordo livre (m) 0,2 – 0,5

Inclinação do fundo (%) 0,5 a 5

(Adaptado de USEPA, 2000 b; Kadlec & Wallace, 2009 e Vymazal & Kröpfelová, 2008)

7.4.4.  Meio de enchimento
Nos LM com meio de enchimento, este é normalmente constituído por:

•	material natural (e. g. areão grosso, seixo rolado, areia ou brita);
•	sintético (e. g. esferas de poliestireno ou PEAD);
•	artificial (e. g. argila expandida LECA).

A escolha da granulometria na zona de tratamento deve ser um compro-
misso entre proporcionar uma elevada área específica e evitar a colmatação 
do meio. Quanto menores forem as partículas, maior é a área específica das 
mesmas, mas a probabilidade de ocorrência de colmatação aumenta. A baixa 
granulometria favorece a remoção de SS e de microrganismos, enquanto 
granulometria mais grosseira permite aplicar carga hidráulica mais elevada e 
controlar melhor a colmatação, aspeto importante principalmente nos dois 
primeiros anos de funcionamento (USEPA, 2000 b e Relvão, 1999). 

O escoamento vertical requer maior condutividade hidráulica do meio (Rel-
vão, 1999 e USEPA, 2000 b) e, portanto, a porosidade do meio de enchi-
mento deve ser superior à de leitos de escoamento subsuperficial horizontal.
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No Quadro 7.4 apresentam-se algumas propriedades dos materiais de 
enchimento mais utilizados em leitos de macrófitas. Chama-se a atenção 
para o facto de os valores de condutividade hidráulica constantes na litera-
tura da especialidade serem muito variáveis, não só em função do material 
como de os valores serem determinados em ensaios com água limpa ou 
com águas sujas, pelo que devem ser selecionados criteriosamente.

Quadro 7.4 Caraterísticas de alguns materiais de enchimento utilizados em leitos de macrófitas 

Material Diâmetro 
efetivo D10

(mm)

Porosidade
ԑ

Superfície 
específica  
(m2/m3)

Condutividade 
hidráulica  
(m3/(m2.d)

Areia grossa 2 – 3 0,35 – 0,50 200 – 500 1000

Areão 8 0,35 nd 5000

Gravilha fina 16 0,38 nd 7500

Gravilha média 31 0,40 nd 10 000

Filtralite P < 4 0,60 nd 25

Filtralite MR 3 – 10 0,40 – 0,50  2500 – 3000 nd

Esferas de poliestireno 3 – 6 0,30 – 0,35 1200 nd

Brita 10 – 100 0,38-0,45 300 – 700 nd

Calhau 128 0,45 nd 100 000

nd – não disponível.
(Adaptado de USEPA, 1993 e 2000 b; Vymazal & Kröpfelová, 2008 e Leca Norge AS, 2018)

O material pode ser colocado por camadas de dimensões granulométricas 
diferentes ou em camadas homogéneas (Relvão, 1999). Tendo em conta 
estes factos, a USEPA (2000 b) sugere a divisão do LM em 3 zonas distin-
tas, com granulometria diferente – zona de entrada, zona de tratamento 
e zona de saída -, de modo a minimizar a ocorrência de colmatação sem 
comprometer a eficiência dos processos. Nas zonas da entrada e de saída 
a granulometria deve variar entre 40 a 80 mm, para assegurar uma rápida 
distribuição e recolha do afluente e efluente, respetivamente. A granulo-
metria do enchimento na zona intermédia varia entre 20 e 30 mm, con-
forme ilustrado na Figura 7.16.
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Figura 7.16 Zonas de diferente granulometria no enchimento de leito de macrófitas subsuperficial

(Adaptada de USEPA, 2000 b)

Quanto à altura das camadas de diferente granulometria são usuais os 
valores indicados no Quadro 7.5.

Quadro 7.5 Altura do enchimento do leito de macrófitas

Camada Altura
(m)

Terra vegetal 0,10

Areão 0,30 – 0,60

Gravilha 0,15 – 0,25

(Adaptada de AdP, 2002)

A monitorização da qualidade da AR que flui pelo LM é importante para 
detetar eventuais problemas no funcionamento, e. g. colmatação, pelo 
que é aconselhável instalar uma malha de pontos de amostragem em todo 
o leito, constituída por segmentos de tubagem de PVC perfurada instalada 
verticalmente. A malha dos pontos de amostragem deve corresponder 
grosso modo a 3 linhas no sentido da largura, sendo o espaçamento ao 
longo do comprimento da ordem de 0,1 do comprimento (AdP, 2002).
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7.4.5.  Dispositivos de entrada e saída
Os dipositivos de entrada e saída devem ser projetados de modo a 
(USEPA, 2000 b):

•	assegurar uma distribuição uniforme do escoamento evitando os cami-
nhos preferenciais e zonas mortas;

•	evitar o seu entupimento.

A distribuição de AR à entrada é normalmente efetuada por uma tubagem 
horizontal em “T”, perfurada a meia cana e instalada perpendicularmente 
à direção do escoamento, como exemplificado na Figura 7.17. Estas tuba-
gens devem ter tampas laterais, por forma a permitir a sua inspeção e lim-
peza, podendo ser instaladas à superfície ou enterradas.

Podem ser utilizados outro tipo de dispositivos de entrada, nomeadamente 
caixa com descarregador, trincheira aberta perpendicularmente à direção 
do escoamento e preenchida apenas por gabiões25, trincheira transversal 
com uma tubagem munida de “T” ou canal transversal com descarregado-
res (Kadlec & Knight, 1996 e USEPA, 2000 b).

Figura 7.17 Exemplo de dispositivo de entrada, meio de enchimento de LECA e impermea-
bilização num leito de macrófitas

25	 Gabião é uma estrutura armada, geralmente fabricada em aço galvanizado, preenchida 
com seixos ou brita utilizada em estabilizações de taludes e obras hidráulicas.
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Os dispositivos de saída para recolha do efluente tratado incluem normal-
mente: uma tubagem de recolha do efluente, normalmente em “T”, per-
furada a meia cana e colocada transversalmente à direção do escoamento, 
como ilustrado na Figura 7.18; uma tubagem ou ponto de descarga de 
fundo; um sistema sifonado, para controlo de nível e uma caixa de receção 
do efluente final antes da sua descarga no meio recetor. Como a tuba-
gem é enterrada, ficando inacessível após a construção, é necessário estar 
bem nivelada e provida de acesso para limpeza a partir das extremidades 
(USEPA, 1993).

Figura 7.18 Exemplo de dispositivo de saída num leito de macrófitas

É recomendado instalar um dispositivo simples para ajustar o nível de 
líquido no leito, e que também pode ser utilizado para esvaziar o leito e 
para regular a variação do gradiente hidráulico ao longo do tempo, com-
pensando a progressiva colmatação do leito. A regulação do nível do 
líquido deve ser cuidadosa, a fim de não reduzir excessivamente o tempo 
de retenção. O dispositivo de regulação do nível é colocado na caixa de 
receção do efluente do LM, podendo ser constituído por um tubo flexível, 
como esquematizado na Figura 7.19.
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Figura 7.19 Exemplo de dispositivo de controlo do nível do líquido num leito de macrófitas

(Adaptada de USEPA, 2000 b)

7.5.  Dimensionamento de leitos de macrófitas

7.5.1.  Nota introdutória
A concetualização de um sistema de tratamento biológico por LM começa 
pela definição do tipo de LM (com ou sem enchimento, tipo de escoa-
mento, tipo de macrófitas), tendo em atenção os seguintes aspetos: 

•	as condições climáticas do local (temperatura média anual do local e 
regime de pluviosidade); 

•	a disponibilidade, topografia e tipo de terreno;
•	as caraterísticas da AR – caudal médio e cargas de MO (CBO5 e/ou CQO), 

SST e N;
•	os objetivos de qualidade do efluente.

O dimensionamento de um sistema de LM consiste essencialmente na 
determinação do seu volume, área, número e geometria dos LM, altura do 
enchimento, profundidade da coluna de água e tRH. 

O dimensionamento de LM baseado numa equação cinética de primeira 
ordem torna-se num exercício em que a realidade do tipo de escoamento 
hidráulico dificilmente se consegue traduzir num modelo matemático, como 
descrito na secção 7.2.2.3. Outra grande dificuldade para aplicação deste 
método de dimensionamento reside na disponibilidade de valores utiliza-
dos para a constante cinética, visto os LM serem um processo de depuração 
quase natural, com variação sazonal dos complexos mecanismos envolvidos.
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Apesar de o desenvolvimento de modelos matemáticos que traduzam o 
comportamento de uma ZHA ter vindo a registar um progresso significativo, 
com o aparecimento de diversos modelos de complexidade variável, que 
procuram refletir os fenómenos, os LM são praticamente dimensionados 
apenas com base em critérios empíricos (Almeida, 2017). Os critérios empí-
ricos recomendam valores de área de LM necessária por e. p. ou de tempo 
de retenção, cargas hidráulica, orgânica e de SS que resultaram em boa efi-
ciência depurativa nas condições ambientais em que foram estudados. 

7.5.2.  Metodologia
O dimensionamento de LM consiste, essencialmente, na estimava da área 
(superficial e transversal) considerando uma determinada altura (de água 
nos LMS ou do enchimento nos LMSS), podendo seguir-se critérios empíri-
cos ou baseados na cinética de remoção de MO. A metodologia de dimen-
sionamento de LM difere consoante o tipo de LM.

Um critério empírico frequentemente adotado pela sua simplicidade, prin-
cipalmente em alguns países europeus, baseia-se na consideração da área 
necessária por e. p., a qual naturalmente, depende do tipo de LM, como se 
apresenta no Quadro 7.6. 

Outro critério empírico aplicado no dimensionamento de LMS baseia-se 
nas cargas mássicas de MO (CBO5 ou de CQO) e de SS aplicáveis, seguindo 
a seguinte metodologia:

1.	 Determinação da área superficial global – a partir das cargas orgânica 
(de CBO5 e de CQO) e de SST recomendáveis como valores de boa prá-
tica (Quadro 7.7) para Qmed e Qmáx e seleção da maior área das determi-
nadas;

2.	 Determinação do tRH para Qmed e para Qmáx, através da expressão 7.4, 
considerando a altura média do líquido adequada e a porosidade média 
do enchimento do LM;

3.	  Se os valores obtidos não satisfizerem os valores recomendados (Qua-
dro 7.7) deve selecionar–se um valor de tRH adequado e determinar 
novamente a área superficial, de acordo com a expressão 7.4.

Determinada a área global dos LM e a profundidade do líquido, a configu-
ração do sistema de LM é definida considerando um mínimo de 2 linhas em 
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paralelo, de modo a dividir a carga afluente e evitar curto-circuito hidráu-
lico. Cada linha pode conter vários LM em série. A geometria de cada LM é 
definida tendo em atenção os critérios recomendados para a configuração 
de leitos de macrófitas (Quadro 7.3) e os fatores condicionantes do local 
de implantação. 

O procedimento de dimensionamento de LM baseado em modelos cinéti-
cos compreende as seguintes etapas (USEPA 1993):

1.	 Seleção do valor da constante cinética k à temperatura de referência de 
20 °C em função do tipo de LM e do meio de enchimento (Quadro 7.8) 
e sua correção para a temperatura média do mês mais frio, através da 
equação de Arrhenius (expressão 3.9 do Curso Técnico 5);

2.	 Determinação da área superficial global através da expressão 7.6 e veri-
ficação do tRH pela expressão 7.4; caso não verifique os valores recomen-
dados, os cálculos devem ser repetidos para outro tipo de enchimento 
(com a inerente alteração da porosidade ε) e/ou modificando a altura 
do líquido.

3.	 Determinação do comprimento e largura, em função de uma razão C/L 
adequada (Quadro 7.3);

4.	 Determinação da área transversal através da expressão 7.3 e verificação 
de se esta área é suficiente para o caudal afluente, aplicando a expres-
são 7.2 (Lei de Darcy) e considerando uma perda de carga (gradiente 
hidráulico) inferior a 10 %.

7.5.3.  Critérios de dimensionamento
A literatura da especialidade evidencia grande discrepância nos critérios 
de dimensionamento, o que é compreensível se se atender à variedade de 
condições climáticas e de tipologia dos LM e das macrófitas utilizadas. Por 
essa razão, os valores de critérios empíricos apresentados nos Quadros 7.6 
e 7.7 para os diferentes tipos de LM, devem ser considerados no âmbito de 
uma comparação crítica entre as condições em que foram desenvolvidos e 
as do caso em estudo. 
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Quadro 7.6 Critérios empíricos de dimensionamento de leitos de macrófitas baseados na 
área necessária por e. p.

País Tipo de LM Área /e. p. (m2/e. p.)

Áustria LMSSV 4

Alemanha LMSSH ≥ 5

LMSSV ≥ 2,5

Dinamarca LMSSH 5

LMSSV 3

França LMSSV 2

Clima temperado LMS 3 – 7

(Adaptado de Dotro et al., 2017 e Korkusuz, 2005)

Quadro 7.7 Critérios empíricos de dimensionamento baseados nas cargas orgânica, hidráu-
lica e de SST

Parâmetro Tipo de LM

LMS LMSSV LMSSH

tRH (d) 3 – 20 3 – 10 3 – 15

CH (cm/d) 1,5 – 5 3 – 140 2 – 20

Corg sup (g CBO5/(m2.d)) 0,25 – 20 3 – 60 2 – 30

Corg sup (g CQO/(m2.d)) 1 – 25 20 – 100 5 – 50

CSST sup (g SST/(m2.d)) 1 – 20 20 8,3

Porosidade média 0,65 – 1 – –

Profundidade do líquido (m) 0,3 – 0,5 0,4 – 1,6

Altura do enchimento (m) 0,5 – 0,6 0,5 – 0,6 0,5 – 0,6

Gradiente hidráulico da altura da superfície do 
líquido (m/m)

0,005  – 0,015

CH no descarregador de saída (m3/(m.d)) ≤ 200 – –

(Adaptado de USEPA, 1999 e 2000 b; Vymazal, 2010; Korkusuz, 2005; Kadlec & Wallace, 2009; Vyma-
zal & Kröpfelová, 2008; Stefanakis et al., 2014 e Wu et al., 2015).
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Salienta-se ainda que os valores mais elevados de profundidade do líquido 
são aplicáveis apenas a LM sem enchimento, pois para os LMS com enchi-
mento a altura do líquido deve ser apenas de 0,4 a 0,5 m (AdP, 2002).

No Quadro 7.8 apresentam-se vários valores da constante cinética (k e kA) à 
temperatura de referência de 20 °C, bem como valores para o coeficiente 
de Arrhenius (θ) para diferentes condições.

Quadro 7.8 Valores de constantes cinéticas para remoção de CBO5

Tipo 
de LM

k
(1/d)

kA 
(m/d)

θ Referência

LMS 0,0057 − 1,1 USEPA, 1988

0,25 − − USEPA, 1993

0,15 1,04 Crites & Tchobanoglous,1998 
citado por USEPA, 2000 b 

0,678 1,06 Crites et al., 2014

0,093 1 Vymazal & Kröpfelová, 2008

0,068 0,981 Kadlec & Wallace, 2009

LMSS 1,84 Para areia com ԑ = 0,42; 
USEPA, 1988

1,35 Para areia com ԑ = 0,39; 
USEPA, 1988

0,86 Para areia com ԑ = 0,35; 
USEPA, 1988

1,104 1,06 USEPA, 1993

0,1 USEPA, 2000 b

1,839 Vymazal & Kröpfelová, 2008

0,09 0,985 Kadlec & Wallace, 2009

0,083 ±0,017 Schierup et al., 1990, citado por 
Vymazal & Kröpfelová, 2008

0,118 ± 0,022 Brix, 1998 citado por Vymazal 
& Kröpfelová, 2008



LEITOS DE MACRÓFITAS 273

7.6.  Requisitos de O&M de leitos de macrófitas
Uma das vantagens dos LM é que requerem procedimentos de O&M sim-
ples e pouco frequentes, o que contribui significativamente para a econo-
mia do processo.

No que respeita à operação, e visto que, tratando-se de um processo 
de tratamento natural, não é possível atuar sobre os fatores ambientais, 
a intervenção do operador deve incidir sobre os seguintes aspetos:

•	operar e manter o tratamento preliminar e o tratamento primário ante-
cedentes do LM em condições de boa eficiência, para que as cargas de SS 
e de MO afluente ao LM não sejam excessivas;

•	manter os dispositivos de entrada do afluente e de recolha do efluente 
limpos e em condições de assegurar a uniforme distribuição e escoa-
mento do líquido ao longo do LM;

•	monitorizar o funcionamento do LM através da colheita de amostras nos 
pontos de amostragem instalados para o efeito (secção 7.4.4);

•	gerir as plantas macrófitas e as infestantes;
•	controlar a proliferação de mosquitos;
•	controlar o desenvolvimento de odores desagradáveis.

As plantas podem ser cortadas antes da senescência, normalmente no final 
da época vegetativa, geralmente no outono. A não remoção destas plan-
tas representa uma carga adicional de matéria orgânica e pode favorecer 
a proliferação de mosquitos. No entanto, esta remoção também implica 
alguns inconvenientes, desde logo a dificuldade da tarefa e seu custo, bem 
como o destino a dar à biomassa removida, razão pela qual em muitas 
instalações de LM o corte das macrófitas não é, simplesmente, praticado.

A remoção de infestantes é importante para a eficiência do processo, 
devendo ser prioritária nos primeiros meses de funcionamento, pois ten-
dem a proliferar imediatamente a seguir à preparação do solo. O controlo 
das espécies infestantes pode ser feito através da inundação temporária 
dos leitos. Não devem ser utilizados herbicidas, a não ser em casos extre-
mos, e com as devidas precauções, dado que pode danificar severamente 
a vegetação existente (Seco et al., 2008).

A proliferação de mosquitos pode representar o principal inconveniente 
do tratamento de AR em LM. A melhor forma de controlar este problema 
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é conseguir manter uma população de predadores naturais das larvas dos 
mosquitos, como alguns peixes facilmente introduzíveis neste habitat (e. g. 
Gambusia affinis ou peixe-mosquito).

O controlo do nível de água num LM é importante para evitar que, a despeito 
das naturais variações de caudal afluente, ao raízes e caules das macrófitas 
nunca fiquem a seco, o que prejudicaria o seu desenvolvimento e levaria à 
morte das plantas. Por este motivo, o operador deve inspecionar o disposi-
tivo de controlo de nível na saída do LM e mantê-lo limpo de detritos.

A manutenção de instalações de leitos de macrófitas consiste essencial-
mente na manutenção dos diques em boas condições de estanquidade.

7.7.  Exercícios

Exercício 7.7.1 – Dimensionamento de LMS com base na carga mássica
Considere um sistema de LMS para tratar as AR de um aglomerado com 
900 hab, produzindo diariamente 170 L de AR por habitante. O fator de 
ponta do caudal produzido é 3. Considere que a AR afluente ao tratamento 
biológico é proveniente de um tanque Imhoff e tem a composição apresen-
tada no Quadro 7.7.1. A altura do líquido nos LM é h = 0,7 m e a porosidade 
média do enchimento é ԑ = 0,9. 

Quadro 7.7.1 Caraterização do afluente e efluente

Parâmetro Afluente
Qméd

Afluente
Qmáx

Efluente

CBO5 (mg O2/L) 50 40 25

SST (mg/L) 70 35 30

Determinar:

a)	 a área superficial;
b)	 o tRH;
c)	 o número de LM;
d)	 a configuração da associação dos LM em paralelo e em série.



LEITOS DE MACRÓFITAS 275

Resolução:
a)	 Determinação da área total de LM
De acordo como Quadro 7.7 pode admitir-se que o LM poderá ser eficiente 
se receber as seguintes cargas de CBO5 e de SST, que são valores bastantes 
conservativos, atendendo à amplitude dos critérios do Quadro 7.7:

Corg sup = 7 g CBO5/(m2.d) e CSST sup = 8 g SST/(m2.d).

Com base nas cargas de CBO5 e SST aconselháveis determinam-se as áreas 
requeridas para caudal médio e máximo. Os caudais médio e máximo são 
determinados pelas seguintes expressões:

Q méd = Pop × capAR = 900 hab × 0,170 m3 / (hab.d) = 153 m3/d

Q máx = Q méd × fpta = 153 m3/d × 3 = 459 m3/d

Assim, para carga de CBO5 de 7 g/(m2.d) calculam-se as áreas para Q méd 
e Q máx afluentes.

AQ méd
 = Q méd × CBO5

Corg sup

 = 
153 m3/d × 50 g/m3 

7 g/ (m2.d)
 = 1 093 m2

AQ máx = Q máx  × CBO5

Corg sup

 = 
459 m3/d × 40 g/m3 

7 g/ (m2.d)
 = 2 623 m2

Para a carga de SST de 8 g/(m2.d) calculam-se as áreas para Qméd e Qmáx 
afluentes.

AQ méd
 = Q méd × SST

CSST sup

 = 
153 m3/d × 70 g/m3 

8 g/ (m2.d)
 = 1 339 m2

AQmáx = Q máx  × SST
CSST sup

 = 
459 m3/d × 35 g/m3 

8 g/ (m2.d)
 = 2 008 m2

Resposta: A condição limitante é a carga de CBO5, que requer área mais 
elevada (A = 2 623 m2).
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b)	 Determinação do tRH.
A determinação do tRH é efetuada com base na expressão 7.4, para Q méd 
e Q máx, considerando a profundidade e porosidade médias de h = 0,7 m 
e ԑ = 0,9.

tRHQ méd
 = A × h × ԑ

Q méd

 = 2 623 m2 × 0,7 m × 0,9 
153 m3/ d

 = 10,8 d

tRHQ máx = A × h × ԑ
Q máx

 = 2 623 m2 × 0,7 m × 0,9 
459 m3/ d

 = 3,6 d

Resposta: Os valores de tRH obtidos para Q méd e Q máx estão  
dentro do intervalo recomendado (Quadro 7.6) para LMS pelo 

 que o sistema dimensionado funcionará adequadamente para  
remover matéria orgânica e sólidos.

c)	 Determinação do número de LM.
De acordo com as recomendações relativas à configuração geométrica dos 
LM (Quadro 7.3) o comprimento e a largura dos LM devem estar com-
preendidos entre 3 a 20 m e 30 a 50 m, respetivamente. Considerando 
um LM com L = 15 m e C = 45 m, que corresponde a uma razão C/L de 2,3 
(aceitável de acordo com o Quadro 7.3) o número de LM é obtido por:

N.o LM = 2 623 m2 
15 × 45 m2/ LM

 = 3,9 LM

Resposta: São necessários 4 LM.

d)	 Determinação da configuração da associação dos LM em paralelo e em 
série.

De acordo com a secção 7.5.2., deve de ser considerando um mínimo de 2 
linhas em paralelo, de modo a dividir a carga de SST e evitar curtos circui-
tos. Assim, para o total de LM calculados na alínea anterior e de modo a 
obter um efluente com a qualidade desejada, são consideradas duas linhas 
em paralelo, cada uma constituída por 2 LM ligados em série.

Resposta: Duas linhas em paralelo, cada uma constituída  
por 2 LM ligados em série.
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Exercício 7.7.2 – Dimensionamento de LMSSH com base no critério de 
área/e. p.
Pretende-se construir um sistema de LMSSH com enchimento de areia 
grossa para tratar as AR produzidas por um aglomerado com 550 hab, con-
siderando a área necessária por e. p.. A capitação de produção de AR é de 
180 L/(hab.d).

Determinar:

a)	 a área superficial global;
b)	 o número de LM;
c)	 o tRH.

Resolução:
a)	 Determinação da área superficial global de LM 
A área da superfície global de um sistema de LM é calculada pelo produto 
da população com a área necessária por e. p..

Assim, considerando que o LM é construído num país de clima temperado 
e que a área necessária é de 5 m2/e. p. (Quadro 7.6), a área global é calcu-
lada por:

A = 550 hab × 5 m2/ e. p. = 2 750 m2

Resposta: A área global é 2 750 m2.

b)	 Determinação do número de LM.
De acordo com as recomendações relativas à configuração geométrica dos 
LM (Quadro 7.3) o comprimento e a largura dos LM devem estar com-
preendidos entre 3 a 20 m e 30 a 50 m, respetivamente. Considerando 
um LM com L = 17 m e C = 45 m, que corresponde a uma razão C/L de 2,3 
(aceitável de acordo com o Quadro 7.3) o número de LM é obtido por:

N.o LM = 2 750 m2 
17 × 45 m2/ LM

 = 3,6 LM

Resposta: São necessários 4 LM.
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c)	 Determinação do tRH.
A determinação do tRH é efetuada com base na expressão 7.4, para Q méd 
e Q máx. 

Assim o caudal médio é determinado por:

Q méd = Pop × capAR = 550 hab × 0,180 m3 / (hab.d) = 99 m3/d

O caudal de ponta é calculado, considerando um fator de ponta de 3.

Q máx = Q méd × fpta = 99 m3/d × 3 = 297 m3/d

Considerando a porosidade de 1.

tRHQ méd
 = A × h

Q méd

 = 2 750 m2 × 0,5 
99 m3/ d

 = 13,9 d

tRHQmáx = A × h
Q máx

 = 2 750 m2 × 0,5 
297 m3/ d

 = 4,6 d

Resposta: Os valores de tRH de 13,9 e 4,6 d para Q méd e Q máx, respetiva-
mente, estão dentro do intervalo recomendado (Quadro 7.7) para LMSSH 
pelo que o sistema dimensionado funcionará adequadamente para remo-

ver matéria orgânica e sólidos.
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8.1.  Objetivo
O processo de tratamento de AR em lagoas de estabilização (waste sta-
bilization ponds na terminologia inglesa) tem como objetivo a depuração 
biológica das AR por ação de mecanismos naturais, dos quais os mais rele-
vantes neste processo são a sedimentação de SS, a degradação bioquímica 
de poluentes dissolvidos e em suspensão e mesmo a inativação de micror-
ganismos patogénicos (secção 8.2). 

Uma lagoa de estabilização de AR é constituída por uma bacia limitada por 
diques de terra compactada, na qual as AR ficam retidas durante o tempo 
suficiente para a sua depuração. Geralmente, a instalação de tratamento 
é constituída por mais do que uma lagoa, constituindo o que se designa 
por sistema de lagoas de estabilização ou sistema de lagunagem natural26. 

O presente capítulo trata de lagoas de estabilização naturais, não abor-
dando as lagoas arejadas, não só por a aplicação destas ser de interesse 
mais reduzido, devido à desvantagem que apresentam de consumirem 
energia elétrica, como por serem de natureza mais próxima de um reator 
de lamas ativadas do que de lagoas naturais.

8.2.  Mecanismos de depuração em lagoas de estabilização

8.2.1.  Sistemas de lagunagem 
As populações microbianas que se desenvolvem em lagoas de estabili-
zação variam em função das condições ambientais e consoante a carga 
poluente do afluente a tratar, a qual é progressivamente mais reduzida 
à medida que a lagoa é antecedida por outras lagoas que “desbastaram” 
parte da carga poluente. 

Uma ETAR baseada no processo de lagoas de estabilização não deve ser 
constituída por uma única lagoa, podendo ser demonstrado matematica-
mente que a eficiência do tratamento aumenta com o número de lagoas 

26	 “Lagunagem natural” por oposição a “lagunagem arejada”.

8	 LAGOAS DE ESTABILIZAÇÃO 
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(Marais, 1974 citado por Mara & Pearson, 1987). Geralmente, é aconselhá-
vel o mínimo de 3 lagoas ligadas em série. 

A ecologia microbiana de lagoas de estabilização torna-se assim, muito 
complexa, e consequentemente, complexos são os mecanismos de depu-
ração deste processo de tratamento, os quais não podem ser descritos de 
uma forma única e global, sendo mais vantajoso do ponto de vista da com-
preensão dos fenómenos, a descrição dos mecanismos consoante o tipo 
de lagoa (secção 8.3).

8.2.2.  Lagoa primária

8.2.2.1.  Nota introdutória
Um sistema de lagunagem é sempre antecedido de tratamento preliminar 
(reduzido a gradagem), a fim de impedir a entrada de sólidos grosseiros na 
primeira lagoa do sistema, a qual por isso é designada lagoa primária27. A 
lagoa primária pode receber AR já submetidas a tratamento primário ou, mais 
frequentemente, recebe AR brutas, isentas apenas de sólidos grosseiros.

No primeiro caso, o afluente já pode permitir condições aeróbias à superfí-
cie do líquido, enquanto a anaerobiose predomina nas camadas inferiores 
da coluna de líquido. A concentração de OD na camada intermédia deter-
mina a fronteira entre a zona aeróbia e a zona anaeróbia, podendo cha-
mar-se lagoa facultativa primária a esta lagoa. O mecanismo depurativo 
de uma lagoa facultativa primária é análogo ao de uma lagoa facultativa 
secundária (assim designada por a sua ordem no sistema não ser a pri-
meira), pelo que é descrito em 8.2.2.3. 

No caso em que a lagoa primária recebe ARB que apenas passaram por 
uma operação de gradagem, o ambiente no líquido é totalmente anaeró-
bio e esta lagoa primária é uma lagoa anaeróbia, cujo mecanismo é des-
crito em 8.2.2.2. 

8.2.2.2.  Lagoa anaeróbia
A afluência à lagoa primária de AR submetidas apenas a gradagem signi-
fica a afluência de elevada carga orgânica e de SS num líquido que pra-

27	 A denominação de “lagoa primária” refere-se exclusivamente à sua ordem no sistema, 
nada tendo a ver com o nível de tratamento.
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ticamente não contém OD, na medida em que o oxigénio que transitar 
da atmosfera para o líquido na lagoa é imediatamente consumido. Deste 
modo, predominam condições anaeróbias na AR da primeira lagoa do sis-
tema. A degradação da MO dissolvida e em suspensão coloidal é efetuada 
por processos anaeróbios, sendo estas lagoas conhecidas como lagoas 
anaeróbias. Mas este não é o único mecanismo depurativo destas lagoas, 
sendo também muito importante a remoção de SS que ocorre nas mes-
mas por sedimentação, segundo o mecanismo descrito no Capítulo 9 do 
Curso Técnico 5. As lamas acumuladas no fundo de uma lagoa anaeróbia 
são estabilizadas anaerobiamente. Ao longo do tempo, a superfície de uma 
lagoa anaeróbia vai-se cobrindo com uma camada de escumas, formada 
pela ascensão de flocos de lamas arrastadas pelos gases libertados na sua 
digestão, a qual não necessita de ser removida, na medida em que ajuda a 
conservar a temperatura na lagoa e dificulta a libertação de odores. Uma 
lagoa anaeróbia, precedida apenas de gradagem, assegura assim três fun-
ções, à semelhança de uma fossa sética descoberta: decantador primário, 
reator biológico (anaeróbio) e digestor de lamas.

Na degradação ou estabilização anaeróbia da MO distinguem-se três fases, 
cada uma das quais caraterizada por populações bacterianas distintas, pro-
dução de diferentes compostos, pH e odores. Na primeira fase, os com-
postos orgânicos de mais fácil biodegradabilidade (polissacáridos, lípidos, 
proteínas) são metabolizados por bactérias acidogénicas e convertidos 
em aminoácidos, ácidos orgânicos e monossacáridos, com o consequente 
abaixamento de pH do meio. 

Na segunda fase, outro tipo de bactérias anaeróbias mais adaptadas a meio 
ácido, transformam os produtos da primeira fase em ácidos orgânicos volá-
teis (principalmente ácido acético e ácido butírico) e em gases, como o 
CO2, H2, N2 e algum H2S.

Na terceira fase, proliferam as chamadas bactérias metanogénicas, respon-
sáveis pela conversão do substrato, com elevado teor de ácidos, em produ-
tos gasosos, principalmente CH4 e CO2. 

Em resultado da conversão do substrato ácido em produtos finais gaso-
sos, dá-se uma subida do pH do meio até valores da ordem de 7,4 
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e a tamponização28 do meio. Após a fase de arranque de uma lagoa anae-
róbia, em que as três fases ocorrem sequencialmente, estas passarão a 
ocorrer simultaneamente, mantendo-se o pH estável, em resultado da 
tamponização do meio.

O pH constitui, assim, um importante fator no desempenho de uma lagoa 
anaeróbia, sendo desejável que não atinja valores inibidores da prolifera-
ção de bactérias metanogénicas (pH ≈ 6), o que tem como consequên-
cia a libertação de odores desagradáveis, causados por ácidos orgânicos e 
H2S. Para assegurar a não ocorrência do indesejável abaixamento do pH é 
necessário que a alcalinidade do meio seja da ordem de 2 000 mg/L CaCO3 
(Angelakis et al., 2001).

A temperatura é outro importante fator no desempenho de lagoas anae-
róbias, visto afetar a atividade dos microrganismos, designadamente das 
bactérias acidogénicas e metanogénicas, cuja atividade é praticamente 
nula quando a temperatura é inferior a 10 °C e a 15 °C, respetivamente.

Naturalmente que o tempo de retenção constitui um fator muito impor-
tante na eficiência de uma lagoa anaeróbia, pois é o tempo disponibilizado 
aos microrganismos para metabolizarem a MO. 

Na Figura 8.1 mostra-se um esquema do mecanismo de funcionamento de 
uma lagoa anaeróbia.

Figura 8.1 Esquema de lagoa anaeróbia

28	 A tamponização do meio significa que o seu pH não se altera significativamente por adi-
ção de pequenas quantidades de um ácido ou de uma base.
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8.2.2.3.  Lagoa facultativa
Uma lagoa facultativa é assim denominada devido ao seu biota incluir bac-
térias capazes de adaptarem o seu metabolismo a condições aeróbias ou 
anaeróbias, consoante a disponibilidade de OD no meio. A zona superficial 
de uma lagoa facultativa apresenta um ambiente aeróbio, devido à trans-
ferência de O2 da atmosfera em contacto com a superfície livre do líquido. 
A zona do fundo, onde se acumulamos sólidos sedimentados, encontra-
-se em condições anaeróbias. A zona intermédia é povoada por bactérias 
facultativas.

A lagoa pode receber AR apenas submetida a tratamento preliminar – 
lagoa facultativa primária (referida em 8.2.2.1) ou AR pré-tratadas numa 
lagoa anaeróbia, situação em que se pode designar por lagoa facultativa 
secundária. 

Os mecanismos de depuração são os mesmos, quer se trate de uma lagoa 
facultativa primária, quer secundária, havendo apenas maior quantidade 
de SS que sedimentam numa lagoa facultativa primária do que numa 
secundária. Os sólidos sedimentados no fundo da lagoa incluem não só os 
SS do afluente á lagoa, mas também os microrganismos que proliferam no 
líquido e que vão morrendo (microalgas, bactérias, etc.) e sofrem degrada-
ção anaeróbia, conforme descrito em 8.2.2.2, transformando-se em:

•	produtos gasosos (CH4, CO2, NH3, H2S), que se difundem pela massa 
líquida;

•	resíduos mineralizados, que se acumulam no fundo. 

A altura da zona anaeróbia de uma lagoa facultativa diminui à medida que 
aumenta o nível de tratamento das AR afluentes à lagoa.

Nas lagoas facultativas, o arejamento necessário à degradação aeróbia dos 
poluentes orgânicos é fornecido por dois mecanismos inteiramente natu-
rais, sem recurso a equipamento eletromecânico:

•	transferência de massa de O2 da atmosfera para o líquido da lagoa, con-
forme mecanismo descrito em 13.2.2 (Capítulo 13 do Curso Técnico 5);

•	produção de O2 por fotossíntese de microalgas clorofíceas, que prolife-
ram espontaneamente no líquido da lagoa exposto à radiação solar. 
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A produção de O2 por fotossíntese algal depende da insolação do local29, 
e naturalmente, não ocorre durante a noite, período durante o qual a 
concentração de OD na lagoa diminui acentuadamente, pois não só não 
há produção por fotossíntese como continua a haver consumo, devido à 
degradação aeróbia da MO. A profundidade da zona aeróbia de uma lagoa 
facultativa varia assim ao longo do dia, sendo mais reduzida no período 
noturno. A penetração da luz solar no líquido da lagoa depende da pro-
fundidade do mesmo, pelo que as lagoas facultativas não devem ser muito 
profundas, embora a altura do líquido também não deva ser tão baixa que 
favoreça a proliferação de vegetação enraizada.

As microalgas funcionam como arejadores naturais e consequentemente 
assumem um papel fundamental no mecanismo depurativo de lagoas 
facultativas. São microrganismos aquáticos uni ou pluricelulares, providos 
ou não de mobilidade, que incorporam o pigmento fotossintético conhe-
cido por clorofila. Das cinco variedades de clorofila (a, b, c, d, e) apenas 
a clorofila a está presente em todas as algas, pelo que a quantificação de 
clorofila a presente na água serve para determinar a massa algal presente 
numa lagoa facultativa. Tipicamente, a concentração algal em lagoas varia 
entre 1 000 a 3 000 mg/L de clorofila a, dependendo de fatores como a 
época do ano (do seu efeito sobre a insolação), da presença de zooplâncton 
predador de algas, como a espécie Daphnia e da carga orgânica aplicada. 
No Quadro II.1 do Anexo II apresentam-se alguns géneros de microalgas 
dos quatro grupos de algas que se podem encontrar em lagoas facultati-
vas – algas verdes, fitoflagelados, algas azuis e diatomáceas – algumas das 
quais se apresentam na Figura 8.2. Além do fornecimento de oxigénio, as 
algas, como organismos autotróficos que são, também contribuem para 
a remoção de CO2 e em menor extensão, de compostos inorgânicos de N 
(NH4

+, NO3
−) e de P (PO4

3−).

A estabilização da MO dissolvida é realizada por populações de bactérias 
heterotróficas aeróbias e facultativas, segundo os mecanismos descritos em 
1.3.1. As bactérias aeróbias atuam em simbiose com as microalgas, utili-
zando o O2 fornecido pela fotossíntese algal e o transferido da atmosfera 
para o líquido, e fornecendo às algas os produtos finais da sua ação de esta-

29	 A insolação do local é o número de horas durante o período considerado (dia, mês, ano) 
em que ocorre radiação solar direta, isto é, proveniente do disco solar, sem sofrer nem 
reflexão nem absorção, e que varia sazonalmente.
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bilização da MO, principalmente o CO2 de que estas necessitam como fonte 
de carbono e ainda o azoto amoniacal e nítrico (NH4

+ e NO3
−) e fosfatos 

(PO4
3−) como nutrientes necessários para o seu metabolismo autotrófico.

Figura 8.2 Algas abundantes em lagoas facultativas: a) Chlorella; b) Chlamydomonas; c) 
Euglena e d) Scenedesmus

 a)  b)

 c)  d)

(Adaptada de IOP, 2015; Uniprot, 2018 e Morgan, 2005)

Na Figura 8.3 ilustra-se o esquema dos mecanismos de depuração de uma 
lagoa facultativa.

Figura 8.3 Esquema dos mecanismos depurativos numa lagoa facultativa
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O consumo de CO2 pelas algas provoca uma subida do pH do líquido (visto 
baixar o ácido carbónico H2CO3 em equilíbrio com o CO2). Se o CO2 pre-
sente no líquido não for suficiente, as algas procurarão utilizar hidrogeno-
carbonatos (HCO3

−) dissolvidos no líquido como fonte de carbono para o 
seu metabolismo, contribuindo para a subida do pH. O aumento do pH tem 
importantes consequências na ecologia da lagoa, pois quando ultrapassa 
pH = 9 inibe a atividade de algas e de bactérias e contribui para a inativação 
de microrganismos patogénicos.

Tanto a concentração de OD como o valor de pH do líquido de uma lagoa 
facultativa apresentam acentuada variação ao longo do dia, como ilustrado 
na Figura 8.4, por resultarem da atividade fotossintética de algas.

Figura 8.4 Variação diária de OD e de pH em lagoas facultativas

Os fatores climatéricos, designadamente a temperatura ambiente, a insolação 
e o vento, são fatores com influência no desempenho de lagoas facultativas, 
já que influenciam, respetivamente, a velocidade das reações bioquímicas, 
a fotossíntese e a homogeneização do arejamento do líquido realizada pelo 
vento, ao promover a mistura vertical das camadas superiores (mais oxige-
nadas) com as camadas inferiores. Embora a ação de ventos fortes possa ser 
deletéria, pela possível erosão dos taludes causada pela ondulação devida ao 
vento, a ausência de vento pode induzir um acentuado decréscimo da eficiên-
cia do tratamento, pela consequente ocorrência de estratificação térmica do 
líquido na lagoa, mais frequente no verão (Angelakis et al., 2001).

Em condições de estratificação térmica, caraterizada por uma brusca varia-
ção de temperatura ao longo de uma fina camada, denominada termo-
clina, localizada geralmente entre 20 a 50 cm abaixo da superfície livre, 



LAGOAS DE ESTABILIZAÇÃO 287

as algas móveis, atraídas pela luz, concentram-se numa faixa de cerca de 
20 cm de altura acima da termoclina e impedem a penetração da luz solar 
abaixo da termoclina, assim reduzindo a atividade fotossintética das algas 
sem mobilidade, o que resulta em perda de eficiência por menor produção 
de O2 para o metabolismo das bactérias.

O tempo de retenção constitui, obviamente, um importante fator na efi-
ciência de lagoas facultativas, devendo ser suficientemente longo para 
assegurar a degradação da MO até ao nível pretendido, o que num pro-
cesso de tratamento natural deste tipo depende fundamentalmente da 
temperatura. A ocorrência de curto-circuito hidráulico30 pode ser a causa 
de o tempo de retenção real diferir por vezes muito acentuadamente do 
tempo de retenção teórico (Marecos do Monte & Mara, 1987), pelo que a 
configuração da lagoa também influencia o tempo de retenção (secção 8.4). 

A composição das AR afluentes a uma lagoa facultativa afeta naturalmente 
o desempenho da mesma. A carga orgânica afluente não deve ser exces-
siva, a fim de prevalecerem condições aeróbias em toda a massa líquida 
(com exceção da camada das lamas sedimentadas no fundo da lagoa, que 
estão em condições anaeróbias). 

Algumas substâncias presentes nas AR podem constituir fatores de toxicidade, 
principalmente para as microalgas, contribuindo para a diminuição da eficiên-
cia do processo. É o caso do azoto amoniacal, que se torna tóxico quando a 
concentração de NH4

+ ultrapassa 28 mg/L e muito tóxico quando o pH > 8 
(Mara & Pearson, 1987) e do sulfureto de hidrogénio, que em concentração 
superior a 8 mg/L inibe fortemente a atividade fotossintética. Ao contrário 
do que acontece com a amónia, a toxicidade do H2S diminui com o aumento 
do pH. As lagoas não são especialmente afetadas pela presença de metais 
pesados, evidenciando uma certa capacidade tampão para estes poluentes, 
tolerando até 30 mg/L sem perda de eficiência (Mara & Pearson, 1987).

8.2.3.  Lagoa secundária
A segunda lagoa de um sistema de lagunagem pode ser uma lagoa faculta-
tiva primária, caso esta seja antecedida por uma lagoa anaeróbia, ou uma 

30	 O curto-circuito hidráulico carateriza-se pela ocorrência de zonas onde o líquido pratica-
mente não tem escoamento e de outras em que escoa rapidamente da entrada para a 
saída, não permanecendo o tempo desejado.
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lagoa facultativa secundária, se esta for precedida por uma lagoa facul-
tativa primária. Em qualquer dos casos, a lagoa secundária é uma lagoa 
facultativa, cujo mecanismo de depuração é descrito na secção 8.2.2.3.

8.2.4.  Lagoa terciária e seguintes

8.2.4.1.  Nota introdutória
Sendo um sistema de lagunagem tão mais eficiente quanto maior o número 
de lagoas associadas em série, não é fisicamente praticável distribuir a área 
necessária por um grande número de bacias, pelo que se recomenda que 
o sistema não tenha menos de 3 lagoas. A terceira lagoa do sistema recebe 
o efluente da lagoa secundária e embora contribua ainda para a redução 
dos poluentes dissolvidos, apresenta um desempenho mais significativo 
no que respeita à eliminação de microrganismos patogénicos. É, por isso, 
designada por lagoa de maturação, cujos mecanismos de depuração são 
descritos em 8.2.4.2.

8.2.4.2.  Lagoa de maturação
As chamadas “lagoas de maturação” são lagoas que se localizam na ter-
ceira ou posterior posição no sistema de lagunagem e que diferem das 
lagoas facultativas por receberem um afluente mais tratado, o que deter-
mina que as condições aeróbias ocupam praticamente toda a profundi-
dade do líquido, com exceção da estreita camada de lamas no fundo. De 
notar que uma lagoa de maturação não tem necessariamente que fazer 
parte de um sistema de lagunagem, pode estar incluída noutro tipo de 
fileira de tratamento, nomeadamente a jusante de um tratamento secun-
dário convencional, pois o seu objetivo é a redução da carga de microrga-
nismos patogénicos.

Nas lagoas de maturação continuam a ocorrer os mesmos mecanismos 
depurativos das lagoas facultativas, a cargo da biomassa de algas e de 
bactérias, designadamente a sedimentação de SS (constituídos aqui prin-
cipalmente por biomassa morta), a degradação de MO e a estabilização 
anaeróbia dos sedimentos. Porém, o facto de o afluente ser já bastante 
pré-tratado, faz com que a atividade fotossintética seja bastante intensa, 
com acentuada subida do pH do líquido (secção 8.2.2.3), o que conjugado 
com o poder germicida da radiação UV do espetro solar expõe os patogé-
nicos a condições adversas e diferentes do seu habitat intestinal, poten-



LAGOAS DE ESTABILIZAÇÃO 289

ciando o decaimento de microrganismos patogénicos, sendo esta função 
de desinfeção a principal caraterística das lagoas de maturação. 

A eficiência de remoção de microrganismos patogénicos em lagoas de 
maturação aumenta com a temperatura e com o tempo de retenção e 
baixa com a carga orgânica (Mara & Pearson, 1987). O tempo de retenção 
elevado e a temperatura alta significam que os patogénicos ficam expos-
tos, durante muito tempo, a condições adversas (diferentes das do trato 
intestinal, seu habitat natural), tornando-se incapazes de competir ecolo-
gicamente com a flora natural da lagoa e ainda sujeitos a produtos tóxicos 
produzidos pelas algas (OH−). A isto acresce a ação germicida da radiação 
UV do espectro solar, o elevado pH do líquido e a sedimentação de proto-
zoários e de ovos de helmintas, que são ligeiramente mais densos que a 
água e a adsorção de vírus aos SS. 

As lagoas de maturação constituem, indubitavelmente, o processo de tra-
tamento biológico mais eficiente na remoção de patogénicos, podendo 
remover bactérias quase completamente e conseguindo ainda elevados 
níveis de remoção de helmintas, protozoários e vírus (Angelakis et al, 2001).

O número e capacidade das lagoas de maturação de um sistema de lagu-
nagem depende da qualidade microbiológica pretendida para o efluente. 

8.2.5.  Vantagens e desvantagens do processo de lagoas de estabilização
O tratamento de AR em sistemas de lagunagem natural oferece vantagens 
muito significativas, designadamente as seguintes:

•	consumo energético nulo, pois apenas necessita de energia solar;
•	custos de O&M muito baixos, dada a simplicidade e baixa frequência dos 

cuidados de O&M;
•	baixo custo de investimento;
•	elevada eficiência de remoção de microrganismos patogénicos (até 6 

unidades logarítmicas de coliformes fecais, i. e., de 108 para 102/100 mL), 
completa remoção de helmintas e de protozoários;

•	capacidade para acolher picos de caudal e de carga poluente, que ocorrem 
em zonas turísticas, por exemplo, sem perda de eficiência significativa;

•	capacidade para tratar diversos tipos de ARI, dada a pouca sensibilidade 
do processo aos metais pesados.
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A desvantagem mais significativa do processo de tratamento de AR reside 
na necessidade de extensa área, por oposição aos processos intensivos, de 
arejamento mecanizado, que requerem muito menos área para implan-
tação. As lagoas de estabilização não são, pois, aplicáveis em zonas onde 
os terenos são caros. Além disso, o solo deve possuir determinadas cara-
terísticas de impermeabilidade (secção 8.4.3), de contrário terá que ser 
impermeabilizado.

8.3.  Tipologia das lagoas de estabilização
O tratamento de AR em lagoas de estabilização aparenta ser um processo 
biológico de biomassa suspensa simples, porém a ecologia da sua biomas-
ssa é mais complexa do que de outros processos de tratamento biológico 
convencionais (e. g. lamas ativadas). Daí a dificuldade de encontrar um 
único critério de classificação para definir a tipologia das lagoas de estabili-
zação. A consideração dos diferentes critérios permite cobrir todos os tipos 
de lagoas, conforme seguidamente listado:

O critério mais usual classifica as lagoas de estabilização segundo a natu-
reza predominante das reações de degradação da MO em:

•	Lagoas anaeróbias – a elevada carga orgânica é estabilizada por proces-
sos anaeróbios e as lamas formadas pela sedimentação dos SS são esta-
bilizadas anaerobiamente.

•	Lagoas aeróbias – contêm OD ao longo de toda a profundidade do 
líquido (produzido, em grande parte, pelas microalgas) e onde os poluen-
tes orgânicos são estabilizados aerobiamente31.

•	Lagoas facultativas – onde se distingue uma zona superior aeróbia, uma 
zona anaeróbia no fundo e a zona intermédia, povoada por bactérias 
facultativas, em que a concentração de OD determina a fronteira entre 
as condições aeróbias e as anaeróbias. De entre as lagoas facultativas é 
possível distinguir dois tipos:

̶ ̶ Lagoas facultativas primárias – recebem AR brutas, submetidas ape-
nas a gradagem;

̶ ̶ Lagoas facultativas secundárias – o afluente já passou por uma 
decantação dos SS, geralmente numa lagoa anaeróbia precedente.

31	 Alguns autores consideram que, em rigor, não existem lagoas aeróbias, pois sempre 
existe a camada de sedimentos no fundo em anaerobiose.
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a)	 Lagoas de maturação – são um tipo de lagoa facultativa que produz um 
efluente de elevada qualidade microbiológica.

Outro critério, muito seguido em França (Alexandre et al., 1998), classifica 
as lagoas consoante a dimensão da flora em:

b)	 Lagoas de micrófitas – lagoas facultativas “normais”, com microal-
gas, suficientemente profundas para evitar o crescimento de plantas 
macrófitas.

c)	 Lagoas de macrófitas – lagoas pouco profundas (profundidade do 
líquido inferior a 0,5 m), assim projetadas para promover o crescimento 
de plantas flutuantes e/ou enraizadas. Este tipo de lagoas também pode 
ser designado por leito de macrófitas e são abordadas no Capítulo 7.

d)	 Lagoas compostas – resultam da inclusão na mesma bacia de uma zona 
de micrófitas e outra de macrófitas, próxima da saída do efluente, des-
tinando-se esta a filtrar as microalgas, assim reduzindo a concentração 
de SS no efluente.

O regime hidráulico de descarga do efluente da lagoa constitui outro critério 
de classificação de lagoas, praticado nos EUA (Marecos do Monte, 1985):

e)	 Lagoas de descarga contínua – o efluente sai contínua ou intermiten-
temente, consoante o balanço entre a variação de caudal afluente e a 
evaporação.

f)	 Lagoas de descarga controlada – são projetadas de modo a descarregar 
o seu efluente no meio recetor apenas num período compatível com 
boas condições hidrológicas do mesmo (e. g. não descarregam quando 
o caudal do meio recetor é praticamente nulo).

g)	 Lagoas de retenção completa – são dimensionadas com base num 
balanço entre o caudal afluente e a evaporação, de modo a não haver 
necessidade de descarregar o efluente no meio recetor.

Há ainda quem classifique as lagoas consoante o nível de tratamento pro-
porcionado:

h)	 Lagoas primárias – proporcionam um tratamento primário. Porém, 
alguns autores consideram que são a primeira lagoa do sistema.
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i)	 Lagoas secundárias – classificadas por assegurarem tratamento secun-
dário, embora seja mais corrente ser assim designadas por ocuparem 
a segunda posição no sistema de lagunagem.

j)	 Lagoas terciárias – proporcionam tratamento terciário (principalmente 
remoção de nutrientes), chamando-se também lagoas de afinação. 
Porém, lagoas terciárias podem ser entendidas as que ocupam o ter-
ceiro lugar na fileira de tratamento.

Há ainda a referir as Lagoas de alta carga de algas, muito utilizadas em Israel, 
projetadas com profundidade reduzida, mais com o objetivo de maximizar 
a produção de algas para obtenção de proteína do que de tratar as AR.

8.4.  Disposições construtivas das lagoas de estabilização

8.4.1.  Aspetos relevantes
A eficiência do tratamento em sistemas de lagoas de estabilização depende 
não só do dimensionamento dos reatores do processo (as lagoas), mas 
também, em larga medida, de alguns aspetos relevantes que não podem 
deixar de ser considerados na conceptualização de uma ETAR de lagoas de 
estabilização, nomeadamente os seguintes, que são abordados de per si 
nas secções dedicadas:

•	localização;
•	caraterização geotécnica;
•	balanço hídrico;
•	geometria das lagoas;
•	dispositivos de admissão do afluente e de saída do efluente;
•	dispositivos de segurança.

Outros aspetos construtivos, mais gerais, a considerar, incluem a vedação 
do recinto, os coletores de by-pass e o tipo de tratamento preliminar ante-
cedendo o sistema de lagunagem.

8.4.2.  Localização do sistema de lagunagem
Como qualquer ETAR, um sistema de lagunagem deve localizar-se fora 
do aglomerado populacional, pelo menos a 200 m no sentido dos ventos 
dominantes (NP EN 1255-5, 2008), a fim de minimizar o incómodo ori-
ginado pela potencial libertação de odores desagradáveis e para desen-
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corajar visitas de pessoas estranhas, atraídas pelo espelho de água, que 
também atrai aves, pelo que não se deve implantar lagoas de estabilização 
nas proximidades (menos de 2 km) de aeroportos. 

A Figura 8.5 ilustra a localização da ETAR relativamente ao sentido dos ven-
tos dominantes.

Figura 8.5 Localização da ETAR relativamente ao sentido dos ventos dominantes

Um ligeiro declive do local será benéfico no que concerne aos movimentos 
de terra, pois na construção dos diques poderá haver uma certa compen-
sação entre o volume de escavação e o volume de aterro, conforme ilus-
trado na Figura 8.6 .

Figura 8.6 Compensação do volume de escavação com o volume de aterro 

A existência de vias de acesso rodoviário à instalação é, naturalmente, 
importante.

8.4.3.  Estudo geotécnico do local
Sendo uma lagoa de estabilização uma bacia limitada por diques de terra 
compactada, torna-se muito importante a determinação do nível freático 
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máximo e a realização de um estudo geotécnico do local que determine 
se a permeabilidade do solo requer ou não a impermeabilização do fundo 
e dos taludes internos dos diques, e que defina os parâmetros de com-
pactação dos diques. Solos com elevado teor de matéria orgânica, muito 
plásticos, bem como solos muito arenosos, não oferecem boas condições 
para a construção de lagoas.

Segundo Mara & Pearson (1987), o estudo geotécnico deve basear-se em 
amostras de solo representativas do perfil do solo até uma profundidade 
superior em 1 m à profundidade da lagoa, devendo ser colhidas 4 amostras 
por ha, as quais devem ser analisadas para as determinações seguintes:

•	distribuição granulométrica;
•	densidade máxima do solo seco e teor de humidade ótimo (informação 

fornecida pelo ensaio Proctor modificado);
•	 limites de Atterberg;
•	coeficiente de permeabilidade. 

Estas determinações são efetuadas em labratório, embora o coeficiente 
de permeabilidade também possa ser determinado em ensaios de campo 
expeditos, conforme descrito no Anexo III.

O solo utilizado para a construção dos diques deve ser compactado em 
camadas de 150 – 250 mm até 90 % da máxima densidade do solo seco. 
Após compactação, a permeabilidade do solo deve ser inferior a 10−7 m/s 
(determinação in situ).

8.4.4.  Balanço hídrico
A manutenção do nível do líquido numa lagoa obriga a que o caudal 
afluente seja sempre superior à soma do volume de água evaporada e infil-
trada pelo fundo e taludes, conforme a expressão 8.1.

Q a > 0,001 A (E + I) (8.1)

Em que:
Q a – caudal afluente (m3/d);
A – área total do sistema de lagunagem (m2);
E – evaporação líquida = evaporação – precipitação (mm/d);
I – infiltração (mm/d).



LAGOAS DE ESTABILIZAÇÃO 295

A máxima permeabilidade admissível para o solo constitutivo da lagoa 
pode ser determinada com base na lei de Darcy, pela expressão 8.2 (Mara 
& Pearson, 1987).

kp = Q i
86 400 Afund

 × Δl
Δh

(8.2)

Em que:
kp – permeabilidade máxima admissível (m/s);
Q i – máximo caudal de infiltração admissível (Q i = Q a – 0,001AE);
Afund – área do fundo da lagoa (m2);
Δl – profundidade da camada do solo entre o fundo da lagoa e o nível freático ou do 
estrato mais permeável (m);
Δh – carga hidráulica (Δh = profundidade da lagoa + Δl).

Caso a permeabilidade do solo exceda a permeabilidade máxima admissí-
vel, será necessário recorrer à impermeabilização da lagoa. O Quadro 8.1 
resume os critérios de interpretação dos valores determinados para o coe-
ficiente de permeabilidade do solo.

Quadro 8.1 Critérios de interpretação dos resultados da determinação do coeficiente de 
permeabilidade do solo

Coeficiente de 
permeabilidade (m/s)

Critério de interpretação

> 10−6 O solo é demasiado permeável e as lagoas devem ser 
impermeabilizadas.

> 10−7 Pode ocorrer alguma infiltração, mas não suficiente 
para impedir o enchimento das lagoas.

> 10−8 As lagoas impermeabilizam naturalmente (pelos SS 
sedimentados no fundo).

> 10−9 Não há risco de contaminação das águas subterrâneas.

(Adaptado de Mara & Pearson, 1987)

Quando necessária, a impermeabilização das lagoas pode recorrer a mate-
riais diversos, como camadas de argila com 150 mm de espessura, cimento 
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Portland de 8 kg/m2, sendo mais vulgares as membranas plásticas e asfálti-
cas. Na Figura 8.7 mostra-se um sistema de lagunagem impermeabilizado 
com tela plástica.

Figura 8.7 Lagoas impermeabilizadas com tela plástica

8.4.5.  Geometria das lagoas
A configuração da geometria das lagoas visa, por um lado, a adaptação à 
configuração do local, no sentido de otimizar os movimentos de terra, e por 
outro, a minimização de curto-circuitos hidráulicos, que reduzam o tempo 
de retenção projetado. A forma retangular (não necessariamente regular, 
podendo ter vértices arredondados) é a que melhor responde a este obje-
tivo, mas a localização dos dispositivos de admissão do afluente e de saída 
do efluente é crucial na minimização do curto-circuito hidráulico, devendo 
ser instalados preferencialmente nos vértices opostos da diagonal do retân-
gulo, a qual deve estar orientada na direção do vento dominante, devendo 
o dispositivo de entrada situar-se de forma que o escoamento da AR se 
processe contra o sentido do vento dominante, para fomentar a mistura do 
líquido induzida pelo vento. A Figura 8.8 ilustra a adaptação da forma geo-
métrica das lagoas ao bom aproveitamento do espaço disponível.

Sendo desejável a forma retangular, a relação comprimento/largura deve 
ser mais elevada nas lagoas secundárias e terciárias (facultativas secundá-
rias e de maturação), da ordem de 10 – 20/1, com o objetivo de aproximar 
a lagoa a um reator de escoamento em êmbolo, ao passo que em lagoas 
primárias (anaeróbias e facultativas primárias) essa relação pode ser de 
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3/1, sendo o principal objetivo o de evitar a formação de bancos de sedi-
mentos junto do dispositivo de entrada (Mara & Pearson, 1987).

Figura 8.8 Exemplo de adaptação da geometria das lagoas à configuração do terreno

(Adaptada de AFB, 2011)

A estabilidade dos taludes dos diques depende não só da compactação 
durante a sua construção, mas também da inclinação dos mesmos. Geral-
mente o talude interior do dique apresenta uma inclinação mais suave 
que o talude externo: 1:3 para o talude interno e 1,5:2 (v:h) para o talude 
externo, conforme indicado na Figura 8.9. Em lagoas de grande dimensão, 
o coroamento dos diques constitui uma via rodoviária onde podem circular 
veículos para O&M das mesmas. 

Figura 8.9 Esquema da inclinação dos taludes

A altura dos diques limitantes de uma lagoa deve assegurar um rebordo 
livre de pelo menos 0,5 m em lagoas de pequena dimensão (área inferior 
a 1 ha), de 0,5 a 1 m para lagoas com 1 a 3 ha de área. O rebordo livre de 
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lagoas de área superior a 3 ha pode ser calculado pela expressão 8.3 (Mara 
& Pearson, 1987).

Rl = logA −1 (8.3)

Em que:
Rl – altura do rebordo livre (m);
A – área da lagoa a meia profundidade (m2).

A ação do vento dá origem a ondas, que tendem a erodir a parte emersa 
do talude interior dos diques, enquanto o talude externo sofre a erosão 
das águas da chuva. Por consequência, haverá que proteger os diques 
dessa erosão, o que se torna indispensável em lagoas de grande dimen-
são. Os métodos de proteção contra a erosão mais utilizados são lajetas de 
cimento pré-fabricadas e enrocamento, ilustrados na Figura 8.10.

Quanto à profundidade total das lagoas, depende essencialmente do tipo 
de lagoa e dos constrangimentos devidos à presença de rocha e à necessi-
dade de minimizar movimentos de terra:

•	as lagoas anaeróbias são mais profundas, com a altura do líquido entre 
2 a 5 m;

•	as lagoas facultativas e de maturação adjacentes têm geralmente a 
mesma profundidade, entre 1,2 a 2 m.

Figura 8.10 Proteção de taludes: a) lajetas pré-fabricadas e relva e b) enrocamento.

 a)  b)



LAGOAS DE ESTABILIZAÇÃO 299

8.4.6.  Dispositivos de entrada do afluente e de saída do efluente
A localização dos dispositivos de entrada e de saída das AR da lagoa é muito 
importante, tanto pela prevenção de curto-circuito hidráulico, como pela 
indução da ação de mistura vertical do vento, quer ainda pela oposição ao 
transporte de cheiros da lagoa para o aglomerado populacional, conforme 
referido em 8.4.5. 

Existem diversos tipos de dispositivos de admissão de AR na lagoa e de 
saída do efluente, sendo preferível considerar dispositivos simples e pouco 
onerosos, que permitam a colheita de amostras do efluente da lagoa com 
facilidade. Raramente é necessário dividir a entrada e a saída por mais do 
que um dispositivo, porém tal é essencial em lagoas de grande dimensão. 

A entrada pode fazer-se por descarga sobre a superfície livre da lagoa ou 
submersa a uma certa profundidade. Nas lagoas anaeróbias e facultativas 
é preferível a entrada submersa, que contribui para reduzir a formação de 
escumas superficiais. 

O dispositivo de saída dispõe geralmente de um deflector, que permite a 
saída do efluente a uma pequena profundidade, evitando assim a saída de 
escumas flutuantes com o efluente. A profundidade de recolha do efluente 
da lagoa deve corresponder à zona abaixo da faixa de levada concentração 
de algas. 

A medição do caudal tratado é uma necessidade em qualquer ETAR (Capí-
tulo 5 do Curso Técnico 5), que pode ser concretizada por meio de um 
descarregador em “V” inserido numa caixa ligada ao dispositivo de saída 
do efluente da última lagoa do sistema, conforme representado na Figura 
8.11 (para este tipo de instalações não são aconselháveis medidores de 
caudal sofisticados, pouco coerentes com a simplicidade da mesma). 

A facilidade de desentupimento dos dispositivos de admissão e de saída é 
um fator a considerar na configuração dos mesmos.
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Figura 8.11 Medição de caudal num sistema de lagunagem

(Adaptada de Mara & Pearson, 1987)

A Figura 8.12 apresenta diversos tipos de dispositivos de entrada e de 
saída em lagoas de estabilização, caraterizados pela sua simplicidade e 
eficiência: tubos de PVC soldados; admissão com placa de proteção con-
tra erosão do jato de entrada; com defletor de retenção de sólidos flu-
tuantes; saída submersa; admissão por descarga superficial; defletor em 
dispositivo de saída.

As ETAR de sistemas de lagoas de estabilização não podem prescindir de 
uma vedação, que impeça o acesso de pessoas atraídas por “lagos” (WHO 
EMRO, 1987). Letreiros colocados no portão e na vedação devem indicar a 
proibição de banhos. Devem existir boias de salvação em cada lagoa e até 
mesmo um pequeno barco, utilizável também para colheita de amostras. 
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Figura 8.12 Dispositivos de entrada e de saída na lagoa

(Adaptada de Mara & Pearson, 1987; Mara, 2003 e Varón & Mara, 2004) 

8.4.7.  Associação de lagoas
Tipicamente, um sistema de lagunagem para pequenos aglomerados 
(menos de 2 000 e. p.) compõe-se de 3 lagoas associadas em série: lagoa 
anaeróbia, seguida de lagoa facultativa e de lagoa de maturação. Para 
aglomerados de maior dimensão ou quando é requerido um efluente de 
melhor qualidade microbiológica, o sistema de lagunagem deve incluir mais 
lagoas de maturação, ligadas em série. Associações de lagoas em paralelo 
são indicadas para situações de grande variação de caudal afluente, como 
é o caso de zonas turísticas com assinaláveis variações sazonais de caudal 
afluente. Na Figura 8.13 representam-se tipos de associação de lagoas de 
estabilização.
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Figura 8.13 Tipos de associação de lagoas de estabilização

(Adaptada de Pescod & Mara, 1988)

8.5.  Dimensionamento de sistemas de lagoas de estabilização

8.5.1.  Desenvolvimento do tratamento de AR em lagoas de estabilização
O conhecimento mais antigo sobre lagoas de tratamento de AR data da 
Idade Média, na Europa, quando já era reconhecida a capacidade de auto-
depuração de AR de origem humana e animal em lagoas. Porém, a cons-
trução da primeira ETAR de lagoas de estabilização ocorreu no início do 
século XX, nos EUA, em San Antonio, Texas, tendo o número deste tipo de 
ETAR aumentado significativamente por todo o mundo, nomeadamente em 
19 países europeus, de entre os quais se destacam a França, Portugal e a 
Alemanha (Marecos do Monte, 1992), nos EUA (incluindo o Alasca), Brasil, 
Venezuela e outros países da América latina, Israel e países muçulmanos do 
Médio Oriente, quase todos os países africanos, Índia, China e Austrália. Esta 
prática mostra que as lagoas de estabilização podem depurar eficientemente 
AR de caraterísticas bastante variadas, desde AR domésticas a ARI, sob con-
dições climáticas distintas, dos trópicos às regiões árticas. Em Portugal existe 
uma vintena de ETAR de lagunagem natural, localizadas principalmente no 
Alentejo, embora o seu número tenda a diminuir, sendo substituídas, sem 
vantagem, por ETAR mecanizadas (Marecos do Monte, 1992). 
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8.5.2.  Eficiência do tratamento de AR em sistemas de lagunagem
Sendo um processo de tratamento natural, dependente da temperatura e 
da insolação locais, a eficiência do tratamento de AR em lagoas de estabili-
zação é variável consoante o local e a época do ano. Não obstante, um sis-
tema de lagunagem bem dimensionado atinge facilmente elevados valores 
de remoção de poluentes (Mara & Pearson, 1998):

•	eficiência de remoção de CBO5 superior a 90 %;
•	a remoção de SS é aparentemente mais baixa, visto o efluente conter 

elevada concentração de microalgas. Por esta razão, a legislação contem-
pla requisitos de qualidade particulares para o efluente de uma ETAR de 
lagoas de estabilização. Assim, o Decreto-lei n.o 152/97, de 19 de junho 
estabelece que “As análises das descargas provenientes de lagoas serão 
efectuadas com amostras filtradas; no entanto, a concentração do total 
de partículas sólidas em suspensão em descargas de águas não filtradas 
não poderá exceder 150 mg/L.”;

•	a remoção de nutrientes pode atingir 70 – 90 % para o azoto total e 30 – 
45 % para o fósforo total;

•	a redução de 108 CF/100 mL para 103 CF/100 mL é de fácil obtenção.

8.5.3.  Critérios de dimensionamento de lagoas de estabilização

8.5.3.1.  Critérios empíricos versus cinéticos
O processo de tratamento de AR em lagoas de estabilização é um processo 
natural, o que retira capacidade de manobra à operação deste tipo de ETAR 
sobre os fatores que afetam o seu mecanismo, nomeadamente o forneci-
mento de OD, e sendo a temperatura um fator de primordial importância, 
compreende-se que os critérios de dimensionamento válidos no Alasca 
não sejam os mesmos que no Quénia, por exemplo. As primeiras tenta-
tivas de desenvolvimento de critérios de dimensionamento de lagoas de 
estabilização datam do início da década de 40 do século passado. 

O facto de se tratar de um processo natural, condicionado por múltiplos 
fatores interrelacionados – diversas variáveis climatológicas (e. g. tem-
peratura, insolação, vento), composição das AR – faz com que as tenta-
tivas de desenvolvimento de critérios de dimensionamento baseados na 
teoria cinética dos reatores biológicos (Capítulo 1) não passem de ten-
tativas. Consequentemente, o dimensionamento baseia-se em critérios 
empíricos, de aplicação válida para condições semelhantes. Nas secções 
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seguintes apresentam-se os critérios de dimensionamento apropriados 
às condições climáticas do nosso país.

8.5.3.2.  Dimensionamento de lagoas anaeróbias
A principal função de uma lagoa anaeróbia consiste na sedimentação de 
SS, na degradação anaeróbia de MO dissolvida e particulada em suspen-
são coloidal e na estabilização anaeróbia das lamas sedimentadas (secção 
8.2.2). A temperatura é o principal fator a considerar no dimensionamento 
de lagoas anaeróbias, pois abaixo de 10 °C as bactérias acidogénicas ini-
bem a sua atividade, o mesmo sucedendo abaixo de 15 °C para as bactérias 
metanogénicas (secção 8.2.2). O dimensionamento deve ser conservativo, 
ou seja, deve ser válido para as condições mais desfavoráveis, o que em 
termos de temperatura, corresponde á temperatura média do mês mais 
frio. A inibição da atividade microbiana a baixa temperatura faz com que 
a depuração se deva apenas a sedimentação, sendo a eficiência do trata-
mento mais reduzida (Quadro 8.2).

O tempo de retenção é curto, geralmente inferior a 5 dias, o que conjugado 
com o facto de as lagoas anaeróbias serem bastante profundas (da ordem 
de 3 a 5 m), faz com que uma boa parte da carga poluente seja removida 
neste tipo de lagoas, a primeira do sistema, possibilitando assim uma mini-
mização da área necessária para a implantação do sistema de lagunagem. 
A Figura 8.14 ilustra uma lagoa anaeróbia.

A libertação de odores desagradáveis tem sido a razão impeditiva de 
inclusão de lagoas anaeróbias em sistemas de lagunagem. Porém, a liber-
tação de gás sulfídrico ou sulfureto de hidrogénio (H2S), que é a principal 
origem dos maus odores, apenas ocorre se for excedida a carga orgânica 
recomendada (Quadro 8.2) e se as AR afluentes contiverem uma con-
centração de sulfatos superior a 500 mg/L SO4

2− (Angelakis et al., 2001). 
Quando o pH do líquido se mantém em valores normais (pH > 6) predo-
mina o ião S2−, que é inodoro. 
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Figura 8.14 Lagoa anaeróbia

As lagoas anaeróbias são tanques profundos e de baixa relação C:L, dado 
que uma lagoa anaeróbia é não só um reator biológico, mas também 
um decantador e um digestor de lamas. Sendo um tanque profundo, o 
seu dimensionamento baseia-se na determinação da carga orgânica por 
unidade de volume, enquanto que nas lagoas facultativas, muito menos 
profundas, o dimensionamento assenta na carga orgânica aplicada por 
unidade de superfície. O Quadro 8.2 apresenta expressões para calcular o 
valor da carga orgânica volúmica que pode ser depurada numa lagoa anae-
róbia em função da temperatura. 

Quadro 8.2 Carga orgânica em lagoas anaeróbias

Temperatura de 
dimensionamento

(°C)

Eficiência de 
remoção de CBO5

(%)

Carga orgânica  
volúmica

(g CBO5/(m3.d))

T ≤ 10 40 100 (8.4)

10 ≤ T < 20 2T + 20 20T – 100 (8.5)

T > 20 60 300 (8.6)

(Adaptado de Mara & Pearson, 1987)
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O volume da lagoa é calculado de acordo com a expressão 8.7, a partir 
da qual, e escolhido um valor para a profundidade do líquido, se calcula 
a área útil.

Van = S0 Q
Corg vol

(8.7)

Em que:
Van – volume útil da lagoa anaeróbia (m3);
S0 – concentração das AR afluentes em CBO5 (g /m3);
Q – caudal afluente (m3/d);
Corg vol – carga orgânica volúmica (g CBO5/(m3.d)).

8.5.3.3.  Dimensionamento de lagoas facultativas
O tempo de retenção é a variável mais importante no dimensionamento de 
lagoas facultativas, devendo ser suficiente para possibilitar a degradação 
biológica da matéria orgânica até ao nível pretendido, o que depende prin-
cipalmente da temperatura ambiente. Assim, sendo a lagoa dimensionada 
para a temperatura média do mês mais frio, conseguirá maior eficiência na 
época mais quente, o que pode constituir um aspeto muito útil em zonas 
de veraneio estival, em que aumenta a carga poluente afluente (Mara & 
Marecos do Monte, 1990). 

Diversas expressões empíricas têm sido apresentadas para correlacio-
nar a carga orgânica superficial (Corg sup) que pode ser tratada numa lagoa 
facultativa em função da temperatura T. No Quadro 8.3 apresentam-se 
algumas das expressões mais recomendadas, destacando-se a expressão 
8.11, por ser mais abrangente quanto à temperatura a considerar (Ange-
lakis et al., 2001). 
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Quadro 8.3 Carga orgânica superficial em lagoas facultativas

Temperatura de 
dimensionamento

(°C)

Carga orgânica superficial
(kg CBO5/(ha.d))

Expressão n.o

T < 10 Corg sup = 100 (8.8)

10 ≤ T < 20 Corg sup = 10 T (8.9)

T ≥ 20 Corg sup = 50 (1,072)T (8.10)

T > 10 Corg sup = 350 (1,107-0,002T)T – 25 (8.11)

(Adaptado de Mara & Pearson, 1987 e de Mara, 1987)

A profundidade de uma lagoa facultativa deve permitir a penetração da 
luz solar, para melhorar o arejamento da lagoa por fotossíntese, variando 
geralmente entre 1,2 a 1,5 m. A proliferação de microalgas em toda 
a extensão da profundidade da lagoa confere-lhe um intenso tom verde, 
conforme ilustrado na Figura 8.15.

Figura 8.15 Lagoa facultativa

Uma vez determinada a carga orgânica superficial, a área da lagoa pode ser 
calculada pela expressão 8.12.

Af = 
Q S0

Corg sup

(8.12)
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Em que:
Af – área (útil) da lagoa facultativa (m2);
S0 – concentração da AR afluente (g CBO5/m3 );
Corg sup – carga orgânica superficial (g CBO5/(m2.d)).

Chama-se a atenção para o facto de a área útil calculada corresponder à 
área a meia altura do líquido, devendo as dimensões do fundo, da superfí-
cie livre e do coroamento ser calculadas conforme a Figura 8.16.

Figura 8.16 Esquema das dimensões de lagoas retangulares

(Adaptada de Mara, 2003)

O volume útil da lagoa é naturalmente calculado pelo produto da área a 
meia profundidade pela altura do líquido. 

8.5.3.4.  Dimensionamento de lagoas de maturação
As lagoas de maturação recebem um afluente pré-tratado em lagoas pri-
márias e secundárias, pelo que a sua remoção de MO não é muito sig-
nificativa, e a remoção de microrganismos patogénicos passa a ser o seu 
principal objetivo (secção 8.2.4.2).

O dimensionamento consiste na determinação do número de lagoas de 
maturação necessário para se obter a qualidade microbiológica pretendida 
(avaliada pelo parâmetro indicador CF /100 mL) e das suas dimensões. A 
expressão 8.13, baseada na fórmula proposta por Marais em 1974 (citado 
por Mara & Pearson, 1987) para uma única lagoa de maturação, determina 
o número de lagoas e o tempo de retenção.
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Ne = 
Na

(1 + kTtRHa) (1 + kTtRHf) (1 + kTtRHm)N

(8.13)

Em que:
Ne – n.o de CF/100 mL pretendido no efluente final;
Na – n.o de CF/100 mL no afluente ao sistema de lagunagem;
kT – constante de 1.a ordem para a remoção de coliformes fecais (1/d);
tRHa, tRHf e tRHm – tempo de retenção nas lagoas anaeróbia, facultativa e de maturação, 
respetivamente (d);
N – n.o de lagoas de maturação (de igual volume).

O Ne é determinado pela qualidade requerida para reutilização do efluente 
(Marecos do Monte & Albuquerque, 2014) ou pelos critérios de descarga 
no meio recetor. Na pode ser medido em amostras ou, na falta de resultados 
laboratoriais, pode ser tomado como 108 CF/100 mL, que é um valor conser-
vativo. A expressão 8.13 contém 2 incógnitas, pelo que tem que ser resol-
vida por tentativas. Uma vez determinado N e tRHm, seleciona-se um valor 
para a profundidade da lagoa e a sua área (a meia profundidade) pode ser 
calculada segundo a expressão 8.14. A profundidade das lagoas de matu-
ração pode ser elevada, visto que recebem um afluente com baixa carga 
orgânica e são bem oxigenadas, mas em geral, por facilidade de construção, 
opta-se por uma profundidade idêntica à da lagoa facultativa precedente.

A = 
QtRHm

h
(8.14)

Em que:
h – profundidade do líquido (m);
Q – caudal de dimensionamento (m3/d).

8.6.  Requisitos de O&M das lagoas de estabilização

8.6.1.  Operação de sistemas de lagunagem
A simplicidade dos procedimentos de O&M de sistemas de lagunagem 
constitui uma das suas grandes e indubitáveis vantagens, a par com o não 
consumo de energia elétrica. A operação reduz-se a espaçadas operações 
de remoção de lamas acumuladas no fundo das lagoas ou a eventuais alte-
rações do nível dos dispositivos de saída do efluente (quando estes tal pos-
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sibilitam), como forma de controlar o tempo de retenção hidráulico. Pode 
ser necessário aumentar o tempo de retenção, por meio da subida da pro-
fundidade do líquido, quando a carga orgânica afluente excede o previsto, 
o que se manifesta por amortecimento da cor verde e por vezes, exalação 
de mau cheiro.

Por vezes, quando o pH nas lagoas anaeróbias desce a valores inibitórios da 
metanogénese, é necessário adicionar cal ao líquido na lagoa, deste modo 
evitando o desenvolvimento de odores desagradáveis.

A remoção de lamas é necessária nas lagoas primárias, sejam elas anaeró-
bias ou facultativas. A lagoa deve ser esvaziada e aguardado que as lamas 
se desidratem, para facilitar a sua remoção, com o auxílio de um dumper 
ou manualmente, com um rodo. Deve ser prevista uma rampa, como ilus-
trado pela Figura 8.17, para o acesso da máquina ao fundo da lagoa.

Figura 8.17 Rampa de acesso à lagoa para remoção de lamas

Em princípio, uma lagoa deve ser limpa quando a altura das lamas atinge 
1/3 da profundidade do líquido, o que pode ser verificado mergulhando 
na água qualquer dos instrumentos representados na Figura 8.18 e obser-
vando a marca escura deixada pelas lamas no tecido ou na régua.
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Figura 8.18 Instrumentos de medição da altura de lamas na lagoa

Numa lagoa aeróbia, a frequência de remoção de lamas pode ser estimada 
pela expressão 8.15.

n = V
3Pop al

(8.15)

Em que:
n – intervalo entre remoções de lamas (ano);
V – volume da lagoa anaeróbia (m3);
Pop – população servida (e. p.);
al – taxa de acumulação de lamas (m3/(e. p.ano)).

Geralmente assume-se que a taxa de acumulação de lamas tem o valor 
de 0,04 – 0,1 m3/e. p. por ano (Mara & Pearson, 1987). As lamas extraídas 
podem ser dispostas no solo ou numa lagoa de lamas.

O arranque do funcionamento de lagoas de estabilização constitui uma 
fase da operação que, embora inicial e única, é importante, sendo desejá-
vel que se proceda ao arranque da instalação na primavera ou no início do 
verão, a fim de facilitar o rápido estabelecimento das populações de algas e 
de bactérias. Com o mesmo objetivo, as lagoas facultativas e de maturação 
devem ser primeiro alimentadas com água doce (do rio ou do poço mais 
próximo) e gradualmente alimentadas com AR. Antes do enchimento com 
água, as lagoas devem ser limpas de qualquer vegetação. Para acelerar o 
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arranque das lagoas anaeróbias é aconselhável inocular lamas provenien-
tes de um digestor anaeróbio de uma ETAR próxima.

8.6.2.  Manutenção de sistemas de lagunagem
Os procedimentos de manutenção são simples e relativamente pouco 
frequentes, não devendo, no entanto, ser negligenciados, para prevenir 
problemas de odor e de mosquitos. As tarefas de manutenção de rotina 
incluem as seguintes:

•	remoção de ervas dos taludes, para desencorajar os roedores, que esca-
vam cavernas nos diques;

•	remoção de escumas e de plantas macrófitas da superfície de lagoas 
facultativas e de maturação;

•	limpeza dos dispositivos de entrada e de saída;
•	aspersão do capacete de escumas das lagoas anaeróbias com água limpa 

ou efluente do sistema para combater a proliferação de mosquitos;
•	reparação de danos nos diques e na vedação.

As atividades de O&M de sistemas de lagoas de estabilização, embora sim-
ples, devem ser efetuadas por pessoal formado para o efeito e que pode 
ser responsável por vários sistemas. 

8.7.  Exercícios

Exercício 8.7.1 – Dimensionamento de um sistema de lagunagem
Dimensionar um sistema de lagunagem para um aglomerado populacio-
nal com 2 000 e. p. no inverno e 10 000 e. p. no verão, cuja capitação de 
CBO5 é de 60 g/(e. p. d) e 180 L/ (e. p. d) para a capitação de produção 
de águas residuais. O Quadro 8.7.1 apresenta os valores da temperatura 
média mensal do ar. A evaporação líquida (evaporação – precipitação) é de 
0 mm por dia no inverno e de 7 mm por dia no verão.

O efluente é reutilizado para rega no verão, pelo que se pretende que o 
efluente final contenha ≤ 10 000 CF/100 mL no inverno e ≤ 1000 CF/100 
mL no verão.



LAGOAS DE ESTABILIZAÇÃO 313

Quadro 8.7.1 Temperatura média mensal no local proposto para o sistema de lagunagem

Mês Temperatura média 
mensal (°C)

Mês Temperatura média 
mensal (°C)

Jan 10,2 Jul 24,2

Fev 11,3 Ago 25,7

Mar 12,6 Set 24,3

Abr 14,5 Out 19,7

Mai 18,8 Nov 13,9

Jun 21,4 Dez 11,8

Resolução:
Com os dados do problema, pode determinar-se o caudal médio diário 
afluente no verão e no inverno, bem como a concentração da AR afluente, 
cujos valores se apresentam no Quadro 8.7.2.

Quadro 8.7.2 Valores de caudal médio e concentração da água residual

Época Qmed = Pop × CapAR

(m3/d)
S0 = CapCBO5

CapAR

(g/m3)

Verão 1800 333,3

Inverno 360 333,3

Qmed – caudal médio diário afluente à ETAR; Pop – população; CapAR – capitação de AR; S0 – concentra-
ção em CBO5 da AR afluente; CapCBO5 – capitação de CBO5.

O sistema lagunagem é composto por uma lagoa anaeróbia seguida do 
número de lagoas (facultativas e de maturação) necessário para atingir a 
qualidade do efluente pretendida. Deste modo é necessário dimensionar 
cada tipo de lagoa.
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Dimensionamento da lagoa anaeróbia

O volume desta é calculado para as condições de verão, em que aflui mais 
caudal, com base na expressão 8.7.

Van = 
S0 Q

Corg vol

(8.7)

Para temperatura média superior a 20 °C, como é o caso da época estival 
deste exercício, a carga orgânica volúmica recomendada para uma lagoa 
anaeróbia é, de acordo com o Quadro 8.2, expressão 8.6: Corg vol = 300 g 
CBO5/(m3.d). O volume da lagoa anaeróbia é:

Van = 
333,3 g CBO5 /m3 × 1 800 m3/d

300 g CBO5 /(m3.d)  = 1 999,8 m3

≈ 2 000 m3

O tempo de retenção tRHan é:

tRHan 
= V

Q  = 2 000 m3

1 800 m3/d  = 1,1 d

Considerando que a profundidade do líquido na lagoa anaeróbia é han = 3 
m, a área da superfície (a meia profundidade) é:

Aan = 2 000 m3

3 m  = 666,7 m2

Dimensionamento da lagoa facultativa

Do Quadro 8.2 pode admitir-se que o rendimento de remoção de CBO5 na 
lagoa anaeróbia no verão será de 60 %, pelo que a carga de CBO5 afluente 
à 1.a lagoa facultativa é de:

0,4 × 333 g CBO5 /m3 × 1800 m3/d = 239 760 g CBO5 = 240 kg CBO5/d

A carga orgânica superficial recomendada para uma lagoa facultativa é 
calculada tendo em conta a temperatura média dos meses de verão (jun, 
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jul, ago e set) do Quadro 8.7.1, ou seja, T = 23,9 °C e a expressão 8.11 do 
Quadro 8.3.

Corg sup = 350 (1,107-0,002T)(T−25) = 328,54 kg CBO5/(ha.d)

Assim, a Corg sup não deverá exceder 328,54 kg CBO5/(ha.d).

A área (a meia profundidade) da lagoa facultativa é calculada tendo em 
conta a expressão 8.12:

Af = 
240 kg CBO5/d

328,54 kg CBO5/(ha.d)  =  0,7305 ha =  7305 m2

Admitindo que a altura de líquido na lagoa facultativa é hf = 1,2 m e que 
as perdas por evaporação na lagoa anterior são desprezáveis, o volume 
útil da lagoa facultativa é calculado pela expressão tRHf = Vf/Qi, sendo  
Q i = Q a − 0,001AfE:

Vf = 7305 m2 × 1,2 m = 8766 m3

O tempo de retenção na lagoa facultativa tRHf é calculado pela expressão 
tRHf = Vf/Q i, sendo Q i = Q a – 0,001AfE:

tRHf = 
Vf

Q a − 0,001 A fE

tRHf = 
8766 m3

1800 m3/d − 0,001 × 7305 m2 × 7 mm  = 5 d

Dimensionamento das lagoas de maturação

O tempo de retenção nas lagoas de maturação tRm e o seu número N é 
calculado pela expressão 8.13, para a qual é necessário determinar o valor 
de kT (constante de 1.a ordem para a remoção de coliformes fecais), sendo 
calculada pela equação de Arrhenius (expressão 3.9 do Curso Técnico 5) 
sendo k20 = 2,6 /d e θ = 1,19.

kT = k20 θ(T−20) (CT5 – 3.9)

kT = 2,6 × 1,19(23,9 −20) = 5,12/d
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À temperatura de 23,9 °C a constante é igual a 5,12 /d.

Ne = 
Na

(1+ kTtRHa) (1+ kTtRHf
) (1+ kTtRHm)N

(8.13)

Determinação do número de lagoas de maturação pela expressão 8.13 
com Ne = 1000 CF/100 mL e considerando um dimensionamento conserva-
tivo, pode admitir-se Na = 108 CF/100 mL.

1000 = 108

(1 + 5,12 × 1,1) (1 + 5,12 × 5) (1 + 5,12 × tRHm)N

1000 = 108

176,41 × (1 + 5,12 × tRHm)N

Assim, o tRHm
 é calculado por tentativas, fazendo N = 1, N = 2, N = 3, etc. e 

verificando se tRHm não é inferior a 3 d, conforme recomendado por Marais 
(1974) citado por Mara & Pearson (1987) como fator preventivo de curto-
-circuito hidráulico.

Fazendo N = 1, N = 2 e N = 3, obtém-se as seguintes expressões:

Para N = 1

10,24 tRHm − 565,86 = 0

Para N = 2

26,21 tRHm
2 + 10,24 tRHm − 565,86 = 0

Para N = 3

134,22 tRHm
3 + 78,63 tRHm

2 + 15,36 tRHm − 565,86 = 0

O resultado de tRHm
 para as diferentes expressões é apresentado no Quadro 

8.7.2. 
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Quadro 8.7.2 Valores tRHm
 para N lagoas

N tRHm
(d)

1 110,5

2 4,5

3 1,4

Uma só lagoa de maturação requer um tRHm
 muito elevado, pelo que esta 

opção é descartada. O mesmo se conclui relativamente à opção de 3 lagoas 
de maturação, mas por motivo inverso: tRHm

 demasiado curto implicaria 
curto-circuito hidráulico. Conclui-se que o sistema deverá incluir 2 lagoas 
de maturação, com tRHm

 = 4,5 d.

Admitindo, de forma conservativa, que a eficiência de remoção de CBO5 na 
lagoa facultativa será de apenas 60 % e considerando que a profundidade 
do líquido nas lagoas de maturação é a mesma da lagoa facultativa (hm = 
1,2 m), a carga orgânica superficial aplicada à primeira lagoa de maturação 
é calculada pela expressão 8.14.

Am = 
Q tRHm

h
(8.14)

Sendo: 

Am = 
Vm

hm
 = 8100 m3/1,2 m = 6750 m2 e Vm = Q tRHm = 1800 m3/d x 4,5 d = 8100 m3

Calcula-se a carga orgânica superficial da lagoa de maturação pela expressão:

Corg supm
 = 

0,4 S0 hm

tRHm

Corg supm
 = 

0,4 × 0,4 × 333 g CBO5/m3 × 1,2 m
4,5

= 14,2 g CBO5/(m2.d) ≈ 142 kg CBO5/(ha.d)
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Este valor é aceitável, pois é inferior à Corg supf considerada para a lagoa 
facultativa (Corg supf = 328,54 kg CBO5/(ha.d)).

Verificação para as condições da época baixa, em que o caudal afluente é 
5 vezes mais baixo e o tempo de retenção 5 vezes mais elevado:

•	Lagoa anaeróbia

Carga orgânica volúmica

Corg vol = 
Q S0

Va

Corg vol = 
360 m3/d × 333 g CBO5 /m3

2000 m3  = 60 g CBO5 /(m3.d) 

Este valor da Corg vol é aceitável, pois é inferior à que pode ser aplicada no 
mês mais frio, que é de 100 g CBO5/(m3.d).

Tempo de retenção tRHa:

tRHa
 = 2000 m3

360 m3/d  = 5,5 d

Este valor é aceitável.

•	Lagoa facultativa

Carga orgânica superficial

Considerando que a eficiência de remoção de CBO5 da lagoa anaeróbia 
no inverno é apenas de 40 %, a carga orgânica superficial sobre a lagoa 
facultativa será:

Corg supf
 = 

0,6 Q S0

Af

Corg supf
 = 

0,6 × 360 m3/d × 333 g CBO5 /m3

7305 m2  = 9,847 g CBO5 /(m2.d) = 

= 98,5 g CBO5/ (ha.d)
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Que é um valor aceitável, pois é menor que o valor de 102,4 g CBO5/(ha.d) 
obtido a partir da expressão 8.11 para T = 10,2 °C.

Tempo de retenção tRHf:

tRHf
 = 7305 m2 × 1,2 m

360 m3/d  = 24,4 d

•	Lagoa de maturação

tRHminv = Vm

Q inv

tRHminv = 
1800 m3/d × 4,5 d

360 m3/d  = 22,5 d

No mês mais frio (T = 10,2 °C, Quadro 8.7.1) k é obtido pela expressão: 

k10,2 = 2,6 × 1,19(10,2−20) = 0,472/d

Ne = 
108 CF/100 mL

(1 + 0,472/d × 5,5 d) (1 + 0,472/d × 24,4 d) (1 + 0,472/d × 22,5 d)2  

Ne = 1,6 × 104 CF/100 mL

Este valor satisfaz ao requisito de 104 CF/mL no inverno, tanto mais 
quanto todo o dimensionamento é conservativo, assegurando, por isso, 
que Ne será inferior ao pretendido, mesmo na época baixa do horizonte 
do projeto.

O volume útil, a área a meia altura do líquido e a profundidade do líquido 
estão bem calculados, pelo que a forma geométrica das lagoas deverá ser 
determinada considerando os declives dos taludes e o rebordo livre acon-
selháveis (secção 8.4.5), como exemplificado na Figura 8.16.

Resposta: O sistema de lagunagem constituído por 4 lagoas em série – 
uma anaeróbia, uma facultativa e duas de maturação – com as dimensões 

indicadas no esquema seguinte, produz um efluente com a qualidade 
requerida.



320 TRATAMENTO DE ÁGUAS RESIDUAIS – Processos de Tratamento Biológico

→
Va = 2000 m3

Aa= 666,7 m2

ha = 3 m
→

Vf = 8766 m3

Af= 7305 m2

hf = 1,2 m
→

Vm= 8100 m3

Am = 6750 m2

hm = 1,2 m
→

Vm= 8100 m3

Am = 6750 m2

hm = 1,2 m
→
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ANEXO I 

CONSTANTES CINÉTICAS
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Quadro I.2 Constantes cinéticos para bactérias nitrificantes a 20 °C

Constantes Unidade Metcalf & Eddy, 2003

Gama Valor típico

µmáx g SSV / (g SSV.d) 0,20 – 0,90 0,75

KN g N – NH4 / m3 0,5 – 1,0 0,74

YN g SSV / g N – NH4 0,10 – 0,15 0,12

kdN g SSV / (g SSV.d) 0,05 – 0,15 0,08

Quadro I.3 Valores de θ para a equação de Arrhenius – bactérias heterotróficas

Constantes Metcalf & Eddy, 2003 Sperling, 2007 

Gama Valor típico Gama Valor típico

θ para µmáx 1,03 – 1,08 1,07 - -

θ para Kd 1,03 – 1,08 1,04 1,05 – 1,09 1,07

θ para KS 1,00 1,00 - -
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ANEXO II  

MICROALGAS

Quadro II.1 Alguns géneros de microalgas presentes em lagoas facultativas

Algas verdes Fitoflagelados Algas azuis Diatomáceas

Actinastrum Chlamydomonas Anabaena Cyclotella

Chlorella Chlorogonium Merispopedia Navicula

Chlorococcum Euglena Microcystis Nitzchia

Cloteriopsis Gumnodinium Oscillatoria Synedra

Coelastrum Hemidinium Spirulina

Coranastrum Heteronema Synechococcus

Cosmarium Lepocinalis Synechocystis

Crucigenia Pandorina

Dictyosphaerium Pascheriella

Golenkinia Paranema

Micractinium Peridinium

Nephrochlamys Petalomonas

Planktosphaeria Phacus

Scenedesmus Synura

Selenastrum Trachlelomonas

Sphaerocystis

Tetraedon

Tetrastrum

(Adaptado de Kellner & Pires, 1998)
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ANEXO III  

MEDIÇÃO DA PERMEABILIDADE DO SOLO

A determinação experimental da permeabilidade do solo é necessária no 
projeto de leitos de macrófitas e de sistemas de lagunagem, a fim de a sua 
construção assegurar que não ocorrerá infiltração de AR, mantendo assim 
o balanço hídrico e preservando de contaminação as águas subterrâneas 
próximas do fundo das lagoas. 

A determinação da permeabilidade pode ser efetuada em laboratório ou 
em ensaios de campo. No primeiro caso, os ensaios requerem amostras 
de coluna de solo intactas. A medição da permeabilidade no próprio local 
pode fazer-se de forma expedita seguindo a metodologia do chamado 
ensaio Porchet com nível variável, que embora pouco rigoroso, pode ser 
útil para avaliar da necessidade de impermeabilizar o fundo da lagoa.

O ensaio começa com a escavação de um buraco cilíndrico no solo, com 
o auxílio de uma forma de raio r, o qual vai sendo cheio e água até que o 
solo fique saturado. A partir desse momento, com o auxílio de uma régua 
e de um cronómetro, regista-se o abaixamento do nível da água por infil-
tração ao longo do tempo (Figura III.1). A permeabilidade k é determinada 
segundo a expressão III.1.
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Figura III.1 Método Porchet com nível variável

k = r
2 (t2 − t1)

 ln h1 + r/2
h2 + r/2

(III.1)

Em que:
k – permeabilidade do solo (m/s);
r – raio do cilindro escavado (m);
h1 e h2 – profundidade do líquido (m) ao fim dos instantes t1 e t2 (s).
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A presente publicação enquadra-se nas atribuições da ERSAR de melhoria da 
qualidade geral nos serviços de águas e resíduos e de promoção da investiga-
ção e desenvolvimento neste setor. A ERSAR tem seguido uma estratégia de 
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Engenharia de Lisboa (ISEL), ao abrigo do qual já foram produzidas outras publi-
cações e trabalhos, e visa preencher uma lacuna relativa à existência em língua 
portuguesa de uma obra completa sobre o tratamento de águas residuais.
O tratamento de águas residuais não se cinge apenas ao tratamento da cha-
mada fase líquida, mas inclui também o tratamento das lamas e a desodoriza-
ção da atmosfera de zonas de cheiros mais ofensivos. A panóplia de operações 
e processos unitários de tratamento de águas residuais é, assim, bastante vasta. 
Optou-se, deste modo, por organizar esta publicação em três volumes autóno-
mos: um primeiro volume, dedicado a operações unitárias de tratamento, este 
segundo volume aos processos de tratamento biológico, tanto os mecanizados 
como os naturais, e o terceiro focado no tratamento de lamas e desodorização 
de atmosferas com odor desagradável.
A capacitação dos atuais e futuros técnicos do setor em matérias ligadas ao tra-
tamento de águas residuais é fundamental para assegurar uma boa gestão das 
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TRATAMENTO DE ÁGUAS RESIDUAIS
PROCESSOS DE TRATAMENTO BIOLÓGICO

SÉRIE CURSOS TÉCNICOS

Os estatutos da ERSAR (Lei n.o 10/2014, de 6 
de março) atribuem-lhe a responsabilidade 
de supervisão, monitorização e avaliação da 
qualidade geral no setor de serviços de abas-
tecimento público de água, de saneamento de 
águas residuais urbanas e de gestão de resí-
duos urbanos, bem como de sensibilização das 
entidades gestoras destes serviços para os pro-
blemas específicos identificados, promovendo 
a investigação e o desenvolvimento no setor. 
É também atribuição da ERSAR coordenar e 
realizar a recolha e divulgação da informação 
relativa ao setor e às entidades gestoras.

A série «Cursos Técnicos», editada pela ERSAR, 
em que esta publicação se insere, constitui um 
instrumento de apoio aos técnicos das entida-
des gestoras que prestam serviços de águas e 
resíduos, contribuindo cada volume para um 
aprofundamento da formação e das compe-
tências em áreas específicas do conhecimento 
relevantes para o setor.

Esta série é um contributo para que, cada vez 
mais, a população de Portugal seja servida de 
forma regular e contínua com elevados níveis  
de serviço, a preços eficientes e justos e dentro 
de uma perspetiva ambientalmente sustentável.

SÉRIES EDITORIAIS DA ERSAR

Cadernos de sensibilização

Relatório anual dos serviços de águas  
e resíduos em Portugal

Estudos

Guias técnicos

Cursos técnicos

Relatórios técnicos

Recomendações

Textos sobre regulação

Intervenções públicas

Planos de atividades

Relatórios de atividades

Folhetos informativos

Podem ser obtidas informações adicionais em 
www.ersar.pt


	PREFÁCIO DA ERSAR
	PREFÁCIO DA COORDENAÇÃO CIENTÍFICA
	1	�FUNDAMENTOS DOS PROCESSOS DE TRATAMENTO BIOLÓGICO
	2	LAMAS ATIVADAS
	3	LEITOS PERCOLADORES
	4	DISCOS BIOLÓGICOS
	5	BIOFILTROS
	6	�REATORES BIOLÓGICOS 
DE MEMBRANAS
	7	LEITOS DE MACRÓFITAS
	8	LAGOAS DE ESTABILIZAÇÃO 
	REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS
	ANEXO I –
CONSTANTES CINÉTICAS
	ANEXO II –
MICROALGAS
	ANEXO III – MEDIÇÃO DA PERMEABILIDADE DO SOLO
	SOBRE AS AUTORAS
	PREFÁCIO DA ERSAR
	PREFÁCIO DA COORDENAÇÃO CIENTÍFICA
	1	�FUNDAMENTOS DOS PROCESSOS DE TRATAMENTO BIOLÓGICO
	1.1. Objetivo
	1.2. Microrganismos agentes da depuração de águas residuais
	1.3. Mecanismos da remoção dos poluentes por processos biológicos
	1.3.1. Metabolismo microbiano no tratamento de águas residuais urbanas
	1.3.1.1. Remoção de matéria orgânica
	1.3.1.2. Remoção de nutrientes

	1.3.2. Cinética do crescimento microbiano
	1.3.2.1. Conceitos gerais
	1.3.2.2. Balanços de massa


	1.4. Reatores biológicos
	1.4.1. Tipologia dos reatores biológicos
	1.4.2. Balanços de massa aos reatores biológicos

	1.5. Exercícios

	2	LAMAS ATIVADAS
	2.1. Objetivo
	2.2. Mecanismos dos reatores de lamas ativadas
	2.2.1. Fundamentos do processo de lamas ativadas
	2.2.2. Fatores condicionantes da eficiência de tratamento em lamas ativadas
	2.2.2.1. Nota introdutória
	2.2.2.2. Caraterísticas das águas residuais 
	2.2.2.3. Caraterização da biomassa num reator de lamas ativadas
	2.2.2.4. Razão Alimento / Microrganismos – carga mássica
	2.2.2.5. Tempo de retenção dos sólidos e recirculação 
	2.2.2.6. Tipo de escoamento hidráulico no reator de lamas ativadas 
	2.2.2.7. Produção de lamas 
	2.2.2.8. Transferência de oxigénio 

	2.2.3. Modificações do processo de lamas ativadas 
	2.2.3.1. Nota introdutória
	2.2.3.2. Canal de oxidação
	2.2.3.3. Reator descontínuo sequencial (SBR)
	2.2.3.4. Arejamento e alimentação escalonados

	2.2.4. Remoção de nutrientes em reatores de lamas ativadas 
	2.2.4.1. Conceitos gerais
	2.2.4.2. Remoção de azoto 
	2.2.4.3. Remoção de fósforo
	2.2.4.4. Remoção conjunta de azoto e fósforo

	2.2.5. Biosseletores para prevenir o desenvolvimento de bactérias filamentosas 
	2.2.6. Comparação das vantagens e desvantagens dos diversos tipos de reatores de lamas ativadas

	2.3. Tipologia dos reatores de lamas ativadas
	2.4. Disposições construtivas dos sistemas de lamas ativadas
	2.4.1. Constituição do sistema de lamas ativadas
	2.4.2. Reator de lamas ativadas 
	2.4.3. Sistema de arejamento
	2.4.4. Sistema de recirculação
	2.4.5. Unidade de separação de biomassa
	2.4.6. Casos particulares – canal de oxidação

	2.5. Dimensionamento de reatores de lamas ativadas
	2.5.1. Nota introdutória
	2.5.2. Metodologia de dimensionamento de sistemas de lamas ativadas
	2.5.3. Critérios de dimensionamento de sistemas de lamas ativadas
	2.5.4. Modelos de simulação 

	2.6. Requisitos de O&M de sistemas de lamas ativadas
	2.6.1. Operação de sistemas de lamas ativadas
	2.6.1.1. Controlo da eficiência do processo
	2.6.1.2. Controlo do nível de oxigénio dissolvido no reator biológico
	2.6.1.3. Controlo da recirculação de lamas 
	2.6.1.4. Controlo do excesso de lamas
	2.6.1.5. Problemas operacionais
	2.6.1.5.1. Principais problemas
	2.6.1.5.2. Bulking
	2.6.1.5.3. Ascensão de lamas à superfície do reator biológico
	2.6.1.5.4. Formação de escumas

	2.6.1.6. Exame microscópico 
	2.6.1.7. Arranque e colocação fora de serviço 
	2.6.1.7.1. Arranque de um sistema de lamas ativadas
	2.6.1.7.2. Retirada de serviço de um sistema de lamas ativadas


	2.6.2. Manutenção de sistemas de lamas ativadas

	2.7. Exercícios

	3	LEITOS PERCOLADORES
	3.1. Objetivo
	3.2. Mecanismos de depuração em leitos percoladores
	3.2.1. Nota introdutória
	3.2.2. Atividade do biofilme
	3.2.3. Fatores condicionantes da eficiência de tratamento em leitos percoladores
	3.2.4. Recirculação ao leito percolador
	3.2.5. Vantagens e desvantagens dos leitos percoladores

	3.3. Tipologia dos reatores de leitos percoladores
	3.4. Disposições construtivas dos leitos percoladores
	3.4.1. Constituição dos leitos percoladores
	3.4.2. Sistema de distribuição da água residual 
	3.4.3. Meio de enchimento
	3.4.4. Sistema de drenagem
	3.4.5. Sistema de ventilação

	3.5. Dimensionamento de reatores de leitos percoladores
	3.5.1. Nota introdutória
	3.5.2. Metodologia de dimensionamento de leitos percoladores
	3.5.2.1. Volume do leito percolador
	3.5.2.2. Sistema de distribuição do afluente 
	3.5.2.3. Sistema de drenagem
	3.5.2.4. Sistema de ventilação

	3.5.3. Critérios de dimensionamento de leitos percoladores

	3.6. Requisitos de O&M de leitos percoladores
	3.7. Exercícios

	4	DISCOS BIOLÓGICOS
	4.1. Objetivo
	4.2. Mecanismos do processo em discos biológicos
	4.2.1. Descrição do processo de tratamento
	4.2.2. Fatores condicionantes da eficiência de tratamento em discos biológicos
	4.2.2.1. Nota introdutória
	4.2.2.2. Cargas hidráulica e orgânica
	4.2.2.3. Caraterísticas da água residual
	4.2.2.4. Atividade do biofilme
	4.2.2.5. Transferência de oxigénio
	4.2.2.6. Flexibilidade operacional
	4.2.2.7. Produção de lamas

	4.2.3. Vantagens e desvantagens dos discos biológicos

	4.3. Tipologia dos reatores de discos biológicos
	4.4. Disposições construtivas dos discos biológicos
	4.4.1. Constituição dos discos biológicos
	4.4.2. Material dos discos biológicos
	4.4.3. Tanque dos discos biológicos
	4.4.4. Sistema de rotação dos discos biológicos
	4.4.5. Sistema de arejamento
	4.4.6. Cobertura dos discos biológicos

	4.5. Dimensionamento de reatores de discos biológicos
	4.5.1. Nota introdutória
	4.5.2. Metodologia de dimensionamento de discos biológicos
	4.5.3. Critérios de dimensionamento de discos biológicos

	4.6. Requisitos de O&M de discos biológicos
	4.7. Exercícios

	5	BIOFILTROS
	5.1. Objetivo
	5.2. Mecanismos do processo de biofiltração
	5.2.1. Descrição do processo
	5.2.2. Fatores condicionantes da eficiência de tratamento em biofiltros
	5.2.2.1. Nota introdutória
	5.2.2.2. Lavagem do material filtrante
	5.2.2.3. Meio de enchimento
	5.2.2.4. Transferência de oxigénio

	5.2.3. Biofiltros de fluxo descendente com leito estático e lavagem em contracorrente
	5.2.4. Biofiltros de fluxo ascendente com leito estático e lavagem em cocorrente
	5.2.5. Biofiltros de fluxo ascendente e leito flutuante
	5.2.6. Biofiltros de leito móvel 
	5.2.7. Biofiltros de leito estático sem lavagem 
	5.2.8. Modificações do processo de biofiltração
	5.2.9. Vantagens e desvantagens dos biofiltros

	5.3. Tipologia dos reatores de biofiltros
	5.4. Disposições construtivas de biofiltros
	5.5. Dimensionamento de biofiltros
	5.5.1. Nota introdutória
	5.5.2. Metodologia de dimensionamento de biofiltros
	5.5.3. Critérios de dimensionamento de biofiltros

	5.6. Requisitos de O&M de biofiltros
	5.7. Exercícios

	6	�REATORES BIOLÓGICOS 
DE MEMBRANAS
	6.1. Objetivo
	6.2. Mecanismos dos reatores biológicos de membranas 
	6.2.1. Descrição do processo de reatores biológicos de membranas
	6.2.2. Fatores condicionantes da eficiência de tratamento em reatores biológicos de membranas
	6.2.2.1. Nota introdutória
	6.2.2.2. Caraterização da biomassa 
	6.2.2.3. Tempo de retenção hidráulico e tempo de retenção de sólidos
	6.2.2.4. Transferência de oxigénio
	6.2.2.5. Colmatação da membrana
	6.2.2.6. Produção de lamas

	6.2.3. Vantagens e desvantagens dos reatores biológicos de membranas

	6.3. Tipologia dos reatores biológicos de membranas
	6.4. Disposições construtivas dos reatores biológicos de membranas
	6.4.1. Constituição dos reatores biológicos de membranas
	6.4.2. Reator biológico
	6.4.3. Módulos de membranas

	6.5. Dimensionamento de reatores biológicos de membranas
	6.5.1. Nota introdutória
	6.5.2. Metodologia de dimensionamento de reatores biológicos de membranas
	6.5.2.1. Dimensionamento do reator biológico
	6.5.2.2. Dimensionamento do sistema de membranas
	6.5.2.3. Dimensionamento dos sistemas de arejamento

	6.5.3. Critérios de dimensionamento em reatores biológicos de membranas

	6.6. Requisitos de O&M dos reatores biológicos de membranas
	6.6.1. Operação dos reatores biológicos de membranas
	6.6.2. Manutenção dos reatores biológicos de membranas

	6.7. Exercícios

	7	LEITOS DE MACRÓFITAS
	7.1. Objetivo
	7.2. Mecanismos de remoção de poluentes em leitos de macrófitas
	7.2.1. Descrição do processo 
	7.2.2. Fatores condicionantes da eficiência de tratamento em leitos de macrófitas
	7.2.2.1. Nota introdutória
	7.2.2.2. Balanço hídrico
	7.2.2.3. Caraterísticas do enchimento
	7.2.2.4. Cinética de remoção 
	7.2.2.5. Cargas hidráulica, orgânica e de sólidos em suspensão

	7.2.3. Vantagens e desvantagens de leitos de macrófitas

	7.3. Tipologia dos leitos de macrófitas
	7.3.1. Nota introdutória
	7.3.2. Leito de macrófitas de fluxo superficial
	7.3.3. Leito de macrófitas de fluxo subsuperficial horizontal 
	7.3.4. Leito de macrófitas de fluxo subsuperficial vertical

	7.4. Disposições construtivas de leitos de macrófitas
	7.4.1. Nota introdutória
	7.4.2. Plantas macrófitas
	7.4.3. Bacia do leito de macrófitas
	7.4.4. Meio de enchimento
	7.4.5. Dispositivos de entrada e saída

	7.5. Dimensionamento de leitos de macrófitas
	7.5.1. Nota introdutória
	7.5.2. Metodologia
	7.5.3. Critérios de dimensionamento

	7.6. Requisitos de O&M de leitos de macrófitas
	7.7. Exercícios

	8	LAGOAS DE ESTABILIZAÇÃO 
	8.1. Objetivo
	8.2. Mecanismos de depuração em lagoas de estabilização
	8.2.1. Sistemas de lagunagem 
	8.2.2. Lagoa primária
	8.2.2.1. Nota introdutória
	8.2.2.2. Lagoa anaeróbia
	8.2.2.3. Lagoa facultativa

	8.2.3. Lagoa secundária
	8.2.4. Lagoa terciária e seguintes
	8.2.4.1. Nota introdutória
	8.2.4.2. Lagoa de maturação

	8.2.5. Vantagens e desvantagens do processo de lagoas de estabilização

	8.3. Tipologia das lagoas de estabilização
	8.4. Disposições construtivas das lagoas de estabilização
	8.4.1. Aspetos relevantes
	8.4.2. Localização do sistema de lagunagem
	8.4.3. Estudo geotécnico do local
	8.4.4. Balanço hídrico
	8.4.5. Geometria das lagoas
	8.4.6. Dispositivos de entrada do afluente e de saída do efluente
	8.4.7. Associação de lagoas

	8.5. Dimensionamento de sistemas de lagoas de estabilização
	8.5.1. Desenvolvimento do tratamento de AR em lagoas de estabilização
	8.5.2. Eficiência do tratamento de AR em sistemas de lagunagem
	8.5.3. Critérios de dimensionamento de lagoas de estabilização
	8.5.3.1. Critérios empíricos versus cinéticos
	8.5.3.2. Dimensionamento de lagoas anaeróbias
	8.5.3.3. Dimensionamento de lagoas facultativas
	8.5.3.4. Dimensionamento de lagoas de maturação


	8.6. Requisitos de O&M das lagoas de estabilização
	8.6.1. Operação de sistemas de lagunagem
	8.6.2. Manutenção de sistemas de lagunagem

	8.7. Exercícios

	REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS
	ANEXO I –
CONSTANTES CINÉTICAS
	ANEXO II –
MICROALGAS
	ANEXO III – MEDIÇÃO DA PERMEABILIDADE DO SOLO
	SOBRE AS AUTORAS
	Figura 1.1 Remoção biológica de fósforo
	Figura 1.2 Curva típica de crescimento microbiano (cultura pura)
	Figura 1.3 Dependência entre a taxa específica de crescimento e a concentração de substrato – Equação de Monod
	Figura 1.4 Curva de crescimento da biomassa vs. curva de utilização do substrato limitante
	Figura 1.5 Tipos de reatores biológicos: a) biomassa suspensa e b) biomassa fixa
	Figura 1.6 Esquema de reator de mistura completa
	Figura 1.7 Esquema de reator ideal de escoamento em êmbolo
	Figura 2.1 Floco de lamas ativadas
	Figura 2.2  Esquema do processo de lamas ativadas (em reator de mistura completa)
	Figura 2.3 Relação entre o crescimento microbiano e a carga mássica 
	Figura 2.4 Eficiência de remoção de CBO5 consoante a fase de crescimento da biomassa e sua relação com a carga mássica 
	Figura 2.5 Balanços de massas para controlo do caudal de recirculação: a) ao decantador secundário e b) ao reator biológico
	Figura 2.6 Reator: a) mistura completa e b) com escoamento tipo pistão
	Figura 2.7 Balanço de massa ao sistema de lamas ativadas
	Figura 2.8 Esquema de canal de oxidação
	Figura 2.9 Arejador de escova rotativo de eixo horizontal
	Figura 2.10 Reatores de lamas ativadas Carrousel® (vazio e em operação)
	Figura 2.11 Fases de funcionamento de um SBR
	Figura 2.12 Reator de arejamento escalonado
	Figura 2.13 Reator de alimentação escalonada
	Figura 2.14 Desnitrificação: a) a jusante do reator de remoção de matéria orgânica e b) a montante – processo Ludzac-Ettinger
	Figura 2.15 Desnitrificação a montante com recirculação interna
	Figura 2.16 Remoção de azoto em 4 fases – processo Bardenpho®
	Figura 2.17 Remoção biológica de azoto em reatores individuais
	Figura 2.18  Processo A2/O para remoção biológica de azoto e de fósforo
	Figura 2.19 Processo Bardenpho® modificado (5 estágios)
	Figura 2.20 Seletores com lamas ativadas
	Figura 2.21 Esquema do processo de lamas ativadas
	Figura 2.22 Bateria de reatores de lamas ativadas (ETAR de Frielas)
	Figura 2.23 Sonda para medição on-line de oxigénio dissolvido num reator de lamas ativadas – ETAR de Viena (A)
	Figura 2.24 Tanque de arejamento com: a) arejadores mecânicos superficiais e b) difusores de ar
	Figura 2.25 Relação entre o SVI e a razão de recirculação em função da concentração de lamas no reator
	Figura 2.26  Exemplos de microrganismos filamentosos causadores de bulking: a) Sphaerotilus natans; b) Nocardia e c) Beggiatoa
	Figura 2.27 Microrganismos predominantes em função da idade das lamas e da razão F/M 
	Figura 3.1 Leito percolador e decantador secundário
	Figura 3.2  Atividade microbiana do biofilme na depuração de águas residuais
	Figura 3.3 Recirculação a montante do leito percolador
	Figura 3.4 Tipo de associação de leitos percoladores com dois estágios
	Figura 3.5 Esquema de leito percolador
	Figura 3.6 Leito percolador circular
	Figura 3.7 Sistema de distribuição fixo em leito percolador retangular
	Figura 3.8 Enchimento de pedra rolada
	Figura 3.9 Exemplos de enchimentos de plástico: a) redondo; b) esférico; c) e d) módulos de placas estruturadas; e) tubular
	Figura 3.10 Eficiência de remoção de CBO5 em função da carga orgânica volúmica 
	Figura 3.11 Aplicabilidade dos modelos NRC e de Schulze e Germain no dimensionamento de leitos percoladores
	Figura 4.1 Esquema de uma instalação de discos biológicos
	Figura 4.2 Discos biológicos instalados em: a) tanque com chicanas e b) tanques individuais.
	Figura 4.3 Determinação gráfica dos parâmetros KS e P
	Figura 4.4 Representação esquemática da área molhada de um disco
	Figura 4.5 Relação da CBO5 afluente com a carga hidráulica que evita a proliferação de microrganismos filamentosos 
	Figura 4.6 Biofilme formado nos discos biológicos
	Figura 4.7 Esquema de discos biológicos: a) parcialmente submersos e b) submersos 
	Figura 4.8 Discos biológicos parcialmente submersos
	Figura 4.9 Discos biológicos submersos
	Figura 4.10 Esquema de unidade de discos biológicos
	Figura 4.11 Configurações de discos biológicos com admissão do afluente paralela ao eixo: a) em série; b) em paralelo e série e c) em árvore
	Figura 4.12 Discos biológico: a) com material de suporte do biofilme com elevada área específica e b) detalhe do material
	Figura 4.13 Esquema de tanque de discos biológicos
	Figura 4.14 Rotação de disco biológico por injeção de ar 
	Figura 4.15 Cobertura de discos biológicos
	Figura 4.16 Configuração de discos biológicos com alimentação escalonada
	Figura 5.1 Exemplo de elemento de enchimento plástico para biofiltros
	Figura 5.2 Esquema de biofiltro BioCarbone® 
	Figura 5.3 Esquema de biofiltro Biofor®
	Figura 5.4 Biofiltro Biostyr®: a) em operação; b) vazio e c) esquema
	Figura 5.5 Esquema de biofiltro de leito móvel 
	Figura 5.6 Esquema de biofiltro estático sem lavagem do meio filtrante
	Figura 5.7 Enchimento de biofiltro híbrido com esponjas de poliuretano 
	Figura 6.1 Configuração de reatores biológicos de membranas: a) externas e b) imersas 
	Figura 6.2 Configuração de reatores biológicos de membranas externas com injeção de ar nas membranas
	Figura 6.3 Injeção de bolhas de ar grossas para minimizar a colmatação das membranas 
	Figura 6.4 Variação do fluxo de permeado com a pressão transmenbranar
	Figura 6.5 Módulos de membranas utilizados nos reatores biológicos de membranas imersas: a) planos e b) fibras ocas
	Figura 6.6 Sentido do fluxo em diferentes membranas: a) planas, b) tubos e c) fibras ocas
	Figura 6.7 Reator biológico de membranas imersas em operação
	Figura 7.1 Tipologia de plantas utilizadas em leitos de macrófitas 
	Figura 7.2 Mecanismos de remoção de sólidos suspensos em leitos de macrófitas
	Figura 7.3 Balanço hídrico num leito de macrófitas
	Figura 7.4 Classificação dos leitos de macrófitas
	Figura 7.5 Leito de macrófitas de fluxo superficial com macrófitas flutuantes
	Figura 7.6 Exemplos de macrófitas flutuantes
	Figura 7.7 Leito de macrófitas submersas
	Figura 7.8 Exemplos de macrófitas submersas
	Figura 7.9 Leito de macrófitas emersas
	Figura 7.10 Exemplos de macrófitas emersas
	Figura 7.11 Leito de macrófitas emersas de escoamento subsuperficial horizontal 
	Figura 7.12 Leito de macrófitas emersas de escoamento subsuperficial vertical 
	Figura 7.13 Leito de macrófitas de escoamento subsuperficial vertical com plantas aquáticas emersas
	Figura 7.14 Plantação de leitos de macrófitas por estacaria em enchimento à base de: a) brita e b) LECA
	Figura 7.15 Construção de um leito de macrófitas
	Figura 7.16 Zonas de diferente granulometria no enchimento de leito de macrófitas subsuperficial
	Figura 7.17 Exemplo de dispositivo de entrada, meio de enchimento de LECA e impermeabilização num leito de macrófitas
	Figura 7.18 Exemplo de dispositivo de saída num leito de macrófitas
	Figura 7.19 Exemplo de dispositivo de controlo do nível do líquido num leito de macrófitas
	Figura 8.1 Esquema de lagoa anaeróbia
	Figura 8.2 Algas abundantes em lagoas facultativas: a) Chlorella; b) Chlamydomonas; c) Euglena e d) Scenedesmus
	Figura 8.3 Esquema dos mecanismos depurativos numa lagoa facultativa
	Figura 8.4 Variação diária de OD e de pH em lagoas facultativas
	Figura 8.5 Localização da ETAR relativamente ao sentido dos ventos dominantes
	Figura 8.6 Compensação do volume de escavação com o volume de aterro 
	Figura 8.7 Lagoas impermeabilizadas com tela plástica
	Figura 8.8 Exemplo de adaptação da geometria das lagoas à configuração do terreno
	Figura 8.9 Esquema da inclinação dos taludes
	Figura 8.10 Proteção de taludes: a) lajetas pré-fabricadas e relva e b) enrocamento.
	Figura 8.11 Medição de caudal num sistema de lagunagem
	Figura 8.12 Dispositivos de entrada e de saída na lagoa
	Figura 8.13 Tipos de associação de lagoas de estabilização
	Figura 8.14 Lagoa anaeróbia
	Figura 8.15 Lagoa facultativa
	Figura 8.16 Esquema das dimensões de lagoas retangulares
	Figura 8.17 Rampa de acesso à lagoa para remoção de lamas
	Figura 8.18 Instrumentos de medição da altura de lamas na lagoa
	Quadro 1.1 Reações que libertam energia para o metabolismo de algumas bactérias quimioautotróficas
	Quadro 1.2 Classificação dos microrganismos quanto à temperatura ótima de crescimento
	Quadro 1.3 Tipologia dos microrganismos agentes dos processos biológicos de depuração de águas residuais
	Quadro 1.4 Produtos finais da oxidação bioquímica da matéria orgânica
	Quadro 1.5 Fases da curva de crescimento microbiano 
	Quadro 1.6 Tipologia dos processos biológicos de tratamento de águas residuais
	Quadro 2.1 Eficiência de remoção de CBO5 em função da razão F/M
	Quadro 2.2 Valores indicativos do tempo de retenção de sólidos no processo de lamas ativadas
	Quadro 2.3 Vantagens e desvantagens dos diversos tipos de reatores de lamas ativadas 
	Quadro 2.4 Critérios de configuração geométrica dos reatores de lamas ativadas
	Quadro 2.5 Relação recomendada entre as dimensões de reatores com arejadores mecânicos superficiais
	Quadro 2.6 Critérios de dimensionamento de sistemas de lamas ativadas
	Quadro 2.7 Critérios de dimensionamento de sistemas de lamas ativadas para remoção de nutrientes
	Quadro 2.8 Expressões usadas no dimensionamento do sistema de lamas ativadas
	Quadro 2.9 Causas e soluções do problema de bulking
	Quadro 3.1 Vantagens e desvantagens dos leitos percoladores
	Quadro 3.2  Tipologia dos leitos percoladores
	Quadro 3.3 Caraterísticas das camadas de enchimento de leitos percoladores de rocha
	Quadro 3.4 Caraterísticas de enchimentos de leitos percoladores
	Quadro 3.5 Critérios de dimensionamento de leitos percoladores
	Quadro 3.6 Problemas de operação mais frequentes em leitos percoladores e suas soluções 
	Quadro 4.1 Vantagens e desvantagens do processo de discos biológicos
	Quadro 4.2 Critérios de dimensionamento de discos biológicos
	Quadro 4.3 Problemas operacionais mais frequentes em discos biológicos e soluções
	Quadro 6.1 Quantidade de lamas produzidas em diferentes processos biológicos de tratamento de águas residuais
	Quadro 6.2 Vantagens e desvantagens dos reatores biológicos de membranas
	Quadro 6.3 Vantagens e desvantagens das configurações de reatores biológicos de membranas
	Quadro 6.4 Caraterísticas das membranas comercializadas em reatores biológicos de membranas
	Quadro 6.5 Critérios de dimensionamento do reator biológico de membranas
	Quadro 6.6 Parâmetros cinéticos de dimensionamento do reator biológico de membranas
	Quadro 6.7 Critérios de dimensionamento das membranas em reatores biológicos de membranas
	Quadro 6.8 Critérios de dimensionamento do sistema de lavagem das membranas
	Quadro 6.9 Eficiência de tratamento em reatores biológicos de membranas e caraterísticas do efluente
	Quadro 6.10 Problemas operacionais em reatores biológicos de membranas e suas soluções
	Quadro 7.1 Principais mecanismos de depuração em leitos de macrófitas 
	Quadro 7.2 Eficiência de remoção de poluentes dos leitos de macrófitas
	Quadro 7.3 Configuração geométrica de leitos de macrófitas
	Quadro 7.4 Caraterísticas de alguns materiais de enchimento utilizados em leitos de macrófitas 
	Quadro 7.5 Altura do enchimento do leito de macrófitas
	Quadro 7.6 Critérios empíricos de dimensionamento de leitos de macrófitas baseados na área necessária por e. p.
	Quadro 7.7 Critérios empíricos de dimensionamento baseados nas cargas orgânica, hidráulica e de SST
	Quadro 7.8 Valores de constantes cinéticas para remoção de CBO5
	Quadro 8.1 Critérios de interpretação dos resultados da determinação do coeficiente de permeabilidade do solo
	Quadro 8.2 Carga orgânica em lagoas anaeróbias
	Quadro 8.3 Carga orgânica superficial em lagoas facultativas

